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A Revista Bonijuris abre sua última edição deste ano de 2017 com a participação da doutora 
em direito do trabalho Veronica Altef Barros, que discorre sobre o desenvolvimento de 
competências para o emprego verde na agricultura no Brasil. Ressalta que a proteção do 

meio ambiente estabelece uma necessária transição para uma economia sustentável, a qual provoca 
repercussões nas estruturas de produção e consumo, e, por consequência, nas empresas e no mundo do 
trabalho. Explica que a expressão “trabalho decente” tem sido utilizada como um trabalho produtivo no 
qual se protegem e promovem os direitos fundamentais no trabalho; o emprego; a proteção social e o 
diálogo social, a fim de alcançar liberdade, equidade, seguridade e dignidade humana, defendendo que 
é preciso intensificar os esforços na capacitação dos trabalhadores no campo.

Sobre os dilemas da bioética e da judicialização da saúde no Brasil, a juíza doutora em ciências jurídicas 
e sociais Oriana Piske de Azevêdo Barbosa, a mestre em ciências da saúde Caroline Piske de Azevêdo 
Mohamed, a pós-doutora pela School of  Dentistry Ana Cristina Barreto Bezerra e a pós-doutora em 
bioética e ética na investigacão em seres humanos Dirce Guilhem consideram que a aliança entre a 
bioética e os direitos humanos anuncia uma nova forma de humanismo, a qual reconhece os componentes 
biológicos e éticos da natureza humana, cuja dignidade deve ser preservada. Destacam que é preciso 
garantir a vida e a saúde considerando o direito individual sem detrimento do coletivo, pois o direito à 
saúde não pode ser entendido como o direito de estar sempre saudável, mas sim como o direito a um 
sistema de proteção que dê oportunidades iguais para que as pessoas alcancem os níveis mais altos de 
saúde possíveis.

Marcus Vinicius Guedes Berti, advogado, e Aílton Cocuruto, procurador de justiça, tecem ponderações 
sobre o incidente de resolução de demandas repetitivas, observando que este instituto pode ser capaz 
de gerar segurança jurídica e melhorar, consideravelmente, o desempenho do Judiciário, poupando 
magistrados da verdadeira burocracia que é ter que decidir milhares de processos iguais. Salientam que a 
decisão tem efeito erga omnes e estende-se a terceiros não integrantes à causa e que nesse raciocínio não 
cabe rediscutir questão decidida, a não ser que os legitimados tragam algum fundamento sobre tese em 
que não houve discussão perante o mesmo tribunal.

Dando prosseguimento, Helena Bimonti, mestranda em direito civil e Augusto Lewin, procurador 
geral municipal, apresentam informações sobre o procedimento arbitral, hipossuficiência e acesso à justiça, 
salientando que a falta de recursos pelos cidadãos pobres não poderá ser um entrave na aplicabilidade da 
Lei de Arbitragem, pois a parte prejudicada faz jus ao pleno acesso à justiça devidamente resguardado.

Ao final da seção Doutrina, o advogado criminalista Aphonso Vinicius Garbin, em breves notas, 
pontua que a prova testemunhal não tem o condão de suprir a ausência do exame de corpo de delito 
direto ou indireto, por desídia profissional da acusação. Seu entendimento caminha no sentido de que a 
única hipótese na qual o exame de corpo de delito pode ser substituído pela prova testemunhal é quando 
os vestígios desaparecerem por força maior. Deste modo, por conta da desídia das autoridades policial 
ou ministerial em perquirir ou determinar a expedição de tal prova, e desaparecidos os vestígios (corpo 
de delito) do crime, a prova testemunhal jamais pode substituir o exame (seja indireto ou direto), sendo 
caso de absolvição.

Em Legislação trazemos o texto da Lei 13.505 de 8 de novembro de 2017, que acrescenta dispositivos 
à Lei 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), para dispor sobre o direito da mulher em 
situação de violência doméstica e familiar de ter atendimento policial e pericial especializado, ininterrupto 
e prestado, preferencialmente, por servidores do sexo feminino.

Assentando termos a esta edição que fecha o ciclo de 2017, encerramos com a transcrição de súmulas 
extraídas da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e a quinta parte do rol de súmulas com nova 
redação do Tribunal Superior do Trabalho, todas sobre matérias jurídicas de interesse nacional. A Editora 
Bonijuris deseja a todos um Feliz e Próspero 2018.

        Boa Leitura!
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 DESENVOLVIMENTO 
DE COMPETÊNCIAS 
PARA O EMPREGO 
VERDE NA 
AGRICULTURA NO 
BRASIL
Veronica Altef Barros
Pós-doutoranda em Direito Ambiental Internacional (Universidade Católica de Santos) 

Doutora em Direito do Trabalho (USP)

Mestre em Direito Empresarial (Universidade de Franca)

Pós-graduação lato sensu em Economia e Meio Ambiente (UFPR)

Professora de Direito do Trabalho ( Universidade Presbiteriana Mackenzie)

Resumo
O trabalho tem como tema o 
emprego verde, com ênfase no 
desenvolvimento de competências 
na agricultura no Brasil, em razão 
das mudanças nos processos de 
produção e consumo em vários 
setores, inclusive a agricultura. 
Assim, tem por objetivo 
verifi car a oferta de programas 
de formação profi ssional para 
agricultura no contexto do 
emprego verde, tendo em vista 
a Política Nacional de Educação 
Ambiental e o Plano Setorial 
de Mitigação e de Adaptação 
às Mudanças Climáticas para a 
Consolidação de uma Economia 
de Baixa Emissão de Carbono 
na Agricultura. Para tanto, 
foram levantados os cursos de 

1. Introdução

O Programa das Nações 
Unidas para o Meio 
Ambiente (PNUMA) 

defi ne a economia verde como 
aquela que resulta no aprimora-
mento do bem-estar humano e so-
cial, ao mesmo tempo em que re-
duz, signifi cativamente, os riscos 
ambientais e a escassez de recursos 
ecológicos. Ou seja, uma economia 
de baixo carbono, com utilização 
efi ciente dos recursos naturais e 
com inclusão social. 

Nesse sentido, a proteção do 
meio ambiente estabelece uma ne-
cessária transição para uma eco-
nomia sustentável, a qual provoca 
repercussões nas estruturas de pro-
dução e consumo, e, por consequ-
ência, nas empresas e no mundo do 
trabalho. 

Quanto aos impactos em especí-
fi co no mundo do trabalho, obser-
vou-se a vulnerabilidade dos tra-
balhadores que atuam diretamente 
com o meio ambiente e, por conse-
quência, a necessidade de adapta-
ções, o surgimento de novas ocupa-
ções e potenciais perdas de postos 
de trabalho em decorrência das mu-
danças nos processos de produção 
e consumo. 

Na 96ª Sessão da Conferên-
cia Internacional do Trabalho, em 
2007, o diretor-geral apontou a ur-
gência de um esforço conjunto com 
PNUMA e outras organizações em 
matéria de estudos e políticas para 
“determinar o alcance e a nature-
za da transformação do emprego 
que acompanhará a mudança para 
modelos mais sustentáveis de pro-
dução e consumo, e, em particu-
lar, para uma economia menos de-
pendente de carbono.” Assim, têm 
início os debates sobre empregos 
“verdes”, ou seja, aqueles que con-
tribuem de forma substancial para a 
mitigação dos impactos ambientais.

Segundo dados da OIT, a tran-
sição para uma economia mais 

formação profi ssional oferecidos 
pelo Serviço Nacional de 
Aprendizagem Rural. Utiliza-se 
como método de abordagem, 
a pesquisa qualitativa, e, 
quantos aos procedimentos: 
as pesquisas documental e 
bibliográfi ca. Constata-se com 
os dados coletados que é preciso 
intensifi car os esforços na 
capacitação dos trabalhadores no 
campo, juntamente com outras 
políticas, caso contrário, ter-se-á 
um agravamento na condição 
social das comunidades rurais, 
comprometendo a consecução do 
trabalho decente e erradicação 
da pobreza, sem os quais não se 
pode conceber emprego verde e 
economia mais verde
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verde afetará cerca da metade dos 
trabalhadores do mundo, em de-
corrência das mudanças nos tipos 
de trabalho e na necessidade de 
outras competências não exigidas 
pela formação profi ssional tradi-
cional. Estima-se que oito setores 
serão mais afetados: agricultura, 
silvicultura, pesca, energia, indús-
tria manufatureira, reciclagem, 
construção e transporte.

Portanto, em razão das mudan-
ças no mundo do trabalho decor-
rentes das questões ambientais na 
direção de uma economia verde, 
justifi ca-se a análise do desenvol-
vimento de competências para o 
emprego verde na agricultura no 
Brasil, como uma política necessá-
ria para o conjunto de medidas de 
mitigação dos impactos ambien-
tais e sociais advindos da atividade 
agrícola, conforme recomendado 
na resolução sobre o desenvolvi-
mento sustentável, o trabalho de-
cente e os empregos verdes, apro-
vada na 102ª Reunião Anual da 
Conferência Internacional do Tra-
balho, em 2013.

Nesse cenário, o presente traba-
lho tem como objetivo verifi car a 
oferta de programas de formação 
profi ssional para agricultura no 
contexto do emprego verde, ten-
do em vista a Política Nacional de 
Educação Ambiental que abrange 
a educação profi ssional e o Plano 
Setorial de Mitigação e de Adap-
tação às Mudanças Climáticas para 
a Consolidação de uma Economia 
de Baixa Emissão de Carbono na 
Agricultura, também denominado 
de Plano ABC (Agricultura de Bai-
xa Emissão de Carbono). Para tan-
to, foram levantados os cursos de 
formação profi ssional oferecidos 
pelo Serviço Nacional de Aprendi-
zagem Rural.

A fi m de alcançar os objetivos 
propostos, quanto à abordagem, foi 
realizada uma pesquisa qualitativa, 
visto que o enfoque será na com-

preensão e explicação dos aspectos 
da realidade vinculados ao tema, 
a partir dos dados coletados. Em 
relação aos procedimentos, serão 
utilizadas as pesquisas documental 
e bibliográfi ca, a primeira, em ra-
zão do levantamento de legislação, 
programas, relatórios e estudos de-
senvolvidos. A segunda, pesqui-
sa bibliográfi ca, se faz necessária 
para a construção da análise dos 
dados.

2. Trabalho e 
desenvolvimento sustentável

Em 2002, a Conferência Mun-
dial de Desenvolvimento Sus-
tentável, realizada em Johannes-
burgo, adotou o compromisso de 
promover a integração dos três 
componentes do desenvolvimen-
to sustentável – desenvolvimento 
econômico, social e proteção do 
meio ambiente – como pilares que 
se reforçam mutuamente (ONU, 
2002), o qual se baseou no Princí-
pio 4 da Declaração do Rio sobre 
o Meio Ambiente e o Desenvolvi-
mento: “A fi m de alcançar o desen-
volvimento sustentável, a proteção 
do meio ambiente deve constituir-
-se parte integrante do processo 
de desenvolvimento e não poderá 
ser considerada de forma isolada.” 
(ONU, 1992).

A Conferência das Nações Uni-
das sobre o desenvolvimento sus-
tentável, realizada no Rio de Janei-
ro, em 2012, por sua vez, debateu 
a temática da economia verde no 
contexto da redução da pobreza, 
do desenvolvimento sustentável e 
da governança do ambiente como 
instrumento de equilíbrio das três 
dimensões do desenvolvimento 
sustentável, ambiental, econômica 
e social (OIT, 2013a, p. 11).

O Programa das Nações Unidas 
para o Meio Ambiente (PNUMA) 
defi ne a economia verde como 
aquela que resulta no aprimora-
mento do bem-estar humano e so-

cial, ao mesmo tempo em que re-
duz, signifi cativamente, os riscos 
ambientais e a escassez de recursos 
ecológicos. Ou seja, uma econo-
mia de baixo carbono, com utiliza-
ção efi ciente dos recursos naturais 
e com inclusão social (PNUMA, 
2012, p. 4).

Nesse sentido, a proteção do 
meio ambiente estabelece uma ne-
cessária transição para uma eco-
nomia sustentável, a qual provoca 
repercussões nas estruturas de pro-
dução e consumo, e, por consequ-
ência, nas empresas e no mundo do 
trabalho. 

Quanto aos impactos, em es-
pecífi co, no mundo do trabalho, 
observou-se a vulnerabilidade dos 
trabalhadores que atuam direta-
mente com o meio ambiente e, por 
consequência: a necessidade de 
adaptações, o surgimento de novas 
ocupações e potenciais perdas de 
postos de trabalho em decorrên-
cia das mudanças nos processos 
de produção e consumo (UNEP, 
2008, p. 3). 

Relatório do Programa Inicia-
tiva Economia Verde aponta que, 
numa perspectiva global ampla, 
o emprego será afetado, pelo me-
nos, de quatro maneiras, na medida 
em que a economia for orientada 
para uma melhor sustentabilidade, 
quais sejam:

Primeiro, em alguns casos, novos 
postos de trabalho serão criados, como 
na fabricação de dispositivos de con-
trole de poluição adicionados a equi-
pamentos de produção existentes.

Segundo, alguns empregos serão 
substituídos – como na mudança dos 
combustíveis fósseis para energias re-
nováveis  , ou a partir de fabricação de 
caminhões para a fabricação de va-
gões, ou de depósitos em aterro e in-
cineração de resíduos para reciclagem.

Terceiro, determinados postos de 
trabalho podem ser eliminados sem 
substituição direta, como materiais de 
embalagem, quando são desencoraja-
dos ou proibidos e sua produção é in-
terrompida.
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Quarto, muitos postos de trabalho 
existentes (especialmente, como enca-
nadores, eletricistas e trabalhadores da 
construção civil) serão, simplesmente, 
transformdos e redefi nidos a medida 
em que os processos e métodos de tra-
balho forem esverdeados no dia -a-dia. 
(UNEP, 2008, p. 3. Tradução nossa)

Na 96ª Sessão da Conferên-
cia Internacional do Trabalho, em 
2007, o diretor-geral apontou a ur-
gência de um esforço conjunto com 
o Programa das Nações Unidas 
para o Meio Ambiente e outras or-
ganizações em matéria de estudos e 
políticas para “determinar o alcan-
ce e a natureza da transformação do 
emprego que acompanhará a mu-
dança para modelos mais sustentá-
veis de produção e consumo, e, em 
particular, para uma economia me-
nos dependente de carbono” (OIT, 
2007, p. 7). Assim, têm início os 
debates sobre empregos verdes.

2.1 Signifi cado e abrangência de 
emprego verde

Relatório publicado em 2008, 
que lançou o Programa Iniciativa 
Emprego Verde, uma pareceria 
entre o Programa das Nações Uni-
das para o Meio Ambiente (PNU-
MA), a Organização Internacional 
do Trabalho (OIT), a Confedera-
ção Sindical Internacional (CSI) 
e a Organização Internacional dos 
Empregadores (OIE), defi niu em-
prego verde como:

Nós defi nimos empregos verdes 
como o trabalho em agricultura, ma-
nufatura, pesquisa e desenvolvimento 
(P & D), e atividades de serviços ad-
ministrativos que contribuam substan-
cialmente para preservar ou restaurar a 
qualidade do meio ambiente. Especifi -
camente, mas não exclusivamente, isto 
inclui postos de trabalho que ajudam a 
proteger ecossistemas e a biodiversi-
dade; reduzir o consumo de energia e 
água através de estratégias de alta efi -
ciência; descarbonizar a economia ; e 
minimizar ou evitar completamente a 
geração de todas as formas de desper-
dício e poluição. (UNEP, 2008, p. 3. 
Tradução nossa)

Portanto, o emprego verde po-
derá ser observado de forma mais 
signifi cativa em setores como 
energia, construção, indústria, 
transporte, reciclagem, agricultu-
ra, pesca e silvicultura. Mas, não 
somente nestes, pois, a fi m de al-
cançar o potencial para mitigar 
os impactos ambientais, depende 
da contribuição de outros setores. 
Assim, os empregos verdes in-
cluem empregos diretos e indiretos 
(UNEP, 2008, p. 45).

Frente ao exposto, os empre-
gos verdes podem ser identifi cados 
em todos os setores e empresas, 
em áreas urbanas e zonas rurais e 
incluem ocupações em todo o es-
pectro laboral, desde o trabalho 
manual até o altamente qualifi cado 
e, por conseguinte, considerados 
como ferramenta crucial para o 
desenvolvimento sustentável, uma 
vez que respondem aos desafi os de 
proteção do meio ambiente, desen-
volvimento econômico e inclusão 
social.

Nessa linha de raciocínio, em-
pregos verdes devem ser trabalhos 
decentes, que proporcionem rendi-
mentos adequados, proteção social 
e respeito aos direitos dos trabalha-
dores e que permitam a estes tra-
balhadores expressar sua opinião 
nas decisões que afetarão sua vida 
(OIT, 2009).

Em síntese, os empregos verdes 
são aqueles que: reduzem o impac-
to das empresas no meio ambiente 
e dos setores econômicos em ní-
veis que sejam sustentáveis; con-
tribuem para diminuir a necessi-
dade de energia e matérias-primas, 
para evitar as emissões de gases de 
efeito estufa; reduzem ao mínimo 
os resíduos e a contaminação; res-
tabelecem os serviços do ecossis-
tema como a água pura e a prote-
ção da biodiversidade; podem ser 
identifi cados em todos os setores 
e empresas, em áreas urbanas e 
zonas rurais e incluem ocupações 

em todo o espectro laboral, desde 
o trabalho manual até o altamen-
te qualifi cado; são considerados 
como ferramenta crucial para o 
desenvolvimento sustentável, uma 
vez que respondem aos desafi os de 
proteção do meio ambiente, desen-
volvimento econômico e inclusão 
social; e contemplam os pressu-
postos de trabalho decente.

2.2. Emprego verde e trabalho 
decente 

A expressão trabalho decente 
tem sido utilizada como um “traba-
lho produtivo no qual se protegem 
e promovem os direitos fundamen-
tais no trabalho; o emprego; a pro-
teção social e o diálogo social, a 
fi m de alcançar liberdade, equida-
de, seguridade e dignidade huma-
na” (Barros, 2013, p. 107). 

Em setembro de 2000, foi apro-
vada a Declaração do Milênio, em 
que os países membros das Nações 
Unidas se comprometeram a redu-
zir os níveis de extrema pobreza e 
estabeleceram oito objetivos, co-
nhecidos como Objetivos de De-
senvolvimento do Milênio, com 
prazo fi xado para 2015. 

O objetivo 1 dispunha sobre a 
erradicação da pobreza extrema e 
da fome. Para concretizar este ob-
jetivo foram estabelecidas metas, 
entre elas, a meta 1.B que preco-
nizava a necessidade de “alcançar 
o emprego pleno e produtivo e um 
trabalho decente para todos, in-
clusive para as mulheres e jovens” 
(grifo nosso).

A nova agenda para o desen-
volvimento sustentável apresenta 
17 objetivos. O objetivo 8 dispõe: 
“promover crescimento econômi-
co, inclusivo e sustentável, o em-
prego pleno e produtivo e o tra-
balho decente para todos” (ONU, 
2015, grifo nosso).

Assim, o trabalho decente para 
todos é considerado elemento fun-
damental, juntamente com outros 
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fatores, para o desenvolvimento 
sustentável e a erradicação da po-
breza, na medida em que o acesso 
ao emprego, a garantia dos direi-
tos trabalhistas, o diálogo social e 
a proteção social contribuem para 
a promoção da justiça social e dis-
tributiva, e de condições de vida 
digna.

Estudos apontam que nem sem-
pre os empregos ditos “verdes” 
promovem o trabalho decente. Mi-
lhões de empregos em setores que 
apoiam, nominalmente, os objeti-
vos ambientais, como a indústria 
de reciclagem de eletrônicos ou 
plantações de matéria prima para 
biocombustíveis, por exemplo, no 
dia a dia apresentam condições de 
trabalho precárias e perigosas, as-
sim como é negada a liberdade de 
associação (UNEP, 2008, p. 4).

Em outubro de 2011, foi realiza-
da uma ofi cina no âmbito da Rede 
Sindical Mundial de Pesquisa so-
bre “Uma economia verde que fun-
ciona para o progresso social”, em 
que pesquisadores de vários países 
foram convidados para apresentar 
estudos sobre a qualidade dos em-
pregos criados no setor de energia 
renovável e também no setor de 
reciclagem. Aqueles constataram 
que os empregos verdes não são, 
necessariamente, decentes e que as 
políticas para uma economia ver-
de dão enfoque no crescimento do 
emprego e não se concentram em 
avaliar se aqueles são dignos ou 
não (OIT, 2012, p. 153-163).

Os estudos propõem que haja 
uma regulação cuidadosa quanto 
às políticas públicas ao criarem as 
condições para que os setores en-
volvidos prosperem; bem como os 
subsídios e contratações públicas 
devem estabelecer cláusulas estri-
tas que exijam o cumprimento das 
condições mínimas de trabalho de-
cente. Outro aspecto apontado é 
quanto ao papel dos sindicatos, os 
quais devem fazer parte do plane-

jamento das estratégias das políti-
cas nacionais (OIT, 2012, p. 152-
155). 

Portanto, para que os empre-
gos verdes sejam um instrumento 
de equilíbrio das três dimensões 
do desenvolvimento sustentável e 
de erradicação da pobreza, essas 
questões devem ser resolvidas, ou 
seja, as problemáticas ambientais 
e a promoção do trabalho decente 
devem estar articuladas, bem como 
devem ser reconhecidos e integra-
dos como tal nas políticas e práti-
cas destinadas ao processo de tran-
sição para uma economia verde.

 2.3 Emprego verde no Brasil
Estudo do Instituto de Pesqui-

sa Econômica Aplicada (IPEA) 
considera emprego verde, para 
efeito de análise, “todos os pos-
tos de trabalhos que forem criados 
em decorrência da implementação 
desses planos [previstos na Lei 
12187/09] setoriais de mitigação e 
de adaptação às mudanças climáti-
cas” (IPEA, 2010, p. 625). 

Estudo realizado pela OIT so-
bre o emprego verde no Brasil 
utilizou como indicador a identi-
fi cação das atividades econômicas 
que contribuíssem para a redução 
das emissões de carbono ou para a 
melhoria da qualidade ambiental, 
com base no modelo de produção 
e consumo da economia brasileira, 
não se restringindo às ocupações 
(Muçouçah, 2009, p. 14). 

Nesse sentido, levando-se em 
conta as particularidades brasilei-
ras, o estudo considerou que os 
postos de trabalho diretos ou in-
diretos oferecidos por atividades 
econômicas cujos produtos fi nais 
contribuem objetivamente para a 
incorporação de pelo menos umas 
das características abaixo e, ao 
mesmo tempo, apresentem condi-
ções de trabalho que confi guram 
um trabalho decente, podem ser 
classifi cados como emprego verde.

a) maximização da efi ciência 
energética e substituição de com-
bustíveis fósseis por fontes reno-
váveis;

b) valorização, racionalização 
do uso e preservação dos recursos 
naturais e dos ativos ambientais;

c) aumento da durabilidade e 
reparabilidade (sic) dos produtos e 
instrumentos de produção;

d) redução da geração, recupe-
ração e reciclagem de resíduos e 
materiais de todos os tipos;

e) prevenção e controle de ris-
cos ambientais e da poluição visu-
al, sonora, do ar, da água e do solo; 
e

f) diminuição dos deslocamen-
tos espaciais de pessoas e cargas. 
(Muçouçah, 2009, p. 14)

Com base nesse critério, foram 
identifi cadas as seguintes ativi-
dades econômicas com potencial 
de emprego verde: 1) Atividades 
econômicas que contribuem para 
a redução de emissões e/ou para a 
melhoria/preservação da qualida-
de ambiental: produção e manejo 
fl orestal; geração e distribuição de 
energias renováveis; saneamento, 
gestão de resíduos e de riscos am-
bientais; manutenção, reparação e 
recuperação de produtos e mate-
riais; transportes coletivos e alter-
nativos ao rodoviário e aeroviário; 
telecomunicações e teleatendi-
mento. 2) Atividades econômicas 
baseadas na exploração de recur-
sos naturais e/ou que dependem 
da qualidade ambiental: extração 
mineral e indústrias de base; cons-
trução, comercialização, manuten-
ção e uso de edifícios; agricultura, 
pecuária, aquicultura, caça e pes-
ca; turismo e hotelaria (Muçouçah, 
2009, p. 17 e 24). 

Portanto, para efeito do pre-
sente trabalho, serão considerados 
empregos verdes na agricultura 
aquelas atividades que reduzam os 
gases de efeito estufa a partir da 
diminuição dos resíduos orgâni-
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cos que produzem e da utilização 
intensiva de fertilizantes e defen-
sivos químicos, bem como promo-
vam trabalho decente.

3. Desenvolvimento de 
competências para o emprego 
verde

A transição para uma economia 
mais verde afetará, segundo dados 
da OIT, cerca da metade dos tra-
balhadores do mundo, em decor-
rência das mudanças nos tipos de 
trabalho e na necessidade de outras 
competências não exigidas pela 
formação profi ssional tradicional. 
Estima-se que serão oito os setores 
mais afetados: agricultura, silvicul-
tura, pesca, energia, indústria ma-
nufatureira, reciclagem, construção 
e transporte (OIT, 2012). 

Por exemplo, a produção agrí-
cola se verá afetada pelo cresci-
mento dos biocombustíveis e da 
agricultura orgânica. A produção 
de energia a partir de combustí-
veis fósseis se reduzirá à medida 
que aumente o uso de energias re-
nováveis e as novas tecnologias. 
A fabricação em setores com altas 
emissões, em particular no setor de 
automóveis, evoluirá em direção à 
fabricação de veículos ecológicos 
(híbridos, elétricos e de hidrogê-
nio) (Strietska-Ilina, 2011a, p. 
64-65).

Nesse cenário, é fundamental o 
desenvolvimento de novas compe-
tências para os empregos verdes. 
Estudo da OIT constatou que já há 
um défi cit de tais competências, o 
qual decorre dos seguintes fatores: 
“o crescimento subestimado de 
certos setores verdes, por exemplo, 
a efi ciência energética na constru-
ção; uma escassez geral de cientis-
tas e engenheiros [...]; a má reputa-
ção e baixa atratividade de alguns 
setores, tais como a gestão de re-
síduos; e a estrutura geral da base 
nacional das competências profi s-
sionais.” Isso implica obstáculo na 

transição para uma economia ver-
de (Strietska-Ilina, 2011b, p.4).

Para tanto, a elaboração de po-
líticas de formação e qualifi cação 
alinhadas a outras políticas foram 
recomendadas na resolução sobre 
o desenvolvimento sustentável, 
o trabalho decente e os empregos 
verdes, aprovada na 102ª Reunião 
Anual da Conferência Internacio-
nal do Trabalho, em 2013. No item 
14.1 aponta: 

A ecologização da economia no 
contexto do desenvolvimento susten-
tável e da erradicação da pobreza será 
necessária uma combinação de políti-
cas macroeconômicas, industriais, se-
toriais e laborais específi cas para cada 
país que criem um ambiente propício 
para que se prosperem as empresas 
sustentáveis e gerem oportunidades de 
trabalho decente mobilizando e diri-
gindo o investimento público e priva-
do na direção de atividades ambiental-
mente sustentáveis. (Tradução nossa). 
(OIT, 2013b, p. 4)

Outro aspecto da resolução que 
merece destaque diz respeito aos 
grupos desfavorecidos. No item so-
bre políticas para o desenvolvimen-
to de competências, dispõe que os 
sistemas de educação e formação 
deveriam atender às necessidades 
dos jovens, das mulheres, dos tra-
balhadores vulneráveis e dos traba-
lhadores de zonas rurais, bem como 
dos trabalhadores desocupados e 
que perderam seu emprego devido 
à ecologização, a fi m de assegurar 
sua reincorporação ao mercado de 
trabalho (OIT, 2013b, p. 4).

Abaixo segue a lista conside-
rada pela OIT como as principais 
competências básicas para empre-
gos verdes a partir de estudo reali-
zado por países:

‒ competências estratégicas e de li-
derança que permitam políticos e exe-
cutivos de negócios tenham condições 
de defi nir incentivos adequados e criar 
condições propícias para uma produção 
mais limpa, transporte mais limpo etc.;

‒ competências de adaptabilidade 
para aprender e aplicar as novas tecno-

logias e os processos requeridos pelos 
em pregos verdes;

‒ consciência ambiental e disponi-
bilidade de aprender sobre o desenvol-
vimento sustentável;

‒ coordenação, gestão e habilida-
des de negócios para incorporar de 
forma holística e interdisciplinar os 
objetivos econômicos, sociais e eco-
lógicos;

‒ competências de análise sistêmi-
ca e de risco para avaliar, interpretar e 
compreender as mudanças e as medi-
das necessárias;

‒ competências empresariais para 
aproveitar as oportunidades de tecno-
logias de baixo carbono;

‒ competências de inovação para 
identifi car oportunidades e criar novas 
estratégias para responder aos desa-
fi os;

‒ competências de comunicação 
e negociação para discutir interesses 
confl itantes em contextos complexos;

‒ competências de marketing para 
promover produtos e serviços mais 
ecológicos;

‒ competências de consultoria para 
aconselhar os consumidores sobre so-
luções verdes e difundir o uso de tec-
nologias verdes; e

‒ competências de networking, 
linguísticas e de TI para atuar em 
mercados globais. (Tradução nossa) 
(Strietska-Ilina, 2011a, p. 107)

Além das competências bási-
cas, serão necessárias competên-
cias específi cas de acordo com o 
setor. Por exemplo, o setor rural 
tem grande potencial de criação de 
empregos verdes, como o ecoturis-
mo sustentável, práticas agrícolas 
sustentáveis, silvicultura comu-
nitária, o uso sustentável e a con-
servação da biodiversidade, bem 
como o aumento da demanda de 
alimentos biológicos em nível in-
ternacional. Para tanto, são neces-
sárias novas competências e for-
mação específi ca (OIT, 2014, p. 3).

Nessa linha de raciocínio, ob-
serva-se a urgência na elaboração 
de políticas públicas e ações junto 
aos atores sociais para uma rees-
truturação da formação profi ssio-
nal para as novas exigências des-
se mercado de trabalho na direção 
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da economia verde, uma vez que as 
tradicionais não são sufi cientes para 
a transição e os ajustes estruturais. 

4. Agricultura, 
sustentabilidade e emprego 
verde

A agricultura é a segunda fon-
te mais expressiva de emprego em 
todo o mundo depois dos serviços 
e tem a maior concentração de tra-
balhadores pobres nos países em 
desenvolvimento. Frente às mu-
danças climáticas e a degradação 
do meio ambiente, o setor enfrenta 
grandes desafi os, os quais deman-
dam políticas que contribuam para 
a adaptação para uma agricultura 
nos moldes do desenvolvimento 
sustentável (OIT, 2015, passim).

Estudo da OIT sobre a ecologi-
zação da economia rural aponta al-
gumas diretrizes, quais sejam: 

a) potencializar a economia rural 
mediante o acesso à energia limpa; b) 
revitalizar a agricultura através de mé-
todos agrícolas que sejam sustentáveis 
e aumentar a produtividade; c) fomen-
tar o turismo sustentável; d) restaurar 
os ecossistemas com o fi m de melho-
rar a produtividade, os investimentos e 
a capacidade de adaptação; e) por em 
prática programas de proteção social 
que propiciem transições justas, com 
vistas a compensar os efeitos negati-
vos da política de desenvolvimento, e 
f) estimular o diálogo social para uma 
transição efetiva, includente e produ-
tiva para uma economia sustentável. 
(OIT, 2015, p. 4, grifo nosso).

Nesse sentido, o estudo mostra 
que os empregos verdes na agri-
cultura podem ser uma estratégia 
efi caz para a criação de empregos, 
a proteção dos meios de subsistên-
cia e a restauração do capital natu-
ral, de forma a mitigar os impactos 
ambientais e sociais no setor, pois 
“a ecologização das empresas ru-
rais promove a criação dos empre-
gos locais e, ao empregar os mora-
dores locais, fomenta a utilização 
responsável dos recursos locais” 
(OIT, 2015, p. 5). 

Outro aspecto abordado pelo 
estudo diz respeito ao estabele-
cimento de sistemas específi cos 
de educação e formação, os quais 
“podem ajudar a antecipar e aten-
der as necessidades em matérias de 
qualifi cação; corrigir as defi ciên-
cias nos setores de bens e serviços 
ambientais; a facilitar o surgimento 
de novas ocupações; e a ajudar os 
trabalhadores a se 
adaptarem às trans-
formações nas ocu-
pações existentes” 
(OIT, 2015, p. 6).

Portanto, como 
mencionado no 
item anterior, é 
fundamental que 
esforços sejam en-
vidados no sentido 
de eliminar o pro-
blema da falta de 
capacitação e habi-
lidades na transição 
para uma economia 
verde e com baixas 
emissões de carbo-
no, principalmente 
na agricultura, que 
concentra trabalhadores pobres 
que necessitarão se adaptar aos 
novos modos de produção e tecno-
logias; caso contrário, haverá um 
agravamento da pobreza nas co-
munidades rurais.

4.1 Potencial de emprego verde 
na agricultura no Brasil

A agricultura de baixa emissão 
de carbono é “aquela capaz de re-
duzir as emissões de gases de efei-
to estufa (GEEs) provenientes da 
atividade agropecuária através de 
práticas agrícolas e tecnologias ca-
pazes de diminuir a intensidade de 
emissões”, como “a im plantação de 
biodigestores e equipamentos para 
tratamento de dejetos em atividades 
de suinocultura, de forma a captu-
rar e queimar o gás metano” (Vieira 
Filho; Gasques, 2016, p. 343).

Segundo estudo do IPEA, a ideia 
de uma agricultura de baixa emis-
são de carbono no Brasil ganhou vi-
sibilidade a partir do compromisso 
assumido pelo país no âmbito das 
nego ciações globais relativas ao 
tema, em que apresentou um con-
junto de ações voluntárias durante 
a realização da 15ª Conferência das 
Nações Unidas sobre as Mudanças 

Climáticas (COP-
15), em 2009, em 
Copenhagen (Viei-
ra Filho; Gasques, 
2016, p. 343).

Os compromis-
sos assumidos na 
COP-15 foram ra-
tifi cados no Plano 
Setorial de Mitiga-
ção e de Adaptação 
às Mudanças Cli-
máticas para a Con-
solidação de uma 
Economia de Baixa 
Emissão de Carbo-
no na Agricultura 
– também chamado 
Plano ABC, ou Pla-
no de Agricultura 

de Baixa Emissão de Carbono. 
É uma política pública que apre-

senta o detalhamento das ações de 
mitigação e adaptação às mudan-
ças do clima para o setor agrope-
cuário, e, aponta de que forma o 
Brasil pretende cumprir o compro-
misso de reduzir as emissões de 
gases de efeito estufa (GEE), assu-
mido pelo Brasil na 15ª Conferên-
cia das Partes – COP15 ocorrida 
em Copenhague, no ano de 2009 
(BRASIL, 2012, p. 12-13).

Tal compromisso voluntário 
consiste na redução entre 36,1% 
e 38,9% das emissões de gases de 
efeito estufa (GEE) projetadas para 
2020, estimando o volume de redu-
ção em torno de um bilhão de tone-
ladas de CO2 equivalente (t CO2 
eq). A fi m de alcançar o resultado 
proposto, foram elaboradas dife-

A AGRICULTURA 
É A SEGUNDA 

FONTE MAIS 
EXPRESSIVA DE 

EMPREGO EM TODO 
O MUNDO DEPOIS 

DOS SERVIÇOS 
E TEM A MAIOR 

CONCENTRAÇÃO DE 
TRABALHADORES 

POBRES NOS 
PAÍSES EM 

DESENVOLVIMENTO
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rentes ações, ratifi cados no art.12 
da Lei 12.187, de 29 de dezembro 
de 2009, que institui a Política Na-
cional sobre Mudanças do Clima 
(PNMC), quais sejam: 

Reduzir em 80% a taxa de desma-
tamento na Amazônia, e em 40% no 
Cerrado;

Adotar intensivamente na agricul-
tura a recuperação de pastagens atu-
almente degradadas; promover ativa-
mente a integração lavoura-pecuária 
(iLP); ampliar o uso do Sistema Plan-
tio Direto (SPD) e da Fixação Biológi-
ca de Nitrogênio (FBN); e

Ampliar a efi ciência energética, o 
uso de bicombustíveis, a oferta de hi-
drelétricas e de fontes alternativas de 
biomassa, de energia eólica e de pe-
quenas centrais hidrelétricas, assim 
como ampliar o uso na siderurgia de 
carvão de fl orestas plantadas (BRA-
SIL, 2012, p. 16).

Para tanto, o Plano ABC foi es-
truturado em sete programas: 1) 
Recuperação de Pastagens Degra-
dadas; 2) Integração Lavoura-Pe-
cuária-Floresta (iLPF) e Sistemas 
Agrofl orestais (SAFs); 3) Sistema 
Plantio Direto (SPD); 4) Fixação 
Biológica do Nitrogênio (FBN); 5) 
Florestas Plantadas; 6) Tratamen-
to de Dejetos Animais; e 7) Adap-
tação às Mudanças Climáticas 
(BRASIL, 2012, p. 20).

Em cada programa, é propos-
ta a adoção de uma série de ações, 
como fortalecimento da assistên-
cia técnica, capacitação e informa-
ção, estratégias de transferência de 
tecnologia (TT), dias de campo, 
palestras, seminários, workshops, 
implantação de unidades de refe-
rência tecnológica (URTs), campa-
nhas de divulgação e chamadas pú-
blicas para contratação de serviços 
de assistência técnica e extensão 
rural (Ater) (BRASIL, 2012, p. 21).

No entanto, o Observatório 
ABC apontou que o Plano ABC 
enfrenta difi culdades que limitam 
o alcance das metas, entre elas: 
baixo nível de conhecimento dos 
agricultores, dos técnicos e profi s-

sionais provedores de assistência 
técnica e projetistas (Vieira Filho; 
Gasques, 2016, p. 349).

Na 21ª Conferência das Partes 
(COP-21), em dezembro de 2015, 
em Paris, o Brasil assumiu metas 
de cortar, a partir de 2020, as emis-
sões de gases de efeito estufa em 
37% até 2025 e em 43% até 2030 
em relação às emissões observadas 
em 2005 (Vieira Filho; Gasques, 
2016, p. 346).

Para tanto, apresentou as se-
guintes ações: acabar com o des-
matamento ilegal; restaurar 12 
milhões de hectares de fl orestas; 
recuperar 15 milhões de hectares 
de pastagens degradadas; integrar 
5 milhões de hectares de lavoura-
-pecuária-fl orestas; garantir 45% 
de fontes renováveis no total da 
matriz energética, sendo 66% de 
participação da fonte hídrica na 
geração de eletricidade e 23% de 
participação de fontes renováveis 
(eólica, solar e biomassa); aumen-
tar em 10% a efi ciência elétrica; e 
aumentar em 16% a participação 
de produtos da cana-de açúcar no 
total da matriz energética (Vieira 
Filho; Gasques, 2016, p. 346-347).

Diante desse cenário de com-
promissos e metas, verifi ca-se o 
potencial de geração de empre-
gos verdes na agricultura, para os 
quais, como já explicitados, é ne-
cessário desenvolvimento de com-
petências, em razão dos novos pro-
cessos de produção e tecnologias 
aplicadas.

4.2 Ações de desenvolvimento 
de competências para o emprego 
verde na agricultura

Conforme a Política Nacio-
nal de Educação Ambiental (Lei 
9.795/99), a educação ambiental 
abrange a educação formal, em 
todos os níveis e modalidades de 
ensino, ou seja, inclui a educação 
profi ssional, bem como a educa-
ção não formal, a qual envolve as 

ações e práticas educativas volta-
das à sensibilização da coletivida-
de sobre as questões ambientais e à 
sua organização e participação na 
defesa da qualidade do meio am-
biente.

Nesse sentido, o Decreto 
4.281/02, que regulamenta a Lei 
9.795/99, estabelece no art. 1º que:

Art. 1º. A Política Nacional de 
Educação Ambiental será executada 
pelos órgãos e entidades integrantes 
do Sistema Nacional de Meio Am-
biente ‒ SISNAMA, pelas instituições 
educacionais públicas e privadas dos 
sistemas de ensino, pelos órgãos pú-
blicos da União, Estados, Distrito Fe-
deral e Municípios, envolvendo enti-
dades não-governamentais, entidades 
de classe, meios de comunicação e 
demais segmentos da sociedade. (gri-
fo nosso)

E dispõe no art. 6º, inciso IV 
que deverão ser criados, sem pre-
juízos de outras ações, programas 
de educação ambiental integrados 
“aos processos de capacitação de 
profi ssionais promovidos por em-
presas, entidades de classe, insti-
tuições públicas e privadas”.

Tendo em vista a execução da 
Política Nacional de Educação 
Ambiental, foi criado em 1994 o 
Programa Nacional de Educação 
Ambiental (ProNEA), o qual teve 
seu conjunto de ações alterado em 
2004 (BRASIL, 2005, passim). 
Na linha de ação “Gestão e Pla-
nejamento da educação ambiental 
no País”, no item 1.5, “Estímulo à 
educação ambiental voltada para 
empreendimentos e projetos do se-
tor produtivo”, foram elaboradas 
estratégias gerais para os setores 
produtivos, e, específi cas para o 
setor rural, quais sejam: 

Estímulo às ações de educação 
ambiental para sociedades sustentá-
veis, alcançando especialmente as co-
munidades rurais e colaborando para o 
desenvolvimento de práticas sustentá-
veis no campo.

Implementação de políticas pú-
blicas para o fortalecimento das ins-
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tituições de educação e formação de 
jovens e adultos no meio rural [...] 
(BRASIL, 2005, p. 43 e 46).

Nesse diapasão, com vistas à 
verifi cação da oferta de programas 
de formação profi ssional para o 
emprego verde na agricultura, se-
rão levantados os cursos ofertados, 
nos termos da Política Nacional de 
Educação Ambiental, na modali-
dade da educação profi ssional, e do 
Plano ABC, pelo Serviço Nacional 
de Aprendizagem Rural (Senar).

De acordo com a Lei de Dire-
trizes e Bases da Educação Nacio-
nal (LDB), Lei 9.394/96, a edu-
cação profi ssional e tecnológica 
abrange os cursos de formação 
inicial e continuada ou qualifi ca-
ção profi ssional; de educação pro-
fi ssional técnica de nível médio; 
educação profi ssional tecnológi-
ca de graduação e pós-graduação 
(art. 39, § 2º). E com base no art. 
40, “será desenvolvida em articu-
lação com o ensino regular ou por 
diferentes estratégias de educação 
continuada, em instituições espe-
cializadas ou no ambiente de traba-
lho”. Dessa forma, estão inclusos 
os cursos formais e não formais 
oferecidos pelos Serviços Nacio-
nais de Aprendizagem.

O Senar foi criado pela Lei 
8.315/91 com o objetivo de “or-
ganizar, administrar e executar em 
todo o território nacional o ensino 
da formação profi ssional rural e a 
promoção social do trabalhador ru-
ral, em centros instalados e manti-
dos pela instituição ou sob a forma 
de cooperação, dirigida aos traba-
lhadores rurais” (art. 1º).

Com o propósito de alcançar o 
objetivo do presente trabalho, fo-
ram levantados os cursos disponi-
bilizados no site do Senar (http://
www.senar.org.br/) em todas as 
modalidades: formação inicial e 
continuada ou qualifi cação pro-
fi ssional; formação técnica; for-
mação superior e educação a dis-

tância (EAD). Para análise, foram 
observados aqueles relacionados à 
agricultura e que estejam dentro da 
concepção de emprego verde.

Na modalidade de educação 
profi ssional, formação inicial e 
continuada ou qualifi cação profi s-
sional, denominada no site do Se-
nar como formação profi ssional, 
foram levantados todos os cursos 
presenciais indicados no referi-
do site por Unidade da Federação 
(anexo) e os cursos na modalidade 
EAD. 

Em relação aos cursos presen-
ciais, constatou-se que nem todos 
os estados possuem cursos relacio-
nados à agricultura e que estejam 
dentro da concepção de emprego 
verde. E, naqueles onde possuem, 
dizem respeito à agricultura orgâ-
nica e ao manejo do solo, confor-
me quadro abaixo:

Quadro 1: Relação dos cursos 
oferecidos pelo Senar em 2016 por 
unidade da federação que estejam 
conforme a concepção de emprego 
verde utilizada nesse trabalho.

UNIDADE DA CURSOS / CONCEPÇÃO DE   
FEDERAÇÃO  EMPREGO VERDE

Acre   Não
Alagoas  Oleicultura orgânica
    Conservação do solo
Amapá  Não
Amazonas  Não
Bahia   Conservação do solo
    Compostagem orgânica 
    Agricultura orgânica
Ceará   Não
Distrito Federal Não
Espírito Santo  Não
Goiás   Não
Maranhão  Agricultura orgânica
Mato Grosso   Não
Mato Grosso do Sul Não
Minas Gerais  Cultivo orgânico/ conversão da lavoura e tratos  
    culturais
Pará   Trabalhador na agricultura orgânica
Paraíba  Não
Paraná  Agricultura orgânica
    Manejo e conservação do solo
Pernambuco  Trabalhador na agricultura orgânica
Piauí   Produção e cultivo de hortaliças orgânicas
Rio de Janeiro  Não
Rio Grande do Norte Não
Rio Grande do Sul Não
Rondônia  Não
Roraima  Agricultura orgânica
Santa Catarina  Olericultura orgânica
    Controle agroecológico de pragas e doenças
    Conservação do solo
São Paulo  Não
Sergipe  Produção orgânica
Tocantins  Trabalhador no manejo e adubação do solo
    Trabalhador na olericultura orgânica

Fonte: SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM RURAL. Disponível em: 
http://www.senar.org.br/
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Quanto aos cursos em EAD, 
na modalidade formação inicial e 
continuada ou qualifi cação profi s-
sional, o Senar os divide em pro-
gramas. Entre esses, foram iden-
tifi cados três programas que se 
enquadram na concepção de em-
prego verde e abrangem não só a 
agricultura como outras atividades 
do setor rural. Mas, como estão 
relacionados, foram considerados 
para efeito de aná-
lise, quais sejam: 
Programa Campo 
Sustentável; Progra-
ma Bioma Cerrado; 
Programa integra-
ção Lavoura-Pecuá-
ria-Floresta. 

O Programa 
Campo Sustentável 
tem como objetivo 
proporcionar a rea-
lização das ativida-
des da “proprieda-
de rural de maneira 
sustentável, trazen-
do melhorias para 
o meio ambiente e contribuindo 
para a qualidade de vida no cam-
po”. Nesse sentido, são oferecidos 
os cursos de Proteção de nascentes; 
Prevenção e controle do fogo na 
agricultura; e Cadastro ambiental 
rural.

O Programa Bioma Cerrado 
tem como objetivo compreender 
como planejar o refl orestamento da 
propriedade rural, “fazendo o uso 
das melhores espécies de acordo 
com seus objetivos e cumprindo as 
determinações legais”. Nesse pro-
grama, são oferecidos os seguintes 
cursos: Elementos de paisagem e 
processos ecológicos; Produção de 
sementes e mudas de espécies fl o-
restais nativas; Inserção da árvore 
na propriedade rural.

O Programa Integração Lavou-
ra-Pecuária-Floresta (ILPF), por 
sua vez, possui os seguintes cur-
sos: Componente socioeconômico 

e ambiental em sistemas de ILPF; 
Componente animal nos sistemas 
de ILPF; Componente solo nos sis-
temas de ILPF; Introdução aos sis-
temas de ILPF; e Particularidades 
dos sistemas ILPF nos biomas bra-
sileiros; e Componente vegetal nos 
sistemas de ILPF.

Notam-se que os cursos ofe-
recidos pelos programas (Campo 
Sustentável, Bioma Cerrado e In-

tegração Lavoura-
-Pecuária-Floresta) 
estão alinhados com 
a Política Nacional 
de Educação Am-
biental e com o Pla-
no ABC.

Quanto à moda-
lidade de educação 
profi ssional formal 
de nível médio (for-
mação técnica), o 
Senar possui o curso 
técnico em fl orestas, 
realizado em Pal-
mas/TO, bem como, 
fi rmou parceria com 

o Ministério da Educação (MEC) 
e oferece, por meio da Rede e-Tec 
Brasil, o curso técnico em agrone-
gócio em EAD e gratuito. No que 
tange à formação de nível superior, 
o Senar oferece o curso superior de 
Tecnologia em Agronegócios, rea-
lizado em Brasília/DF.

 Verifi ca-se que, no caso do 
curso de agronegócio, tanto nível 
técnico como superior, pode ser 
enquadrado como formação para 
emprego verde indireto, depen-
dendo da forma como o curso será 
ministrado. Mas, para tal análise, 
surgem outras variáveis, como dis-
cussão da matriz curricular, portan-
to, não será tratado neste trabalho.

Frente aos dados coletados, 
constata-se que, apesar de ações no 
sentido da capacitação para uma 
agricultura de baixo carbono, e, 
consequente, educação ambiental 
e formação profi ssional para o em-

prego verde na modalidade EAD, 
o número de cursos presenciais 
oferecidos, nesse sentido, na dis-
tribuição por unidade da federação 
corresponde a menos da metade, 
ou seja, em 12 estados brasileiros. 

  
5. Considerações fi nais

Os empregos verdes são aque-
les que reduzem o impacto das 
empresas no meio ambiente e dos 
setores econômicos em níveis que 
sejam sustentáveis; podem ser 
identifi cados em todos os setores e 
empresas, em áreas urbanas e zo-
nas rurais; são considerados como 
ferramenta crucial para o desen-
volvimento sustentável, uma vez 
que respondem aos desafi os de 
proteção do meio ambiente, de-
senvolvimento econômico e inclu-
são social; e contemplem os pres-
supostos de trabalho decente. No 
entanto, demandam o desenvolvi-
mento de novas competências.

Assim, na esteira da economia 
verde, em que a formação profi s-
sional tradicional não é sufi ciente 
para a transição, o desenvolvimen-
to de competências, diante das no-
vas exigências desse mercado de 
trabalho, torna-se um direito dos 
trabalhadores, que deve estar in-
serido nas políticas públicas e na 
agenda do desenvolvimento sus-
tentável.

Portanto, é fundamental que es-
forços sejam envidados no sentido 
de eliminar o problema da falta de 
capacitação e habilidades na tran-
sição para uma economia verde, 
principalmente na agricultura, que 
concentra trabalhadores vulnerá-
veis que necessitarão se adaptar 
aos novos modos de produção e 
tecnologias, caso contrário, have-
rá um agravamento da pobreza nas 
comunidades rurais.

No Brasil, verifi ca-se que a Po-
lítica Nacional de Educação Am-
biental preconiza a capacitação 
de trabalhadores de todas as áreas 

OS EMPREGOS 
VERDES SÃO 
AQUELES QUE 
REDUZEM O 
IMPACTO DAS 
EMPRESAS NO 
MEIO AMBIENTE 
E DOS SETORES 
ECONÔMICOS EM 
NÍVEIS QUE SEJAM 
SUSTENTÁVEIS
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quanto às repercussões do proces-
so produtivo no meio ambiente, a 
fi m de desenvolver competências 
para dimensão ambiental e, por 
conseguinte, para o emprego ver-
de, o que demonstra um posicio-
namento do Brasil no que tange à 
preparação para as transformações 
no mundo do trabalho decorrentes 
de uma economia em transição.

No levantamento dos cursos 
oferecidos pelo Senar, constatou-
-se que há ações no sentido da 
capacitação para uma agricultura 
de baixo carbono, e, consequente, 
educação ambiental e formação 
profi ssional para o emprego ver-
de em cursos na modalidade EAD 
e em cursos presenciais. É impor-
tante frisar que esses últimos são 
oferecidos, na distribuição por uni-
dade da federação, em menos da 
metade das unidades da federação, 
ou seja, somente em 12 das 27. 

Diante do cenário de transição 
para uma economia mais verde, em 
que: a agricultura será um dos seto-
res de maior impacto; ser o segun-
do setor que mais gera emprego e 
que concentra número considerá-
vel de trabalhadores vulneráveis; 
e dos compromissos e metas rea-
lizados pelo Brasil, tendo em vista 
uma agricultura de baixo carbono; 
os dados coletados demonstram 
que é preciso intensifi car os esfor-
ços na capacitação dos trabalha-
dores no campo, juntamente com 
outras políticas, caso contrário, 
ter-se-á um agravamento na condi-
ção social das comunidades rurais, 
comprometendo a consecução do 
trabalho decente e erradicação da 
pobreza, sem os quais não se pode 
conceber emprego verde e econo-
mia mais verde.

Abstract
The subject of the research is 

about green jobs with emphasis on 
skills development in agriculture 
in Brazil, due to changes in pro-

duction and consumption proces-
ses in various sectors, including 
agriculture. Thus, it aims to verify 
the supply of vocational training 
programs for agriculture in the 
context of green jobs, in view of 
the National Environmental Edu-
cation Policy and the Sector Plan 
for Mitigation and Adaptation to 
Climate Change for the consoli-
dation of a Low Economy Carbon 
emission in Agriculture. Therefo-
re, the training courses offered by 
the Serviço Nacional de Apren-
dizagem Rural. The method used 
is qualitative research, and on the 
procedures, documentary and bi-
bliographic research. Notes with 
the data collected it is necessary 
to intensify efforts in the training 
of workers in the fi eld, together 
with other policies, otherwise will 
be had to a deterioration in social 
conditions of rural communities, 
compromising the achievement of 
decent work and eradication po-
verty, without which one cannot 
conceive of green jobs and greener 
economy.

 Referências
BARROS, Veronica Altef. Qualifi cação 

profi ssional do trabalhador doméstico no Bra-
sil: análise na perspectiva do trabalho decente. 
São Paulo, Tese (Doutorado em Direito) – USP, 
2013.

BRASIL. Ministério da Agricultura, Pecu-
ária e Abastecimento. Plano setorial de miti-
gação e de adaptação às mudanças climáticas 
para a consolidação de uma economia de baixa 
emissão de carbono na agricultura: plano ABC 
(Agricultura de Baixa Emissão de Carbono) / 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abaste-
cimento,

Ministério do Desenvolvimento Agrário, 
coordenação da Casa Civil da Presidência da 
República. – Brasília: MAPA/ACS, 2012. Dis-
ponível em: <http://www.agricultura.gov.br/de-
senvolvimento-sustentavel/plano-abc>. Acesso 
em: 12 set. 2016.

BRASIL. Ministério do Meio Ambiente, 
Diretoria de Educação Ambiental; Ministério da 
Educação. Coordenação Geral de Educação Am-
biental. Programa nacional de educação am-
biental – ProNEA. 3. ed. Brasília : Ministério do 
Meio Ambiente, 2005. Disponível em:< http://
www.mma.gov.br/educacao-ambiental/politica-
-de-educacao-ambiental/programa-nacional-de-
-educacao-ambiental>. Acesso em: 05 set. 2016.

INSTITUITO DE PESQUISA ECONÔMI-
CA APLICADA. Sustentabilidade ambiental 
no Brasil: biodiversidade, economia e bem-estar 
humano. Brasília: Ipea, 2010. Cap. 23. Dispo-
nível em: 

<http://www.ipea.gov.br/portal/images/
stories/PDFs/livros/livros/livro07_sustentabi-
lidadeambienta.pdf>.Acesso em: 20 jul. 2015.

MUÇOUÇAH, Paulo Sérgio. Empregos 
Verdes no Brasil: quantos são, onde estão e 
como evoluirão nos próximos anos. Brasil: OIT, 
2009. Disponível em: <http://www.oit.org.br/
sites/default/files/topic/green_job/pub/empre-
gos_verdes_brasil_256.pdf>. Acesso em: 09 
fev. 2015.

ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNI-
DAS. Declaración de Johannesburgo sobre el 
Desarrollo Sostenible. In: Cumbre Mundial so-
bre el Desarrollo Sostenible, Johannesburgo, 
2002. Disponível em: 

< http://www.un.org/spanish/esa/sustdev/
WSSDsp_PD.htm>. Acesso em: 10 mar. 2015. 

______. Declaración de Rio sobre el Medio 
Ambiente y el Desarrollo. In: Cumbre Mundial 
sobre el Medio Ambiente e el Desarollo, Rio 
de Janeiro, 1992. Disponível em: <http://www.
un.org/spanish/esa/sustdev/agenda21/riodecla-
ration.htm>. Acesso em: 10 mar. 2015.

______. Sustainable Development. Trans-
forming our world: the 2030 Agenda for Sustai-
nable Development, 2015. Disponível em: <ht-
tps://sustainabledevelopment.un.org/post2015/
transformingourworld>. Acesso em: 17 ago. 
2015.

ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO 
TRABALHO. Centro interamericano de inveti-
gação y documentación sobre formación pro-
fesional. Cinterfor. Formación para el trabajo 
decente. Montevideo: Cinterfor, 2001. Dispo-
nível em: < http://www.cinterfor.org.uy/public/
spanish/region/ampro/cinterfor/publ/f_td/index.
htm>. Acesso em: 02 abr. 2012.p. 30.

______. Ecologización de las economí-
as de los países menos adelantados: papel 
de las competencias y la formación Com-
petencias para El empleo: orientaciones 
de políticas. 2014. Disponível em: <http://
www.ski l lsforemployment .org/KSP/es/
Details/?dn=WCMSTEST4_177258>. Acesso 
em: 19 jul.2016.

______. Escritório no Brasil. Progra-
ma Empregos Verdes, 2009. Disponível em: 
<http://www.oitbrasil.org.br/sites/default/fi les/
topic/green_job/pub/programa_empregos_ver-
des_258.pdf>. Acesso em: 25 jun. 2015.

______. Informe V: El desarrollo soste-
nible, el trabajo decente y los empleos verdes. 
In: Conferencia Internacional del Trabajo, 
102ª reunión, 2013a. Disponível em: <http://
www.ilo.org/wcmsp5/groups/public/---ed_
norm/---relconf/documents/meetingdocument/
wcms_210289.pdf.>. Acesso em: 25 jun.. 2015. 

______. La ecologización de la economía 
rural e los empleos verdes, 2015. 

Disponível em: <http://www.ilo.org/
wcmsp5/groups/public/---ed_emp/---emp_po-
licy/documents/publication/wcms_437224.
pdf> . Acesso em: 05 set. 2016.

______. Memória Del Director General. El 
trabajo decente para um desarollo sostenible. 

Revista Bonijuris Dezembro 2017 - PRONTA.indd   15 21/11/2017   10:25:17



Doutrina

16 Revista Bonijuris | Dezembro 2017 | Ano XXIX, n. 649 | V. 29, n. 12 | www.bonijuris.com.br

In: Conferencia Internacional Del Trabajo, 96ª 
reunión, Gienbra, junio de 2007. Disponível em: 
< http://www.ilo.org/public/spanish/standards/
relm/ilc/ilc96/pdf/rep-i-a.pdf>. Acesso em: 20 
jul. 2015. 

______. Resolucion sobre el desarrollo sos-
tenible, el trabajo decente y los empleos verdes. 
In: 102ª Reunión de La Conferencia General 
de la Organización Internacional del Trabajo, 
Ginebra, 2013b. Disponível em: <http://www.
ioe-emp.org/fileadmin/ioe_documents/pu-
blications/Policy%20Areas/sustainability/
ES/_2015-110-20__C-245_Anexo_-_Resolu-
cion_sobre_el_desarrollo_sostenible__el_tra-
bajo_decente_y_los_empleos_verdes.pdf >. 
Acesso em: 11 jan. 2016.

PROGRAMA DE LAS NACIONES UNI-
DAS PARA EL MEDIO AMBIENTE. Ofi ci-
na Regional para América Latina y el Caribe. 
Economía Verde en El contexto del desarrollo 
sostenible y erradicación de la pobreza: Una 
perspectiva desde América Latina y el Caribe. 
In: XVIII Reunión del Foro de Ministros de 
Medio Ambiente de América Latina y el Cari-
be Quito, Ecuador 31 de enero al 3 de febrero 
de 2012. Disponível em: <http://www.pnuma.
org/forodeministros/18-ecuador/Reunion%20
Expertos/Informe%20Economia%20Verde/ES-
PANOL%20Economia%20Verde%2016%20
DEC%202011.pdf>. Acesso em: 21 jul. 2015

STRIETSKA-ILINA, Olga et. al. Skills for 
green jobs: a global view: synthesis report ba-
sed on 21 country studies. International Labour 
Offi ce, Skills and Employability Department, 
Job Creation and Enterprise Development De-
partment. – Geneva: ILO, 2011 a. Disponível 
em: <http://www.ilo.org/wcmsp5/groups/pu-
blic/@dgreports/@dcomm/@publ/documents/
publication/wcms_159585.pdf>. Acesso em: 11 
jan.2016. 

______. Competencias profesionales 
para empleos verdes: Una mirada a la situaci-
ón mundial. Resumen Ejecutivo. 2011b. Dis-
ponível em: <http://www.ilo.org/skills/pubs/
WCMS_164629/lang--es/index.htm>. Acesso 
em: 11 jan. 2016.

UNITED NATIONS ENVIRONMENT 
PROGRAMME. Green Jobs: Towards Decent 
Work in a Sustainable, Low-Carbon World. 
2008. Disponível em: <http://www.unep.org/
PDF/UNEPGreenjobs_report08.pdf>. Acesso 
em: 25 jun. 2015. 

VIEIRA FILHO, José Eustáquio Ribeiro; 
GASQUES, José Garcia (Org.). Agricultura, 
transformação produtiva e sustentabilidade. Bra-
sília: Ipea, 2016. Disponível em: <http://www.
ipea.gov.br/portal/index.php?option=com_
content&view=article&id=28219>. Acesso em: 
12 set. 2016.

OS DILEMAS DA 
BIOÉTICA E  DA 
JUDICIALIZAÇÃO 
DA SAÚDE NO 
BRASIL 
Oriana Piske de Azevêdo Barbosa*
Doutora em Ciências Jurídicas e Sociais pela Universidad del Museo Social Argentino 

(UMSA)

Caroline Piske de Azevêdo Mohamed**
Mestre em Ciências da Saúde pela Universidade Federal de Brasília (UNB)

Ana Cristina Barreto Bezerra***
Pós-Doutora pela School of Dentistry pela University of Michigan

Dirce Guilhem****
Pós-Doutora em Bioética e Ética na Investigacão em Seres Humanos pela Facultad 

Latinoamérica de Ciencias Sociales (FLACSO-Argentina) em colaboração com o Colégio 

Albert Einstein de Medicina, EE.UU.

Resumo
O escopo deste estudo foi 
analisar os desafi os da bioética 
e da judiciação da saúde no 
Brasil e apresentar sugestões 
para reduzir este fenômeno. 
Levou-se a cabo uma revisão 
crítica da literatura mediante 
livros e artigos médicos e 
jurídicos. A aliança entre a 
bioética e os direitos humanos 
anuncia uma nova forma de 
humanismo, que reconhece 
os componentes biológicos e 
éticos da natureza humana, cuja 
dignidade deve ser preservada. 
É preciso garantir a vida e a 
saúde considerando o direito 
individual sem detrimento do 
coletivo. Donde a igualdade e a 

equidade de um sistema de saúde 
deve alcançar a todos. Por isso, 
frente a invocações de possíveis 
vulnerações os tribunais tendem 
a deferir a tutela de maneira 
urgente. Estamos presenciando 
o incremento avassalador dos 
litigios que envolvem questões de 
saúde – a chamada judicialização 
da saúde – uma “enfermidade” do 
setor sanitário. O tratamento para 
essa “enfermidade” requer, entre 
outras propostas, que os juízes 
sejam assessorados por um corpo 
de peritos, proporcionando acesso 
aos conhecimentos da ciência e 
dos consensos internacionais, que 
permitam resolver as questões de 
forma mais justa possível
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Introdução

O surgimento da bioéti-
ca pode ser explicado 
por fatores históricos, 

científi cos e sociais. Nos últimos 
50 anos, o progresso espetacular da 
medicina abriu possibilidades, até 
então, imprevistas para a investi-
gação científi ca e trouxe melhoras 
irrefutáveis na saúde da população 
mundial e passou a apresentar dile-
mas inesperados em termos éticos, 
morais e legais (1). 

 A cada avanço da biologia e 
das ciências da saúde, como tras-
plantes de órgãos, as técnicas de 
reprodução assistida enfrentam 
obstáculos sociais e psicológicos, 
além de levantar questões religio-
sas, éticas e jurídicas. O mesmo 
ocorreu na investigação sobre em-
briões humanos, um tema muito 
sensível, pois se trata das origens 
da vida e envolve conceitos mo-
rais, assim como interesses cientí-
fi cos e fi nanceiros (1). 

Nesse passo, se verifi ca que a 
genética capacitou a humanidade 
para intervir em sua própria natu-
reza biológica – uma perspectiva 
inquietante. Essas descobertas não 
se encontram isoladas ou limita-
das. Estamos presenciando uma 
genuína revolução biológica. De 
outra parte, nos encontramos com 
uma quantidade extraordinária de 
atores com uma gama enorme de 
interesses, potencialmente gerado-
res de confl itos que buscam resol-
vê-los através da justiça, sendo que 
sua escalada leva à chamada judi-
cialização da saúde – uma “enfer-
midade” do sistema sanitário. 

O direito à saúde é inquestio-
nável e devemos fazer todo o ne-
cessário para preservá-lo. Por isso, 
em defesa de um sistema de saú-
de solidário e sustentável objeti-
vamos questionar, neste artigo, 
certas práticas médicas, de gestão 
sanitária, de políticas públicas do 
Executivo, do Legislativo e do Ju-

diciário, que o colocam em risco, 
e apresentamos algumas sugestões 
para a redução da judicialização da 
saúde no Brasil.

Metodologia
Este trabalho é uma revisão crí-

tica bibliográfi ca. Foram utilizados 
livros e artígos jurídicos e médi-
cos. Dessa investigação surgiram 
dois eixos temáticos: os dilemas 
da bioética e da judicialização da 
saúde no Brasil.  Construímos uma 
síntese pessoal a partir das aborda-
gens teóricas (dogmáticas) e socio-
lógicas (pesquisa sobre decisões 
judiciais em matéria de assistência 
famacêutica), com o propósito de 
delinear o papel do juiz brasileiro 
na concretização do direito à saude 
e o fortalecimento da cultura de di-
reitos humanos.

A bioética e seus desafi os
Em apenas algumas décadas, os 

cientistas decodifi carm a base quí-
mica do código genético e lança-
ram as bases para a biologia mo-
lecular e a engenharia genética. 
Atualmente, a humanidade é capaz 
de alterar a informação genética 
para fi ns práticos e, inclusive, in-
tervir em sua própria natureza bio-
lógica, como espécie – certamente 
o aspecto mais perturbador em ter-
mos de bioética. 

A bioética deve reconhecer os 
benefícios dos avanços científi cos, 
enquanto se mantém constante-
mente alerta para os riscos e peri-
gos que eles apresentam. Embora 
possa levar a novas e promissoras 
formas de erradicar enfermidades 
que há muito tempo afetam o ho-
mem, esse progresso também le-
vanta temores que se justifi cam 
sobre os efeitos indesejáveis e o 
uso indevido, como a manipulação 
genética e suas aplicações, a vol-
ta das doutrinas eugenéticas (que 
agora possuem uma gama de fer-
ramentas sofi sticadas a sua dispo-

sição) ou experiências com genes 
em populações vulneráveis (1).

Na atualidade, a comunidade 
científi ca demonstra perplexidade 
e rejeição contra a manipulação 
de células germinais, que foi rea-
lizada pela equipe dos pesquisado-
res Liang, P. et al., do laboratório 
de Junjiu Huang, na China, apesar 
da moratória para as tentativas de 
edição genética de embriões huma-
nos, pela Sociedade Internacional 
de Pesquisa de Células-Mãe (ISS-
CR) (2). A publicação dos resulta-
dos dessa experiência, na revista 
Protein & Cell, no dia 18 de abril 
de 2015, iniciou um debate ético 
entre os cientistas de todo o mundo 
(3). Os defensores da modifi cação 
genética argumentam que o méto-
do poderia levar a eliminação de 
enfermidades como a beta talesse-
mía, a síndrome de down, a doença 
de parkinson e outras, mesmo an-
tes que nasça a pessoa (3). Os crí-
ticos comentam que destruir uma 
enfermidade antes de que a vida 
possa se desenvolver poderá tra-
zer inesperadas consequências ge-
néticas, que poderão ser inclusive 
piores que o presente. Destacam, 
também, que a técnica carece de 
segurança e é questionável do pon-
to de vista ético (4-5).

Vale recordar que o surgimen-
to da bioética coincidiu com o cla-
mor generalizado levantado pelos 
horrores da segunda guerra mun-
dial, reação que culminou com a 
Declaração Universal dos Direi-
tos Humanos, em 1948. O objetivo 
primordial da bioética se baseia no 
princípio humanista de afi rmar a 
primazia do ser humano e defender 
a dignidade e a liberdade inerentes 
ao mero fato de pertencer à espé-
cie, diante de um contexto mutante 
e em constante evolução das ciên-
cias da vida (1).

A bioética é baluarte tanto em 
termos de metas quanto em sua 
natureza multidisciplinar e inter-
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disciplinar. A fi m de prover solu-
ções adequadas aos novos desafi os 
científi cos, para o que a ética tra-
dicional foi revelado insufi ciente, 
se busca encontrar formas de que 
as ciências naturais e sociais se co-
muniquem entre si, cada qual com 
suas metodologias e pontos de 
vista específi cos, e unir diferentes 
campos de conhecimento, desde a 
medicina, a fi losofi a e a biologia 
até chegar a  sociologia, a antropo-
logia  e ao direito (1). 

A bioética defl agrou uma cons-
ciência global que está auxiliando 
a transformar os ideais de justiça 
mundial na realidade, através das 
iniciativas dos comitês de etica na-
cionais e dos comitês de bioética 
hospitalares, ademais do ensino e 
da investigação. Também se deve 
notar que, quase sem exceção, as 
escolas médicas passaram a incluir 
a disciplina em seus programas de 
ensino, demonstrando seu papel 
essencial na prática médica (6). 
Com efeito, os códigos, as normas 
e os protocolos relativos à  bioé-
tica foram adotados em diversos 
lugares, e a Unesco os considerou 
essenciais para criar um foro de 
refl exões e debates – o Comitê In-
ternacional de Bioética (7). 

Dilemas dos sistemas 
de saúde e as vias da 
judicialização 

A experiência internacional nos 
mostra que existem dois grandes 
modelos de sistemas de saúde: os 
sistemas públicos universais – Su-
écia, Dinamarca, Reino Unido, 
Canadá e outros países – nos quais 
a saúde é, na realidade, um direi-
to dos cidadãos, e os sistemas seg-
mentados em que uma parte signi-
fi cativa dos serviços se vende por 
seguros privados de saúde – Es-
tados Unidos, Brasil, Argentina e 
outros (8).

É notório que os sistemas públi-
cos universais, geralmente, pres-

tam serviços mais efetivos, mais 
efi cientes e mais equitativos. Nos 
países desenvolvidos, com exce-
ção dos Estados Unidos, os siste-
mas de saúde são verdadeiramente 
universais. Lá não existem seguros 
privados competindo com os servi-
ços que oferta o Estado (8). 

Quando isso ocorre, como no 
Brasil, o sistema de saúde tende a 
estar insufi cientemente fi nanciado 
porque os pobres, a grande maio-
ria dos usuários do Sistema Único 
de Saúde (SUS), tem baixa capaci-
dade de articular seus interesses e 
de vocalizá-los  nos grandes foros 
de decisão política. Por outro lado, 
é necessário ter claro que todos 
os sistemas públicos de saúde do 
mundo, inclusive os dos países de-
senvolvidos, apresentam fi las para 
algum atendimento ao público em 
que há desequilíbrio entre a oferta 
e a demanda (8).

Podemos afi rmar que em maté-
ria de saúde existem confl itos difí-
ceis de serem resolvidos tendo em 
vista a quantidade de atores que in-
tervêm, muito deles com interesses 
diferentes e, em alguns casos, con-
trapostos. A medicina se tornou 
muito complexa, pelo que as pos-
sibilidades de cometer erros são 
cada vez maiores. Por outra parte, 
com  desenvolvimento tecnológico 
é possivel viver mais anos e com 
uma boa qualidade de vida, mas 
têm aumentado os custos dos ser-
viços na saúde. Somamos a esses 
fatores a existência de pacientes 
mais informados pelo auge dos 
meios de comunicação e informa-
ção, além do surgimento dos “gru-
pos de pacientes” e os confl itos de 
interesses entre os profi ssionais da 
saúde e organizações; e a varie-
dade da prática médica, as novas 
tendências dos direito de danos de 
considerar o «paciente» como um 
“consumidor” e o reconhecimento 
da saûde como um direito humano 
fundamental; tudo isso, também, 

tem contribuído na maior ou me-
nor medida na judicialização no 
ámbito sanitário (9). 

A medicina trabalha conforme 
as evidências científi cas e os con-
sensos para que os avanços da ci-
ência e da tecnologia cheguem a 
maior quantidade de pessoas. Seus 
altíssimos custos obrigam a um 
uso adequado e estratégico dos re-
cursos para poder fi nanciá-la. Fator 
importante é a tendência moderna 
de incorporar a teoria dos direitos 
do consumidor ao direito à saúde. 
È uma tendência que vem da mão 
do neoliberalismo que teve seu 
máximo alcance na América Lati-
na na década de 90 (9). O consumi-
dor, muito bem informado, exige e 
escolhe, é ele o protagonista na re-
lação de consumo. A incorporação 
desta teoria obedece à necessidade 
de lhe ofertar maior proteção jurí-
dica ao paciente por considerá-lo 
o elo mais frágil da corrente. Se-
gundo a Organização Mundial da 
Saúde (OMS), um de cada 300 pa-
cientes sofre efeitos adversos, pa-
tologias e mortes, produto do sis-
tema de saúde, seus atendimentos 
e prestações, então se pergunta: 
Como não judicializar? Como evi-
tar os pleitos? (10)

É preciso garantir a saúde con-
siderando o direito individual mas 
sem que se atropele o coletivo. 
Donde a igualdade e a equidade de 
um sistema de saúde que seja abar-
cativo para todos. A vida, a liberta-
de e a saúde são bens que necessi-
tam tutela imediata. Por isso, frente 
a invocações de possíveis vulnera-
ções os tribunais tendem a ofertar 
proteção de maneira urgente. Esta-
mos vendo, na atualidade, um au-
mento exponencial dos litígios que 
envolvem questões de saúde.

A judicialização passou a ser o 
primeiro desafi o que hoje devem 
suportar os sistemas de saúde. Os 
confl itos sanitários originários dos 
eventos adversos, erros médicos 
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ou falta de prestações por parte 
dos fi nanciadores, terminam sendo 
resolvidos pelos juízes quando na 
realidade deveríam ser resolvidos 
dentro do âmbito sanitário (11). 

O avanço tecnológico e cientí-
fi co originou situações novas que 
contribuirão para o aumento das 
reclamações por parte da comuni-
dade: os diagnósticos genéticos, as 
fertilizações in vitro, o tratamento 
com células-tronco, os novos trata-
mentos para combater a obesidade 
como a cirurgía bariátrica e a in-
corporação do suporte vital. 

Outro dos desafi os se constitui 
no envelhecimiento da população 
e as novas enfermidades crônicas. 
Na atualidade é possível viver mais 
anos, com enfermidades que até 
não faz muito tempo eram mortais, 
e com boa qualidade de vida. Tudo 
isso, graças a outro recurso: as no-
vas tecnologias. Os novos medica-
mentos e tratamentos alargaram a 
vida e melhoraram sua qualidade, 
mas a um custo muito elevado. O 
desafi o é tornar-los acessíveis a 
toda a população e ao menor custo 
possível. 

Quando nos referimos ao tema 
das vias da judicialização podemos 
fazer alusão às três formas:

a. Ações judiciais: casos como 
de medicamentos e prestações de 
serviços de saúde de alto custo.

b. Reclamações por responsa-
bilidade profi ssional médica: casos 
de erros médicos por negligência, 
imperícia, má-conduta etc.

c. Confl itos éticos que termi-
nam se resolvendo, na justiça: ca-
sos como o aborto não punível, 
que apesar de contar com normas 
claras ao respeito, o temor a pos-
síveis reclamações provoca que se 
judicializem.

O uso do mandado judicial 
também remete a uma discursão 
mais abarcadora da origem das 
ações e da diversidade de interes-
ses em jogo, que, na grande maio-

ria das vezes, sobrepassam a situa-
ção individual que ali se apresenta. 
Assim, a justiça foi a via preferen-
cial utilizada por o movimento dos 
portadores do virus HIV/AIDS 
no Brasil, na década de oitenta, 
havendo sido um canal importan-
te para a garantía de medicamen-
tos e exames para o tratamento e 
controle da enfermidade nos pro-
gramas conduzidos nacionalmente 
pelo Poder Executivo. Entretanto, 
temos que considerar o marketing 
e as pressões da in-
dústria farmacêutica 
sobre os médicos, 
as ONGs, as insti-
tuições e as pessoas 
portadoras de HIV/
Aids para a incorpo-
ração de novos me-
dicamentos e exa-
mes, na origem de 
muitos desses pro-
cessos, independen-
temente das ques-
tões relacionadas ao 
uso racional de pro-
cedimentos médicos 
e dos possíveis danos associados 
a indicação inapropiada e ao mal 
uso. Essa mesma situação se apli-
ca nos mandados da atualidade em 
outras condições como neoplasias 
e enfermidades raras com trata-
mentos experimentais ou de alto 
custo (12).

O fato é que, em um contexto 
de restrições e de baixa capacidade 
do Estado brasileiro em responder 
aos problemas de saúde, teve des-
taque a ação do Poder Judiciário e 
do Ministério Público. Assim, as 
ações judiciais se movem muitas 
vezes contra os gestores estaduais 
e municipais, dos serviços públi-
cos de saúde, particularmente nas 
áreas em que a política nacional 
expressa maiores lacunas e con-
tradições. Exemplo disso são as 
exigências de compra de determi-
nados medicamentos em situações 

duvidosas ou contraditórias com 
as políticas em vigor, como para 
pessoas atendidas no setor priva-
do; quando não existe segurança 
sobre a efi cácia da droga; ou, no 
caso de medicamentos essenciais, 
na falta na rede básica de serviços, 
eventualmente disponíveis como 
genéricos em farmácias comuns 
ou nas conveniadas ao Programa 
Farmácia Popular (12).

A própria atuação do Poder Ju-
diciário e do Ministério Público 

na Brasil acaba por 
levar a questiona-
mentos de outra na-
tureza. Que critérios 
se tem utilizado por 
essas instituções nas 
suas orientações? O 
que se percebe é que 
a ação do Poder Ju-
diciário e do Minis-
tério Público está 
fragmentada entre 
diversas autorida-
des; frente à carên-
cia de parâmetros 
objetivos do Poder 

Executivo e, inclusive, da lei, mui-
tas vezes se defi nem critérios pró-
prios para decidir e julgar. Se re-
velam, desta forma, a fragilidade e 
as defi ciências na relação entre os 
poderes do Estado no que se refere 
à concretização do direito à saúde 
(12).

De fato, existem duas corren-
tes de pensamento: uma que vê 
na “judicialização” um importan-
te passo rumo ao aperfeiçõamento 
do exercício da cidadania, ou seja, 
de forma positiva; e outra que sus-
tenta o oposto. As consequências 
negativas da judicialização, em re-
lação às ações judiciais, gera ini-
quidade e ameaça contra a saúde 
do paciente, já que muitas vezes 
se solicitam por esta via de trata-
mentos sem sufi ciente evidência 
científi ca quanto a sua segurança e 
efi cácia (13). 

OS NOVOS 
MEDICAMENTOS 
E TRATAMENTOS 

ALARGARAM 
A VIDA E 

MELHORARAM 
SUA QUALIDADE, 

MAS A UM 
CUSTO MUITO 

ELEVADO
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Nesse quadrante é fundamen-
tal desenvolver a gestão de riscos 
na saúde. Com efeito, o programa 
de gestão de riscos busca a abor-
dagem anticipada de cada inciden-
te ou evento adverso.(13) Hoje se 
considera que os fatores de risco 
não estão referidos exclusivamen-
te ao ato médico, pelo que a aná-
lise dos erros na saúde devem se 
focar mais em fatores organizacio-
nais. A própria Organização Mun-
dial da Saúde aconselha uma abor-
dagem sistêmica. (10). 

A mediação, a negociação e a 
busca de metas compartilhadas 
se tem convertido em ferramen-
tas imprescindíveis, que requerem 
pessoal bem treinado e apto para a 
implementação de unidades, den-
tro de cada estabelecimento, capa-
citadas na resolução dos confl itos 
na saúde.  

Judicialização da saúde no 
Brasil  

O direito a saúde está garantido 
pela Constituição Federal de 1988. 
O art. 6º descreve a saúde expre-
samente como um direito social e 
o art. 196 da carta magna, por sua 
vez, estabelece que este direito se 
garantirá mediante a elaboração de 
políticas sociais e econômicas por 
parte do Estado (14). As políticas 
públicas, a sua vez, se destinam a 
racionalizar a prestação coletiva 
do Estado, com base nas principais 
necessidades da saúde da popula-
ção, de forma a promover a tão 
aclamada justiça distributiva. 

Como o poder judicial atua sob 
a perspectiva da justiça comuta-
tiva ou, como denomina Amaral 
(2001), sob o âmbito da microjus-
tiça do caso concreto, o desafi o de 
incorporar as políticas públicas 
de saúde nas suas decisões se re-
vela indispensável para o avanço 
da jurisprudência, no sentido de 
compatibilizar a justicia comutati-
va, dentro de cada processo, com 

a justiça distributiva, representada 
pela decisão coletiva formulada e 
formalizada por meio dos diver-
sos atos normativos que compõem 
a política de assistência à saúde, 
emanadas dos poderes Legislativo 
e Executivo (15).

Estudos emprendidos por 
Messeder et al. (2005), Marques 
e Dallari (2007) Vieira e Zucchi 
(2007) apontam para um grande 
e exponencial número de ações 
judiciais individuais que deman-
dam essas prestações do Estado 
(16-18). Campilongo (2002), ba-
seado na teoria do sistema elabo-
rada pelo fi lósofo alemão Niklas 
Luhmann, sustenta que ocorre a 
“judicialização” da política quan-
do o poder judicial, órgão central 
do sistema jurídico, passa a atuar 
além dos limites estruturais deste 
sistema, operando com ferramen-
tas próprias do sistema político, 
sem ter capacidade para tanto, e 
exercendo assim a função que só 
o sistema político pode exercer na 
sociedade, qual seja: a tomada de 
decisões coletivamente vinculan-
tes. O seja, é a superposição das 
decisões judiciais ao marco nor-
mativo elaborado pelo sistema po-
lítico (19). 

Os estudos emprendidos até o 
momento no Brasil por Messeder 
et al (2005), Marques e Dallari 
(2007), Vieira e Zucchi (2007), que 
analisam as decisões judiciais em 
matéria de assistência farmacêuti-
ca contra o Estado, publicados nas 
principais revistas nacionais de 
saúde pública, versam sobre inves-
tigações regionais, que não permi-
tem generalizações e afi rmações 
em nível nacional (16-18). Tam-
pouco temos dados precisos sobre 
a representação da população nes-
tes processos, principalmente no 
que toca ao apoio de associações, 
fato que se vem imputando como 
uma possível manipulação da de-
manda, frente ao fi nanciamento de 

algumas dessas associações por 
indústrias farmacêuticas interessa-
das na comercialização deste ou de 
aquele fármaco (12). 

Vieira e Zucchi (2007) demons-
tram que entre as ações analisadas 
contra o Municipio de São Paulo, 
2% versam sobre medicamentos 
constantes nos serviços ofertados 
pelo SUS – Sistema Único de Saú-
de (18). Marques e Dallari (2007) 
indicam que entre os processos 
investigados, 9,6% tratavam de 
medicamentos sem registro na 
Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária – Anvisa (17). Tampou-
co temos informações científi cas 
oriundas desses processos, capa-
zes de promover um sério debate 
sobre a efi cácia terapêutica dos 
medicamentos não padronizados 
concedidos pelo poder judicial, 
ou seja, sim estes possuem equi-
valentes terapêuticos oferecidos 
pelos serviços públicos. Entre os 
processos analisados, em 2005 e 
2007, no Estado de Rio de Janeiro, 
a maioria provinha de serviços do 
SUS (16,18). 

O impacto fi nanceiro dessas 
ações frente à política pública de 
saúde também merece dados pre-
cisos e nacionais, assim como in-
formações sobre outros bens e 
serviços de sáude demandados em 
juízo, como leitos de unidades de 
tratamento intensivo (UTIs), ór-
teses, próteses, entre outros (18). 
Deve-se questionar também o ver-
dadeiro impacto do total do fi nan-
ciamento da saúde e das ações pla-
nejadas e executadas em matéria 
de assistência farmacêutica e tera-
pêutica. 

Assim, se pode evidenciar, 
com base em dados signifi cativos, 
os benefícios e prejuízos da atua-
ção judicial na garantia do direito 
à saúde e sua relação com a polí-
tica de saúde estabelecida. E ga-
rantir o direito à saúde de forma 
efetivamente integral e universal, 
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com a equidade necessária e com 
o devido equilíbrio entre os sis-
temas jurídico e político do Esta-
do, assim como com a necessária 
participação da sociedade neste 
debate (11). O fundamental é a 
conjugação das necessidades indi-
viduais postas nos processos e das 
necessidades coletivas, formaliza-
das mediante políticas públicas e 
indispensáveis à garantia do direi-
to à saúde como direito social. 

Atento ao problema da judicia-
lização da saúde, no Brasil, o Con-
selho Nacional de Justiça (CNJ) 
instituiu, em 2010, o Foro Nacio-
nal do Judiciário para a Saúde. 
Como providência inicial criou-se 
um sistema eletrônico de acompa-
nhamento das ações judiciais que 
envolvem a assistência à saúde. 
Em junho de 2012, o foro foi rees-
truturado, com uma nova compo-
sição do comitê executivo, agora 
formado por julgadores, represen-
tantes do Ministério da Saúde, da 
Agência Nacional de Saúde Suple-
mentar (ANS) e, mais recentemen-
te, da Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (Anvisa). 

Desde então, foram defi nidas 
muitas providências pelo CNJ: in-
vestigação diagnóstica da judicia-
lização; incorporação, na lista de 
cobertura da ANS, das decisões 
sumuladas ou de repercusão geral, 
para que os contratos das opera-
doras de planos de saúde não con-
templem cláusulas nulas de pleno 
direito, evitando-se demandas ju-
diciais futuras e abastecimento aos 
julgadores de informações cientí-
fi cas de credibilidade na área de 
tecnologia da saúde, por meio da 
incorporação, no sítio do Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ), das no-
tas técnicas da Comissão Nacional 
de Incorporação de Tecnologias 
no SUS (Conitec). Disponíveis, 
também, no sítio do CNJ, se en-
contram os nomes dos conciliado-
res representantes das operadoras 

de planos de saúde, para estimular 
a conciliação. 

O CNJ estabeleceu propostas 
de homologação e encaminha-
mento para sua execução judicial 
imediata dos acordos fi rmados no 
âmbito dos Procons e não cumpri-
dos, além da obrigatoriedade de 
abastecimento pelas operadoras da 
razão da negação da prestação, na 
linguagem acessível. Foram ela-
borados memoriais sobre as com-
petências no sistema de saúde e a 
estruturação e atividades dos co-
mitês estaduais do Foro de Saú-
de brasileiro. Ocorreram reuniões 
com representantes 
de todos os comi-
tês estaduais, com 
representantes das 
operadoras de pla-
nes de saúde, com 
dirigentes da Anvi-
sa e representantes 
dos Procons. O CNJ 
apresentou sugestões ao Ministé-
rio da Saúde brasileiro para a limi-
tação da prática de sobrejornada 
e da tercerização nos serviços de 
saúde. Ademais dos projetos para 
o combate do encarecimento artifi -
cial dos serviços de saúde e de cur-
so de direito sanitário, para qualifi -
cação dos julgadores.

Com efeito, verifi ca-se que a 
desarticulação entre os poderes 
Executivo, Legislativo e Judiciá-
rio, no Brasil, revela a premência 
do aperfeiçoamento dos meca-
nismos de “pesos e contrapesos” 
na saúde e dos canais de diálogo 
entre as instituições públicas que 
operam na garantia dos princí-
pios do sistema público de saúde 
e, também, do sistema privado. A 
despeito de ter havido avanços, 
permanece como grande desafío 
do Estado brasileiro, entendido 
de forma amplia, garantir a demo-
cracia e exercer o papel mediador 
de interesses e demandas, estabe-
lecendo prioridades e atuando de 

forma equilibrada, dirigindo ao 
bem-estar coletivo e não simple-
mente atendendo aos interesses de 
grupos específi cos, mas para isso 
necessita vencer inúmeros dilemas 
(12). 

Sugestões 
Apresentaremos, a seguir, al-

gumas sugestões para reduzir a ju-
dicialização da saúde no Brasil:

1. Trabalhar desde a prevenção, 
tanto dos erros médicos que po-
dem levar a juízos de mala praxis, 
como nos confl itos que conduzem 
à judicialização por outras diferen-

tes causas (falta de 
prestação, atenção 
com os prestadores 
desconhecidos ao fi -
nanciador); 

2. A implemen-
tação dos programas 
de gestão de riscos 
médico-legais como 

as unidades de gestão de confl itos 
que propiciem a possibilidade de 
trabalhar com programas de quali-
dade já que tendem a buscar a se-
gurança do paciente;

3. É preciso que os gestores pú-
blicos avancem com relação à ela-
boração e implementação das polí-
ticas de saúde no Brasil; 

4. A organização administra-
tiva da prestação dos serviços de 
saúde, que, muitas vezes, deixam 
os cidadãos sem a correta assistên-
cia médica e farmacêutica;

5. Ampliar um canal adminis-
trativo capaz de ouvir e processar 
as diferentes demandas da socie-
dade neste campo; 

6. É preciso que o Poder Judi-
cial avance com relação à incor-
poração da dimensão política que 
compõe o direito à saúde;

7. O Poder Judicial deve buscar 
a especialização com a criação de 
varas especializadas na saúde e re-
gulação, pretendendo, sobre todo, 
a formação de parâmetros objeti-

É FUNDAMENTAL 
DESENVOLVER 

A GESTÃO 
DE RISCOS NA 

SAÚDE
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vos de decisões judiciais atentas às 
especifi cidades do setor, num con-
ceito multidisciplinar;

8. Criação de câmaras técnicas 
e realização de audiências públi-
cas;

9. Uma maior regulação que 
possa promover a integração entre 
o sistema público e o privado deve 
ir mais além da questão do ressar-
cimento. 

10. Deve avan-
çar na estruturação 
de redes de saúde, 
com autonomia e 
governança própria, 
donde se possam in-
tegrar aqueles que 
possuem ou não co-
bertura de saúde su-
plementar. 

11. A inovação, a busca pela 
racionalidade e pela complemen-
tariedade. 

Considerações fi nais
O direito à saúde é um direito 

fundamental do cidadão e um de-
ver do Estado brasileiro; embora 
esteja garantido de forma integral 
e universal pela Constituição Fe-
deral brasileira de 1988 (art. 196), 
não está garantido plenamente na 
prática (14). O Sistema Único de 
Saúde (SUS), apesar de confi gurar 
uma política consistente e sólida, 
com inegáveis avanços, não con-
segue ofertar cuidados integrais e 
universais de saúde a todos os ci-
dadãos brasileiros. E a sociedade 
civil, por meio da atuação comba-
tiva de órgãos como o Ministério 
Público e a Defensoria Pública, 
busca subsídios para pleitear este 
direito através do Poder Judiciário. 
A inserção destes atores na reivin-
dicação da saúde como um direito 
está contribuindo, notoriamente, 
ao que se convencionou chamar de 
“judicialização da saúde” no Bra-
sil, com todos seus aspectos posi-
tivos e negativos.

A atuação judicial ganha es-
paço quando não existem políti-
cas públicas efi cientes e efi cazes 
ou quando elas são insufi cientes 
para atender minimamente, tan-
to na área da saúde pública como 
na área da saúde complementar 
(seguros de saúde privados). O 
direito à saúde não se pode enten-
der como o direito de estar sempre 
saudável, senão como o direito a 

um sistema de pro-
teção à saúde que 
dê oportunidades 
iguais para que as 
pessoas alcancem 
os níveis mais altos 
de saúde possíveis. 

A atuação do 
poder judicial re-
vela o controle ju-

dicial de eventuais violações tanto 
por parte do Estado na atenção à 
saúde e, inclusive, a participação 
nas políticas públicas, especifi -
camente dos seguros de saúdes 
privados, no controle judicial de 
abusos de cláusulas contratuais le-
oninas. Por outro lado, o excesso 
de ordens judiciais pode desesta-
bilizar a universalidade da saúde, 
um dos fundamentos do sistema 
de saúde pública, como não tornar 
viável o sistema de saúde comple-
mentar no Brasil. 

A solução para o confl ito de in-
teresses envolvendo o direito indi-
vidual à saúde e o direito coletivo 
de viabilidade do sistema de saúde 
demanda, dentre outros aspectos, 
a especialização da magistratura 
na área de saúde, numa concepção 
multidisciplinar, em que o magis-
trado possa subsidiar-se de toda 
uma estrutura técnica, conjugando 
esforços com o auxílio de peritos 
especialistas em medicina, em cál-
culos atuariales, com o escopo de 
garantir maior segurança jurídica a 
suas decisões. 

Consideramos que somen-
te com uma maior efi ciência na 

formulação de políticas públicas, 
com proposição de critérios e pa-
râmetros de monitoramento, ba-
seados em evidências científi cas, 
se fará efetiva a garantia do uso e 
acesso racional das tecnologias e 
aos medicamentos, sem necessi-
dade da intervenção do Judiciário 
brasileiro, evitando-se, igualmen-
te, que o acesso aos serviços de 
saúde se transforme em um fator a 
mais de iniquidade. Neste sentido, 
vale recordar a imperiosa necessi-
dade do aumento de um número 
maior de associações no sentido 
do desenvolvimento das relações 
de cooperação técnica internacio-
nal, na área de engenharia genética 
e biotecnologia. 

Com efeito, o direito à saúde 
no Brasil está em construção per-
manente e provavelmente passará, 
com a importante contribuição do 
planejamento e da gestão sistêmi-
cos, de um período de intervenção 
judicial desmedida para um perí-
odo de intervenção judicial com 
mais critério, assim como por um 
período de maior efetividade por 
parte do poder público, fatores 
que, por certo, contribuirão para 
reduzir as demandas judiciais e re-
afi rmar as políticas públicas exis-
tentes. 

Abstract
The aim of this study is to 

analyze the challenges of bioe-
thics and the judicialization of 
health in Brazil and present sug-
gestions for reducing this pheno-
menon. Was carried out a critical 
review of the literature by medical 
and legal books and articles. The 
alliance between bioethics and hu-
man rights heralds a new form of 
humanism, which recognizes the 
biological and ethical components 
of human nature, whose dignity 
must be preserved. It must guaran-
tee the life and health considering 
the individual right but not run 

O DIREITO 
À SAÚDE 
NO BRASIL 
ESTÁ EM 
CONSTRUÇÃO 
PERMANENTE
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over the collective. Where equa-
lity and equity of a health system 
must be comprehensive for all. 
So invocations against possible 
violations courts have to urgently 
provide protection. We are seeing 
an increase in litigation involving 
health issues – the so-called judi-
cialization of health – a “disease” 
of the health sector. The treatment 
for this “disease” requires, among 
other proposals, that judges are ad-
vised by a body of experts, provi-
ding access to knowledge of scien-
ce and international consensus, to 
resolve the questions as fairly as 
possible.
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Resumo 
O presente artigo foi elaborado 
para conclusão de curso “Novo 
Código de Processo Civil”, para 
obtenção do grau de pós-graduado. 
O estudo trará uma análise do 
tema implantado pela legislação 
brasileira. Ressalta-se que a 
questão trará a nova alternativa 
de demandas em massa. Esse 
instituto típico do “common 
law”, nascido no direito inglês e 
desenvolvido nos Estados Unidos, 
especifi camente, colocado na nova 
legislação processual brasileira 
proposto como anteprojeto teve 
inspiração no Musterverfahren do 
direito alemão

1. Introdução 

O incidente de resolu-
ção de demandas re-
petitivas, incluído no 

novo Código de Processo Civil de 
2015, Lei 13.105 de 16 de março 
de 2015, com previsão nos arti-
gos 976 a 987, tem por objetivo 
a uniformização do entendimento 
acerca da “tese jurídica”, comum a 
inúmeras ações, quando se utiliza 
este instituto. O teor da decisão do 
tribunal é o ponto de partida para 
que os juízos singulares decidam 
seus processos.

 Segundo os doutrinadores 
Teresa Arruda Alvim Wambier; 
Maria Lúcia Lins Conceição; 
Leonardo Ferres da Silva Ribeiro 
e Rogério Licastro Torres de 
Mello1,

A nova lei exige que já haja efeti-
va repetição de processos e não mera 
potencialidade de que os processos 
se multipliquem. Parece, todavia, 
que os objetivos do instituto fi cariam 
inteiramente frustrados, se se exigis-
se, para a instauração do incidente, 
que já se tivesse instalado o caos na 
jurisprudência de 1º grau, com mi-
lhares de sentenças resolvendo de 
modos diferentes a mesma questão 
de direito. Não. Se a lei exige que já 

haja processos “repetidos” em curso, 
é razoável que se entenda que bastem 
duas ou três dezenas, antevendo-se a 
inexorabilidade de a multiplicação 
destas ações passarem a ser muito 
maior (Wambier; Conceição; Ribeiro; 
Mello, 2015, p. 27).

O incidente é previsto no art. 
976 e não se confunde com o art. 
285-A do antigo diploma proces-
sual civil brasileiro. No artigo ora 
comentado, estando diante do risco 
da multiplicação de demandas em 
relação a um determinado tema, o 
tribunal conduzia a uniformização 
do entendimento. 

Analisaremos os legitimados, 
sua instauração, procedimento e 
julgamento e se há possibilidade 
da revisão da tese fi xada.

2. Da instauração do 
incidente

A principal função do instituto 
é centralizar processos que tenham 
as mesmas “teses jurídicas”, per-
mitindo que a decisão proferida 
alcance todo o território nacional. 

O doutrinador Antonio 
Scarance Fernandes2  diz que o 
incidente constitui:

Momento novo, formado de um ou 
mais atos não inseridos na sequência 
procedimental, que possibilitam a 
decisão da questão incidental ou 
exame dos pressupostos de sua 
admissibilidade no processo.

No anteprojeto3  a instauração 
do incidente era permitida de for-
ma preventiva, a ideia era evitar 
a multiplicação de processos que 
envolvessem as mesmas “teses ju-
rídicas”. 

No entanto, prevaleceu que, 
para sua instauração, haja a efetiva 
repetição de processos que conte-
nham controvérsias sobre a mesma 
questão de direito, isto é, que, além 
da questão ser predominante de 
direito, deve haver risco de ofensa 
à isonomia e à segurança jurídica 
(art. 976, inciso II).
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2.1 Dos legitimados
A legitimidade para instauração 

do incidente é muito ampla ‒ o dis-
positivo que os indica está no art. 
977 e nos incisos II e III.

Assim, além das partes ‒ ape-
nas para não generalizá-las, as que 
demonstrarem o interesse social 
e a segurança jurídica violada ‒ o 
requerimento ainda pode ser feito 
pelo Ministério Público e pela De-
fensoria Pública.

Podemos apontar que o Minis-
tério Público também fi gura como 
requerente em caso de desistência 
ou abandono da parte que reque-
reu, e, ainda que não seja o reque-
rente do incidente, sempre estará 
presente como fi scal da lei.

A legitimidade do Ministério 
Público para requerer a instaura-
ção do incidente é ampla, prevista 
constitucionalmente no art. 1274.

Art. 127. O Ministério Público é 
instituição permanente, essencial à 
função jurisdicional do Estado, incum-
bindo-lhe a defesa da ordem jurídica, 
do regime democrático e dos interes-
ses sociais e individuais indisponíveis.

2.2 Do incidente
A fi nalidade do incidente é a 

uniformização de uma tese jurídica 
sobre uma mesma matéria de direi-
to, em um determinado estado ou 
região.

 Sua instauração está condicio-
nada aos pressupostos do art. 976:

Art. 976.  É cabível a instauração 
do incidente de resolução de deman-
das repetitivas quando houver, simul-
taneamente:

I ‒ efetiva repetição de processos 
que contenham controvérsia sobre a 
mesma questão unicamente de direito;

II ‒ risco de ofensa à isonomia e à 
segurança jurídica.

§ 1º ‒ a desistência ou o abandono 
do processo não impede o exame de 
mérito do incidente.

§ 2º ‒ se não for o requerente, o 
Ministério Público intervirá obrigato-
riamente no incidente e deverá assu-
mir sua titularidade em caso de desis-
tência ou de abandono.

§ 3º A inadmissão do incidente de 
resolução de demandas repetitivas por 
ausência de qualquer de seus pressu-
postos de admissibilidade não impede 
que, uma vez satisfeito o requisito, 
seja o incidente novamente suscitado.

§ 4º É incabível o incidente de re-
solução de demandas repetitivas quan-
do um dos tribunais superiores, no âm-
bito de sua respectiva competência, já 
tiver afetado recurso para defi nição de 
tese sobre questão de direito material 
ou processual repetitiva.

§ 5º Não serão exigidas custas pro-
cessuais no incidente de resolução de 
demandas repetitivas.

Se o juiz, durante o curso do 
processo, identifi car que se trata 
de possível processo repetitivo que 
ainda não foi apreciado por meio 
do incidente, ofi ciará ao tribunal e 
suspenderá o curso do processo ha-
vendo prevenção do juízo.

 No caput do art. 978, cada tri-
bunal, por meio de seu regimento 
interno, indicará o órgão na qual 
competirá a competência e o julga-
mento do incidente.

Para instauração do incidente 
de resolução de demandas repeti-
tivas, não há necessidade de paga-
mento das custas.

Outro ponto que merece desta-
que: mesmo havendo abandono da 
causa o exame do mérito será ana-
lisado.

2.3 Admissibilidade
Para sua admissão a questão do 

incidente deve conter simultanea-
mente a efetiva repetição de pro-
cessos envolvendo a mesma ques-
tão de direito com risco de ofensa 
à isonomia e à segurança jurídica.

Sob entendimento de Humberto 
Ávila, segurança jurídica se dirige 
ao ordenamento jurídico da seguinte 
forma5:

(...) a cognoscibilidade dirige-se 
ao ordenamento jurídico em geral, no 
sentido de que este, no seu conjunto, 
deve ser inteligível formal e material-
mente; a estabilidade pode também 
referir-se ao ordenamento em geral, 

no sentido de que este, globalmente 
considerado, deve ter durabilidade; 
e a calculabilidade igualmente pode 
trazer referência à ordem jurídica, no 
sentido de que esta, na sua totalidade, 
não pode ser objeto de modifi cações 
abruptas, drásticas e incoerentes (Ávi-
la, 2011, p. 138-139).

Destaco também o entendimento 
do jurista italiano Gaetano 
Silvestri, sobre segurança jurídica 
e isonomia6:

Nessa dimensão, a Corte Supre-
ma não pode mais ser vista como um 
órgão que visa a garantir uma mítica 
racionalidade do ordenamento, fruto 
de uma razão iluminista que outrora 
seduziu.

No mesmo sentido Luiz 
Guilherme Marinoni7:

A isonomia e a segurança jurídica 
são justifi cativas teóricas de um siste-
ma de precedentes. O princípio treat 
like cases alike é a base secular do sta-
re decisis.

Há que ressaltar que o art. 976 
alude a questão unicamente de di-
reito, o que traz à tona a tentativa 
de separação da questão de direito 
e questão de fato.

Neste caso entra a difi culda-
de em separar fato e direito, pois 
não há questão de direito que, por 
mesclar com fatos, se conceitue de 
outra forma.

O incidente pressupõe a indi-
vidualização da questão de direito 
nos casos de questões incontrover-
sos. Dessa forma surge uma mes-
ma questão de direito.

Sob entendimento de Bruno 
Dantas8,

pode-se dizer que questão de di-
reito é o fundamento da ação ou da 
contestação sobre o qual se instalou 
uma controvérsia, e que tem em sua 
essência a análise de um princípio ou 
de uma regra jurídica.

Cândido Dinamarco9 refere 
que questões de fato correspon-
dem “à dúvida quanto a uma as-
sertiva de fato contida nas razões 
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de algumas partes”. Por outro lado, 
questões de direito correspondem 
“à dúvida quanto à pertinência de 
alguma norma ao caso concreto, à 
interpretação dos textos, legitimi-
dade perante norma hierarquica-
mente superior”. 

Este é o ponto chave do inciden-
te que discute unicamente questão 
de direito. O seu julgamento tem 
caráter abstrato, com natureza de 
norma geral e sua tese desvincula-
-se das particularidades fáticas do 
caso concreto.

Essa análise de admissibilidade 
não deve ser feita monocratica-
mente, mas obrigatoriamente pelo 
colegiado.

Mesmo sendo rejeitada por falta 
dos pressupostos analisados acima, 
a admissibilidade poderá ser rea-
presentada quando essa ausência 
for sanada; tal sistemática foi extra-
ída do caput e do § 1º do art. 486:

Art. 486.  O pronunciamento judi-
cial que não resolve o mérito não obsta 
a que a parte proponha de novo a ação.

§ 1º No caso de extinção em ra-
zão de litispendência e nos casos dos 
incisos I, IV, VI e VII do art. 485, a 
propositura da nova ação depende da 
correção do vício que levou à sentença 
sem resolução do mérito.

O relator fará a análise que será 
encaminhada ao colegiado, que, 
admitindo o incidente, determina 
ou não a suspensão dos processos 
que tramitam no estado ou região. 
É certo que o art. 985 em seu inciso 
I do novo diploma processual in-
cluiu os juizados especiais.  

A solução dada pelo CPC de 
2015 é, inquestionavelmente, a 
mais prática e “lógica”, fazendo, 
até mesmo, à Resolução 12/2009 
do STJ, que, em última análise, 
permite que aquele tribunal con-
trole o conteúdo das decisões pro-
feridas no âmbito dos juizados es-
peciais de todo o país por intermé-
dio de reclamações (sejam elas de 
conteúdo material ou processual). 

Demandas repetitivas nos jui-
zados especiais. Enfam 21: 

“O IRDR pode ser suscitado 
em demandas repetitivas em curso 
nos juizados especiais”. Enfam 44: 
“Admite-se o IRDR nos juizados 
especiais, que deverá ser julgado 
por órgão colegiado de uniformi-
zação do próprio sistema”.

No entanto o doutrinador 
Cássio Scarpinella Bueno10  
discorda desse entendimento:

Todavia, não há como deixar de 
lado a confi guração dada aos Juiza-
dos Especiais pelo inciso I do art. 98 
da CF, destarte, necessária (e prévia) 
revisão daquele modelo constitucional 
e do sistema de competência dele ex-
traível para, depois viabilizar que a lei 
(e isso é pertinente também para o ato 
administrativo de Tribunal, ainda que 
no STJ) estabeleça técnicas de unifor-
mização de jurisprudência aplicáveis 
também aos Juizados Especiais. Por 
isso, prezado leitor, sou obrigado a 
sustentar a inconstitucionalidade do 
alcance pretendido pelo inciso I do art. 
985 aos Juizados Especiais. (Bueno, 
2015, p. 589).

Outros doutrinadores11 também 
entendem que há inconstitucionali-
dade do instituto no que tange aos 
juizados especiais.

“A Constituição Federal em seu 
art. 98 I prevê que o julgamento de re-
cursos nessa seara será feito por “tur-
mas de juízes de primeiro grau” – e o 
julgamento do IRDR é feito por de-
sembargadores. A aplicação do IRDR 
aos juizados especiais federais e da 
Fazenda Pública, em especial, também 
pode soar desnecessária, uma vez que 
para eles já existe uma estrutura de 
uniformização de entendimento sobre 
direito material, as chamadas Turmas 
de Uniformização” (Abboud, 2015, p. 
240/221).

Em seguida, intima-se o Mi-
nistério Público para, querendo, 
manifestar-se no prazo de 15 dias.

Outra providência que se impõe 
pelo § 1º do art. 979 é ampla divul-
gação da instauração do incidente, 
como também de seus julgamen-
tos. Para isso, os mesmos dispo-

sitivos indicam o banco de dados 
do Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ). 

O objetivo deste banco de da-
dos é a divulgação das decisões 
dadas ao incidente de resolução 
proferidas, em face daqueles que 
foram devidamente representados 
nos incidentes.

2.4 Suspensão do incidente
Como já citado, o relator, admi-

tindo o incidente, determina a sus-
pensão dos processos individuais e 
coletivos em tramitação na jurisdi-
ção do tribunal.

Essa suspensão deverá ser co-
municada aos órgãos jurisdicionais 
competentes e perdurará até o jul-
gamento do incidente. Após defi ni-
do o incidente os processos voltam 
a tramitar.

O prazo para seu julgamento, 
segundo o art. 980 é de um ano, 
com preferência aos demais feitos, 
ressalvados os pedidos de habeas 
corpus e aqueles que envolvam réu 
preso.

Expirando o prazo de um ano, 
os processos que estavam suspen-
sos voltam a tramitar, conforme a 
regra estabelecida pelo artigo 980 
em seu parágrafo único.

Abaixo segue um caso de sus-
pensão do incidente de resoluções 
de demandas repetitivas:

Apelação cível ‒ Reexame neces-
sário ‒ Preliminar de ofício ‒ Servidor 
público ‒ Unimontes ‒ Base de cálcu-
lo ‒ Remuneração ‒ Abrangência do 
conceito ‒ Incidente de resolução de 
demandas repetitivas ‒ Suspensão do 
processo. 1. Instaurado o Incidente de 
Resolução de Demandas Repetitivas 
n. 1.0000.16.032832-4/000, no qual se 
discute a abrangência do conceito de 
remuneração dos servidores da Uni-
montes, para fi ns de cálculo do décimo 
terceiro salário, impõe-se a suspensão 
de outras ações que abarquem a mes-
ma discussão. 2. Os motivos determi-
nantes da tese jurídica a ser examinada 
no IRDR não se restringem a base de 
cálculo do 13º (décimo terceiro) salá-
rio, de modo que cabe a este colegiado 
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analisar quais valores devem ser con-
sideradas verbas remuneratórias para 
servirem de base de cálculo para as 
mais diversas vantagens pecuniárias 
tais como, Terço Constitucional, Fé-
rias Indenizadas, Quinquênios, Férias 
Prêmio, GIEFS e outros.12

2.5 Aspectos procedimentais ‒ 
tramitação

Após a admissão do incidente 
o relator, querendo, pode comple-
mentar informações com os órgãos 
onde também tramitam processos 
relacionados ao incidente, com 
base ao art. 982 em seu inciso II.

Nessa fase de instrução do in-
cidente, segundo o art. 983, pode 
haver oitiva das partes e de outros 
que tenham interesse na questão.

 É permitido o amicus curiae, 
isto é, outros interessados podem 
se manifestar desde que fi que de-
monstrado o interesse jurídico, 
sendo esta uma das modalidades 
de intervenção de terceiros.

Os atos devem ser publicitados, 
de acordo com o art. 983 em seu 
§ 1º, podendo haver audiências 
públicas com a única fi nalidade de 
instruir e ouvir pessoas com co-
nhecimento na matéria (tese), en-
volvida no incidente.

2.6 Julgamento do incidente
Aberta a sessão de julgamento 

o relator irá expor o objeto do in-
cidente e, em seguida as partes que 
quiserem poderão obter a palavra 
(sustentação oral), por 30 minutos. 
Isso abrange autor, réu e o Ministé-
rio Público, que pode ser uma das 
partes ou fi scal da lei.

Prazo para sustentação oral. 
Enfam 41: 

“Por compor a estrutura do jul-
gamento, a ampliação do prazo de 
sustentação oral não pode ser ob-
jeto de negócio jurídico entre as 
partes”.

Ao órgão colegiado compete o 
julgamento do incidente (fi xando 
a tese). Isso está fundamentado no 

parágrafo único do art. 978, que 
conduz a aplicação da tese jurídica 
a qual deve ser feita pelos juízos de 
origem, com os quais os processos 
repetitivos ensejaram sua instaura-
ção.

“Se a Constituição Federal e 
cada uma das constituições dos es-
tados sofrerem alterações para al-
bergar as competências dos TRFs e 
dos TJs, o julgamento do incidente 
dará fundamento genérico do dis-
posto no parágrafo único do art. 
978; com isso o doutrinador faz 
uma crítica da inconstitucionalida-
de formal do dispositivo.”13

Se for suscitada a inconstitucio-
nalidade de lei ou ato normativo 
do poder público, a competência é 
transferida para o plenário ou ór-
gão especial do tribunal (CF art. 
97). Nota-se, a partir do disposi-
tivo, que a competência do órgão 
colegiado não fi ca restrita ao julga-
mento do incidente, mas estende-
-se para o julgamento do caso con-
creto.

2.7 Efi cácia do julgamento 
fi xando a tese jurídica

A tese jurídica fi rmada será 
aplicada aos processos que versem 
sobre a mesma questão, em primei-
ra e segunda instância, mas apenas 
em escala local, isto é, dentro do 
estado ou região em que tramita 
o incidente, conforme a área de 
competência do tribunal (TJ ou 
TRF) que decidiu o incidente. Os 
efeitos da decisão se expandem 
também para o futuro, para as de-
mandas que sejam propostas e ver-
sarem sobre o mesmo tema. Assim, 
os processos apreciados de forma 
mais célere em virtude da fi xação 
da tese por meio do incidente.

2.8 Efi cácia erga omnes sobre a 
questão  

A exemplo de que estabelece o 
Código de Defesa do Consumidor 
em seu art. 103, inciso III, surge  e 

a ideia de que o incidente requer a 
participação dos litigantes excluí-
dos, a decisão da questão idêntica 
produz coisa julgada erga omnes.

Este sistema, além de preservar 
e garantir os direitos processuais 
constitucionais dos litigantes – que 
têm a garantia de serem adequada-
mente representados e, portanto, 
têm preservado o direito de partici-
par e serem ouvidos –, ainda repre-
senta um mecanismo que favorece 
uma posição ativa da sociedade 
diante do Estado.

Segundo o doutrinador Blanco 
de Morais14:

“A efi cácia erga omnes “frente a 
todos”, que se traduz na extensão da 
imperatividade, vinculação geral ou 
obrigatoriedade de acatamento do 
conteúdo dispositivo da decisão, por 
todas as autoridades públicas e por to-
dos cidadãos.”

2.9 O julgamento do incidente 
em casos futuros

Para que a decisão do incidente 
seja aplicável a casos futuros, as 
demandas devem derivar da mes-
ma situação fático-concreta que as 
fez surgir quando da instauração do 
incidente. Não que os fatos devam 
ser historicamente os mesmos. 

Também pode haver deman-
das repetitivas quando a situação 
de fato se repetir no tempo, de 
modo a fazer surgir inúmeros ca-
sos concretos delineados com base 
na mesma moldura fática e depen-
dentes da solução de uma mesma 
questão de direito.

Porém, como já dito, só podem 
ser alcançados pelos casos julgados 
os que recaem sobre questões de 
direito solucionadas nos inciden-
tes ‒ aqueles que, além de terem 
tido a sua questão de direito posta 
na decisão e forem representados 
e legitimados à tutela dos direitos 
individuais homogêneos, confor-
me a Lei da Ação Civil Pública e o 
Código de Defesa do Consumidor, 
assim como outras leis que outor-
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gam legitimidade coletiva à tutela 
de específi cos direitos. 

Litigantes de casos futuros que 
não foram representados no inci-
dente em que a questão de direito 
foi decidida, obviamente, não es-
tão sujeitos à coisa julgada e, as-
sim, têm liberdade e oportunidade 
de, amplamente, discutir a questão 
de direito e de exigir resolução em 
conformidade com os seus argu-
mentos.

3. Reclamação
Situações em que cabe recla-

mação para garantir 
a observância de pre-
cedente proferido em 
julgamento de casos 
repetitivos.

A regulamenta-
ção da reclamação no 
CPC é de suma im-
portância, pois “qual-
quer tribunal poderá 
se utilizar da reclama-
ção para fazer aplicar 
seus precedentes, até 
porque a sistemática 
de processos repe-
titivos passa, com o 
novo Código, a existir não apenas 
para os Tribunais Superiores (re-
cursos repetitivos), mas também 
nos tribunais de segundo grau (in-
cidente de resolução de demandas 
repetitivas)”15.

Entende-se que o precedente 
fi rmado no incidente de resolução 
não pode deixar de ser observado 
diante das demandas repetitivas.

Não é por outro motivo que a 
decisão proferida no incidente pro-
duz coisa julgada erga omnes. A 
decisão do incidente, ao resolver 
a questão de direito idêntica, não 
pode ser rediscutida nem deixar de 
ser observada nas demandas repe-
titivas, na medida em que os liti-
gantes e o juiz do caso repetitivo 
estão submetidos à coisa julgada 
formada no incidente.

Assim, admitir reclamação em 
virtude da não observância da de-
cisão proferida no incidente de 
resolução signifi ca outorgar a esta 
decisão a mesma força conferida à 
decisão do Supremo Tribunal Fe-
deral no controle concentrado de 
constitucionalidade (art. 988, III, 
do CPC/2015).

3.1 Órgão regulador
Se o incidente tiver por objeto 

questão relativa à prestação de ser-
viço concedido, permitido ou auto-
rizado, o resultado do julgamento 

será comunicado 
ao órgão, ao ente 
ou à agência regu-
ladora competente 
para fi scalização 
da efetiva aplica-
ção, por parte dos 
entes sujeitos a 
regulação, da tese 
adotada.

Trata-se aqui 
de uma decisão de 
questão de direito, 
relativa à prestação 
de serviço conce-
dido, permitido ou 

autorizado, que diz respeito a “en-
tes sujeitos à regulação” Deve-se 
observar a decisão da questão de 
direito e ter participado direta ou 
indiretamente do incidente. 

Só assim podem se sujeitar à 
decisão ou responder à coisa jul-
gada. Signifi ca que o órgão regula-
dor é comunicado para fi scalizar a 
observância da decisão da questão 
de direito por parte daqueles que, 
além de submetidos a tal decisão, 
estão sujeitos à sua regulação.

3.2 Rediscussão da questão
De acordo com o art. 985 do 

CPC/2015, a decisão proferida no 
incidente “será aplicada” a todos 
os processos que tramitam na área 
de jurisdição do respectivo tribunal 
e aos casos futuros que venham a 

tramitar, salvo revisão na forma do 
art. 986. 

Como está claro, permite-se 
a revisão da decisão apenas em 
face dos casos futuros, ou seja, 
dos casos que venham a tramitar.

Podemos dizer que, a efi cácia 
preclusiva não vale para as ações 
que podem ser propostas a partir 
da formação da coisa julgada no 
incidente.

Os legitimados que não parti-
ciparam do incidente podem agir, 
a partir de fundamento não discu-
tido e decidido, apenas em face 
dos casos futuros e não para im-
pedir o julgamento das demandas 
pendentes com base na decisão 
da questão que lhes é prejudicial.

Os representados que não ti-
nham casos pendentes quando 
da decisão proferida no incidente 
podem rediscuti-la por meio de 
representante adequado. É pos-
sível haver outro fundamento, de 
modo que não pode estar impe-
dida pela não atuação ou mesmo 
pela ação dos representantes ade-
quados. Nessa última hipótese, o 
que se pode sustentar é a suspen-
são dos novos casos pendentes 
enquanto não resolvido o pedido 
de “revisão” formulado pelo le-
gitimado à tutela dos direitos in-
dividuais.

Conclusão
Diante das análises elaboradas 

neste artigo, podemos fazer as se-
guintes ponderações acerca do in-
cidente de resoluções de demandas 
repetitivas, instituto com previsão 
no atual diploma processual em 
seus artigos 976 a 987.

Sua criação tem por base as 
ações que possuem direitos que se 
repetem no Judiciário; entende-se 
assim que reduzirá a instabilidade 
jurisprudencial de modo a tute-
lar quem recorre ao Judiciário de 
acordo com os princípios da iso-
nomia e da segurança jurídica.

A EFICÁCIA 
PRECLUSIVA 
NÃO VALE PARA 
AS AÇÕES QUE 
PODEM SER 
PROPOSTAS 
A PARTIR DA 
FORMAÇÃO DA 
COISA JULGADA 
NO INCIDENTE
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É necessário dizer que para 
termos a admissibilidade do inci-
dente devem ser atendidos os pres-
supostos do art. 976, inciso I e II, 
do NCPC, ou seja, a discussão tem 
que ser exclusivamente de direito 
englobando as questões de direito 
processual e material.

Outro ponto essencial para sua 
instauração é o risco de ofensa à 
isonomia e à segurança jurídica.

Nesse diapasão, o papel do Mi-
nistério Público é amplo, pois além 
de ser legitimado a requerer sua 
instauração, ele assumirá em caso 
de abandono ou desistência, além 
de ser sempre o fi scal da lei.

Temos o papel importante do 
amicus: De acordo com o art. 983 
do CPC/2015, “o relator ouvirá as 
partes e os demais interessados, in-
clusive pessoas, órgãos e entidades 
com interesse na controvérsia”. 
Haverá audiência pública para que 
temas de grande relevância sejam 
debatidos por todos aqueles que 
venham a ter interesse.

Quanto à sua tramitação, será 
de prioridade com relação às de-
mais ações, pois o incidente deve 
ser julgado no prazo máximo de 
um ano, mas há uma ressalva: caso 
o incidente não consiga ser julgado 
nesse lapso de tempo, ele perde sua 
prioridade.

Após atendidos os requisitos 
explanados acima, é preciso espe-
cial atenção ao julgamento do in-
cidente de resolução de demandas 
repetitivas: sua decisão tem efeito 
erga omnes e estende-se a terceiros 
não integrantes à causa.

Nesse raciocínio não cabe re-
discutir a questão decidida, a não 
ser que os legitimados tragam al-
gum fundamento em que não hou-
ve discussão perante o mesmo tri-
bunal. 

Essa decisão tem efeito no pre-
sente e no futuro, pois será criado 
um banco de dados no Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ), a fi m 

de divulgar o incidente a todo ter-
ritório nacional. Afi nal a ideia do 
incidente é que todos tenham um 
julgamento igual (princípio da iso-
nomia), assim como a segurança 
jurídica.

Por fi m, o incidente de julga-
mento de demandas repetitivas 
pode ser capaz de gerar segurança 
jurídica e melhorar, consideravel-
mente, o desempenho do Judiciário, 
poupando magistrados da verdadei-
ra burocracia que é ter que decidir 
milhares de processo iguais.

Sommario
Questo articolo è stato prepa-

rato per il completamento del cor-
so “Nuovo codice di procedura 
civile”, presentato per il grado di 
post-laurea. Lo studio porterà un 
oggetto di analisi schierato dalla 
legislazione brasiliana. Va sotto-
lineato che la questione porterà 
nuove esigenze di massa alterna-
tivi. Questo tipico istituto di dirit-
to comune, essendo nato in mate-
ria di diritto inglese e sviluppato 
in modo signifi cativo negli Stati 
Uniti. In particolare il progetto di 
incidente proposto si è ispirato nel 
diritto Musterverfahren tedesca.
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I. Introdução

Atualmente a opção pela 
arbitragem tem se des-
tacado nas mais varia-

das disputas que envolvem direitos 
patrimoniais disponíveis, na medi-
da em que se observa uma crescen-
te demanda de discussões contratu-
ais e busca de reparação de danos, 
com a consequente saturação do 
Poder Judiciário. 

O procedimento, contudo, em-
bora praticado há muito tempo 
pela humanidade, recebeu atenção 
legislativa apenas recentemente, 
razão pela qual nem sempre se vê 
livre de questionamentos. 

Um dos pontos controversos, 
de alta relevância, diz respeito à 
possibilidade (ou não) de utili-
zação da jurisdição estatal como 
meio de garantir o acesso à justiça 
pela parte que, por motivos super-
venientes ao compromisso arbitral, 
se tornou hipossufi ciente, ao não 
ter condições de arcar com os cus-
tos inerentes à arbitragem. 

Resumo
O instituto da arbitragem se 
constituiu, ao longo do tempo, 
como instrumento legítimo e 
alternativo à jurisdição; serviu 
para solucionar confl itos das mais 
variadas ordens. O procedimento, 
contudo, embora praticado 
há séculos, recebeu atenção 
legislativa apenas recentemente, 
razão pela qual nem sempre se 
vê livre de questionamentos. 
Um deles, de alta relevância, 
diz respeito à possibilidade (ou 
não) de utilização da jurisdição 
estatal como meio de garantir o 
acesso à justiça pela parte que, 
por motivos supervenientes ao 
compromisso arbitral, se tornou 
hipossufi ciente, por não ter 
condições de arcar com os custos 
inerentes à arbitragem. Esta é a 
fi nalidade do presente estudo, que 
se propõe a identifi car o problema 
e os possíveis impactos que cada 
solução pode trazer às partes
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O estudo do tema se mostra es-
sencial, na medida em que ainda há 
lacuna no direito sobre o assunto, 
que envolve a colisão de princípios 
fundamentais do ordenamento jurí-
dico: a segurança jurídica da parte 
que optou pela arbitragem versus o 
acesso à justiça pela parte hipossu-
fi ciente (por motivos alheios à sua 
vontade).

Em outras palavras: o aceite da 
jurisdição estatal pode afetar a par-
te contrária, que não tem por que 
ver seu direito de apreciação arbi-
tral tolhido por conta da hipossu-
fi ciência da parte. Por outro lado, 
o não aceite pode mitigar o direito 
da parte hipossufi ciente ao acesso 
à justiça, sem que haja culpa sua.

Não se pretende fazer uma pa-
naceia sobre o tema no presente 
artigo; o que se busca é trabalhar o 
problema atualmente constatado e 
sugerir medidas que, ao menos au-
xiliem, ainda que superfi cialmen-
te, na compreensão de cada caso 
concreto, e na tomada de decisões 
futuras pelo Judiciário diante do 
problema apontado.

Em um primeiro momento, 
será exposto o conceito do que se 
entende por meios alternativos de 
soluções de confl itos, bem como 
apresentada a evolução histórica, 
de modo a demonstrar a antiguida-
de da adoção a estas práticas, que 
remonta há séculos. 

Posteriormente, após a apre-
sentação de alguns dos principais 
meios atualmente utilizados, res-
tringir-se-á o estudo apenas à arbi-
tragem, ao se analisar brevemente 
os seus elementos constitutivos, 
para em seguida demonstrar as 
vantagens de sua utilização.

Por fi m, se adentrará no proble-
ma acima referido, com aprofunda-
mento do estudo acerca do tema, e 
das possíveis soluções e impactos 
de cada uma em nosso ordenamen-
to jurídico, para ao fi nal ser apre-
sentada a conclusão dos autores. 

II. Meios alternativos de 
solução de confl itos

É indiscutível que o homem 
nasceu para viver em sociedade, ao 
se completar com outros de sua es-
pécie. Contudo, como consequên-
cia da vida em sociedade, surgem 
naturalmente os confl itos, sejam 
eles individuais, coletivos ou difu-
sos.

Ao longo do tempo, a humani-
dade continuamente se preocupou 
em aperfeiçoar as maneiras de pa-
cifi cação desses confl itos: inicial-
mente a forma aceita de se fazer 
justiça, baseava-se na conhecida 
Lei de Talião (“olho por olho, dente 
por dente”), em que a vingança era 
proporcional ao dano, e feita pelas 
próprias mãos dos atingidos. 

Em um segundo momento, o 
modelo de autotutela1 foi substituí-
do pela heterocomposição, na qual a 
vítima se via ressarcida pela indeni-
zação fi xada por um árbitro escolhi-
dos pelas partes. Foi neste momento 
que o Estado passou a intervir nas 
relações entre particulares, obri-
gando a adoção desta espécie de 
arbitragem quando as partes não se 
compusessem sozinhas, inclusive 
ao indicar o árbitro, se necessário.

O estabelecimento do juízo es-
tatal, por sua vez, se deu quando os 
magistrados da Roma antiga cha-
maram para si a responsabilidade 
de solucionar litígios “em nome do 
Estado”. Surgiu então a jurisdição 
em sua feição clássica, em que há 
uma atuação estatal soberana, ao 
proferir decisão dotada de coerção. 
Desde então, as soluções de con-
fl itos vieram sendo submetidas ao 
poder estatal.

Nada obstante, há nos dias atu-
ais, um cediço descompasso entre o 
instrumento processual e a célere e 
segura prestação da tutela por parte 
do Estado-juiz, o que se deve a inú-
meras razões. 

Cite-se, como exemplo, o qua-
dro diminuto e insufi ciente de 

servidores, que além de ocasio-
nar a morosidade do andamento 
processual, implica qualidade das 
decisões, proferidas sem a análise 
adequada do caso concreto. 

A este respeito, Ovídio A. 
Baptista da Silva bem discorre: 

Para quem visualiza o sistema 
pela perspectiva de um operador fo-
rense, seu funcionamento não se mos-
tra apenas insatisfatório. Mostra-se 
assustador. Como era de supor, a ex-
traordinária litigiosidade que carac-
teriza nosso tempo, obriga os magis-
trados a padronizarem suas decisões, 
praticando ‒ com maior ou menor 
vocação para o normativismo abstra-
to ‒ uma jurisdição “pasteurizada”, 
sem compromisso com o “caso”2.

Ainda, deve-se atentar para o 
costume litigante do ser humano, 
que se acentua mais a cada dia. A 
sociedade se mostra mais questio-
nadora, o que não é ruim até certo 
ponto. Contudo, o problema surge 
quando isto descamba para uma 
série de demandas desmotivadas. 

É crescente o uso do meio pro-
cessual e da máquina judiciária 
para discussões óbvias e desne-
cessárias, em que por vezes sequer 
existiram efetivos danos (é impos-
sível não fazer menção à famosa 
“indústria do dano moral”). 

Há ainda diversos outros fato-
res que contribuem com a fami-
gerada crise do Poder Judiciário, 
como o intuito protelatório da 
grande maioria dos litigantes, que 
abarrotam os tribunais com recur-
sos manifestamente infundados. 

Não se pretende, contudo, es-
gotar as causas do problema no 
presente estudo, mas atentar pura e 
simplesmente para sua existência, 
pois em razão dela surgiu a neces-
sidade de se procurar vias alterna-
tivas de soluções, que não passas-
sem pela judicial. 

 Vale dizer, foi necessário bus-
car novos rumos que pudessem, 
facultativamente, ser percorridos 
pelos jurisdicionados, para obter 
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soluções mais céleres e adequadas 
dos seus problemas, e que colo-
cassem o direito como algo não 
tão litigioso. 

Surgem então, dentro deste 
contexto, os meios alternativos 
de solução de confl itos, cuja ex-
pressão traduz a inglesa “alter-
native dispute resolution”, criada 
no sistema norte-americano, em 
que há uma utilização bem mais 
intensa. 

Popularmente, são formas de 
resolução de confl itos não impos-
tas pelo Poder Judiciário, o qual 
pode até participar do procedi-
mento, mas não da decisão fi nal. 

A classifi cação se dá entre 
meios autocompositivos e hete-
rocompositivos: os primeiros são 
aqueles em que as próprias partes 
envolvidas chegam a um consen-
so de maneira independente; e os 
segundos, aqueles em que há a 
presença de um terceiro imparcial 
(que não um juiz estatal) que auxi-
lia na busca do consenso. 

Ainda que a decisão fi nal não 
seja dada por um magistrado, tem 
havido certa preocupação do Po-
der Judiciário (e dos demais pode-
res) com o incentivo às soluções 
alternativas de confl itos, que em 
nada diminuem o prestígio esta-
tal, mas tão somente auxiliam na 
diminuição do número de litígios 
em andamento nos tribunais. 

O Conselho Nacional de Jus-
tiça, para exemplifi car, editou em 
2010 a Resolução 125, que imple-
mentou a política judiciária na-
cional com vistas à boa qualidade 
dos serviços e à disseminação da 
cultura de pacifi cação social, ao 
determinar a criação, pelos tribu-
nais, de “núcleos permanentes de 
métodos consensuais de solução 
de confl itos”. 

Na mesma linha, o novo Có-
digo de Processo Civil de 2015 
inovou, ao prever a mesma res-
ponsabilidade em seus artigos 3º 

e 165º3. Por fi m, a reforma le-
gislativa alterou substancialmen-
te em 2015 a Lei de Arbitragem 
(9.307/96). No mesmo ano ainda 
foi promulgada a Lei de Mediação 
(13.140/15). É notável, portanto, a 
atenção que o tema vem a receber 
do próprio poder público.

Não há como se elencar todos 
os métodos alternativos em um 
parágrafo, posto que eles não se 
restringem a um rol taxativo; mui-
to pelo contrário, é plenamente 
possível a criação, pelas partes, de 
um procedimento próprio, com re-
gras por elas estabelecidas. 

Há, contudo, aqueles que têm 
ocupado espaço maior de utili-
zação e divulgação, como, por 
exemplo, mediação, conciliação, 
dispute boards. O foco do presen-
te artigo é o procedimento de arbi-
tragem, o qual, pelas suas caracte-
rísticas, carrega consigo inúmeras 
vantagens, que serão melhores 
analisadas no tópico seguinte. 

III. Arbitragem ‒ Breve 
considerações

Como mencionado anterior-
mente, a arbitragem, na prática, é 
tão remota quanto a própria huma-
nidade: há notícias da utilização 
tanto na Roma antiga quanto na 
mitologia grega4. 

Nas palavras de Francisco J. 
Cahali, equivale a “um instituto 
contemporâneo às relações so-
ciais, através do qual as pessoas 
indicam um terceiro imparcial 
para resolver seus confl itos”5. 

Contudo, em que pese a prá-
tica ser antiga, fi cou adormecida 
durante anos, com o monopólio 
estatal das decisões, razão pela 
qual o procedimento hoje ainda se 
encontra em amadurecimento. 

Legalmente pode-se dizer 
que já era permitido na própria 
legislação civil (artigos 1.037 a 
1.048 do revogado Código Civil 
de 1916), mas veio em boa hora 

a lei especial acerca do tema (Lei 
9.307/96); que desde então passou 
a ser difundido na realidade jurí-
dica brasileira, e foi ofi cialmente 
autorizado nas alterações legais 
posteriores6.

No cenário atual, o Brasil já 
ocupa a liderança na utilização 
de arbitragem entre os países da 
América Latina, e, globalmente 
considerado, ocupa a 4ª posição7. 

Os motivos para esse cresci-
mento são as diversas vantagens 
propiciadas às partes, que, segun-
do Marcus Sherman, “incluem a 
celeridade, a economia, o conhe-
cimento específi co do prolator da 
decisão, a privacidade, a maior 
informalidade e a defi nitividade 
da decisão sem possibilidade de 
recurso”8. 

Em outras palavras, as partes 
‒ dotadas de autonomia própria 
‒ optam pelo procedimento, que 
escolhe desde o local por onde 
tramitará o feito, até o responsá-
vel pela decisão (comumente um 
especialista no assunto). 

O caráter informal se deve ao 
fato de que todo o processo é regi-
do pelas regras acordadas entre as 
próprias partes, desde os prazos, 
até o cabimento ou não de recur-
sos, ao passar pela necessidade de 
confi dencialidade da controvérsia 
(o que é usual). 

Por fi m, dentro do que dispõe 
a lei, há um prazo máximo de seis 
meses para prolação de decisão, 
salvo quando pactuado diversa-
mente. Ou seja, é notável a dife-
rença entre o tempo de duração 
de um processo arbitral e um ju-
dicial. 

Some-se a isto o caráter me-
nos belicoso do instituto9, já que 
é oriundo da própria vontade dos 
litigantes, e não é difícil compre-
ender os motivos pelos quais a ar-
bitragem se mostra mais vantajo-
sa, e ganha cada vez mais espaço 
no cenário atual.
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IV. O acesso à justiça, 
a arbitragem e a 
hipossufi ciência

Como mencionado, em que pe-
sem as suas diversas vantagens, o 
procedimento arbitral se encontra 
em plena fase de amadurecimento, 
por ter fi cado adormecido durante 
anos; há ainda diversas questões 
a serem enfrentadas pela doutrina 
e jurisprudência que não foram 
previstas pelo legislador anterior-
mente.

Uma delas diz respeito à hipos-
sufi ciência da parte que se compro-
meteu em momento prévio a sub-
meter eventual litígio à arbitragem. 

É natural que uma sociedade, 
ao contratar suas obrigações e di-
reitos, seja pautada na boa-fé, e 
não antecipe uma indesejável crise 
fi nanceira, que possa colocar em 
risco a sua capacidade de honrar 
com seus compromissos. Não obs-
tante, imprevistos acontecem, e, 
por inúmeras razões, no momento 
em que existente uma controvér-
sia, a parte pode se encontrar sem 
capital sufi ciente para instaurar o 
procedimento arbitral. 

Os custos, como é cediço, são 
altos e não se limitam àqueles or-
dinários, como taxas de registro 
e administração, honorários dos 
árbitros, advogados, assistentes 
técnicos, peritos. Quando depende 
das características do caso concre-
to, ainda existe uma gama de cus-
tos indiretos, por exemplo, relacio-
nados à realização de audiências, 
que contribuem para os altos valo-
res relacionados ao procedimento 
arbitral.

Para contornar esse cenário, 
tem-se apresentado uma fi gura já 
presente em países mais arrojados 
no campo da arbitragem: o fi nan-
ciamento da arbitragem por ter-
ceiro (third part funding). Nestes 
casos, o referido terceiro (comu-
mente um fundo de investimento) 
se dispõe a subsidiar a disputa, em 

troca de determinada participação 
no resultado da causa. 

Contudo, nem sempre a parte 
prejudicada, ainda que sem capi-
tal sufi ciente, deseja “perder” par-
te dos seus possíveis ganhos para 
uma instituição fi nanciadora, mor-
mente pelo fato de ter certeza da 
razão na disputa (já que não raro, 
a insolvência se deve justamente 
ao inadimplemento da outra parte, 
cuja integral repara-
ção é a que seria bus-
cada na arbitragem).

Quando isso ocor-
re, é comum a parte se 
socorrer de processos 
judiciais, que atentam 
para a inafastabilida-
de do Poder Judiciá-
rio. Na maior parte 
das vezes, entretanto, 
o processo é extinto, 
sob o argumento de 
que a hipossufi ci-
ência superveniente 
não teria o condão de 
afastar o compromis-
so arbitral anterior. 

Este entendimento, entretanto, 
embora predominante no cenário 
atual, não parece o mais apropria-
do, quando se pensa em justiça, 
a qual, devido à sua importância, 
merece ser analisada de maneira 
isolada, antes de se adentrar no 
embate entre o seu acesso, e a hi-
possufi ciência mencionada ante-
riormente.

IV. I Conceito de justiça
De início, já se destaca que o 

conceito de justiça transcende a 
limitação de palavras por se en-
contrar cerrada no espírito huma-
no de forma atemporal e indepen-
dentemente da cultura. Contudo, 
discute-se sua necessidade desde a 
antiguidade ocidental. 

A materialização da justiça 
ocorre na antiguidade com a deu-
sa grega Thêmis, posteriormente 

renomeada na Roma clássica de 
Justitia, conceito que permanece 
contemporaneamente arraigado 
em todos os povos sob o jugo dos 
césares, especifi camente em portu-
guês com a palavra “justiça”. 

O Ocidente, herdeiro da cultu-
ra helênica, por ter sido dominado 
pela siamesa romana, possui uma 
noção de justiça baseada na obra 
de Aristóteles Ética a Nicômaco10, 

cuja sensação tem 
por partida e prin-
cípio a ética, no 
sentido pessoal em 
direção ao coleti-
vo, isto é, punir, 
dar ou retirar, den-
tro da equidade 
entre uma ou mais 
pessoas o quanto 
necessário para 
manter a harmonia 
e, principalmente, 
manutenção da or-
dem social dentro 
de uma comuni-
dade.

Se desde a antiguidade existia o 
debate fi losófi co sobre a aplicabi-
lidade da justiça, havia a necessi-
dade de inserir nos ordenamentos 
jurídicos a necessidade de inclusão 
de acesso aos mecanismos judiciá-
rios, para sua concretização. 

O Brasil, contudo, manteve-
-se à margem da possibilidade de 
acesso à justiça nas constituições 
de 1824, 1891, 1934 a de 193711, 
dado que, nesse tenebroso período 
histórico brasileiro, as pessoas vi-
viam à margem do Estado. 

Essa circunstância permitia 
inúmeros abusos estatais, pois, 
como dito, os brasileiros fi cavam à 
mercê das omissões dos tribunais. 
Atos brutais eram rotineiramente 
cometidos, a exemplo do governo 
Getúlio Vargas, que prendia sem 
a observância do devido processo 
legal, e sem qualquer possibilidade 
do indivíduo prejudicado manejar 

O PROCEDIMENTO 
ARBITRAL 

SE ENCONTRA 
EM PLENA 

FASE DE 
AMADURECIMENTO, 

POR TER 
FICADO 

ADORMECIDO 
DURANTE 

ANOS
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ações judiciais contra o Estado, 
uma vez que as cortes de justiça 
se declaravam incompetentes para 
julgar questões supostamente polí-
ticas12, ao se eximir de responsa-
bilidade quanto ao bem-estar indi-
vidual.

Apenas a partir da constituição 
promulgada de 1946 é que houve 
uma garantia de segurança jurídica 
contra arbítrios, seja de ordem par-
ticular ou estatal, com a impossibi-
lidade do Poder Judiciário se escu-
sar em julgar litígios a ele trazidos, 
por conta do atualmente conhecido 
como princípio da inafastabilidade 
do Poder Judiciário, o qual se re-
petiu na atual carta magna em seu 
artigo 5º, inciso XXXV:

XXX – a lei não excluirá da apre-
ciação do Poder Judiciário lesão ou 
ameaça a direito;

Esse dispositivo constitucional 
trouxe segurança às pessoas de se 
socorrerem ao Poder Judiciário, 
livremente, em busca de proteção 
estatal, muitas vezes contra arbí-
trios do próprio Estado, o que trou-
xe aos cidadãos a ideia da justiça 
atualmente conhecida, ou seja, da 
possibilidade do auxílio na repara-
ção ou proteção quando existente 
a ameaça ou concretização de pre-
juízo. 

IV. II Acesso à justiça e a 
arbitragem

Se por um lado a reforma da 
constituição enraizou no espírito 
do cidadão a sensação de seguran-
ça na busca de justiça, a inafasta-
bilidade do Poder Judiciário em 
rechaçar demandas, como o fi zera 
em um passado não tão distan-
te, trouxe como efeito colateral o 
inchaço da máquina pública, um 
paradoxo jurídico, haja vista que a 
morosidade no apaziguamento da 
lide perpetua a anomalia social que 
se visa extirpar.

Dentro desse contexto, sem so-
lução aparente contra o problema, 

bem como a impossibilidade de 
ampliação dos gastos públicos na 
década de noventa no Brasil, ins-
tituiu-se a Lei 9.307/96, mais co-
nhecida como Lei de Arbitragem, 
já tratada em tópico anterior, uma 
legislação moderna que a priori 
trouxe uma exceção ao tão aparen-
te sólido princípio da inafastabili-
dade do Poder Judiciário no julga-
mento de quaisquer questões que 
lhe fossem trazidas.

A novel legislação à época 
demonstrava-se vanguardista ao 
proibir revisão pelo Poder Judici-
ário nas decisões arbitrais, à exce-
ção de nulidades procedimentais 
previstas na própria lei. O surgi-
mento de tamanha mitigação a um 
princípio em tese sólido, totalmen-
te inatingível, trouxe o despeito da 
doutrina pela legislação arbitral. 

Inevitável, contudo, foi a dis-
cussão sobre a constitucionalida-
de dos artigos 6º, 7º, e 41 a 44 da 
Lei de Arbitragem que, encontrou 
guarida no Supremo Tribunal Fe-
deral, no sentido de não acarre-
tar em ofensa ao artigo 5º, inciso 
XXXV, da Constituição, confor-
me votos da lavra dos ministros 
Nelson Jobim, Ilmar Galvão, 
Helen Grace, Maurício Corrêa, 
Marco Aurélio, Celso de Mello 
e Carlos Velloso, vencidos o rela-
tor Sepúlveda Pertence, Moreira 
Alves, Sydney Sanches e Néri da 
Silveira13.

Em um primeiro momento hou-
ve consternação na doutrina por 
essa decisão, porém aos poucos 
percebeu-se da possibilidade de 
justiça sem o uso sistemático do 
Poder Judiciário, ao se reverter o 
entendimento anterior.

Mauro Cappelletti e Bryant 
Garth, ao analisarem o problema 
do acesso à justiça14, perquiriram 
o desempenho da arbitragem e 
concluíram que dadas as delongas, 
características e despesas dos lití-
gios, a alternativa da arbitragem 

benefi ciaria substancialmente as 
partes que dela fi zessem uso. Na 
visão dos aludidos autores, haveria 
vantagens óbvias tanto para as par-
tes quanto para o sistema jurídico, 
as quais já foram expostas em tópi-
co anterior.

Todo raciocínio contemporâneo 
fora baseado no modelo romano 
clássico de estatização do direito. 
O advento da Lei da Arbitragem 
fez traçar um caminho inverso, es-
colhido pelas próprias partes. 

Não há um retrocesso à Lei de 
Talião, equivalente ao direito pri-
vado feito pelas próprias mãos. 
Diferentemente, exsurge a alterna-
tiva das partes, dentro da sua au-
tonomia da vontade, caminharem 
por uma trilha alternativa ao Poder 
Judiciário, isto é, pela Lei de Ar-
bitragem, segundo árbitros e parâ-
metros públicos a serem seguidos 
da Lei 9.307/96, sob pena de nu-
lidade.

A fl exibilização do artigo 5º, in-
ciso XXXV, da Constituição, trou-
xe como possibilidade uma alter-
nativa, uma opção de complemen-
taridade ao sistema usualmente 
conhecido, que alarga possibilida-
des, forma de raciocínio e o campo 
de conhecimento jurídico, naquilo 
que fora batizado por Goffredo 
Telles Jr. de “direito quântico”15.

O viés das possibilidades jurí-
dicas quânticas se amplia diante 
de um ordenamento que cada dia 
se torna mais complexo, com um 
sistema autopoiético, capaz de tra-
zer constantes novidades em razão 
da especifi cidade do meio social 
em que se insere. Todavia, por ser 
perfeito no aspecto jurídico-formal 
idealizado por Hans Kelsen16, não 
admite contradições, as quais po-
dem ser apenas aparentes, jamais 
reais, por tratar de circunstâncias 
distintas da apresentada por nor-
mativos ligados a espaço, tempo e 
outras pessoas, por mais que a es-
sência quase seja a mesma.
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Veja-se que a essência da bus-
ca aristotélica da justiça perma-
nece intacta, apenas mudam-se os 
meios; os caminhos para atingi-la 
encontram novo patamar na socie-
dade contemporânea. A modernida-
de líquida de Zygmunt Bauman17 
ressoa a partir da legislação; mais 
do que nunca há a necessidade de 
mudar, fugir da ortodoxia romana 
clássica do período posterior à Lei 
das XII Tábuas em busca de uma 
heterodoxia normativa maleável, 
sem se perder a coerência do siste-
ma jurídico.

Se a sociedade não aceita mais 
padrões fi xos e estáticos, com múl-
tiplos comportamentos, o mesmo 
deverá acontecer com o ordena-
mento jurídico. O acolhimento 
da constitucionalidade da Lei de 
Arbitragem pelo Supremo Tribu-
nal Federal demonstrou bem esse 
padrão atual de solução racional 
de novos problemas surgidos por 
meio de uma mecânica legal não 
menos vanguardista, inexistindo 
óbice ao acesso à justiça pela ado-
ção da via arbitral.

IV. III A questão da 
hipossufi ciência superveniente 
na arbitragem

Embora atualmente exista o 
entendimento consolidado de que 
a arbitragem não constitui obstá-
culo ao acesso à justiça, mas sim 
a sua concretização por via alter-
nativa à jurisdição estatal, o pro-
blema surge, como já mencionado 
anteriormente, quando uma das 
partes se torna hipossufi ciente, 
ao longo da relação contratual na 
qual foi pactuado o procedimento 
arbitral.

Segundo o Dicionário Aurélio 
da Língua Portuguesa18, a palavra 
hipossufi ciente é composta pelos 
prefi xos “hipo” e pelo substan-
tivo “sufi ciente”, que indica seu 
signifi cado: “diz-se de, ou pessoa 
que é economicamente fraca, que 

não é autossufi ciente”. Ou seja, 
de acordo com o sentido linguís-
tico da palavra, a hipossufi ciência 
relaciona-se às próprias condições 
econômicas da pessoa, ao situá-la 
em posição inferior na sociedade.

Nesta mesma linha, em todas as 
intervenções legislativas relacio-
nadas ao tema, pode-se vislumbrar 
uma ligação umbilical que o legis-
lador constitucional e infraconsti-
tucional fez do direito de acesso à 
justiça com as condições econômi-
cas da pessoa.

Ao buscar defi nir a hipossu-
fi ciência no meio jurídico, a Lei 
1.060/50 veio em boa hora, e assim 
dispôs:

Art. 2º. Gozarão dos benefícios 
desta Lei os nacionais ou estrangeiros 
residentes no país, que necessitarem 
recorrer à Justiça penal, civil, militar 
ou do trabalho. 

Parágrafo único ‒ Considera-se 
necessitado, para os fi ns legais, todo 
aquele cuja situação econômica não 
lhe permita pagar as custas do pro-
cesso e os honorários de advogado, 
sem prejuízo do sustento próprio ou 
da família. 

(grifos editados)

Àquele considerado necessi-
tado, ou seja, hipossufi ciente, a 
mesma lei assegurou a isenção de 
custas no processo judicial, garan-
tia esta repetida no Código de Pro-
cesso Civil de 2015:

Art. 98. A pessoa natural ou jurí-
dica, brasileira ou estrangeira, com 
insufi ciência de recursos para pagar 
as custas, as despesas processuais e os 
honorários advocatícios tem direito à 
gratuidade da justiça, na forma da lei.

Assim, verifi ca-se que, na insu-
fi ciência de recursos, ainda assim a 
parte que optar pela jurisdição es-
tatal terá assegurado o seu direito 
de acesso à justiça, fazendo jus ao 
benefício da gratuidade legalmente 
prevista.

Todavia, o mesmo não ocorre 
na arbitragem, meio alternativo 
privado de resolução de confl itos 

que pressupõe, sem exceção, o pa-
gamento de diversos custos para 
instauração e prosseguimento do 
procedimento. 

Estes custos, como já mencio-
nado anteriormente, são altos e 
não se limitam àqueles ordinários, 
como taxas de registro e adminis-
tração, honorários dos árbitros, ad-
vogados, assistentes técnicos, peri-
tos. Dependendo das característi-
cas do caso concreto, ainda existe 
uma gama de custos indiretos, por 
exemplo, relacionados à realiza-
ção de audiências, que contribuem 
para os altos valores relacionados 
ao procedimento arbitral.

A responsabilidade pelos cus-
tos pode ser distribuída de acor-
do com o regulamento da câmara 
arbitral, ou com a convenção das 
partes, mas em geral recai sobre 
aquele que deseja instaurar o pro-
cesso arbitral (ao menos inicial-
mente, podendo ser reembolsados 
ao fi nal pela parte contrária, se su-
cumbente). 

Não obstante, imprevistos 
acontecem, e, por inúmeras razões, 
no momento em que existente uma 
controvérsia, a parte pode se en-
contrar sem capital sufi ciente para 
os custos de início do procedimen-
to, tendo se tornado hipossufi cien-
te. 

Neste caso, o que se verifi ca é 
uma questão delicada, pois a arbi-
tragem não admite exceções, sen-
do impossível a sua instauração 
por aquele que não arcar com os 
pagamentos necessários. 

Quando isto ocorre, é comum a 
parte apelar para o processo judi-
cial, atentando para a inafastabili-
dade do Poder Judiciário. Na maior 
parte das vezes, entretanto, o pro-
cesso é extinto.

Em uma ação de 201019, o Tri-
bunal de Justiça do Rio de Janeiro 
decidiu pela efi cácia da cláusula 
arbitral mesmo frente à difi culdade 
fi nanceira superveniente da parte 
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autora. No referido caso, apesar de 
reconhecer a existência e validade 
da cláusula arbitral, a requerente 
alegou que o descumprimento con-
tratual da parte contrária a levara 
à bancarrota, razão pela qual não 
conseguiria arcar com os custos 
de instauração do procedimento, e 
que a sua imposição prejudicaria o 
seu acesso à jurisdição, consagra-
do na Constituição Federal.

Após apresentação da defesa, 
na qual foi suscitada preliminar de 
exceção de arbitragem, a sentença 
prestigiou a autonomia das partes e 
considerou que a hipossufi ciência 
superveniente não teria o condão 
de afastar o compromisso. A de-
cisão foi mantida em 2012 pela 8ª 
Câmara, pelo mesmo entendimen-
to, e o caso aguarda decisão sobre 
recebimento (ou não) de recurso 
especial20. 

Nesta mesma linha, o Superior 
Tribunal de Justiça decidiu na Me-
dida Cautelar 14.295 pela validade 
da cláusula compromissória, que 
obriga a massa falida mesmo após 
a decretação de falência, ao con-
siderar que na época do compro-
misso a empresa ainda tinha plena 
disponibilidade de seus bens. 

Não obstante esse entendimen-
to, como já dito, embora seja o 
predominante no cenário atual, não 
parece o mais apropriado, quando 
se pensa na questão da justiça. 

Isto porque o que se verifi ca no 
caso da hipossufi ciência superve-
niente equivale a um caso fortuito, 
o qual, segundo lição do mestre 
Sílvio Venosa, é a “situação que 
decorre de fato alheio à vontade 
da parte, mas proveniente de fatos 
humanos”21. 

Trata-se de uma situação pos-
terior ao compromisso arbitral, 
obviamente alheia à vontade da 
parte, mas que nele infl ui direta-
mente. Vale dizer, embora nin-
guém, ao contratar suas obriga-
ções e direitos, antecipe uma inde-

sejável crise que possa colocar em 
risco a capacidade de honrar com 
seus compromissos, isto pode 
ocorrer de maneira imprevisível, 
e não raro por culpa da própria 
parte contrária, que, ao se tornar 
inadimplente na relação, leva a 
outra à bancarrota, que causa sua 
hipossufi ciência. 

Nestes casos, ao considerar a 
impossibilidade de instauração da 
arbitragem pela parte, por conta da 
falta de recursos para pagamento 
das custas iniciais, deverá a sua 
hipossufi ciência ser vista como um 
caso fortuito superveniente, com o 
condão de afastar a obrigatorieda-
de do compromisso anteriormente 
fi rmado, resultando, via de regra, 
no aceite, pelo juízo estatal, da 
propositura da ação judicial. 

A situação tratada não se con-
funde com a hipossufi ciência ori-
ginária, ou seja, anterior ao com-
promisso arbitral, pois nessas situ-
ações a parte já tinha plena ciência 
de sua situação fi nanceira quando 
optou pela via de jurisdição alter-
nativa. Inviável, portanto, o refe-
rido aceite de propositura de ação 
judicial, deve a parte arcar com as 
consequências de um compromis-
so que manifestamente não deveria 
ter assumido. 

Trata-se da correta aplicação do 
provérbio nemo auditur propriam 
turpitudinem allegans (ninguém 
pode alegar em seu benefício a 
própria torpeza). 

Entretanto, o que se tem debati-
do nas discussões sobre o tema é se 
o aceite, pelo Judiciário, de ações 
nas quais houve o compromisso 
arbitral, ainda que ocorrida a hi-
possufi ciência superveniente, não 
mitigaria o direito da outra parte, 
que optou por afastar a jurisdição 
estatal do confl ito. 

Neste ponto, o caso deve ser 
analisado sob dois prismas dis-
tintos: o primeiro diz respeito às 
situações em que esta outra parte 

houver sido a causadora da hi-
possufi ciência alheia, por meio de 
inadimplemento da relação con-
tratual entre elas pactuada. Nesta 
condição, entende-se que seu di-
reito à submissão do litígio às vias 
arbitrais deverá ser relativizado, ao 
considerar ter sido ela a causadora 
indireta da impossibilidade de ins-
tauração da arbitragem. 

Já o segundo prisma diz res-
peito às hipóteses em que a insu-
fi ciência de recursos da parte que 
pretende instaurar a arbitragem 
não guarda qualquer relação com 
a outra. Nesse contexto, razão 
parece assistir àqueles que enten-
dem como defesa a propositura 
de ação judicial, sob pena de se 
ofender o direito daquele que op-
tou por afastar o litígio da esfera 
judiciária. 

Com isto, a situação se tor-
na inevitavelmente delicada: de 
um lado a parte que, por motivos 
alheios à sua vontade, não conse-
gue arcar com os custos de ins-
tauração da via arbitral, e corre o 
risco de ver seu direito ao acesso à 
justiça ofendido, com a extinção de 
eventual ação judicial; e de outro, a 
parte que nada tem a ver com a in-
sufi ciência de recursos daquela que 
não consegue instaurar o procedi-
mento, e não deve ter seu direito de 
utilização da arbitragem tolhido.

Para contornar este cenário, 
tem-se apresentado como possível 
solução, uma fi gura já presente em 
países mais arrojados no campo 
da arbitragem: o fi nanciamento da 
arbitragem por terceiro (third part 
funding).

Nestes casos, o referido tercei-
ro (comumente um fundo de in-
vestimento) se dispõe a subsidiar 
a disputa, em troca de determinada 
participação no resultado da causa 
(obviamente o subsídio se dá após 
processo de due diligence a fi m de 
auferir as chances de êxito do li-
tígio). 
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Segundo estudo recente, o nú-
mero de casos que envolvem fi -
nanciamento de terceiros apenas 
em 2015 já corresponde a 60% dos 
casos internacionais iniciados en-
tre 2010 a 201422. 

Contudo, nem sempre a parte 
prejudicada, ainda que sem capi-
tal sufi ciente, deseja “perder” par-
te dos seus possíveis ganhos para 
uma instituição fi nanciadora, mor-
mente pelo fato de ter certeza da 
razão na disputa.

Assim, propõe-se um caminho 
a ser refl etido amiúde como solu-
ção alternativa, qual seja, a altera-
ção da própria Lei 9.307/96, para 
prever que, no momento em que 
se comprometem com a submissão 
de eventual litígio à via arbitral, as 
partes sejam obrigadas a deposi-
tarem em fundo próprio os custos 
inerentes à instauração do procedi-
mento junto à câmara escolhida (o 
referido fundo, em tal caso, pode 
ser disponibilizado pela própria 
instituição). 

Assim, evita-se a ausência de 
acesso à justiça, preserva-se a au-
tonomia das partes em se curvar à 
arbitragem e haverá rápida solução 
da lide em decorrência da existên-
cia de um fundo fi nanceiro para 
tanto.

Obviamente, por ser uma ideia 
nova, necessita de maturação, no-
tadamente por abrir azo a outras 
controvérsias, como por exemplo: 
(a) nas cláusulas em branco, em 
que não se escolheu ainda o órgão 
julgador, como se daria o depósi-
to prévio, ou ainda, em qual mon-
tante?; e (b) além disto, se a parte 
hipossufi ciente, que fi zer uso do 
referido fundo, for sucumbente no 
litígio, obviamente não conseguirá 
ressarcir a parte vencedora da me-
tade por ela inicialmente deposita-
da. Como se daria a reparação em 
tais casos?

Não são questões simples, mas 
tampouco devem ser vistas como 

impossíveis de ser respondidas. 
Para o primeiro caso, o que se su-
gere é que se a lei previr depósito 
prévio dos custos inerentes à ar-
bitragem em fundos criados pelas 
próprias instituições escolhidas 
(ou junto ao árbitro ad hoc), que 
faça a ressalva de que “na hipótese 
de cláusulas em branco, o depósito 
será realizado em fundo bancário 
em instituições fi nanceiras legal-
mente autorizadas, até que ocorra 
a escolha do árbitro julgador pelas 
partes”. 

Em relação ao montante a ser 
depositado, no mes-
mo trecho da res-
salva anteriormente 
proposta, em que se 
falaria da cláusula 
em branco, seria fi -
xado um percentual, 
em relação ao valor 
do possível litígio, 
ou um para fi ns de 
alçada. 

Já no que se refe-
re à segunda questão 
suscitada, qual seja, como se daria 
a reparação da parte vencedora, se 
a parte que fi zesse uso do referido 
fundo fosse sucumbente no litígio, 
como dito, por ser hipossufi ciente 
(tanto que necessitou fazer uso do 
fundo), ela obviamente não conse-
guiria ressarcir a parte vencedora 
da metade inicialmente depositada. 

Nesses casos, a dívida inevita-
velmente seria acrescida à conde-
nação, e passa a ter a natureza de 
título executivo, passível de co-
brança na esfera judiciária. É certo 
que há grande chance da parte ven-
cedora esbarrar com a insolvência 
da sucumbente, e não reaver nem 
o valor da condenação, nem o de 
ressarcimento das custas. Contudo, 
o que se pretende demonstrar é que 
a sugestão proposta não a deixaria 
desguarnecida em relação à ma-
neira de cobrar esse dispêndio (a 
liquidez é fi nanceira uma questão 

a parte, que engloba não apenas 
o ressarcimento dos custos, mas 
também a condenação). 

Por fi m, outra solução que se 
apresenta é a possibilidade de cria-
ção, pelas próprias câmaras de um 
fundo destinado a cobrir casos de 
hipossufi ciência superveniente, de 
maneira similar à gratuidade judi-
ciária prevista pela Lei 1.060/50, e 
reiterada pelo NCPC 2015. 

Referido fundo seria custeado 
pela própria utilização da câmara, 
por meio da criação de taxa a ele 
destinada. Em outras palavras, jun-

tamente com a taxa 
de administração, 
por exemplo, exigir-
-se-ia o depósito de 
uma taxa em mon-
tante inferior, cujo 
objetivo seria custe-
ar os procedimentos 
nas situações narra-
das no presente ar-
tigo. 

Tratar-se-ia da 
aplicação dos prin-

cípios da solidariedade e da frater-
nidade23 pelas partes solventes em 
prol daquelas hipossufi cientes (que 
um dia poderiam ser elas próprias).

Estas, portanto, são as propos-
tas de solução no sentido de se 
abarcar os necessitados que se co-
locaram à mercê de cláusula arbi-
tral por livre e espontânea vontade 
e, por motivos supervenientes e 
alheios à sua vontade, se tornaram 
hipossufi cientes.

V. Conclusão 
Do estudo realizado pôde-se 

verifi car que a hipossufi ciência não 
poderá ser entrave para aplicabili-
dade da Lei de Arbitragem, pois 
faz jus a parte prejudicada ter seu 
direito de acesso à justiça devida-
mente resguardado.

Este exercício de direito poderá 
se dar de variadas formas, seja pelo 
aceite de propositura de ação judi-

A 
HIPOSSUFICIÊNCIA 

NÃO PODERÁ 
SER ENTRAVE 

PARA 
APLICABILIDADE 

DA LEI DE 
ARBITRAGEM
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cial, quando a parte contrária for a 
causadora da hipossufi ciência da 
outra, seja pela alteração legislati-
va ora proposta, de obrigar os op-
tantes do procedimento arbitral a 
depositar os custos de arbitragem 
de maneira prévia (quando ainda 
solventes). 

Há ainda a hipótese da criação 
de fundos pelas câmaras destina-
dos a cobrir situações imprevisí-
veis de hipossufi ciência, medida 
esta que sequer demandaria ino-
vação legislativa, na medida em 
que a escolha, pelas partes, de 
determinada instituição, impli-
ca o aceite de seu regulamento e 
custos (incluindo a taxa que seria 
destinada ao fundo ora proposto).

Com isto, verifi ca-se que, em-
bora o tema envolva discussões 
de alta complexidade, não é im-
possível a solução do problema, 
carecendo apenas de atenção le-
gislativa e doutrinária para que 
seja enfrentado adequadamente. 

Abstract
The concept of arbitration 

has been constructed, over time, 
as a legitimate and alternative 
instrument to the Brazilian Ju-
diciary, serving to solve several 
kind of confl icts. The procedu-
re, however, although practiced 
for centuries, has received legal 
attention only recently, which is 
why it doesn’t always come free 
of questions. One of them, highly 
relevant, concerns the possibility 
(or not) of using the state juris-
diction as a way of ensuring the 
access to justice by the party that, 
for several reasons has become 
disadvantaged after committing 
to an arbitration, and doesn’t 
have conditions to afford its 
costs. This is the purpose of this 
study, which aims to identify the 
problem and possible impacts 
that each solution could bring to 
the parties. 
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Resumo
Não é raro, na prática penal, 
vermos que a ausência de 
exame de corpo de delito 
(direto e indireto), por desídia 
de quem tem a obrigação legal 
de determinar ou requerer sua 
confecção (autoridades policiais e 
ministeriais), vem sendo suprido 
pela prova testemunhal, em que 
pese o art. 158 do Código de 
Processo Penal seja fi rme em 
dizer que o exame de corpo de 
delito deverá obrigatoriamente ser 
realizado nos crimes que deixam 
vestígios, e somente em casos 
excepcionais a prova testemunhal 
pode supri-lo. Desta forma, o 
presente trabalho tratará se tal 
conduta é legal e constitucional

1. Introdução

A equimose de vítima 
de lesões corporais 
desaparece; o dono da 

propriedade arrombada repara a ja-
nela destruída; esperma é expelido 
pela vítima de estupro; estes são 
vestígios de crimes que se perdem 
porque a perícia técnica não é rea-
lizada em tempo, e não raro porque 
não diligenciada tempestivamente 
por quem tem a obrigação consti-
tucional de fazê-lo (pelas autorida-
des policiais e ministerial).

Diante disso, muitos tribunais 
vêm decidindo pela possibilidade 
de suprimir a carência de tal prova 
(seja direta ou indireta) por relatos 
de testemunhas, tornando regra a 
exceção1, e daí decorre a proble-
mática.

Neste contexto, o presente tex-
to visa analisar a (im)possibilidade 
da supressão do exame de corpo de 
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delito direto e indireto pela prova 
testemunhal em decorrência de 
desídia das autoridades que detêm 
a competência de providenciá-la, 
iniciando-se com as necessárias 
explanações acerca do exame de 
corpo de delito, bem como ônus da 
prova e o dever de providenciá-la e 
requerê-la em tempo, as verdadei-
ras possibilidades em que a prova 
testemunhal pode ocupar a falta do 
exame de corpo de delito, culmi-
nando com a análise da (im)pro-
babilidade de a prova testemunhal 
suprir a ausência do exame de cor-
po de delito pela desídia do Estado.

2. Exposições sobre o exame 
de corpo de delito

Inicialmente, insta consignar 
que a “materialidade do delito” e 
“vestígios” não se confundem. A 
materialidade é inerente a todos os 
tipos penais, pois todos possuem 
materialidade (por exemplo, a ma-
terialidade do crime de homicídio 
é o cadáver, da ameaça é justamen-
te o proferir de ameaçar causar mal 
injusto e grave). Já os vestígios 
nem sempre existem em toda e 
qualquer infração penal, tais como 
alguns crimes formais, como o de-
lito de ameaça, injúria ou desacato, 
quando não expressos em algum 
lugar, apenas verbalizado. 

Deste modo, o “corpo de delito” 
consiste no apanhado de vestígios 
materiais ou sensíveis decorrentes 
do crime; assim, a palavra “corpo” 
não é exatamente o corpo de um in-
divíduo, mais sim o aporte de ves-
tígios resultante da infração penal, 
restando seu conceito unido à ma-
terialidade do delito, tal como num 
crime de latrocínio em um apar-
tamento; dentro desta conjectura 
o corpo de delito não se restringe 
somente ao cadáver, englobando 
todos os vestígios perceptíveis ao 
homem, a exemplo de marcas de 
sangue, a arma utilizada no crime e 
sinais de arrombamento2.

O exame de corpo de delito, 
portanto, consiste em uma prova 
pericial realizada por pessoa com 
conhecimento técnico ou cientifi co 
nos vestígios materiais deixados 
pelo crime, buscando comprovar 
a materialidade e autoria delitiva3, 
verifi cando-se também o alcance 
de suas consequências, devendo 
ser realizado diretamente sobre o 
objeto material (corpo de delito), 
ou de modo indireto na hipótese 
de desaparecimento inevitável dos 
vestígios4. Ele será realizado em 
laudo técnico a ser expedido pelo 
profi ssional que a concretizou, no 
qual ele responderá às questões e 
esclarecimentos demandados pelas 
partes e pelo magistrado, por meio 
de quesitos5.

O exame de corpo de delito 
diferencia-se de outras periciais 
porque ele maneja o resultado do 
crime, enquanto as demais provas 
técnicas vão dar conta das circuns-
tancias do delito, quer dizer, 

“[E]ssas são as perícias realizadas 
para a demonstração de circunstâncias 
do crime (modo, tempo de execu-
ção etc.), que, inclusive, poderão ser 
úteis na identifi cação da autoria, como 
ocorre com o exame de balística, bem 
como de todos aqueles realizados so-
bre o instrumento do delito, como a 
autópsia (art. 162), a perícia realizada 
no local do crime (em caso de incên-
dio, por exemplo) e, por fi m, com os 
exames laboratoriais (art. 170).”6 

Como dito, é um meio de prova 
elaborado por pessoas com conhe-
cimentos técnicos ou científi cos, 
preferencialmente pelo perito ofi -
cial, portador de diploma de curso 
superior na área, e, na ausência des-
te, será realizado por duas pessoas 
idôneas, que detenham diploma de 
curso superior, com preferência no 
campo específi co ou ligado à natu-
reza do exame (CPP, art. 159, § 1º).

A realização do exame de cor-
po de delito pode ser efetuada 
em qualquer dia e hora (CPP, art. 
161)7, e ser determinado pela au-

toridade policial e pelo juízo a re-
querimento da acusação; contudo, 
em que pese serem detentores de 
tal poder, nunca podem determi-
nar qual a conclusão que o perito 
deverá chegar, pois, ao exercer a 
atividade de perito ofi cial de natu-
reza penal, é assegurado ao expert 
a autonomia técnica, cientifi ca a 
funcional para fi rmar sua conclu-
são (Lei 12.030/09, art. 2º)8.

O exame indireto é cabível 
(CPP, art. 158), devendo ser reali-
zado por perito ofi cial, que partindo 
de informações de testemunhas e 
exame de documentos atinente aos 
fatos a que se pretende provar, tra-
rá o conhecimento técnico ao caso 
por dedução. Além disso, conforme 
preceitua o art. 167 do CPP, “Não 
sendo possível o exame de corpo de 
delito, por haverem desaparecido 
os vestígios, a prova testemunhal 
poderá suprir-lhe a falta”, não se 
confundindo com exame de corpo 
de delito indireto, sendo neste caso 
prova exclusivamente testemunhal. 
O exame de corpo de delito, tanto 
direito como indireto, deve ser re-
alizado por perito, e somente nas 
hipóteses em que impossível a re-
alização desta forma, a prova teste-
munhal poderá supri-lo. Repisa-se, 
portanto, que exame de corpo de 
delito direto e indireto é um bloco, 
e aí podendo ser substituídos pela 
prova testemunhal, não podendo se 
tratar a substituição do parecer pe-
ricial pela prova testemunhal como 
se fosse exame indireto9. São, por-
tanto, três hipóteses: 1ª exame de 
corpo de delito direto, 2ª exame 
de corpo de delito indireto (na im-
possibilidade de realizar-se direta-
mente sobre os vestígios e ausen-
tes demais documentos que deem 
conta da existência e fora deles), e 
3ª prova testemunhal (quando de-
saparecidos totalmente os vestígios 
e ausente qualquer outro elemento 
que comprove a sua existência e a 
sua forma).
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A confi ssão jamais deve ser 
usada para suprir o laudo pericial 
por expressa vedação legal inscul-
pida no art. 158 do CPP, em vista 
das vastas possibilidades que po-
dem levar uma pessoa a confessar 
falsa ou erroneamente, colocando 
em xeque a segurança que deman-
da o processo penal10.

Por fi m, insta frisar que, con-
forme preceitua o art. 184 do CPP, 
“Salvo o caso de exame de corpo 
de delito, o juiz ou a autoridade 
policial negará a perícia reque-
rida pelas partes, quando não for 
necessária ao esclarecimento da 
verdade”.

3. O ônus da prova e o dever 
de providenciar o exame de 
corpo de delito

Essa temática é delicada. Te-
mos uma disposição legal infra-
constitucional (art. 156 do CPP) 
que, em seu texto, é cegamente 
seguida por boa parcela daqueles 
que deveriam repeli-la em home-
nagem à nossa carta magna. Assim 
é que muitos magistrados decidem 
que a prova compete a quem alega, 
conduzindo-se ao entendimento de 
que a ausência de uma prova deve 
ser demandada por aquele que en-
tenda por sua imperiosidade, sob 
pena de condenação ou absolvição.

Contudo, conforme ensina 
Aury Lopes Junior11, a disposi-
ção do art. 156 do CPP deve ser 
alinhava à Constituição Federal, 
notadamente no que tange ao prin-
cípio da presunção de inocência. 
O processo penal brasileiro, sob 
qualquer ângulo, deve estar ali-
nhado à reivindicação constitucio-
nal da presunção de inocência do 
acusado, de suma importância no 
sistema probatório criminal. As-
sim, afi rmar que ninguém pode ser 
considerado culpado antes do trân-
sito em julgado da sentença crimi-
nal condenatória leva todo o dever 
probatório a quem acusa, restando 

então a este provar a existência do 
crime e a sua autoria12, não se pre-
sumindo nada contra o acusado, 
devendo ser provado tudo aquilo 
que se afi rma.

E com o exame de corpo de de-
lito tal ordem não é diferente, pois 
ele pode ser determinado pelas 
autoridades policiais 
e judicial, esta a re-
querimento da acu-
sação, pois logo que 
tiver conhecimento 
da ocorrência de um 
crime, a autoridade 
policial deve ir ao lo-
cal, preservá-lo para 
que não se modifi que 
o estado das coisas, 
até que compareçam 
os peritos criminais, 
devendo ordenar em 
tal caso que se proce-
da o corpo de delito ou outra peri-
cia necessária (CPP, art. 6º, inciso 
I e VII)13.

4. As reais possibilidades em 
que a prova testemunhal 
pode suprir a falta do exame 
de corpo de delito direto e 
indireto

Existe a possibilidade de a pro-
va testemunhal suprir a falta do 
exame de corpo de delito, pois, 
consoante a previsão do art. 167 do 
CPP, “Não sendo possível o exame 
de corpo de delito [direto e indire-
to], por haverem desaparecido os 
vestígios, a prova testemunhal po-
derá suprir-lhe a falta”.

Destarte, tem-se cristalino que 
por haverem desaparecido os ves-
tígios, o exame de corpo de deli-
to pode ser substituído pela prova 
testemunhal, signifi cando que não 
havendo a possibilidade de se re-
alizar a diligência em tempo hábil, 
desaparecendo os vestígios que 
serão objeto do perecer técnico, 
não havendo outro documento ou 
prova (imagens, vídeos) que deem 

conta das características dos vestí-
gios do crime, pode então a prova 
testemunhal suprir tal carência.

O texto do dispositivo legal 
supracitado deixa claro que não 
se trata de uma mera faculdade 
daquele que deve providenciá-la, 
mas somente em caráter excepcio-

nal, em último caso. 
Isso quer dizer que, 
pretendida a ser re-
alizada em tempo e 
modo, mas impos-
sibilitada porquan-
to desaparecidos os 
vestígios e outros 
elementos hábeis à 
realização do exa-
me de forma indi-
reta, somente nesta 
hipótese é possível 
que a prova teste-
munhal possa suprir 

a carência do exame de corpo de 
delito.

Por exemplo: (a) vítima de le-
são corporal no ambiente domés-
tico (Lei 11.340/06) que não com-
pareceu à perícia designada pela 
autoridade policial, desaparecendo 
as equimoses. Contudo os policiais 
que atenderam a ocorrência são 
uníssonos em detalhar as lesões. 
Nesta conjectura é cabível que a 
prova testemunhal supra o corpo 
de delito, até porque a ação penal 
é pública incondicionada. Doutro 
norte, (b) a vítima nas mesmas 
conjecturas, que não é encami-
nhada em tempo à perícia técnica 
pela autoridade policial, ausente 
prontuário médico, e as equimoses 
se curam e desaparecem do corpo, 
não se mostra crível a substitui-
ção neste caso, tampouco cabível, 
porque estamos diante da desídia 
do Estado em providenciar deter-
minada prova e incertezas acerca 
da existência das lesões. Portanto, 
quando o crime deixar vestígios, e 
for ainda possível a realização do 
exame, contudo não providencia-
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do pelas autoridades que detêm a 
capacidade de determinar sua ela-
boração, a prova testemunhal não 
pode suprir sua falta14.

5. Prova testemunhal não 
supre a ausência de prova 
pericial por desídia da 
acusação. É caso de nulidade 
ou absolvição

Suponhamos um crime de vio-
lência doméstica, cuja ação penal 
é incondicionada, porém a vítima 
não é submetida ao exame de cor-
po de delito porque não diligencia-
da pela autoridade policial ou pela 
acusação. Realizada a instrução 
processual à míngua de tal prova, 
prolata-se um edito condenatório 
sob justifi cativa de que os depoi-
mentos dos policiais que compa-
receram para atender a ocorrência 
demonstram o panorama das le-
sões. Nesta hipótese o exame de 
corpo de delito, em crime que dei-
xou vestígio, foi deixado de lado, 
não formulado por quem detém 
o poder e dever de providenciá-
-lo (Estado). Insurge-se a defesa 
quanto à carência, e a tese é re-
chaçada sob fundamento de que os 
relatos testemunhais são hábeis a 
alçar a prova técnica não produzi-
da unicamente por desídia do polo 
ativo do processo (acusação), com 
fundamento no art. 158 do Códi-
go de Processo Penal (quando a 
infração deixar vestígios, será in-
dispensável o exame de corpo de 
delito, direto ou indireto, não po-
dendo supri-lo a confi ssão do acu-
sado), inclusive confundindo-se o 
exame de corpo de delito indireto 
com a prova testemunhal, esta, a 
última hipótese.

Tal conjectura é frequente em 
nossos tribunais.

Porém, o art. 167 do CPP é ta-
xativo em prever que a prova tes-
temunhal poderá suprir a falta do 
exame de corpo de delito por ha-
verem desaparecido os vestígios 

quando pretendida a prova em 
tempo. Não se fala em desídia, ou 
em faculdade, mas apenas em de-
saparecimento dos vestígios por 
força maior. Não diz o texto do dis-
positivo legal “porque demandada 
em destempo”.

Ora, se o exame for possível, 
porém não realizado por inércia ou 
desídia da acusação, não é cabível 
a substituição pela prova testemu-
nhal por desmazelo da autoridade 
na sua realização, não sendo uma 
opção15.

Na forma do art. 158 do CPP, é 
necessária a comprovação da ma-
terialidade delitiva por intermédio 
de laudo pericial; a ausência dele 
nos autos é causa de nulidade de 
que trata o art. 564, inciso III, alí-
nea “b”, se em tempo de ser provi-
denciada a requerimento das par-
tes, ou absolvição, caso desapa-
recidos os vestígios, não cabendo 
a substituição, pois condenações 
sem parecer do expert não se sus-
tentam, imperando a nulidade do 
edito condenatório ou absolvição. 
Porém, como tudo que trata de 
nulidade no processo penal vem 
sendo violentamente relativizado, 
tem-se entendido nos tribunais 
que a falta do exame de corpo de 
delito, per si, não tem o condão 
de anular o processo, podendo ser 
suprido pela prova testemunhal 
idônea, a teor dos arts. 158 e 167 
do CPP16. Tal interpretação é errô-
nea e antidemocrática, posto que 
a carga da prova jamais pode ser 
conduzida ao réu, não podendo ele 
suportar prejuízos à sua liberdade, 
com fundados riscos, por ausência 
do exame de corpo de delito dian-
te da inércia de quem tinha o de-
ver de providenciá-lo em tempo e 
modo.

A substituição do exame pela 
prova testemunhal somente pode 
ocorrer quando do desaparecimen-
to dos vestígios do crime em razão 
de causas não imputáveis à autori-

dade policial e ministerial; contu-
do, se os vestígios desaparecem em 
razão da inércia, nisso incluindo a 
burocracia dos órgãos judiciais e 
policiais, o acusado não pode su-
portar o defeito na prova e a subs-
tituição, pois o texto do art. 167 do 
CPP deve ser interpretado de for-
ma estrita, porque é uma exceção à 
garantia do réu de que sejam cons-
tatados os vestígios do crime por 
exame pericial, somente aplicável 
a substituição por desaparecimento 
natural ou intervenção do próprio 
acusado17.

Frisa-se também que, não sen-
do realizada a prova pericial por 
defi ciência do aparato investigató-
rio, a culpa não é do investigado; 
nos crimes que deixam vestígios 
o exame de corpo de delito deve 
ser elaborado (CPP, art. 158), e a 
sua ausência, novamente, não pode 
ser suprida por prova testemunhal 
(STJ, HC 131.655)18.

Assim,
“[M]ostra-se necessária a realiza-

ção do exame técnico-científi co para 
qualifi cação do crime ou mesmo para 
sua tipifi cação, pois o exame de corpo 
de delito direto é imprescindível nas 
infrações que deixam vestígios, po-
dendo apenas ser suprido pela prova 
testemunhal quando não puderem ser 
mais colhidos. Logo, se era possível a 
realização da perícia, e esta não ocor-
reu de acordo com as normas pertinen-
tes (art. 159 do CPP), a prova testemu-
nhal e o exame indireto não suprem a 
sua ausência.”19  

Inclusive 
“[O] Superior Tribunal de Justiça 

possui entendimento pacífi co no senti-
do de que, tratando-se o furto qualifi -
cado pelo rompimento de obstáculo de 
delito que deixa vestígio, é indispen-
sável a realização de perícia para a sua 
comprovação, a qual somente pode ser 
suprida por prova testemunhal quando 
desaparecerem os vestígios de seu co-
metimento ou estes não puderem ser 
constatados pelos peritos.”20

Deste modo, podendo ser per-
quiridos pela acusação e autorida-
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de policial em tempo e modo, mas 
estes não o fazendo, é inconcebível 
seja ela substituída por relatos tes-
temunhais, porquanto disponível o 
aparato para a devida instrução do 
processo criminal, não podendo a 
inobservância do andar correto do 
feito vir a pôr em risco a inocência 
do réu.

Aqui ocorre a preclusão do Mi-
nistério Público, como parte, em 
requerer determinada prova, por-
quanto 

“[D]eterminadas atividades do 
‘parquet’ têm natureza de dever em 
face da sua qualidade de funcionário 
público, ao passo que, outras, quando 
ele atua como parte, possuem a natu-
reza de direito (ônus). Desse modo, as 
atividades do membro do Ministério 
Público concernentes à produção da 
prova, à argüição de nulidades e à in-
terposição de recursos estão sujeitas à 
preclusão, ao contrário do que ocorre 
com outras que decorrem de imposi-
ção legal, como sucede com o poder-
-dever de oferecer denúncia, uma vez 
formada a ‘opinio delicti’, o qual só 
pode ser atingido pela prescrição em 
abstrato.”21

É nítido que se ocupou desde 
logo de advertir as hipóteses em 
que o exame de corpo de delito (di-
reto e indireto) poderá ser suprido 
por prova testemunhal, para jamais 
tornar-se regra, bem como dar esse 
azo contra o demandado criminal-
mente22.

Aqui, cumpre salientar, é caso 
sempre de absolvição, na forma do 
art. 564, inciso III, alínea “b”, e art. 
386, inciso II, ambos do CPP, por 
ausência de materialidade da infra-
ção penal, na medida em que o ma-
gistrado jamais deve ocupar-se em 
produzir prova; quer dizer, o ônus 
de providenciar a confecção do 
exame de corpo de delito é da auto-
ridade policial, em sede inquisitó-
ria, e ser perquirido em juízo pela 
acusação, cabendo ao juiz apenas 
deferi-la ou não, pois, determinan-
do sua confecção de ofício, estará 
com dúvidas acerca da existência 

do delito, e a dúvida sempre impe-
ra em favor do réu (in dubio pro 
reo), pois, se o magistrado busca 
argumentos para condenar, já não 
mais decide, é parcial, e quer o re-
sultado “condenação”.

Desta forma, se ausente o exa-
me de corpo de delito (direto ou 
indireto) por inércia do Estado, 
é causa de absolvição (CPP, arts. 
564, III, “b”, e 386, II), sendo im-
possível sua substituição pela pro-
va testemunhal.

6. Considerações fi nais
Como visto, o próprio CPP 

traça a única hipótese em que o 
exame de corpo de delito pode ser 
substituído pela prova testemu-
nhal, ou seja, quando os vestígios 
desaparecerem por força maior.

Deste modo, por conta da de-
sídia das autoridades policial ou 
ministerial em perquirir ou deter-
minar a expedição de tal prova, e 
desaparecidos os vestígios (corpo 
de delito) do crime, a prova tes-
temunhal jamais pode substituir o 
exame (seja indireto ou direito), 
sendo caso de absolvição. 

Notas
1 Veja-se um exemplo típico: “[...] PRELI-

MINAR. AUSÊNCIA DE EXAME DE CORPO 
DE DELITO. NULIDADE DA SENTENÇA 
POR AUSÊNCIA DE MATERIALIDADE DO 
DELITO. INOCORRÊNCIA. PROVAS ORAIS 
QUE BASTAM PARA COMPROVAR A MA-
TERIALIDADE DO CRIME DE INCÊNDIO 
[...]” (BRASIL. Tribunal de Justiça de Santa 
Catarina. Primeira Câmara Criminal, Ap. Crim. 
n. 2014.089634-9, Relator Des. Carlos Alberto 
Civinski, julgado em 23/06/2015, publicado em 
02/07/2015).

2 LIMA, Renato Brasileiro de. Curso de 
processo penal, p. 627.

3 Idem.
4 OLIVEIRA, Eugenio Pacelli de. Curso de 

processo penal, p. 429/430.
5 Idem, ibidem, p. 430.
6 Idem, p. 432.
7 LIMA, Renato Brasileiro de. Curso de 

processo penal, p. 629.
8 LIMA, Renato Brasileiro de. Curso de 

processo penal, p. 628/629.
9 OLIVEIRA, Eugenio Pacelli de. Curso de 

processo penal, p. 430.

10 NUCCI, Guilherme de Souza. Código 
de processo penal comentado, p. 365.

11 In Direito processual penal, p. 551.
12 OLIVEIRA, Eugenio Pacelli de. Curso 

de processo penal, p. 335.
13 LIMA, Renato Brasileiro de. Curso de 

processo penal, p. 628.
14 LOPES JUNIOR, Aury. Direito Proces-

sual Penal, p. 551, p. 619-620.
15 MESSIAS, Irajá Pereira. Da prova pe-

ricial, p. 321.
16 CHOUKR, Fauzi Hassan. Código de 

processo penal: comentários consolidados e crí-
tica jurisprudencial, p. 388.

17 GRECO FILHO, Vicente. Manual de 
processo penal, p. 222.

18 ROSA, Alexandre Morais da. Guia com-
pacto do processo penal conforme a teoria dos 
jogos, p. 212.

19 BRASIL. Superior Tribunal de Justi-
ça. Sexta Turma, Ag.Rg, no R.Esp. 1.441.135/
MT, Relatora Min. Maria Thereza de Assis 
Moura, julgado em 09/09/2014, publicado em 
24/09/2014.

20 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. 
Quinta Turma, Ag.Rg. no H.C. nº 220.462/MG, 
Relator Min. Marco Aurélio Bellizze, julgado 
em 19/04/2012, publicado em 08/06/2012.

21 DELMANTO JUNIOR, Roberto. Inati-
vidade no processo penal brasileiro, p. 298, in 
KNOPFHOLZ, Alexandre. A preclusão lógica 
no processo penal.

22 LIMA, Renato Brasileiro de. Curso de 
processo penal, p. 636/637.
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CIVIL E COMERCIAL

FALTA DE PAGAMENTO DE 
RETRIBUIÇÃO ANUAL ACARRETA 
O ARQUIVAMENTO DO PEDIDO DE 
PATENTE E, SE JÁ CONCEDIDA, SUA 
EXTINÇÃO

Superior Tribunal de Justiça

Recurso Especial n. 1669131 / RJ

Órgão  Julgador: 3a. Turma

Fonte: DJ, 27/06/2017

Relator: Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino

EMENTA
Recurso especial. Direito comer-

cial. Propriedade industrial. Patentes. 
Falta de pagamento de retribuição anu-
al. Obrigatoriedade de notifi cação do 
arquivamento do pedido ou da extinção 
da patente. Restauração garantida pelo 
art. 87 da Lei n. 9.279/96 até três me-
ses contados da notifi cação. Art. 13 da 
Resolução n. 113/2013 do INPI. Inapli-
cabilidade. Inadimplemento ocorrido 
antes de sua entrada em vigor. Resolu-
ção reconhecida como ilegal, por res-
tringir direito previsto em lei. 1. O pa-
gamento da retribuição anual, a partir 
do terceiro ano do depósito, confi gura 
requisito imprescindível para que o 
titular goze do monopólio de utiliza-
ção comercial concedido pela paten-
te. 2. A Lei de Propriedade Industrial 
(Lei n. 9.279/96) estatui, em seu art. 
87, que, notifi cado do arquivamento 
do pedido ou da extinção da patente 
pela falta de pagamento de retribui-
ção anual, o titular pode requerer, no 
prazo de três meses da notifi cação, a 
restauração, mediante pagamento de 
retribuição específi ca. 3. Notifi cação 
obrigatória por ser necessária para o 
exercício de um direito garantido em 
lei ao depositante ou titular da patente. 
4. Resolução n. 113/2013 do INPI ina-
plicável ao presente caso, pois editada 
posteriormente aos fatos, não podendo 

retroagir para atingir inadimplementos 
ocorridos antes de sua vigência. 5. A 
regra do art. 13 da resolução reconhe-
cida como ilegal e, portanto, inválida, 
por restringir, sem autorização, um di-
reito previsto em lei. 6. Recurso Espe-
cial desprovido.

ACÓRDÃO
Vistos e relatados estes autos em 

que são partes as acima indicadas, de-
cide a Egrégia terceira turma do Su-
perior Tribunal de Justiça, por unani-
midade, negar provimento ao recur-
so especial, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Au-
rélio Bellizze (Presidente), Moura Ri-
beiro e Nancy Andrighi votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Dr(a). Alexandre Costa da Fonse-
ca, pela parte Recorrida: Clovis Orlan-
do Pereira da Fonseca
Brasília, 27 de junho de 2017. (Data de 

Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 

Relator

 
RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAU-
LO DE TARSO SANSEVERINO (Re-
lator):

Trata-se de recurso especial inter-
posto por INSTITUTO NACIONAL 
DE PROPRIEDADE INDUSTRIAL 
INPI contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio de Janeiro, 
que negou provimento ao recurso de 
apelação manejado no curso do man-
dado de segurança impetrado por (...).

O acórdão recorrido foi ementado 
nos seguintes termos:

I – A Lei n. 9.279-96 prevê o paga-
mento, pelo depositante da patente, de 
retribuição, a partir do terceiro ano da 
data do depósito, dentro dos primeiros 
três meses de cada período anual (arti-
go 84, caput e § 2º); autorizando ainda 
o pagamento da retribuição em atraso 
dentro dos seis meses subsequentes ao 
vencimento, mediante o pagamento 
de retribuição adicional.

II – Arquivado o requerimento de 
patente em razão da falta de pagamen-
to da retribuição anual, o depositante 
ainda pode requerer a sua restauração, 
dentro de três meses, contados da no-
tifi cação do arquivamento, mediante o 
pagamento, além da retribuição anual 
em atraso e da retribuição adicional, 
de retribuição específi ca referente ao 
desarquivamento (artigos 86 e 87 da 
Lei n. 9.279-96).

III – No caso dos autos, verifi ca-se 
que a decisão da autarquia federal ve-
dou expressamente a possibilidade de 
restauração da patente com base no 
disposto na Instrução Normativa n. 
113-2013, em franca violação ao que 
dispõe o artigo 87 da Lei n. 9.279-96.

Em suas razões, o recorrente ale-
ga a violação dos: (a) art. 84 da Lei 
n. 9.279/96, afi rmando que a retribui-
ção nos três primeiros meses do perí-
odo anual não se trata de faculdade, 
mas, sim, de obrigação (b) arts. 78, 
IV, e 86 da Lei n. 9.279/96, argumen-
tando que o descumprimento dessa 
obrigação gera como consequência a 
extinção da patente ou o arquivamento 
do pedido; e (c) art. 87 da LPI, apon-
tando que o instituto da restauração 
apenas se aplica às hipóteses em que 
o inadimplemento for de uma única 
retribuição anual, e não de várias re-
tribuições. Argumenta que o art. 13 da 
Resolução n. 113/2013 do INPI não 
trouxe qualquer inovação em relação 
ao que estabelece a Lei n. 9.279/96 e 
ressalta que o art. 87 não pode ser in-
terpretado isoladamente, devendo ser 
visto dentro do conjunto de regras que 
compõem o regime patentário vigen-
te no ordenamento jurídico brasileiro, 
sob pena de se permitir o gozo da pro-
teção patentária sem o recolhimento 
da retribuição. Pondera que, em regra, 
o inadimplemento gera a extinção da 
patente, o que é benéfi co para toda a 
sociedade, mormente em se tratando 
de produtos farmacêuticos. Aduz, ain-
da, que a Lei de Propriedade Industrial 
não determina ao INPI que notifi que o 
detentor do privilégio quanto à extin-
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ção do privilégio em razão do não pa-
gamento das anuidades (fl s. 225-242 
e-STJ).

Foram apresentadas as contrar-
razões ao recurso especial (fl s. 245-
264 e-STJ).

O recurso especial foi inadmitido 
em decisão do Vice-Presidente do Tri-
bunal Regional Federal da 2ª Região 
(fl s. 271-272 e-STJ).

Interposto agravo em recurso es-
pecial, a ele foi dado provimento, 
para determinar sua conversão em re-
curso especial (fl . 318 e-STJ).

É o relatório.
 

VOTO
O EXMO. SR. MINISTRO PAU-

LO DE TARSO SANSEVERINO (Re-
lator):

Eminentes Colegas, não merece 
provimento o presente recurso espe-
cial.

Versam os autos acerca de man-
dado de segurança impetrado contra 
ato do Presidente do Instituto Nacional 
de Propriedade Industrial, que extin-
guiu a patente que havia sido conferida 
ao impetrante pela ausência de paga-
mento de duas retribuições anuais.

Segundo se infere dos autos, o de-
pósito do pedido de patente ocorreu 
em 17 de dezembro de 2001.

Em 22 de abril de 2014, foi pu-
blicada a decisão que concedeu pro-
teção patentária ao impetrante sobre 
uma composição farmacêutica inala-
tória utilizada no tratamento de câncer 
no cérebro.

Oito meses depois de concedida a 
patente, em 30 de dezembro de 2014, 
o INPI extinguiu defi nitivamente a 
proteção patentária, com fundamento 
no art. 13 da Resolução 113/13, pois 
não foram pagas a nona e a décima 
anualidade.

A sentença concedeu a segurança, 
entendendo que o titular da patente de-
veria ter sido notifi cado da possibili-
dade de extinção da patente, para, que-
rendo, proceder ao pedido de restaura-
ção, o que não foi garantido.

O Tribunal Regional da 2ª Região 
manteve a sentença, tendo negado pro-
vimento ao recurso de apelação inter-
posto pelo Instituto Nacional de Pro-
priedade Industrial.

Deve ser mantido o acórdão recor-
rido.

O pagamento da retribuição anu-
al confi gura requisito imprescindível 
para que o titular de uma patente goze 
do monopólio, garantido pelo Estado, 
de exploração comercial do objeto pa-
tenteado durante o seu prazo de vigên-
cia.

A retribuição anual é devida a par-
tir do início do terceiro ano do depósi-
to e deve ser paga nos três primeiros 
meses de cada período anual. Caso 
não ocorra tempestivamente, a retri-
buição pode ser realizada nos seis me-
ses subsequentes, desde que acrescida 
de retribuição adicional, nos termos do 
art. 84 da Lei de Propriedade Industrial 
(Lei n. 9.279/96).

A falta do pagamento da retribui-
ção acarreta, como regra, o arquiva-
mento do pedido de patente, ou, caso 
já concedida, a sua extinção.

Porém, a regra do art. 87 do refe-
rido diploma legal prevê, como for-
ma de preservar o direito do titular 
da patente, o instituto da restauração. 
Estabelece o dispositivo aludido que, 
notifi cado do arquivamento do pedido 
ou da extinção da patente em razão do 
não pagamento da retribuição anual, o 
depositante ou o titular pode, no prazo 
de três meses contados dessa notifi ca-
ção, restaurar o pedido ou a patente, 
por meio do pagamento de retribuição 
específi ca.

Dispõe a referida norma:
Art. 87. O pedido de patente e a 

patente poderão ser restaurados, se 
o depositante ou o titular assim o re-
querer, dentro de 3 (três) meses, con-
tados da notifi cação do arquivamento 
do pedido ou da extinção da patente, 
mediante pagamento de retribuição 
específi ca. (Grifou-se)

O INPI sustenta que o referido 
dispositivo legal deve ser interpreta-

do sistematicamente, defendendo que a 
notifi cação do arquivamento do pedido 
ou da extinção da patente não pode ser 
considerada obrigatória, uma vez que 
a restauração somente é possível quan-
do houver apenas uma retribuição anu-
al em atraso, o que não é o caso, por-
quanto o depositante deixou de pagar 
duas retribuições, mostrando-se possí-
vel a extinção defi nitiva da patente.

Justifi ca que sua conduta está 
amparada no art. 13 da Resolução 
n. 113/2013, do INPI, que prevê:

 Art. 13 – Os pedidos de patente ou 
as patentes que estiverem inadimplen-
tes em mais de uma retribuição anual 
serão arquivados ou extintos defi niti-
vamente, não se aplicando a esses ca-
sos a hipótese de restauração prevista 
no art. 87 da LPI.

Não assiste razão ao recorrente.
Da leitura do disposto no art. 87 da 

Lei de Propriedade Industrial infere-se 
claramente que, na hipótese de inadim-
plemento da retribuição anual, a notifi -
cação do arquivamento do pedido ou 
da extinção da patente é obrigatória, 
porquanto necessária para o exercício 
do direito à restauração.

Pela redação da norma legal, não 
há qualquer possibilidade de se afas-
tar o caráter obrigatório da notifi cação.

Ainda que se entendesse que a res-
tauração se aplica apenas ao não paga-
mento de uma única retribuição anual, 
nada justifi ca a ausência de notifi cação 
do depositante em razão do primei-
ro inadimplemento (nona retribuição 
anual), quando, então, poderia requerer 
fosse restaurado seu pedido de patente.

Ressalto que este Superior Tribu-
nal já rechaçou a caducidade automá-
tica pela falta de pagamento de anuida-
de, ao examinar a legislação anterior, 
o antigo Código de Propriedade Indus-
trial, em julgado da Quarta Turma:

RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
MARCÁRIO. PROPRIEDADE IN-
DUSTRIAL (LEI 5.772/71, ART. 50). 
PATENTE. FALTA DE PAGAMEN-
TO DE ANUIDADE. CADUCIDADE 
AUTOMÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. 
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NECESSIDADE DE PRÉVIA NOTIFI-
CAÇÃO DO TITULAR. SÚMULA 126/
STJ. NÃO INCIDÊNCIA. RECUR-
SO DESPROVIDO.

1. (...)
2. O entendimento, extraído do art. 

50 da Lei 5.772/71 (antigo Código de 
Propriedade Industrial), de que, não 
paga a anuidade no prazo estabelecido 
no art. 25 do mesmo Diploma Legal, 
isto é, dentro dos primeiros 180 dias 
do respectivo período anual, cadu-
ca automaticamente a patente, mostra-
-se incompatível com o devido proces-
so legal, que exige, mesmo nos proces-
sos administrativos, a observância dos 
princípios do contraditório e da ampla 
defesa (CF, art. 5º, LIV e LV), fazen-
do-se necessária a prévia notifi cação 
do titular.

3. A previsão de caducidade, sem 
notifi cação, está também em descom-
passo com a própria fi nalidade de pro-
teção ao privilégio enquanto economi-
camente atraente, pois, caso o prazo 
tenha sido inobservado por razão ou-
tra que não o desinteresse, a automá-
tica caducidade, ao invés de amparo 
às invenções ainda úteis e exploradas 
economicamente, fi nalidade máxima 
da lei, nada mais representaria do que 
pena excessivamente gravosa.

4. Dadas as nuances da legislação, 
não é difícil ocorrer erro na contagem 
do prazo para recolhimento da anui-
dade, o que torna mais despropositada 
a caducidade automática da patente, 
com a perda desavisada do privilégio.

5. (...)
(REsp 721.617/RJ, Rel. Ministro 

RAUL ARAÚJO, QUARTA TUR-
MA, julgado em 06/05/2014, DJe 
16/05/2014) (Grifou-se)

Ademais, a regra do art. 13 da Re-
solução 113/2013 do INPI, não encon-
tra aplicação ao presente caso, por dois 
motivos.

De um lado, referido ato admi-
nistrativo foi editado em outubro de 
2013, não podendo retroagir para re-
gular inadimplementos que ocorreram, 
conforme se infere dos autos, em 2010 

(nona retribuição) e em 2011 (décima 
retribuição).

De outro lado, referido ato admi-
nistrativo já foi reconhecido como ile-
gal em acórdão cuja coisa julgada se 
estenderá a este caso e contra o qual 
foi interposto recurso sem efeito sus-
pensivo.

Com efeito, o Tribunal Regional 
Federal da 2ª Região manteve a senten-
ça que, nos autos da Ação Civil Públi-
ca proposta pela Associação Brasileira 
dos Agentes da Propriedade Industrial, 
julgou procedentes os pedidos, deter-
minando a invalidação do art. 13 da 
Resolução do INPI n. 113/2013 e de-
clarando sem efeito todos os arquiva-
mentos de pedidos de patente e extin-
ções de patentes realizados com funda-
mento na referida norma.

Entendeu-se, naquela ação, que, ao 
editar o art. 13 do referido diploma in-
fralegal, o INPI extrapolou seu poder 
regulamentar, uma vez que restrin-
giu, sem autorização legal, um direito 
previsto na Lei de Propriedade Indus-
trial.

Ainda que não tenha havido o trân-
sito em julgado da referida ação, com-
partilho do entendimento manifestado 
pelo Tribunal Regional Federal da 
2ª Região, no sentido de que o art. 13 
da Resolução 113/2013 foi além do 
que poderia, tendo restringido ilegal-
mente o direito dos depositantes e dos 
titulares de patentes.

Mostra-se aviltante que, depois 
de se aguardar mais de doze anos 
pelo exame de seu pedido de paten-
te, o inventor veja sua patente extinta 
pelo inadimplemento de retribuições 
ocorridas há muito, sem possibilidade 
de proceder à restauração garantida em 
lei.

O INPI sustenta que a extinção 
da patente é benéfi ca para a socieda-
de, uma vez que extingue o mono-
pólio de utilização comercial e torna 
mais competitivo o preço dos produ-
tos, especialmente no caso, em que o 
objeto da patente é um produto farma-
cêutico.

Sua ponderação é verdadeira em 
tese, porém a extinção da patente 
não pode ser reconhecida a qualquer 
custo pelo Estado, sendo imprescindí-
vel a observância dos direitos garanti-
dos em lei.

Não se pode olvidar que os direitos 
de propriedade industrial são previs-
tos pela própria Constituição Federal 
como meio para se alcançar a inovação 
tecnológica.

O monopólio da exploração co-
mercial do objeto da patente é garan-
tido ao inventor como uma contrapar-
tida, e não como mera liberalidade 
estatal.

Com efeito, ao depositar um pedido 
de patente, o inventor é obrigado a tor-
nar pública sua invenção, para a qual 
investiu esforços e recursos fi nancei-
ros, possibilitando, se não – ainda – a 
sua exploração por terceiros, ao menos 
a utilização das bases que o levaram a 
criar algo novo.

Neste caso específi co, o titular da 
patente não é um grande laborató-
rio, mas um pesquisador da Univer-
sidade Federal Fluminense, que, com 
grande esforço e poucos recursos em 
um país em que a pesquisa e atividade 
inventiva ainda não são devidamente 
valorizados, após vinte anos de estu-
dos, conseguiu desenvolver substância 
que, ao ser inalada, reduz tumores ce-
rebrais.

Merece, assim, ter garantido o di-
reito à exploração comercial exclusi-
va de seu invento, de modo a ter um 
retorno fi nanceiro pelo seu esforço, 
não apenas porque isso é justo de acor-
do com uma ou outra teoria fi losófi ca, 
mas principalmente porque é isso o 
que lhe garante o ordenamento jurí-
dico brasileiro, com vistas a atender 
ao “interesse social e (a)o desenvol-
vimento tecnológico e econômico do 
País” (art. 5º, XXIX, da CF).

Ressalto, por fi m, que, neste mês, 
foi divulgado o Índice de Inova-
ção Global de 2017, e o Brasil, a des-
peito de suas dimensões continentais, 
ocupou posição mediana, tendo fi cado 
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atrás de países como Armênia, Mongó-
lia e Vietnã.

Esse desempenho é mero refl exo 
da falta de incentivo à criação e à ino-
vação no Brasil, bem como da falta de 
compreensão da propriedade intelectu-
al como um ativo intangível essencial 
para o desenvolvimento econômico do 
país.

Como Robert M. Sherwood já le-
cionava na década de 1990 (Proprie-
dade Intelectual e Desenvolvimen-
to Econômico. São Paulo: Editora 
da Universidade de São Paulo, 1992, 
p. 192-193):

A criatividade humana é o gran-
de recurso natural de qualquer 
país. Como o ouro nas montanhas, 
permanecerá enterrado sem estímulo 
à extração. A proteção à propriedade 
intelectual é a ferramenta que traz à 
tona aquele recurso.

(...)
Não é por acaso que as pessoas pa-

recem ser mais inventivas nos Estados 
Unidos ou na Europa e Japão. Não é 
uma questão genética, ou de escolari-
dade, inteligência ou destino. A imple-
mentação do sistema de propriedade 
intelectual é de importância vital por 
causa do modo de pensar da popula-
ção. O engenho e a criatividade hu-
manos não estão espalhados de modo 
desigual no mundo. São talentos pre-
sentes em qualquer país. Em alguns, 
infelizmente, falta a infra-estrutura 
proporcionada por um sistema efi ciente 
de proteção à propriedade intelectual.

Um sistema de registro de paten-
tes inefi ciente e burocrático, que, de-
pois de doze anos do depósito, concede 
a patente apenas para a revogar ilegal-
mente logo em seguida, se mostra um 
obstáculo insuperável à atividade in-
ventiva, especialmente para o pequeno 
inventor, que, ao contrário de gran-
des laboratórios e centros de pesquisa, 
não tem a organização necessária para, 
além de se dedicar à pesquisa, lidar 
com os meandros da burocracia estatal.

Impõe-se, pois, a manutenção do 
acórdão recorrido.

Ante o exposto, nego provimento 
ao recurso especial.

É o voto.
 

CERTIDÃO
Certifi co que a egrégia terceira tur-

ma, ao apreciar o processo em epígrafe 
na sessão realizada nesta data, proferiu 
a seguinte decisão:

A Terceira Turma, por unanimida-
de, negou provimento ao recurso espe-
cial, nos termos do voto do Sr. Minis-
tro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze 
(Presidente), Moura Ribeiro e Nancy 
Andrighi votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

IMOBILIÁRIO

LEILÃO DEVE OCORRER COM BASE NO 
VALOR ATUALIZADO DO IMÓVEL

Superior Tribunal de Justiça

Recurso Especial n. 1130982 / PB

Órgão Julgador: 4a. Turma

Fonte: DJ, 15/08/2017

Relator: Ministro Raul Araújo

EMENTA
Agravo interno no recurso especial. 

Embargos à arrematação. Decurso de 
tempo considerável entre a avaliação e 
a realização da praça. Ausência de atu-
alização do valor do imóvel. Preço vil. 
Agravo não provido. 1. A realização de 
leilão mais de dois anos após a data em 
que feita a avaliação do imóvel é capaz 
de impor prejuízo ao executado, pois 
tal lapso temporal é sufi ciente para al-
terar substancialmente o valor do bem. 
2. Ademais, é de se considerar que a 
variação do valor de imóveis perante 
o mercado imobiliário não ocorre pe-
los mesmos índices aplicáveis à dívi-
da executada, de modo que se torna 
essencial que o leilão ocorra com base 
no valor atualizado do bem, para evitar 
descompasso entre o valor pago pelo 

arrematante e o verdadeiro valor do 
bem. 3. Agravo interno a que se nega 
provimento.

 
ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em 
que são partes as acima indicadas, de-
cide a Quarta Turma, por unanimida-
de, negar provimento ao agravo inter-
no, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. A Sra. Ministra Maria Isabel 
Gallotti e os Srs. Ministros Antonio 
Carlos Ferreira (Presidente), Marco 
Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 
Brasília, 15 de agosto de 2017 (Data do 

Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO 

Relator

 
RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL 
ARAÚJO (Relator): Trata-se de agra-
vo interno interposto por (...) e OU-
TRO contra decisão monocrática da 
lavra deste Relator, que deu provimen-
to ao recurso especial para anular a ar-
rematação do imóvel em questão ante 
a ocorrência de preço vil e determinar 
a realização de novo laudo de avalia-
ção, invertendo-se, por conseguinte, os 
ônus da sucumbência.

Nas razões recursais, a parte agra-
vante pretende a reforma da decisão, 
sob o fundamento de que: 1) o recurso 
especial dos agravados não poderia ter 
sido conhecido, porque o v. acórdão 
proferido pelo Tribunal a quo, em sede 
de julgamento de embargos de decla-
ração, aplicou-lhes multa processual 
que não foi paga e cujo recolhimento 
é devido, mesmo que litigue o penali-
zado sob o pálio da justiça gratuita; 2) 
o Tribunal a quo entendeu pela pres-
cindibilidade de atualização dos valo-
res (do imóvel e do débito), porquanto 
ausentes elementos que comprovem 
tal necessidade, o bem foi adquirido 
por percentual superior ao de 50% 
(cinquenta por cento), foi adjudicado 
pelo valor integral do bem (apenas não 
houve a atualização), sendo impossível 
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adentrar o mérito dessa discussão, pelo 
teor da Súmula 7 STJ; 3) os recorridos 
não se desincumbiram do seu ônus 
processual de demonstrar a necessida-
de de atualização de ambos os valores 
(do imóvel e do débito); 4) a não atu-
alização do valor do débito e do imó-
vel não gerou prejuízo a nenhuma das 
partes e qualquer atualização posterior 
apenas será realizada no restante do 
saldo devedor; 5) não há que se falar 
em arrematação do bem por preço vil, 
que apenas se caracterizaria se fosse 
adquirido por menos de 50% (cinquen-
ta por cento) do seu valor.

Requer, na hipótese de manuten-
ção da decisão monocrática recorrida, 
haja somente a determinação para que 
o Juízo a quo realize novo laudo de 
avaliação do imóvel e da incontestável 
dívida, realizando a compensação do 
valor do imóvel em relação ao valor 
do débito e não que seja determinada a 
nulidade da adjudicação.

Por fi m, pleiteia que, mesmo em 
caso de provimento do recurso espe-
cial, os ora recorridos continuem a ar-
car com os ônus sucumbenciais ou, em 
última hipótese, haja a compensação e/
ou majoração de tal verba.

Intimada, a parte recorrida mani-
festou-se nas fl s. e-STJ 1.047/1.055.

É o relatório.
 

VOTO
O EXMO. SR. MINISTRO RAUL 

ARAÚJO (Relator): A irresignação 
não merece prosperar.

De início, não há que se falar em 
não conhecimento do recurso especial 
dos agravados por ausência de reco-
lhimento da multa processual imposta 
quando do julgamento dos embargos 
de declaração, tendo em vista que tal 
imposição foi uma das questões im-
pugnadas no próprio recurso especial.

Já no que diz respeito à ofensa ao 
art. 692 do CPC/73, consta no acórdão 
recorrido o seguinte:

“Às fl . 590/591 o exeqüente reque-
reu a designação de hasta pública, ha-
vendo o magistrado de primeiro grau 

deferido a pretensão e marcado a praça 
para o dia 12 de janeiro de 2007 (fl . 
603 e 610). Editais publicados às fl . 
607/608 e 615/617.

(...)
Na data marcada, o bem foi levado 

à hasta pública e arrematado pelo pelo 
credor, Ivan Bichara Sobreira Filho, 
pelo valor de R$ 1.175.357,39 (hum 
milhão, cento e setenta e cinco mil, tre-
zentos e cinqüenta e sete reais e trinta 
e nove centavos), sem apresentação 
do preço, nos termos do art, 690, § 2º, 
CPC, tudo conforme consta da certidão 
de fl . 668 e do termo de realização de 
praça de fl . 669.

(...)
De fato, no despacho de fl . 542 o 

MM Juiz de Direito determinou que os 
exequentes atualizassem o valor do seu 
crédito, deduzidos os montantes já re-
cebidos a titulo de aluguéis, bem como 
que a contadoria procedesse à atuali-
zação da avaliação dos bens penhora-
dos. Tais providências foram atendidas 
pelos exequentes às fl . 544/546, que 
apresentaram um crédito no valor de 
R$ 1.482.335,04 (hum milhão, quatro-
centos e oitenta e dois mil, trezentos e 
trinta e cinco reais e quatro centavos), 
e pelo contador judicial à fl . 548, 
que avaliou prédio situado na Aveni-
da Epitácio Pessoa, n. 2.025, em R$ 
1.175.357,39 (hum milhão, cento e se-
tenta e cinco mil, trezentos e cinqüenta 
e sete reais e trinta e nove centavos).

Intimados os executados para to-
marem ciência dos cálculos (fl . 549), 
apenas (...) apresentou impugnação 
(fi . 550/552), cujos argumentos foram 
rechaçados e os valore apresentados 
pelo exequente e pelo contados foram 
homologados à fl . 556 verso. Contra 
tal homologação, proferida em 03 de 
setembro de 2004, não houve recurso, 
tornando-se matéria preclusa.

Esta foi a última atualização de cál-
culos verifi cada nos autos, tanto em re-
lação ao crédito executado quanto em 
relação ao imóvel em questão.

Poder-se-ia alegar que há nos au-
tos memória atualizada dos créditos 

executados à ff. 606 e datada de 19 
de dezembro de 2006. Contudo, tais 
cálculos não foram homologados pelo 
magistrado de primeiro grau, daí por-
que não tiveram qualquer repercussão 
quando da arrematação do bem.

Ora, se tanto o crédito executado 
quanto o valor do imóvel não foram 
atualizados quando da realização da 
hasta pública, não há que se falar em 
prejuízo aos executados capaz de atrair 
a nulidade da arrematação.” (e-STJ, fl . 
972 – grifei)

Como se vê, o imóvel cuja arrema-
tação se pretende anular foi levado à 
praça em 12.01.2007, com base numa 
avaliação homologada em 3 de setem-
bro de 2004, ou seja, realizada mais de 
dois anos antes.

A realização de leilão mais de dois 
anos após a data em que feita a avalia-
ção do imóvel claramente é capaz de 
impor prejuízo ao executado, pois tal 
lapso temporal é sufi ciente para alterar 
substancialmente o valor do bem.

Tal circunstância representa ofensa 
ao art. 692 do CPC/73, que expressa-
mente prevê que não será aceito lanço 
que, em segunda praça ou leilão, ofere-
ça preço vil. Nesse sentido:

“Processo civil. Arrematação pelo 
credor. Oferecimento de mais de 50% 
do valor do bem. Atualização de lau-
do. Inexistência. Preço vil. Reconheci-
mento.

1. O indeferimento do pedido de 
produção de provas não implica vio-
lação ao direito da parte se os fatos a 
serem comprovados são inúteis ao des-
linde da causa.

2. É possível ao credor participar 
do leilão de bem imóvel independen-
temente da concorrência de outros lici-
tantes. Precedentes.

3. O juiz deve determinar de ofício 
a atualização do laudo de avaliação, 
quando entre sua realização e a data da 
alienação judicial decorrer tempo sig-
nifi cativo.

4. É lícito ao devedor apresentar 
embargos à arrematação com funda-
mento em preço vil decorrente da falta 
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de atualização, independentemente do 
questionamento da matéria antes da 
praça.

5. Recurso conhecido e provido.” 
(REsp 1.006.387/SC, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, terceira tur-
ma, julgado em 02/09/2010, DJe de 
15/09/2010)

“Processual civil. Tributário. Em-
bargos declaratórios recebidos como 
agravo regimental. Instrumentalidade 
recursal. Execução fi scal. Embargos 
à arrematação. Inércia na impugnação 
do laudo. Preclusão. Preço vil. Con-
fi guração, caso alienação equivalha 
a patamar inferior à metade do valor 
avaliado. Súmula 83/STJ. Atualização 
do valor do bem penhorado. Ausência 
de elementos que ilidam a validade da 
avaliação. Súmula 7/STJ.

1. Quando os embargos declara-
tórios são utilizados na pretensão de 
revolver todo o julgado, com nítido ca-
ráter modifi cativo, podem ser conheci-
dos como agravo regimental, em vista 
da instrumentalidade e a celeridade 
processual.

2. As premissas jurídicas fi rmadas 
pelo Tribunal de origem não merecem 
censura, pois, em consonância com a 
jurisprudência do STJ no sentido de 
que a inércia do executado em im-
pugnar o valor da avaliação conduz à 
preclusão e de que a confi guração de 
preço vil requer a alienação do bem em 
patamar inferior à metade do valor da 
avaliação. Súmula 83/STJ.

3. Quanto à necessidade de atua-
lização do valor da avaliação do bem 
penhorado antes do leilão ou da praça, 
esta é devida, caso demonstrada a in-
congruência entre o valor avaliado e 
o preço de mercado, cabendo à parte 
interessada trazer elementos que com-
provem a valorização ou a desvalori-
zação do bem, mormente se decorrido 
tempo signifi cativo entre a avaliação e 
a arrematação.

4. No julgamento dos declaratórios, 
a Corte de origem consigna pela pres-
cindibilidade de reavaliação ou atuali-
zação, porquanto ausentes elementos 

que comprovem tal necessidade. A 
modifi cação do julgado demandaria 
incursão na seara fática dos autos, invi-
ável na via estreita do recurso especial, 
ante o óbice da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.” 
(EDcl no REsp 1.551.263/SC, Rel. 
Ministro Humberto Martins, segunda 
turma, julgado em 05/11/2015, DJe de 
13/11/2015)

Frise-se que, ao contrário do que 
alegam os agravantes, em nenhum 
momento o acórdão do Tribunal de 
origem afi rma que o tempo decorrido 
entre a avaliação do imóvel e a reali-
zação do leilão não acarretou alteração 
do valor do bem, limitando-se a adotar 
como fundamento a alegação de que o 
valor da dívida também não foi atua-
lizado.

Tal fundamento não se sustenta, 
uma vez que, ao fazer o abatimento do 
valor da dívida do valor obtido com a 
venda do bem, certamente será feita 
a atualização da dívida, de modo que 
somente o executado perderá o corres-
pondente a eventual valorização ocor-
rida entre a data de avaliação e o leilão.

Ademais, é de se considerar que a 
variação do valor de imóveis perante 
o mercado imobiliário não ocorre pe-
los mesmos índices aplicáveis à dívi-
da executada, de modo que se torna 
essencial que o leilão ocorra com base 
no valor atualizado do bem, com vistas 
a evitar eventual descompasso entre o 
valor pago pelo arrematante e o verda-
deiro valor do bem.

Quanto ao pleito dos agravantes de 
que o Juízo a quo realize apenas novo 
laudo de avaliação do imóvel e da dí-
vida, realizando a compensação do va-
lor do imóvel em relação ao valor do 
débito, ou seja, que seja determinada 
a nulidade da adjudicação, tem-se que 
não merece prosperar, pois a ausência 
de atualização do valor do imóvel vi-
cia todos os atos posteriores, inclusive 
a própria praça realizada.

De igual forma, há que se manter a 
inversão dos ônus sucumbenciais, uma 
vez que o objetivo dos embargos à ar-

rematação é justamente a anulação da 
arrematação, exatamente o provimento 
concedido neste feito.

Ante o exposto, nega-se provimen-
to ao agravo interno.

É como voto.

CERTIDÃO
Certifi co que a egrégia quarta tur-

ma, ao apreciar o processo em epígrafe 
na sessão realizada nesta data, proferiu 
a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Re-
lator.

A Sra. Ministra Maria Isabel 
Gallotti e os Srs. Ministros Antonio 
Carlos Ferreira (Presidente), Marco 
Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1624514 Inteiro Teor 
do Acórdão – DJe: 29/08/2017

PROCESSO CIVIL

QUANDO O DANO É NACIONAL, 
LOCAL DE SEDE DA EMPRESA NÃO 
DETERMINA ESCOLHA DE FORO

Superior Tribunal de Justiça

Recurso Especial n. 1685558/SP

Órgão Julgador: 3a. T.

Fonte: DJ, 09.10.2017

Relator:  Ministra Nancy Andrighi

EMENTA
Recurso especial. Processo civil. 

Ação cominatória e indenizatória. Re-
paração de danos fundamentada em 
violação de direito autoral ocorrida 
pela internet. Competência. Domi-
cílio do autor ou local do fato. Dano 
de abrangência nacional. Opção do 
autor. Art. 100, parágrafo único, do 
CPC/1973. 1 – Ação distribuída em 
17/12/2014. Recurso especial inter-
posto em 12/11/2015 e atribuído à Re-
latora em 25/8/2016. 2 – O propósito 
recursal é defi nir o juízo competente 
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para processar e julgar ação cominató-
ria e de reparação por danos materiais 
fundamentada em violação de direitos 
autorais. 3 – Hipótese concreta em que 
a pretensão deduzida em juízo funda-
menta-se na ocorrência de violação de 
direito autoral causada em razão do en-
vio, por meio da internet, de material 
didático voltado à preparação de can-
didatos para obtenção da certifi cação 
de planejador fi nanceiro (CFP – Cer-
tifi ed Financial Planner). 4 – O autor 
da ação que objetiva a reparação dos 
danos sofridos em virtude de violação 
a direito autoral possui a faculdade de 
escolher o foro de seu domicílio ou o 
do local do fato. 5 – Recurso especial 
não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes 

autos, acordam os Ministros da Ter-
ceira Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, na conformidade dos votos e 
das notas taquigráfi cas constantes dos 
autos, por unanimidade, negar provi-
mento ao recurso especial nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora. Os 
Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseve-
rino e Moura Ribeiro votaram com a 
Sra. Ministra Relatora. Ausentes, jus-
tifi cadamente, os Srs. Ministros Ricar-
do Villas Bôas Cueva e Marco Aurélio 
Bellizze. Dr(a). PAULO HENRIQUE 
DE PAIVA SANTOS, pela parte RE-
CORRENTE: XP EDUCACAO – AS-
SESSORIA EMPRESARIAL E PAR-
TICIPACOES LTDA.
Brasília (DF), 03 de outubro de 2017 (Data 

do Julgamento)

MINISTRA NANCY ANDRIGHI 

Relatora

RELATÓRIO
 A EXMA. SRA. MINISTRA 

NANCY ANDRIGHI (Relator): Cui-
da-se de recurso especial interposto 
por XP EDUCAÇÃO – ASSESSORIA 
EMPRESARIAL E PARTICIPAÇÕES 
LTDA., com fundamento, exclusiva-
mente, na alínea “a” do permissivo 
constitucional.

Ação: de obrigação de não fazer e 
de indenização, ajuizada por A. F. CO-
MÉRCIO DE LIVROS E CURSOS 
ESPECIALIZADOS LTDA. em face 
da recorrente, na qual se discute viola-
ção de direitos autorais supostamente 
ocorrida no mercado de cursos volta-
dos para o exame de certifi cação de 
profi ssionais fi nanceiros denominado 
CFP – Certifi ed Financial Planner.

Decisão interlocutória: rejeitou a 
exceção de incompetência apresentada 
pela recorrente.

Acórdão: negou provimento ao 
agravo de instrumento interposto pela 
recorrente.

Recurso especial: alega violação 
dos arts. 94 e 100, IV, “a”, do CPC. 
Defende a competência do foro do 
lugar onde se localiza sua sede, por 
entender que os direitos autorais pos-
suem natureza de bens móveis.

É o relatório.

VOTO
A EXMA. SRA. MINISTRA 

NANCY ANDRIGHI (Relator): O 
propósito recursal é defi nir o juízo 
competente para processar e julgar 
ação cominatória e de reparação por 
danos materiais fundamentada em vio-
lação de direitos autorais.

 1 – SÍNTESE PROCESSUAL
 A recorrida, A. F. COMÉRCIO DE 

LIVROS E CURSOS ESPECIALIZA-
DOS LTDA., embora sediada na Co-
marca de Londrina – PR, ajuizou a pre-
sente ação na Comarca de São Paulo 
– SP (distribuída ao Juízo da 15ª Vara 
Cível do Foro Central), com o objetivo 
de coibir a recorrente de continuar uti-
lizando material didático – destinado à 
preparação para o exame de certifi ca-
ção de planejadores fi nanceiros (CFP 
– Certifi ed Financial Planner) – pro-
tegido pela Lei de Direitos Autorais, 
bem como de obter a correspondente 
reparação pelos danos materiais expe-
rimentados.

A recorrente apresentou exceção de 
incompetência, defendendo a tese de 
que o foro competente é o da Comarca 

do Rio de Janeiro – RJ, por ser o local 
de sua sede.

Os juízos de primeiro e segundo 
graus, ao apreciarem a controvérsia, 
rejeitaram a exceção apresentada, re-
conhecendo que, como o material di-
dático supostamente violador do direi-
to autoral da recorrida era enviado por 
e-mail aos destinatários do conteúdo, 
cabia à recorrida escolher o foro de sua 
conveniência, na medida em que hou-
ve repercussão do fato danoso em todo 
o território nacional (aplicação do art. 
100, V, “a”, do CPC/73).

Ademais, fi cou assentado que a re-
corrente possui fi lial no Estado de São 
Paulo.

Irresignada, a recorrente postula a 
aplicação do disposto no art. 100, IV, 
“a”, do CPC/1973, que estabelece a 
competência do foro do lugar da sede 
da ré, quando esta for pessoa jurídi-
ca, ou, alternativamente, do art. 94 do 
mesmo Código, pois, como os direitos 
autorais possuem natureza de bens mó-
veis, as ações neles fundadas devem 
ser propostas no domicílio do réu.

 2 – DO FORO COMPETENTE
 Os dispositivos legais apontados 

como violados (arts. 94, caput, e 100, 
IV, “a”, do CPC/1973) estabelecem, 
como regra geral que as pretensões 
deduzidas em face de pessoa jurídica 
devem ajuizadas no foro de seu domi-
cílio, ou seja, do local de sua sede.

Vale consignar que, ao contrário 
do defendido pela recorrida, a existên-
cia de agência ou sucursal da empresa 
recorrente na comarca onde a ação foi 
proposta (São Paulo – SP) não consti-
tui circunstância sufi ciente, por si só, a 
atrair a competência desse juízo.

Isso porque, conforme regra ex-
pressa do art. 100, IV, “b”, do CPC/73, 
apenas se pode cogitar da competência 
do lugar em que localizada eventual 
fi lial da demandada quando a preten-
são versar acerca de obrigação especi-
fi camente por esta contraída, hipótese 
que não se verifi ca no particular, pois 
a comercialização ou divulgação do 
material didático pela recorrente – se-
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gundo o Tribunal de origem – ocorreu 
no âmbito de todo o território nacional 
(fl s. 173/4). Nessa linha, destacam-se 
os seguintes julgados recentes desta 
Corte Superior: AgInt nos EDcl no 
REsp 1.632.585/PR, Quarta Turma, 
DJe 19/06/2017 e REsp 1.608.700/PR, 
Terceira Turma, DJe de 31/3/2017.

Todavia, para solução da presente 
controvérsia, é necessário conside-
rar duas especifi cidades: (i) trata-se 
de ação em que se busca a reparação 
dos danos causados por infringência a 
direito autoral titulado pela recorrida; 
e (ii) as premissas fáticas assentadas 
pelos juízos de origem (imutáveis na 
via especial) denotam que a violação 
ocorreu por meio de propagação pela 
internet, de modo que os danos eventu-
almente causados possuem abrangên-
cia nacional.

Como é cediço, o art. 100, pará-
grafo único, do CPC/1973 estabelece 
que “nas ações de reparação do dano 
sofrido em razão de delito ou aciden-
te de veículos, será competente o foro 
do domicílio do autor ou do local do 
fato”, sendo certo que o STJ fi rmou 
entendimento no sentido de que a ex-
pressão delito contida na norma preci-
tada possui sentido abrangente, alcan-
çando tanto os ilícitos de natureza civil 
quanto aqueles de cunho penal. Nesse 
sentido, a título ilustrativo, confi ra-se o 
EAg 783.280/RS (Segunda Seção, DJe 
19/4/2012).

Diante disso, verifi cado que a cau-
sa de pedir da pretensão deduzida pela 
recorrida alicerça-se na prática de uso 
não autorizado de conteúdo literário 
protegido pelas disposições da Lei 
9.610/98, é certo que se está diante de 
hipótese de reparação de dano sofrido 
em razão de delito, a atrair a aplicação 
da norma precitada.

A faculdade de escolha do foro 
para propositura da ação concedida ao 
autor, vítima do ilícito, visa facilitar o 
exercício de seu direito de obter a justa 
reparação pelos danos sofridos, indo 
ao encontro dos princípios do devido 
processo legal e da ampla defesa.

Destarte, incidindo à espécie a re-
gra do art. 100, parágrafo único, do 
CPC/73 e constatado que os danos cuja 
reparação se postula possuem ramifi -
cações em todo o território nacional, 
afi gura-se lícita a opção da recorrida, 
autora da ação, de ajuizá-la no foro que 
melhor atende aos seus interesses.

 Forte nessas razões, NEGO PRO-
VIMENTO ao recurso especial.

CERTIDÃO
Certifi co que a egrégia TERCEIRA 

TURMA, ao apreciar o processo em 
epígrafe na sessão realizada nesta data, 
proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Turma, por unanimida-
de, negou provimento ao recurso espe-
cial, nos termos do voto da Sra. Minis-
tra Relatora.

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso 
Sanseverino e Moura Ribeiro (Presi-
dente) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.

Ausentes, justifi cadamente, os Srs. 
Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Marco Aurélio Bellizze.

PENAL E PROCESSO 
PENAL

AUSÊNCIA DE LACRES EM GRANDE 
QUANTIDADE DE DOCUMENTOS 
APREENDIDOS NÃO TORNA A PROVA 
ILÍCITA

Superior Tribunal de Justiça

Recurso Ordinário em Habeas Corpus n. 

59414 / SP

Órgão Julgador: 5a. Turma

Fonte: DJ, 27/06/2017

Relator: Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca

EMENTA
Recurso ordinário em habeas 

corpus. Recorrente denunciado por 
crimes de quadrilha, corrupção ativa, 
falsidade ideológica e uso de docu-
mento falso, descaminho, evasão de 

divisas e lavagem de dinheiro. Busca 
e apreensão. Nulidade. Ausência de 
lacre em todo o material apreendido. 
Prejuízo não demonstrado. Presunção 
de validade dos atos praticados por 
funcionários públicos. Questão 
que envolve aprofundado exame de 
provas. Existência de outras provas a 
embasar a denúncia. Recurso ordiná-
rio desprovido. 1. É assente na juris-
prudência desta Corte e do STF que 
a demonstração do prejuízo é essen-
cial à alegação de nulidade, seja ela 
relativa ou absoluta. Art. 263 do CPP. 
(RHC 110.623/DF, 2ª T., Rel. Min. 
Ricardo Lewandowski, DJ 26/3/2012 
e o AgRg no AREsp. 699.468/PR, 
6ª T., Rel. Min. Rogério Schietti 
Cruz, DJe 24/5/2017 e HC 275.203/
SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, 5ª T., 
DJe 15/3/2017). 2. Não há falar em 
nulidade se a busca e apreensão obe-
deceu fi elmente ao disposto no art. 
240 e seguintes do Código de Proces-
so Penal. A ausência de lacre em todos 
os documentos e bens – que ocorreu 
em razão da grande quantidade de ma-
terial apreendido – não torna automa-
ticamente ilegítima a prova obtida a 
partir da medida, a ensejar a nulidade 
da ação penal, mormente quando afi r-
mado pelo MM. Juiz e pelo Tribunal a 
quo que a prova coletada na referida 
busca e apreensão foi uma das utiliza-
das para embasar a denúncia, mas não 
foi a única. 3. Compete a defesa infi r-
mar a presunção de validade e legiti-
midade dos atos praticados por agen-
tes públicos, demonstrando de forma 
concreta o descumprimento das for-
malidades legais e essenciais, e espe-
cifi camente no caso concreto, que o 
material apreendido e eventualmente 
não lacrado foi corrompido ou adulte-
rado, de forma a causar prejuízo a de-
fesa e modifi car o conteúdo da prova 
colhida. 4. Não alegado ou apontado 
real prejuízo, nem sequer afi rmada a 
nulidade da decisão que determinou 
a busca e apreensão ou o descumpri-
mento dos ditames do art. 240 e se-
guintes do Código de Processo Penal, 
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bem assim que os documentos ou 
bens apreendidos foram efetivamen-
te corrompidos, limitando-se a defe-
sa a inferir/deduzir que a ausência de 
lacre em todo o material colhido era 
sufi ciente para transformar a prova 
em ilegítima e a nulidade em absolu-
ta. 5. É inviável, no âmbito do habeas 
corpus, a apreciação de questões que 
demandam o revolvimento aprofun-
dado de material fático-probatório. 6. 
Recurso Ordinário desprovido.

 
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os 
autos em que são partes as acima indi-
cadas, acordam os Ministros da Quin-
ta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar pro-
vimento ao recurso. Os Srs. Ministros 
Ribeiro Dantas, Felix Fischer e Jorge 
Mussi votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Ausente, justifi cadamente, o 
Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik. sus-
tentou oralmente: Dra. Maria Claudia 
de Seixas (P/RECTE)
Brasília (DF), 27 de junho de 2017 (Data do 

Julgamento)

Ministro Reynaldo Soares da Fonseca

Relator

 
RELATÓRIO

O EXMO. SR. Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca (Relator):

Cuida-se de recurso ordinário 
em habeas corpus, com pedido de li-
minar, interposto por (...) em adver-
sidade a acórdão proferido pelo Tri-
bunal Regional Federal da 3ª Região, 
assim ementado (e-STJ fl s. 393/394):

Direito penal e processual penal. 
Habeas corpus. Busca e apreen-
são. Lacração dos objetos apreendi-
dos. Invalidação da prova. Ausência 
de ilegalidade. Ordem denegada. 1.  
Ausência de vício na busca e apreen-
são realizada na sede da empresa do 
paciente, vez que a medida observou 
o disposto nos arts. 240 e seguintes 
do CPP e o mero fato de o material 
apreendido não ter sido totalmente 
lacrado pela autoridade policial, dado 

grande número de documentos (art. 
157 do CPP), não a nulifi ca, posto 
que inexistente regra jurídica que im-
pute expressamente viciada tal con-
duta ou mesmo princípio normativo 
que, aplicado à hipótese, torne-a co-
lidente com o sistema processual vi-
gente.

2. Os agentes públicos atuam 
orientados pela estrita legalidade 
e seus atos gozam de fé pública e, até 
prova em contrário, presume-se que 
agiram legitimamente em cumpri-
mento às ordens emanadas do juízo 
de origem, no exato limite do man-
dado judicial expedido (CPP, 13, 
II), providenciando, por dever de 
ofício, a preservação da prova cole-
tada tal qual apreendida, inexistindo 
nos autos qualquer indício de que os 
documentos, computadores e HD’s 
apreendidos tenham sofrido avaria 
ou adulteração entre a apreensão e 
seu encaminhamento à Perícia e à Re-
ceita Federal, caracterizando-se a di-
ligência e o procedimento realizado 
pela total transparência na atuação 
dos agentes públicos que justifi caram 
a impossibilidade de realizar a lacra-
ção de todo material em razão das 
circunstâncias e da quantidade de ele-
mentos apreendidos, subscritos por 
duas testemunhas.

3. A alegação de nulidade das pro-
vas não autoriza a suspensão do curso 
da ação penal sem a demonstração de 
efetivo prejuízo advindo da ausên-
cia de lacre da totalidade do material 
apreendido, vez que, em relação às nu-
lidades, o princípio geral adotado pelo 
CPP é o do prejuízo – pas de nullité 
sans grief – em que a parte que alega 
a sua ocorrência deve explicitar como 
ela lhe prejudicou (CPP, art. 563), não 
havendo nos autos qualquer esclare-
cimento ou demonstração efetiva se, 
como e quais materiais apreendidos 
tiveram sua idoneidade violada.

4. Denúncia hígida, vez que os 
elementos informativos colhidos 
na fase do inquérito que a embasam 
serão submetidos ao contraditório re-

gular e à ampla defesa na fase pro-
cessual, à luz da limitação imposta no 
art. 155 do CPP, e, como observou o 
juízo de origem, o Relatório elabo-
rado pela Receita Federal “foi ape-
nas mais um elemento – ao lado de 
centenas de outros documentos, fatos 
e circunstâncias – para embasar a de-
núncia oferecida”.

5. Ordem denegada.
Extrai-se dos autos que o recorren-

te foi denunciado pela suposta prática 
dos crimes tipifi cados nos arts. 288 
(formação de quadrilha), 333, pará-
grafo único (corrupção), 299 c/c o 
art. 304 (falsidade ideológica e uso de 
documento falso), 334, caput, (des-
caminho), do Código Penal, arts. 22, 
parágrafo único, da Lei 7.492/1986 
(evasão de divisas), e art. 1º, V, VI e 
VII c/c o § 4º da Lei 9.613/1998 (la-
vagem de dinheiro), na forma do art. 
69 do Código Penal (concurso mate-
rial).

No presente recurso, afi rmou o re-
corrente, em síntese, que em 2010 foi 
defl agrada a Operação Simulacro, 
cujo objetivo era apurar a prática de 
diversos crimes supostamente come-
tidos por meio da empresa SMAR 
EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS, 
da qual é presidente. Foram expedi-
dos e cumpridos diversos mandados 
de busca e apreensão e quebra de si-
gilos.

Os bens e documentos apreendi-
dos foram encaminhados para a Re-
ceita Federal que elaborou Relatório 
Conclusivo, utilizado, posteriormen-
te, para intentar a presente Ação Pe-
nal contra o recorrente, nomeada de 
Operação Califórnia.

Aduz que há nulidade por-
que “quando os Policiais Federais 
e os agentes da Receita Federal es-
tiveram na sede da empresa SMAR 
para cumprir os mandados de busca 
e apreensão expedidos na Operação 
Simulacro, NÃO LACRARAM o 
material apreendido. Não lacraram 
os computadores, os documentos, os 
HD’s. (...). A empresa foi devastada e 
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nenhuma segurança foi dada de que 
aqueles equipamentos e documentos 
tão importantes estariam seguros e 
não seriam manipulados” (e-STJ fl . 
420).

Aduziu que a prova foi contami-
nada ante a ausência do “necessário 
e imprescindível cuidado criterioso 
para se preservar os computadores 
apreendidos e, consequentemente, o 
seu conteúdo, o que seria fundamen-
tal, pois a denúncia funda-se pratica-
mente de forma exclusiva nos diver-
sos e-mails citados pelo (já mencio-
nado) “Relatório Conclusivo” e que, 
supostamente, demonstram a prática 
de diversos crimes” (e-STJ fl s. 423).

Sustentou que, ao contrário do que 
afi rmou o acórdão recorrido, a prova 
assim colhida é ilegítima, por falta 
de credibilidade, nulifi cando absolu-
tamente toda a ação penal. Alegou a 
inadmissibilidade de se transferir à 
defesa o ônus de provar o prejuízo, 
competindo, ao contrário, à acusação, 
demonstrar a lisura da colheita e do 
armazenamento da prova.

Requereu, assim, em caráter li-
minar, o sobrestamento da ação pe-
nal 0009293-79.2012.403.6102, em 
trâmite perante a 4ª Vara Federal 
da Subseção Judiciária de Ribeirão 
Preto/SP, até o julgamento defi niti-
vo do presente recurso e, no mérito, 
a declaração de nulidade das provas 
obtidas em desacordo com os princí-
pios constitucionais e processuais e 
daquelas delas derivadas, com o seu 
consequente desentranhamento dos 
autos.

Indeferido o pedido de limi-
nar (e-STJ fl s. 567/569) e prestadas 
as informações solicitadas (e-STJ 
576/593), o Ministério Público Fede-
ral manifestou-se pelo desprovimento 
do recurso (e-STJ fl s. 608/614).

É o relatório.

VOTO
O EXMO. SR. MINISTRO REY-

NALDO SOARES DA FONSECA 
(Relator):

Discute-se, no presente recurso, a 
validade da prova colhida em proce-
dimentos anteriores de busca e apre-
ensão, que embasaram denúncia por 
crimes cometidos por meio da empre-
sa da qual o recorrente era Presidente.

Sobre a referida nulidade, as-
sim se manifestou o Tribunal a quo, 
no que interessa (e-STJ fl s. 387/395):

Trata-se de habeas corpus, com 
pedido de liminar, em favor de (...), 
contra ato da 4ª Vara Federal de Ri-
beirão Preso/SP que rejeitou a alega-
ção formulada pelo paciente, na opor-
tunidade do art. 396-A do Código de 
Processo Penal, de vício na busca e 
apreensão que redundou provas que 
embasam a denúncia que instrui a 
ação penal de origem (autos 0009293-
79.2012.4.03.6102).

A liminar foi indeferida nos se-
guintes termos (fl s. 347/348v):

(...).
Em princípio, não se vê qualquer 

indício de irregularidade na Busca 
e Apreensão realizada pela Polícia 
Federal na sede da empresa SMAR 
EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS 
LTDA, a teor do que consta da cópia 
do Auto de Apreensão a fl s. 204/206, 
do qual se extrai que o procedimento 
em questão, ao que tudo indica, aten-
deu ao disposto nos arts. 240 e se-
guintes do Código de Processo Penal. 
Ressalto, nesse sentido, que o mero 
fato de o material apreendido não ter 
sido totalmente lacrado pela autorida-
de policial dado o grande número de 
documentos, como ele próprio afi rma 
a fl s. 205, per se, não o transforma 
em prova ilícita, segundo o art. 157 
do CPP, ao passo que não há regra ju-
rídica que impute expressamente vi-
ciada tal conduta ou mesmo princípio 
normativo que, aplicado A hipótese, 
torne-a colidente com o sistema pro-
cessual vigente.

Os agentes públicos que participa-
ram da diligência – 2 (dois) Auditores 
Fiscais da Receita Federal, 1 (um) 
Agente e 1 (um) Papiloscopista da 
Polícia Federal –, como é cediço, atu-

am orientado pela estrita legalidade e 
seus atos gozam de fé pública.

Logo, até prova em contrário, pre-
sume-se que agiram legitimamente 
em cumprimento às ordens emanadas 
do juízo de origem, no exato limite do 
mandado judicial expedido (CPP, 13, 
II), providenciando, por dever de ofí-
cio, que a prova coletada tenha sido 
preservada tal qual apreendida.

Não há nos autos qualquer indício 
de que os documentos, computadores 
e HD’s apreendidos tenham sofrido 
avaria ou adulteração entre a apreen-
são, na sede da pessoa jurídica, e seu 
encaminhamento à Perícia e à Receita 
Federal.

Ao contrário, a diligência e todo 
o procedimento realizado foram ca-
racterizados pela total transparência 
na atuação dos agentes públicos que, 
ao procederem à elaboração do auto 
de apreensão, justifi caram a impossi-
bilidade de realizar a lacração de todo 
material em razão das circunstâncias 
e da quantidade de elementos apreen-
didos, o que foi confi rmado por duas 
testemunhas que subscreveram o auto 
(fl s. 204/206).

Logo, em nada socorre o paciente 
o precedente citado pelas impetrantes 
da lavra do Superior Tribunal de Jus-
tiça, que se reporia à correção proces-
sual, que não se vê violada na espécie.

Não se pode, mormente em juí-
zo de cognição sumária, suspender o 
curso de uma ação penal com base em 
mera alegação de nulidade das provas 
que a embasam, sem demonstração 
de efetivo prejuízo advindo da au-
sência de lacre da totalidade do ma-
terial apreendido. De fato, em relação 
às nulidades, o princípio geral adota-
do pelo Código de Processo Penal é o 
do prejuízo – pas de nullité sans grief 
– de forma que a parte que alega a sua 
ocorrência deve explicitar como ela 
lhe prejudicou (CPP, art. 563).

No caso dos autos, as impetrantes 
se bastaram a alegar que a ausência de 
lacre em parle – ou em todo – material 
apreendido, por si só, teria o condão 
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de invalidar a prova colhida, sem tra-
zer, contudo, qualquer esclarecimento 
ou demonstração efetiva se, como e 
quais materiais apreendidos tiveram 
sua idoneidade violada.

Ademais, como observou o juízo 
de origem, a fl s. 235/240, o Relatório 
elaborado pela Receita Federal “foi 
apenas mais um elemento – ao lado 
de centenas de outros documentos, 
fatos e circunstâncias – para embasar 
a denúncia oferecida”.

Nesse viés, a priori, não se pode 
inquinar de viciada a denúncia ofer-
tada em face do paciente, sob o fun-
damento de que estaria lastreada em 
prova nula obtida na fase do inquéri-
to, que terá, como se sabe, os elemen-
tos informativos nele colhidos sub-
metidos ao contraditório regular e à 
ampla defesa na fase processual, à luz 
da limitação imposta no art. 155 do 
Código de Processo Penal.

Portanto, em juízo preliminar, 
não verifi co elementos hábeis a infi r-
mar a decisão a fl s. 235/240, no que 
tange à alegada nulidade das provas 
que deram base à denúncia, dado que, 
a meu sentir, a apreensão dos elemen-
tos de prova se deu em observância 
aos princípios que norteiam a atuação 
da Administração Pública e às regras 
processuais do sistema normativo vi-
gente. Posto isso, INDEFIRO a limi-
nar.

(...).
A Procuradoria Regional da Re-

pública opinou pela denegação da or-
dem. Do seu parecer extraio, por sua 
pertinência, os seguintes trechos:

“Inicialmente, da análise dos do-
cumentos acostados aos presentes 
autos, não se constata qualquer vício 
ou irregularidade na Busca e Apre-
ensão efetivada pela Polícia Federal 
na sede da empresa ‘Smar Equipa-
mentos Industriais Lida.’, de proprie-
dade do paciente, durante a colheita 
de provas para instrução dos autos 
de n. 0009293-79.2012.4.03.6102.
Com efeito, o Auto de Apreensão, 
com cópia às fl s. 204/206, não apre-

senta qualquer irregularidade, aten-
dendo, na verdade, todas as exigên-
cias previstas nos arts. 240 e seguin-
tes, do diploma processual penal.

Cumpre, neste ponto, relevar que 
a inocorrência de lacração dos ob-
jetos apreendidos não tem o condão 
de invalidar a prova, na medida em 
que não decorre de qualquer exigên-
cia constitucional ou legal.

Ê de se observar que a lacração não 
foi efetuada em função da invulgar 
quantidade de objetos apreendidos.

No mais, é cediço que, em nos-
so ordenamento jurídico, os atos dos 
agentes públicos carregam consigo 
presunção de veracidade e legitimida-
de. Assim, não havendo qualquer pro-
va de que os materiais apreendidos 
foram adulterados, bem como de que 
a busca e apreensão tenha se proces-
sado em desconformidade com a lei 
penal adjetiva, não há como presumir 
ci inveracidade ou ilegitimidade dos 
atos dos agentes públicos que toma-
ram parte nas diligências.

Cabe, ademais, anotar, que vige, 
em relação às nulidades, a idéia de 
que, não tendo sido comprovado pre-
juízo, incabível sua decretação. In 
casu, verifi ca-se que, em momento 
algum, as impetrantes demonstraram 
qualquer prejuízo resultante. da au-
sência de lacre nos documentos, HDs 
e computadores apreendidos.”(...)

“Por fi m, é exigência principio-
lógica e legal (art. 563, do Código 
de Processo Penal) a necessidade de 
demonstração de efetivo prejuízo às 
partes para que possa ser declarada 
nula determinada prova e suspensa a 
ação penal por ela fundamentada.

Corrobora com as conclusões aci-
ma deduzidas o fato de que a busca 
e apreensão foi apenas um dos ele-
mentos colhidos em todo o conjunto 
probatório que instruiu a ação penal 
em questão, não havendo, portanto, 
qualquer razoabilidade no pleito de 
sustação da marcha processual.

Assim, considerando que a dili-
gência de busca e apreensão, judicial-

mente autorizada, desenvolveu-se em 
conformidade com as normas aplicá-
veis à hipótese, bem como que ine-
xistiu qualquer prejuízo decorrente da 
aludida prova, não há que se falar em 
sua nulidade, não merecendo, portan-
to, acolhida o pleito defensivo.”

E, nesse sentido, bem ressaltou o 
juízo em sua decisão, a fl s. 235/240:

“Não se vislumbra qualquer das 
hipóteses para a absolvição sumária. 
Ao contrário, o que se tem até aqui 
são indícios veementes de materia-
lidade e de autoria, com suporte na 
farta documentação colhida desde a 
efetivação da diligência de busca e 
apreensão. De modo que até agora 
incide a regra pro societate. Diversa-
mente do que sustentam (...) e (...), a 
decisão que deferiu a busca e apreen-
são está devidamente fundamentada e 
igualmente não existe qualquer má-
cula na feitura do termo de apreen-
são. Eventual defeito na lacração não 
invalida e nem desmente, absoluta-
mente, o conteúdo do que apreendi-
do. A cooperação da Receita Federal 
do Brasil em nada altera a qualidade 
da prova obtida e o relatório ofereci-
do. Os auditores da Receita Federal 
são funcionários públicos cujos atos 
gozam da presunção de legitimidade 
e o relatório circunstanciado por eles 
elaborado foi apenas mais um ele-
mento – ao lado de centenas de outros 
documentos, fatos e circunstâncias 
– para embasar a denúncia, ofereci-
da. Assim, todas estas questões e as 
demais – inépcia da denúncia, ilegi-
timidade, atipicidade – porque esca-
pam ao conteúdo do dispositivo legal 
pertinente (art. 397 do CPP), devem 
ser afastadas, neste passo, para que a 
instrução tenha seguimento”.

Assim, o exame dos autos revela 
a inexistência de ilegalidade a ser re-
chaçada por meio desse writ, sendo o 
caso de confi rmar a decisão liminar e 
denegar a ordem, em defi nitivo, seja 
pela falta de imposição normativa 
que, aplicada ao contexto fático tra-
çado nos autos, torne viciada a con-
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duta adotada pelos agentes públicos, 
seja pela ausência de prova de preju-
ízo advindo do modo como a busca e 
apreensão ocorreu.

Posto isso, DENEGO A ORDEM 
de habeas corpus.”

Do quanto se tem dos autos, a ale-
gação de nulidade não pode ser aco-
lhida.

Inicialmente, consigne-se que a 
disciplina das nulidades, no proces-
so penal é regida pelo art. 563 do 
CPP, segundo o qual “nenhum ato 
será declarado nulo, se da nulidade 
não resultar prejuízo para a acusação 
ou para a defesa”.

Como alerta Guilherme de Souza 
Nucci, “a forma prevista em lei para 
a concretização de um ato processual 
não é um fi m em si mesmo, motivo 
pelo qual e a fi nalidade para a qual 
se pratica o ato for atingida, inexis-
te razão para anular o que foi pro-
duzido” (Código de Processo Penal 
Comentado, 14ª ed., Rio de Janeiro: 
Forense, 2015, pág. 1.110).

É assente, ainda, na jurisprudên-
cia desta Corte e do STF que a de-
monstração do prejuízo é essencial à 
alegação de nulidade, seja ela relativa 
ou absoluta. Nesse sentido, podem 
ser citados o RHC 110.623/DF, 2ª. 
T., Rel. Min. RICARDO LEWAN-
DOWSKI, DJ 26/3/2012 e o AgRg 
no AREsp. 699.468/PR, 6ª T., Rel. 
Min. ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ, 
DJe 24/5/2017 e HC 275.203/SP, Rel. 
Min. RIBEIRO DANTAS, 5ª T., DJe 
15/3/2017.

É cediço que, em regra, a ilici-
tude da prova inquina de nulidade 
o processo e, segundo o art. 157, ca-
put, do Código de Processo Penal, de-
vem “ser desentranhadas do processo, 
as provas ilícitas, assim entendidas as 
obtidas em violação a normas consti-
tucionais ou legais”.

Todavia, na hipótese, ao que 
se tem dos autos, a busca e apreen-
são obedeceu fi elmente ao disposto 
no art. 240 e seguintes do Código de 
Processo Penal.

Tem razão o acórdão recorrido 
quando pondera que os atos prati-
cados por funcionários públicos são 
dotados de presunção de validade e 
legitimidade. Assim, compete a de-
fesa infi rmar tal presunção, demons-
trando de forma concreta o descum-
primento das formalidades legais e 
essenciais do ato, e especifi camen-
te no caso concreto, que o material 
apreendido e eventualmente não la-
crado foi corrompido ou adulterado, 
de forma a causar prejuízo a defesa 
e modifi car o conteúdo da prova co-
lhida.

À mingua de exigência legal es-
pecífi ca, a ausência de lacre em to-
dos os documentos e bens apreendi-
dos – que decorreu da grande quan-
tidade de material apreendido, por 
si só – desacompanhada de maiores 
dados concretos sobre efetiva inter-
ferência dos agentes públicos ou da 
acusação sobre as provas colhidas, a 
ausência do lacre não tem o condão 
de, por si só, nulifi car o ato e a ação 
penal, como pretende a parte.

No caso concreto, a defesa do 
acusado não alega ou aponta even-
tual prejuízo, nem sequer afi rma 
qualquer nulidade na decisão que 
determinou a busca e apreensão, 
como o descumprimento dos dita-
mes do art. 240 e seguintes do Códi-
go de Processo Penal, bem assim que 
os documentos ou bens apreendidos 
foram efetivamente corrompidos, 
limitando-se a inferir/deduzir que a 
ausência de lacre em todo o material 
colhido era sufi ciente para transfor-
mar a prova em ilícita e a nulida-
de em absoluta.

Nesse contexto, não há como re-
conhecer a pretendida nulidade sem 
o aprofundado reexame de material 
fático-probatório, providência inviá-
vel na via eleita, mormente levando-
-se em consideração que tanto o MM. 
Juiz, quanto o Tribunal a quo afi rma-
ram que referida prova foi uma das 
utilizadas para embasar a denúncia, 
mas não foi a única.

Sobre o tema, confi ra-se a juris-
prudência desta Corte:

Processual penal. Habeas corpus 
substitutivo de recurso ordinário. 
Não cabimento. Peculato. Inépcia da 
denúncia não caracterizada. Tranca-
mento da ação penal. Impossibilida-
de. Habeas corpus não conhecido.

(...).
IV – Não obstante a alegação da 

nulidade da prova colhida de modo 
ilícito, verifi ca-se que a inicial acu-
satória se baseia em outras provas, e 
conclusão diversa demandaria o ree-
xame do conjunto fático probatório.

Habeas corpus não conheci-
do. (HC 371.048/SP, Rel. Minis-
tro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 16/03/2017, 
DJe 22/03/2017)

Recurso ordinário em habeas 
corpus. Pirataria de softwares e con-
corrência desleal. Intervenção dos 
interessados (futuros querelantes) no 
remédio constitucional. Possibilida-
de. Medida cautelar de busca, apre-
ensão e vistoria, visando ao preparo 
de futura e eventual ação penal pri-
vada. Cabimento do writ. Nulidade. 
Prova ilícita. Afronta ao disposto no 
art. 154-a (acrescido ao CP pela Lei 
n. 12.737/2012). Exame aprofundado 
dos elementos que instruíram o pedi-
do. Inviabilidade.

(...).
2. Embora o habeas corpus seja 

remédio constitucional voltado à ga-
rantia do direito de locomoção, esta 
Corte tem admitido o seu cabimento 
em feitos voltados à discussões so-
bre a legalidade de medidas assecu-
ratórias, em razão da possibilidade 
da medida, eventualmente, motivar 
restrição ao direito ambulatorial do 
paciente (REsp n. 865.163/CE, Mi-
nistro Og Fernandes, Sexta Turma, 
DJe 1º/7/2011).

3. A questão referente à possibili-
dade do acesso a dados armazenados 
em um computador de uso pesso-
al e exclusivo, protegido por senha 
individual, sem autorização do seu 
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usuário ou sem que haja decisão ju-
dicial autorizando-a, não foi efetiva-
mente decidida pelo Tribunal local, 
pois o tema está atrelado ao mérito, o 
qual deve ser analisado e valorado 
pelo Juízo a quo (juízo natural), no 
momento adequado. As provas apre-
sentadas no pedido de busca, apreen-
são e vistoria e seu devido valor não 
podem ser apreciados pela via do re-
médio constitucional, que restringe 
a ampla defesa e a dilação probató-
ria, sendo inviável seu reexame neste 
momento.

4. No caso, não é manifesto o ale-
gado constrangimento ilegal, porque 
a decisão que deferiu a medida não se 
baseou somente nos documentos ob-
tidos, supostamente, de maneira ilíci-
ta. Outros meios de prova, tais como 
pareceres técnicos atestando a cópia 
e reprodução dos códigos de progra-
mação dos jogos de propriedade das 
empresas e prova testemunhal indi-
cando a existência de esquema crimi-
noso, fundamentaram o deferimento 
da medida.

5. Recurso ordinário em habeas 
corpus improvido. Agravo regimen-
tal prejudicado. (RHC 66.571/RJ, 
Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado 
em 16/06/2016, DJe 30/06/2016)

Ante o exposto, nego provimen-
to ao recurso ordinário.

É como voto.
Ministro REYNALDO SOA-

RES DA FONSECA
Relator

CERTIDÃO
Certifi co que a egrégia quinta tur-

ma, ao apreciar o processo em epí-
grafe na sessão realizada nesta data, 
proferiu a seguinte decisão:

“A Turma, por unanimidade, ne-
gou provimento ao recurso.”

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, 
Felix Fischer e Jorge Mussi votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justifi cadamente, o Sr. 
Ministro Joel Ilan Paciornik.

TRABALHISTA E 
PREVIDENCIÁRIO

AFASTADA A JUSTA CAUSA DE 
MOTORISTA QUE BATEU O CAMINHÃO 
APÓS SOFRER “APAGÃO” AO VOLANTE

Tribunal Superior do Trabalho

Agr. de Inst. em Rec. de Revista n. 11990-

71.2014.5.15.0028

Órgão Julgador: 5a. Turma

Fonte: DJ, 20.10.2017

Relator: Ministro João Batista Brito 
Pereira

EMENTA
Agravo de instrumento. Recurso de 

revista. Justa causa. Artigo 482, alínea 
“B”, da CLT. Motorista que dormiu 
ou desmaiou ao volante. Acidente de 
trabalho. Mau procedimento. Ausên-
cia de tipifi cação. Necessidade de re-
volvimento de fatos e provas. Nega-se 
provimento a agravo de instrumento 
quando suas razões, mediante as quais 
se pretende demonstrar que o recurso 
de revista atende aos pressupostos de 
admissibilidade inscritos no art. 896 
da CLT, não conseguem infi rmar os 
fundamentos do despacho agravado. 
Agravo de Instrumento a que se nega 
provimento.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos es-

tes autos de Agravo de Instrumen-
to em Recurso de Revista n° TST-
-AIRR-11990-71.2014.5.15.0028, em 
que é Agravante COFCO BRASIL 
S.A. e Agravado (...).

Trata-se de Agravo de Instrumento 
interposto contra o despacho mediante 
o qual se denegou seguimento ao Re-
curso de Revista.

Procura-se, no Agravo, demonstrar 
o atendimento dos pressupostos para o 
processamento do Recurso obstado.

Não houve apresentação de contra-
minuta nem de contrarrazões. 

O Recurso não foi submetido a 
parecer do Ministério Público do Tra-
balho. 

É o relatório.

VOTO
1. CONHECIMENTO
Foram satisfeitos os pressupostos 

extrínsecos do Agravo de Instrumento.
O presente Agravo de Instrumen-

to visa destrancar Recurso de Revista 
interposto contra decisão publicada na 
vigência do art. 896 da CLT com a re-
dação conferida pela Lei 13.015/2014.

2. MÉRITO
No Agravo de Instrumento, procu-

ra-se evidenciar a admissibilidade do 
Recurso de Revista, sob o argumento 
de que foram atendidos seus pressu-
postos recursais, conforme disposto no 
art. 896 da CLT.

O Recurso de Revista teve seu pro-
cessamento denegado sob os seguintes 
fundamentos:

 “Pressupostos intrínsecosrescisão 
do contrato de trabalho / justa causa/
falta grave. A questão relativa ao não 
reconhecimento de falta grave para le-
gitimar a justa causa aplicada foi solu-
cionada com base na análise dos fatos 
e provas. Nessa hipótese, por não se 
lastrear o v. julgado em tese de direito, 
inviável a aferição de ofensa aos dis-
positivos legais invocados. Incidência 
da Súmula 126 do C. TST. CONCLU-
SÃO DENEGO seguimento ao recurso 
de revista” (fl s. 315).

A agravante afi rma que demons-
trou a ofensa aos arts. 482, alínea “b”, 
818 da CLT e 373, inc. I, do CPC. 

Diz que “não é obrigatório DOLO 
na conduta do empregado do para que 
seja considerado “mau procedimento” 
(fl s. 324).

Eis os fundamentos do Tribunal 
Regional:

“Entretanto, nenhum reparo merece 
a decisão da primeira instancia, que, ao 
apreciar a questão, assim se pronunciou: 

‘Causa rescisória. Estabilidade. 
Reintegração. Títulos rescisórios. Mul-
ta ‘do artigo 477’.
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Ainda que se aceite a tese da em-
pregadora, de que o reclamante ‘co-
chilou ao volante’, é evidente que nin-
guém dorme dirigindo voluntariamen-
te. Quando o motorista é vencido pelo 
sono, ao dirigir, ele não é autor de mau 
procedimento, como propôs a reclama-
da, mas vítima de uma circunstância fi -
siológica. Ninguém procede de forma 
condenável de forma involuntária e o 
sono, nesse contexto, é evidentemente 
involuntário. Por essa razão, claramen-
te não se concretizou a hipótese de fal-
ta grave proposta pela reclamada.

A empresa poderia até dispensar o 
trabalhador sem justa causa, por enten-
der inconveniente manter empregado 
que no exercício da função de motoris-
ta não consegue resistir ao sono, mas 
jamais acusá-lo de mau procedimen-
to rompendo com esse fundamento o 
contrato de trabalho. Assim, entendo 
que houve despedimento imotivado.

Ocorre que o autor acusou a resci-
são de nula, em razão da estabilidade 
de que seria titular por conta do aci-
dente sofrido e do afastamento “jun-
to ao INSS” (parágrafo 19, petição 
inicial). O documento de Id 8ac4758 
comprova que aos 02/07/2014 foi con-
cedido auxílio-doença acidentário até 
17/08/2014. A reclamada opôs-se à 
pretensão de reintegração sob o singe-
lo argumento de que teria sido “con-
sumada a falta grave obreira”. Como 
falta grave não houve, estabilidade e 
direito à reintegração há.

Assim, declaro a nulidade da dis-
pensa, condeno a reclamada a proceder 
à reintegração do reclamante no em-
prego, pagando-lhe salários, décimo 
terceiro salário e terço das férias do 
período do afastamento, e procedendo 
aos recolhimentos previdenciários per-
tinentes e às contribuições ao FGTS do 
período desde o afastamento até a efe-
tiva reintegração. Reintegração no em-
prego a ser procedida pela reclamada 
no prazo de 05 dias após o trânsito em 
julgado e notifi cação para o cumpri-
mento da obrigação, sob pena de arcar 
com multa diária de R$ 500,00.’ 

Conforme é cediço, a justa causa 
ensejadora da ruptura do contrato labo-
ral consiste em ação (ou omissão) con-
trária aos deveres inerentes ao vínculo, 
praticada por uma das partes, que faça 
desaparecer a confi ança e a boa-fé exis-
tentes entre os contratantes, tornando, 
assim, impossível o prosseguimento da 
relação de emprego, sendo certo que 
sua ocorrência deve ser comprovada 
de forma robusta e inconteste, ante aos 
efeitos negativos gerados em face das 
partes envolvidas, mormente de ordem 
fi nanceira, sendo da empregadora, na 
hipótese dos presentes autos, o respec-
tivo ônus da prova (art. 818 da CLT c/c 
art. 373, do NCPC).

O mau procedimento é uma das hi-
póteses de justa causa para rescisão do 
contrato de trabalho pelo empregador, 
prevista no art. 482, ‘b’, da CLT.

O doutrinador Renato Saraiva as-
sim conceitua o mau procedimento: 
‘Comportamento incorreto do empre-
gado na prática de atos pessoais que 
atinjam a moral, salvo o sexual (enqua-
drado como incontinência de conduta), 
levando à perturbação do ambiente 
de trabalho ou mesmo prejudicando 
o cumprimento das suas obrigações 
contratuais.’ (Direito do trabalho para 
concursos público – 9ª ed., São Paulo: 
Editora Método, 2008, p. 245).

Ora, no presente caso, se o recla-
mante dormiu ou desmaiou ao volante 
quando dirigia o caminhão da reclama-
da, causando um acidente de trânsito, 
não se pode dizer que ele cometeu mau 
procedimento no exercício de suas 
funções, pois, evidentemente, ele não 
teve qualquer intenção voluntária de 
“apagar” na direção e causar qualquer 
prejuízo, mesmo porque ele próprio 
saiu ferido do acidente e fi cou afastado 
pelo INSS por incapacidade laborati-
va, percebendo auxílio-doença aciden-
tário (ID 8ac4758).

Conforme já pontuado pela Ori-
gem, a reclamada poderia dispensar o 
trabalhador sem justa causa após fi ndo 
o período estabilitário, por julgar arris-
cado mantê-lo no ofício de motorista, 

ou mesmo alterá-lo de função, mas não 
atribuir-lhe falta grave com o fi to de 
despedir-lhe por justo motivo.

Assim, entende-se que a recorrente 
não se desvencilhou do ônus de com-
provar o mau procedimento cometido 
pelo autor a ponto de caracterizar fal-
ta grave que legitimasse a justa causa 
aplicada, sendo desproporcional tal 
medida.

Nada a reformar” (fl s. 291/292).
Compete ao empregador o ônus da 

prova da conduta do reclamante apta a 
confi gurar a justa causa.

E, no caso, o Tribunal Regional 
asseverou que o fato de o reclamante 
ter dormido ou desmaiado – quando 
dirigia o caminhão da reclamada –, 
causando acidente de trânsito, não te-
ria o condão de tipifi car a justa causa 
prevista no art. 482, alínea “b”, da 
CLT (mau procedimento), na medida 
em que “ele não teve qualquer inten-
ção voluntária de ‘apagar’ na direção e 
causar qualquer prejuízo, mesmo por-
que ele próprio saiu ferido do acidente 
e fi cou afastado pelo INSS por incapa-
cidade laborativa, percebendo auxílio-
-doença acidentário” (fl s. 292). 

Concluiu que a reclamada não se 
desincumbiu de seu encargo probató-
rio.

Somente com o revolvimento de 
fatos e provas, pode-se concluir, no 
caso específi co dos autos, que o recla-
mante, efetivamente, incorreu em mau 
procedimento. Óbice da Súmula 126 
do TST.

Inviabilizada, portanto, a aferição 
da ofensa indicada ao art. 482, alínea 
“b”, da CLT. 

Os arestos se revelam inespecífi -
cos, na medida em que não tratam de 
hipótese fática similar à constante dos 
autos (Súmula 296 do TST).

Logo, NEGO PROVIMENTO ao 
Agravo de Instrumento. 

ISTO POSTO
ACORDAM os Ministros da Quin-

ta Turma do Tribunal Superior do Tra-
balho, por unanimidade, negar provi-
mento ao Agravo de Instrumento.
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Brasília, 11 de outubro de 2017.

Firmado por assinatura digital (MP 2.200-

2/2001)

JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

Ministro Relator

ADMINISTRATIVO E 
CONSTITUCIONAL

É CONSTITUCIONAL A APLICAÇÃO 
DAS REGRAS DE REGIME GERAL 
DE PREVIDÊNCIA SOCIAL PARA 
AVERBAÇÃO DO TEMPO DE SERVIÇO 
PRESTADO EM ATIVIDADE EXERCIDA 
SOB CONDIÇÕES NOCIVAS À SAÚDE DE 
SERVIDOR PÚBLICO

Supremo Tribunal Federal

Recurso Extraordinário n. 1014286 RG / SP

Órgão Julgador: Tribunal Pleno

Fonte: DJ, 20.04.2017

Relator: Ministro Luiz Fux

EMENTA
Recurso extraordinário. Aposen-

tadoria especial de servidor público. 
Artigo 40, § 4º, III, da Constituição 
Federal. Pedido de averbação de tem-
po de serviço prestado em atividades 
exercidas sob condições especiais que 
prejudiquem a saúde ou a integridade 
física do servidor, com conversão do 
tempo especial em comum, mediante 
contagem diferenciada, para obtenção 
de outros benefícios previdenciários. 
Questão não abrangida pelo enunciado 
da súmula vinculante 33. Reiteração 
da controvérsia em múltiplos proces-
sos. Impacto da decisão no equilíbrio 
fi nanceiro e atuarial da previdência pú-
blica. Reconhecida a existência de re-
percussão geral. Decisão: O Tribunal, 
por maioria, reputou constitucional 
a questão, vencido o Ministro Marco 
Aurélio. Não se manifestaram os Mi-
nistros Gilmar Mendes e Cármen Lú-
cia. O Tribunal, por maioria, reconhe-
ceu a existência de repercussão geral 
da questão constitucional suscitada, 
vencido o Ministro Marco Aurélio. 

Não se manifestaram os Ministros Gil-
mar Mendes e Cármen Lúcia.

Ministro LUIZ FUX Relator
Recurso extraordinário. Aposen-

tadoria especial de servidor público. 
Artigo 40, § 4º, III, da Constituição 
Federal. Pedido de averbação de tem-
po de serviço prestado em atividades 
exercidas sob condições especiais que 
prejudiquem a saúde ou a integridade 
física do servidor, com conversão do 
tempo especial em comum, mediante 
contagem diferenciada, para obtenção 
de outros benefícios previdenciários. 
Questão não abrangida pelo enunciado 
da súmula vinculante 33. Reiteração da 
controvérsia em múltiplos processos. 
Impacto da decisão no equilíbrio fi nan-
ceiro e atuarial da previdência pública. 
Existência de repercussão geral.

MANIFESTAÇÃO: Trata-se de 
recurso extraordinário interposto pelo 
Estado de São Paulo, com fundamento 
no artigo 102, III, a, da Constituição 
Federal, contra acórdão do Tribunal 
de Justiça daquela unidade federativa, 
com o seguinte teor:

“Apelação – Ribeirão Preto – ação 
ordinária – assistentes agropecuários – 
pedido de averbação de tempo de ser-
viço comum para fi ns de concessão de 
aposentadoria especial – exercício de 
atividade insalubre – pretendem a apli-
cação analógica aos celetistas do art. 
57, § 1º, da Lei n. 8.213/91 – ausência 
de lei complementar federal superada 
por mandado de injunção – direito re-
conhecido – inexistência de pagamen-
to de diferenças pretéritas, pois os au-
tores ainda se encontram em atividade 
– ação julgada procedente – sentença 
parcialmente reformada.”

O julgamento dos embargos de-
claratórios foi sintetizado na seguinte 
ementa:

“Embargos de declaração – erro 
material reconhecido – omissão ine-
xistente –prequestionamento descabi-
do – caráter infringente inadmissível 
na via eleita. Embargos dos autores 
parcialmente acolhidos e embargos da 
ré rejeitados.”

Foi interposto recurso extraordiná-
rio às fl s. 434-458, veiculando prelimi-
nar fundamentada de repercussão geral 
e apontando violação ao disposto no 
artigo 40, § 4º, III, da CRFB.

O tribunal a quo negou seguimento 
ao recurso extraordinário, por entender 
que não teria sido demonstrada a vio-
lação do mencionado dispositivo cons-
titucional.

Em decisão proferida na data de 
23/08/2016, dei provimento ao agravo 
para determinar o processamento do 
recurso extraordinário.

É o relatório.
A questão constitucional trazida 

à apreciação deste Supremo Tribunal 
Federal se cinge à defi nição da viabili-
dade de aplicação das regras do regime 
geral de previdência social para a aver-
bação do tempo de serviço prestado 
em atividades especiais que prejudi-
quem a saúde ou a integridade física do 
servidor, com a fi nalidade de obtenção 
de outros benefícios previdenciários 
diversos da aposentadoria especial, em 
razão da omissão legislativa do Estado 
em regulamentar o artigo 40, § 4º, III, 
da Constituição Federal.

O Supremo Tribunal Federal assen-
tou a possibilidade de aplicação do ar-
tigo 57 da Lei 8.213/91, no que couber, 
para assegurar ao servidor a concessão 
da aposentadoria especial, nos termos 
da Súmula Vinculante 33, que trans-
crevo abaixo:

“Aplicam-se ao servidor público, 
no que couber, as regras do regime ge-
ral da previdência social sobre aposen-
tadoria especial de que trata o artigo 
40, § 4º, inciso III da Constituição Fe-
deral, até a edição de lei complementar 
específi ca.”

Ocorre que a edição da referida sú-
mula vinculante teve origem na juris-
prudência sedimentada no julgamento 
de múltiplos mandados de injunção que 
veiculavam essa mesma controvérsia, 
no bojo dos quais esta Suprema Cor-
te acolheu o pedido de concessão da 
aposentadoria especial, mas não o de 
averbação de tempo de serviço insalu-
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bre para outras fi nalidades. Firmou-se 
a orientação de que esta segunda pro-
vidência não correspondia ao direito 
subjetivo previsto pelo artigo 40, § 4º, 
III, da CRFB, colocando-se fora, por 
conseguinte, do escopo constitucional 
do mandado de injunção, como se de-
preende dos seguintes julgados (grifei):

“Agravo regimental em mandado 
de injunção. Pedido de conversão do 
tempo de serviço. Ausência de previ-
são constitucional. Recurso provido. 
1. O mandado de injunção volta-se à 
colmatagem de lacuna legislativa ca-
paz de inviabilizar o gozo de direitos 
e liberdades constitucionalmente asse-
gurados, bem assim de prerrogativas 
inerentes à nacionalidade, à soberania 
e à cidadania (art. 5º, LXXI, CF/1988). 
2. É imprescindível, para o exame do 
writ, a presença de dois pressupostos 
sucessivos: i) a verifi cação da omissão 
legislativa e

ii) a efetiva inviabilidade do gozo 
de direito, faculdade ou prerrogativa 
consagrados constitucionalmente em 
razão do citado vácuo normativo. 3. O 
preceito constitucional em foco na pre-
sente demanda não assegura a conta-
gem diferenciada do tempo de serviço 
e sua averbação na fi cha funcional; o 
direito subjetivo corresponde à apo-
sentadoria em regime especial, deven-
do esta Suprema Corte atuar na su-
pressão da mora legislativa, cabendo à 
autoridade administrativa a análise de 
mérito do direito, após exame fático da 
situação do servidor. 4. A pretensão de 
garantir a conversão de tempo especial 
em tempo comum mostra-se incom-
patível com a presente via processual, 
uma vez que, no mandado de injunção, 
cabe ao Poder Judiciário, quando ve-
rifi cada a mora legislativa, viabilizar 
o exercício do direito subjetivo cons-
titucionalmente previsto (art. 40, § 4º, 
da CF/88), no qual não está incluído o 
direito vindicado. 5. Agravo regimen-
tal provido para julgar improcedente o 
mandado de injunção. (MI 2.123 AgR, 
Redator para acórdão Min. Dias Toffo-
li, Pleno, DJe de 01/08/2013)

“Agravo regimental no mandado 
de injunção. Aposentadoria especial 
dos servidores públicos. Art. 40, § 4º, 
da constituição da república. Ausên-
cia de dever constitucional de legislar 
acerca da contagem diferenciada por 
tempo de serviço prestado por servido-
res públicos em condições especiais. 
Provimento do Agravo Regimental. 
1. A concessão do mandado de injun-
ção, na hipótese do art. 40 § 4º, da Lei 
Fundamental, reclama a demonstração 
pelo Impetrante do preenchimento dos 
requisitos para a aposentadoria espe-
cial e a impossibilidade in concrecto 
de usufruí-la ante a ausência da norma 
regulamentadora. 2. O alcance da deci-
são proferida por esta Corte, quando da 
integração legislativa do art. 40, § 4º, 
inciso III, da CRFB/88, não tutela o di-
reito à contagem diferenciada do tem-
po de serviço prestado em condições 
prejudiciais à saúde e à integridade 
física. 3. Não tem procedência injun-
cional o reconhecimento da contagem 
diferenciada e da averbação do tempo 
de serviço prestado pelo Impetrante 
em condições insalubres por exorbitar 
da expressa disposição constitucional. 
Precedentes. 4. Agravo Regimental 
provido.” (MI 2.140 AgR, Redator 
para acórdão Min. Luiz Fux, Pleno, 
DJe de 27/08/2013)

Nos debates conducentes à edição 
da súmula vinculante, a questão da 
averbação do tempo de serviço insa-
lubre voltou à baila, porém não houve 
consenso no Pleno do Supremo Tribu-
nal Federal sobre o tema, o que levou à 
aprovação de redação minimalista para 
o verbete, fi cando a referida discussão 
pendente de defi nição. Na ocasião, os 
Ministros Roberto Barroso e Marco 
Aurélio atentaram para a necessida-
de de enfrentamento do tema não só à 
luz do § 4º do artigo 40 da CRFB, mas 
também sob a ótica dos seus §§ 10 e 12:

“O Senhor Ministro Luís Roberto 
Barroso –

(…) Então, eu peço vênia a Vossa 
Excelência, porque tenho uma posição 
divergente no tocante à averbação. Na 

verdade, uma posição que acompa-
nha a posição divergente do Minis-
tro Marco Aurélio, já enunciada em 
Plenário. Então, como eu não vou ter 
outra oportunidade para suscitar essa 
questão, eu peço vênia para, muito 
brevemente, dizer a razão pela qual 
eu acho que nós deveríamos modifi -
car este entendimento. Então, digo eu: 
foi excluída, contra o voto vencido do 
Ministro Marco Aurélio, a possibilida-
de de averbação de tempo de serviço 
prestado em condições especiais e sua 
conversão em tempo comum, median-
te a incidência de um fator multiplica-
dor. E a Corte decidiu isso com base 
em dois fundamentos. O primeiro, 
que não seria possível a contagem do 
tempo fi cto com base no artigo 40, § 
10. E segundo, que o âmbito do dever 
constitucional de legislar seria restrito 
à concessão do direito à aposentadoria 
especial, e não à averbação e contagem 
diferenciada do tempo de serviço.

Eu devo dizer que, em respeito à 
Colegialidade, todas as minhas de-
cisões monocráticas, nessa matéria, 
tenho ressalvado a minha opinião e 
seguido a posição do Plenário. Mas eu 
gostaria de aproveitar essa oportuni-
dade, porque não tive anteriormente, e 
veicular a minha opinião. Eu entendo 
que a vedação à contagem do tempo 
fi cto não proíbe o cômputo diferen-
ciado de tempo de serviço prestado 
sob condições especiais, pois, a meu 
ver, de tempo fi cto não se trata. O ar-
tigo 40, § 10, a meu ver, destina-se a 
proscrever a contagem como tempo de 
contribuição, e evitar que eles abusem, 
de férias, férias não gozadas, licenças, 
ou seja, contar tempo não trabalhado.

Por outro lado, ao afi rmar que o âm-
bito do dever constitucional de legislar 
estaria restrito à concessão do direito 
à aposentadoria, e não à averbação, o 
Tribunal adotou, a meu ver, uma lógica 
do tudo ou nada. Ou o servidor possui 
tempo integral para a aposentadoria 
especial, por exemplo, vinte e cin-
co anos, ou de nada valerá o trabalho 
exercido em condições prejudiciais à 
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saúde e à integridade, por exemplo, por 
vinte anos. Isso porque o servidor im-
pedido de contar tal período de forma 
diferenciada terá de completar o tempo 
de serviço necessário à aposentadoria 
como se sempre tivesse trabalhado em 
condições não prejudiciais. Por exem-
plo: tratando-se de servidor do sexo 
masculino, que tenha trabalhado vinte 
anos em atividade especial, a conver-
são pelo fator 1,4 resultaria em vinte 
e oito anos, faltando sete para a apo-
sentadoria. Do contrário, não podendo 
adotar o multiplicador, ele precisaria 
trabalhar mais 15 anos para completar 
os 35 anos de contribuição, e, portanto, 
8 anos a mais. E eu considero que esta 
é uma consequência injusta do modo 
como nós temos decidido. E acho que 
essa interpretação é contrária ao 40, § 
4º, da Constituição, que exige a adoção 
de critérios e requisitos diferenciados, 
para a concessão de aposentadoria, 
aos servidores cujas atividades sejam 
exercidas sob condições especiais que 
prejudiquem a saúde ou a integridade. 
Portanto, eu entendo aplicável o arti-
go 57, § 5º, até porque, não há motivo 
razoável para diferenciar, neste par-
ticular, como ressaltado da tribuna, 
os trabalhadores da iniciativa privada 
dos servidores públicos, restringindo-
-se aos primeiros o direito à averbação 
e contagem diferenciada do tempo de 
serviço especial.

O Senhor Ministro Marco Aurélio 
– Vossa

Excelência me permitiria?
O Senhor Ministro Luís Roberto 

Barroso –
Pois não.
O Senhor Ministro Marco Aurélio 

– Creio que o
que direi irá ao encontro do que 

colocado por Vossa Excelência. O § 
12 do artigo 40 da Constituição Fede-
ral preceitua: § 12 – Além do disposto 
neste artigo, o regime de previdência 
dos servidores públicos titulares de 
cargo efetivo observará, no que cou-
ber, os requisitos e critérios fi xados 
para o regime geral de previdência so-

cial. Como apontou Vossa Excelência, 
não há fator de discriminação social-
mente aceitável para ter-se a conversão 
do tempo quanto aos trabalhadores em 
geral, e não se ter, atraída a maior per-
plexidade, a conversão no tocante aos 
servidores públicos.

O Senhor Ministro Luís Roberto 
Barroso –

Exatamente. Muito grato, e acho 
que a referência de Vossa Excelência 
ao § 12 reforça, sim, o meu argumen-
to.”

Como apontado pelo Ministro Ro-
berto Barroso, a averbação do tempo 
especial e a sua conversão em tempo 
comum, mediante contagem diferen-
ciada, é admitida pelo regime geral de 
previdência social para o trabalhador a 
ele vinculado, na forma do artigo 57, § 
5º, da Lei 8.213/91, que tem a seguinte 
redação:

“O tempo de trabalho exercido sob 
condições especiais que sejam ou ve-
nham a ser consideradas prejudiciais à 
saúde ou à integridade física será so-
mado, após a respectiva conversão ao 
tempo de trabalho exercido em ativida-
de comum, segundo critérios estabele-
cidos pelo Ministério da Previdência e 
Assistência Social, para efeito de con-
cessão de qualquer benefício.”

Resta defi nir, portanto, se essa re-
gra do regime geral de previdência 
social pode ser estendida também aos 
servidores vinculados aos regimes 
próprios de previdência pública ou se 
esse ponto específi co se enquadra na 
ressalva da Súmula Vinculante 33, que 
determina o infl uxo da legislação pre-
videnciária no regime jurídico da apo-
sentadoria especial do servidor apenas 
no que couber.

Dessa forma, a questão constitucio-
nal que agora submeto à apreciação do 
colegiado maior é saber se é aplicável 
ao servidor público o artigo 57, § 5º, 
da Lei 8.213/91, à luz do artigo 40, §§ 
4º, III, 10 e 12, da CRFB, a fi m de se 
permitir a averbação do tempo de ser-
viço prestado em atividades especiais 
que prejudiquem a saúde ou integrida-

de física do servidor, com a conversão 
em tempo comum, mediante contagem 
diferenciada, para a obtenção de outros 
benefícios previdenciários.

A repercussão geral da matéria ex-
posta se evidencia não só pela profun-
da controvérsia jurídica instaurada em 
todas as instâncias judiciais, refl etindo-
-se na proliferação de demandas com 
esse conteúdo, mas também pelo ine-
gável impacto da decisão a ser tomada 
por esta Suprema Corte no já comba-
lido equilíbrio fi nanceiro e atuarial da 
previdência pública, a exigir refl exão 
mais detida, inclusive com a manifes-
tação de eventuais amici curiae, em 
sede de repercussão geral.

Diante do exposto, nos termos do 
artigo 323 do RISTF, manifesto-me 
pela existência de repercussão geral da 
questão constitucional suscitada.
Brasília, 30 de março de 2017.

Ministro LUIZ FUX

Relator

Documento assinado digitalmente

PRONUNCIAMENTO TRA-
BALHO INSALUBRE – TEMPO 
– AVERBAÇÃO – ADMISSÃO NA 
ORIGEM– RECURSO EXTRA-
ORDINÁRIO – VIOLAÇÃO DO 
ARTIGO 40, § 4º, INCISO III, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL – 
DESCOMPASSO – AUSÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL.

1.  A assessora Dra. Juliana Gon-
çalves de Souza Guimarães prestou as 
seguintes informações:

Eis a síntese do discutido no re-
curso extraordinário n. 1.014.286/SP, 
relator o ministro Luiz Fux, inserido 
no sistema eletrônico da repercussão 
geral em 31 de março de 2017, sexta-
-feira, com termo fi nal para manifesta-
ção no próximo dia 20 de abril, quinta-
-feira.

O Juízo julgou procedente o pedido 
formulado na inicial para possibilitar a 
averbação do tempo em que os recor-
ridos, servidores públicos estaduais, 
exerceram atividade insalubre, produ-
zindo efeitos para a aposentadoria es-
pecial. Entendeu aplicável, na ausência 
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de regulamentação do artigo 40, § 4º, 
inciso III, da Constituição Federal, o 
disposto nos artigos 57 e 58 da Lei n. 
8.213/1991, voltada às relações jurídi-
cas regidas pela

Consolidação das Leis do Traba-
lho.

Aludiu ao pronunciamento do Su-
premo formalizado no julgamento do 
mandado de injunção n. 1.083/DF, da 
relatoria de Vossa Excelência, em que, 
constatada a mora legislativa em rela-
ção à disciplina específi ca de aposen-
tadoria especial do servidor, determi-
nou a incidência do artigo 57, § 1º, da 
Lei n. 8.213/1991, inclusive para fi ns 
de aposentadoria especial. Condenou 
o recorrente a efetuar os cálculos de 
eventuais valores vencidos e vincen-
dos, ressalvando as parcelas atingidas 
pela prescrição quinquenal.

(...)

NOTA BONIJURIS: Para consultar 
a íntegra deste acórdão acesse: www.
bonijuris.com.br ou pelo e-mail 
jurídico@bonijuris.com.br

TRIBUTÁRIO

ALIENANTE POSSUI LEGITIMIDADE 
PARA FIGURAR EM EXECUÇÃO FISCAL 
DE DÉBITOS CONSTITUÍDOS EM 
MOMENTO ANTERIOR À ALIENAÇÃO 
DO IMÓVEL

Superior Tribunal de Justiça

Agravo interno no agravo em Recurso 

Especial n. 942940 / RJ

Órgão Julgador: 2a. Turma

Fonte: DJ, 15.08.2017

Relator: Ministro Herman Benjamin

EMENTA
Processual civil e tributário. Exe-

cução fi scal. IPTU. Alienação de 
imóvel após o lançamento. Sujeito 
passivo. Contribuinte. Alienante. Res-
ponsabilidade solidária. Art. 130 do 
CTN. Sub-rogação tributária. Distin-
ção do regime civil. Efeito reforçativo 

e não excludente. Proteção do crédi-
to. Interpretação sistemática do ca-
put com o parágrafo único e demais 
dispositivos do CTN. Coerência sistê-
mica da disciplina da responsabilidade 
tributária. Irrelevância da data do ajui-
zamento da execução fi scal para libera-
ção do sujeito passivo originário. Art. 
123 do CTN. Inoponibilidade à fazen-
da pública das convenções particulares 
relativas à responsabilidade pelo pa-
gamento de tributos. Ato negocial pri-
vado. Res inter alios acta. Princípio 
da relatividade das convenções. Súmu-
la 392/STJ. Não incidência. Ausência 
de interesse da alienante na discussão 
de situação processual do terceiro ad-
quirente. Pedido de anulação do acór-
dão. Inovação recursal. Impossibilida-
de de apreciação na instância especial. 
1. Cuida-se de Recurso Especial contra 
acórdão que, em Agravo de Instrumen-
to, reconheceu a legitimidade passiva 
da agravante para Execução Fiscal de 
IPTU. 2. Não se pode conhecer da ale-
gada ofensa ao art. 475 do CPC/1973, 
por ausência de prequestionamento 
(Súmula 211/STJ). A leitura do intei-
ro teor do acórdão recorrido revela 
que o Tribunal a quo não interpretou 
o aludido dispositivo legal, mormen-
te porque não realizou julgamento 
de Remessa Necessária, mas apenas 
apreciou de ofício questão associada 
à legitimidade passiva ad causam. O 
prequestionamento pressupõe efetiva 
análise da questão pelo órgão julga-
dor, e não simples alegação da parte. 
3. Não procede a arguição de afronta 
ao art. 130 do CTN. É incontroverso 
que o fato gerador do IPTU ocorreu 
antes da alienação do imóvel, de modo 
que eventual incidência da norma de 
responsabilidade por sucessão não 
afasta a sujeição passiva do alienante, 
conforme assentado pela jurisprudên-
cia do STJ (REsp 1.319.319/RS, Rel. 
Ministra Eliana Calmon, Segunda Tur-
ma, DJe 24/10/2013; REsp 1.087.275/
SP, Rel. Ministra Denise Arruda, Pri-
meira Turma, DJe 10/12/2009). 4. 
O caput do art. 130 do CTN deve ser 

interpretado conjuntamente com o 
seu parágrafo único. Nenhuma dúvi-
da de que a sub-rogação do parágrafo 
único não exclui a responsabilidade 
do proprietário anterior à transferên-
cia imobiliária. Tal raciocínio há de ser 
aplicado na sub-rogação do caput, de-
vendo a interpretação sistemática pre-
valecer sobre a isolada.

5. O parágrafo único do art. 130 do 
CTN ajuda não só a compreender o al-
cance e sentido da sub-rogação do ca-
put, cujo efeito tem caráter meramen-
te aditivo e integrador do terceiro ad-
quirente sem liberação do devedor pri-
mitivo, como reforça o regime jurídico 
específi co do instituto tributário em re-
lação à disciplina estabelecida no Di-
reito Civil. A sub-rogação do Direito 
Civil é no crédito e advém do paga-
mento de um débito. A do Direito Tri-
butário é no débito e decorrente do 
inadimplemento de obrigações anterio-
res, assemelhando-se a uma cessão de 
dívida, com todas as consequências de-
correntes. Não há confundir a sub-ro-
gação tributária com a sub-rogação ci-
vil ante a diversidade de condições e, 
por conseguinte, de efeitos. 6. Importa 
assegurar que a sucessão no débito tri-
butário seja neutra em relação ao cre-
dor fi scal, cuja mudança pura e simples 
de devedor pode se dar em detrimento 
da garantia geral do pagamento do tri-
buto. O imóvel transferido não é o úni-
co bem a responder pela dívida fi scal 
dele advinda. Consoante prescreve o 
art. 184 do CTN, responde pelo paga-
mento do crédito tributário a totalidade 
dos bens e das rendas, de qualquer ori-
gem ou natureza, do sujeito passivo, 
excetuados unicamente os bens e ren-
das que a lei declare absolutamente im-
penhoráveis. Proteção parecida se en-
contra no art. 789 do CPC/2015, c/c o 
art. 10 da LEF. A subtração de uma 
quantidade negativa não equivale ne-
cessariamente à adição proporcional de 
uma positiva, pois o acervo patrimonial 
que potencialmente responde pela dívi-
da pode ser diverso e por isso não pas-
sível de ser manietado por ato de vonta-
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de do devedor. 7. Para constatar a dis-
torção basta cogitar de valores expres-
sivos de IPTU inadimplidos pelo titular 
da propriedade à época dos respectivos 
fatos geradores, tendo ele diversos ou-
tros bens e ativos fi nanceiros de 
maior liquidez passíveis de responder 
de forma preferencial pela dívida. Caso 
a propriedade do imóvel que originou 
os débitos fosse posteriormente aliena-
da a um terceiro cujo único patrimônio 
é o bem adquirido, e por declara-
ção unilateral de vontade do sujeito 
passivo pudesse ocorrer a substituição 
do devedor pelo adquirente e a exclu-
são da responsabilidade do alienante, 
haveria evidente risco à efetividade do 
crédito público e garantia da dívida. 
Ensejaria o instituto da sub-rogação tri-
butária toda sorte de blindagens, trian-
gulações e planejamentos patrimoniais, 
de forma a difi cultar a satisfação do 
crédito fi scal e corromper a fi nalidade 
legal de sua criação. 8. A correta inter-
pretação do art. 130 do CTN, combina-
da com a característica não excludente 
do parágrafo único, permite concluir 
que o objetivo do texto legal não é des-
responsabilizar o alienante, mas res-
ponsabilizar o adquirente na mesma 
obrigação do devedor original. Trata-se 
de responsabilidade solidária, reforça-
tiva e cumulativa sobre a dívida, em 
que o sucessor no imóvel adquirido se 
coloca ao lado do devedor primitivo, 
sem a liberação ou desoneração deste. 
9. A responsabilidade do art. 130 do 
CTN está inserida ao lado de ou-
tros dispositivos (arts. 129 a 133 do 
CTN), que veiculam distintas hipóteses 
de responsabilidade por sucessão, e lo-
calizada no mesmo capítulo do CTN 
que trata da responsabilidade tributária 
de terceiros (arts. 134 e 135) e da res-
ponsabilidade por infração (arts. 136 a 
138). O que há em comum a todos os 
casos de responsabilidade tributária 
previstos no CTN é o fi m a que ordina-
riamente se destinam, no sentido de 
propiciar maior praticidade e seguran-
ça ao crédito fi scal, em reforço à garan-
tia de cumprimento da obrigação com a 

tônica de proteção do erário. O STJ tem 
entendido que os arts. 132 e 133 do 
CTN consagram responsabilidade tri-
butária solidária, por sucessão, e o art. 
135 ventila hipótese de responsabilida-
de de caráter solidário, por transferên-
cia. 10. Interpretação sistemática do 
art. 130 com os demais dispositivos 
que tratam da responsabilidade tributá-
ria no CTN corrobora a conclusão de 
que a sub-rogação ali prevista tem ca-
ráter solidário, aditivo, cumulativo, re-
forçativo e não excludente da responsa-
bilidade do alienante, cabendo ao cre-
dor escolher o acervo patrimonial que 
melhor satisfaça o débito cobrado a 
partir dos vínculos distintos. 11. Não 
ilide essa conclusão o possível argu-
mento de que o imóvel cuja proprieda-
de ensejou o crédito tributário fora alie-
nado mais de quatro anos antes do ajui-
zamento da execução fi scal, nem o de 
que o débito respectivo constou da es-
critura pública de compra e venda e que 
houve proporcional abatimento no pre-
ço. 12. A uma, porque não é a ação de 
execução fi scal, tampouco a inscrição 
em Dívida Ativa, o marco legal tributá-
rio defi nidor do sujeito passivo da dívi-
da. O ato que constitui o crédito tribu-
tário verifi ca a ocorrência do fato gera-
dor da obrigação, determina a matéria 
tributável, calcula o montante do tribu-
to devido, identifi ca o sujeito passivo e, 
sendo o caso, propõe a aplicação da pe-
nalidade cabível, é o lançamento (art. 
142, CTN). A alienação de que ora 
se cuida ocorreu após o fato gerador da 
obrigação tributária e o respectivo lan-
çamento, razão pela qual, uma vez no-
tifi cado o sujeito passivo, só pode 
ser alterado nas hipóteses estritamente 
estabelecidas no 149 do CTN. 13. A 
duas, porque o art. 123 do CTN assina-
la que “as convenções particulares, re-
lativas à responsabilidade pelo paga-
mento de tributos, não podem ser opos-
tas à Fazenda Pública, para modifi car a 
defi nição legal do sujeito passivo das 
obrigações tributárias corresponden-
tes”. É da essência do Direito Tributá-
rio que o contribuinte seja também 

obrigado a pagar o tributo, sem prejuí-
zo da responsabilidade atribuída a su-
cessores ou terceiros. Convencionou-
-se em sentido diverso em contrato de 
compra e venda de imóvel, mesmo re-
gistrado por escritura pública, que ne-
nhum efeito liberatório produz em rela-
ção ao ente público credor, que conti-
nua titular da relação jurídica original, 
permanecendo idêntico o vínculo com 
o contribuinte devedor. Nada impede 
que o proprietário de um imóvel trans-
mita a propriedade do bem a um tercei-
ro e faça constar do respectivo contrato 
os débitos que o comprador está assu-
mindo. Disso não resulta a necessária 
e automática exclusão da responsabili-
dade do alienante, que continua jungi-
do ao cumprimento forçado da obriga-
ção, com todos os seus bens presentes 
e futuros, salvo aqueles legalmente im-
penhoráveis (art. 184, CTN, c/c os 
arts. 789 do CPC/2015 e 10 da LEF). 
14. A três, porque eventual estipulação 
negocial de abatimento no preço 
dos tributos atrasados consubstan-
cia res inter alios acta, a se resolver ex-
clusivamente no plano interno da rela-
ção entre os contratantes, sem nenhu-
ma projeção ou repercussão externa, 
especialmente no direito tributário do 
credor. O princípio da relatividade das 
convenções vincula apenas as par-
tes que nelas intervieram. Causa espé-
cie alegação dessa natureza quando 
desde a exordial da Exceção de Pré-
-Executividade a agravante se insurge 
contra a inclusão, no polo passivo, da 
adquirente do imóvel. Se o débito a tí-
tulo de IPTU foi efetivamente registra-
do no contrato e descontado do preço 
recebido pela alienação imobiliária, 
nenhum interesse econômico, jurídico 
ou ético tem a agravante de resistir ao 
ingresso da compradora nos autos da 
execução fi scal em curso. Ao revés, de-
veria pretender que a adquirente quitas-
se imediatamente o débito inadimplido 
e cujo valor afi rma ter sido subtraído 
do preço, extinguindo, assim, qualquer 
discussão sobre a remanescência da 
sua responsabilidade patrimonial na 
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condição de sujeito passivo originário. 
Seu comportamento, no sentido de de-
fender os interesses da compradora, 
inclusive alegando suposto óbice de-
corrente da Súmula 392/STJ, faz trans-
parecer atitude contraditória e fragiliza 
a tese de defesa já que a ela não apro-
veita. O propósito revelador do interes-
se comum característico da responsabi-
lidade solidária, no caso, é confesso: 
obter a extinção da execução fi scal 
sem alteração do polo passivo para ge-
rar potencial prescrição do crédito tri-
butário em relação ao qual alega ser 
parte ilegítima (fl . 5, e-STJ). Além da 
contradição e da falta de interesse ma-
nifestos, a intenção esbarra no art. 18 
do CPC/2015, consoante o qual “nin-
guém poderá pleitear direito alheio em 
nome próprio, salvo quando autorizado 
pelo ordenamento jurídico”. Carece a 
agravante de legitimidade para defen-
der interesse que nem sequer lhe per-
tence. 15. Em relação à alegada inci-
dência da Súmula 392/STJ, não há ra-
zão para que se debata o mérito e dele 
se conheça. A par da já exaustivamen-
te demonstrada manutenção da condi-
ção de sujeito passivo do débito tribu-
tário da recorrente alienante, o que im-
plica a consequente inexistência de ir-
regularidade na CDA, in casu a Execu-
ção Fiscal foi proposta contra o contri-
buinte (alienante) e é este quem preten-
de provocar a alteração do polo passi-
vo, imputando ao responsável (adqui-
rente) legitimidade passiva exclusiva. 
Ademais, em situações como a presen-
te, o STJ considera faltar à parte inte-
resse recursal na discussão sobre a situ-
ação jurídica do terceiro adquiren-
te. 16. Por fi m, o pedido de anulação do 
acórdão recorrido consiste em inova-
ção recursal, motivo pelo qual não 
pode ser apreciado nesta instância. 17. 
Agravo Interno conhecido, em parte, e 
nessa parte improvido.

 
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os au-
tos em que são partes as acima indica-
das, acordam os Ministros da Segunda 

Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
“”A Turma, por unanimidade, conhe-
ceu em parte do agravo interno e, nessa 
parte, negou-lhe provimento, nos ter-
mos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-
-Relator(a).” Os Srs. Ministros Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques 
e Assusete Magalhães (Presidente) vo-
taram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Mi-
nistro Francisco Falcão.”
Brasília, 15 de agosto de 2017 (data do 

julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 

Relator

 
RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HER-
MAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 
de Agravo Interno contra decisão que 
conheceu do Agravo para negar se-
guimento a Recurso Especial inter-
posto contra acórdão assim ementado: 

Processual civil. Tributário. Exe-
cução fi scal. IPTU. Legitimidade 
passiva do contribuinte do imposto e 
do responsável tributário. Art. 121 e 
130 do CTN. Na data do fato gerador. 
O agravante era proprietário do imó-
vel. Logo. Contribuinte do imposto. 
Recurso ao qual se nega provimento. 
Reforma da decisão de ofício.

Em 1° de janeiro de 2007, data do 
fato gerador do IPTU, o agravante era 
o proprietário do imóvel e, portanto, 
contribuinte daquela espécie tributá-
ria.

Desta forma, não há que se falar 
em equivoco da municipalidade no 
ajuizamento da execução fi scal, pois a 
direcionou em face do contribuinte do 
imposto tal qual estabelecido no lan-
çamento tributário de ofício. Não há 
qualquer irregularidade na CDA que 
deva ser retifi cada.

Quanto ao adquirente do imóvel, 
este poderá vir a integrar o polo passi-
vo da execução a critério do exequen-
te, tendo em vista a sua condição de 
responsável tributário nos termos do 
artigo 121, paragrafo único, inciso II, 
e artigo 130, ambos do CTN.

Deste modo, considerando que, 
tanto o antigo proprietário na data do 
fato gerador, quanto o adquirente do 
imóvel, são sujeitos passivos da obri-
gação tributária principal e, portanto, 
obrigados ao pagamento do IPTU, te-
nho que ambos podem compor o polo 
passivo da presente execução fi scal.

Recurso ao qual se nega provimen-
to. Reforma da decisão, de ofício, para 
reconhecer a legitimidade passiva do 
agravante.

A agravante defende que a Exe-
cução Fiscal deve ser extinta, em ra-
zão da ilegitimidade passiva ad cau-
sam, nos termos dos arts. 130 do CTN 
e 485, VI, do CPC e da Súmula 392/
STJ.

Assevera que o art. 130 do CTN 
estabelece a responsabilidade tribu-
tária do atual proprietário do imóvel 
e que, como constou na escritura a 
existência de crédito tributário sem 
pagamento, cabe ao adquirente o pa-
gamento.

Argumenta que, “quando o imóvel 
objeto da dívida de IPTU é aliena-
do antes da citação válida do execu-
tado, é devida a aplicação da Súmula 
392 do STJ e, por conseguinte, impos-
sível a substituição da CDA para alte-
rar o polo passivo da execução fi scal, 
(...) caso dos autos” (fl . 220).

Afi rma que houve reformatio in 
pejus no julgamento ocorrido no Tri-
bunal a quo e que a revisão de ofício 
da decisão interlocutória violou o con-
traditório. Registra que o tema se en-
contra prequestionado, “uma vez que o 
mesmo foi claramente mencionado nos 
Embargos de Declaração protocoliza-
dos em 14.08.2015” (fl . 226).

No tocante à necessidade de uni-
formização da jurisprudência, alega 
que, apesar de a decisão agravada ter 
observado ausência de impugnação de 
fundamento, “as informações forneci-
das nos autos suprem toda e qualquer 
lacuna que pudesse ser apontada em 
novo julgamento (...)” (fl . 228).

Pugna pela reforma da deci-
são agravada ou, subsidiariamente, 
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pela anulação do acórdão recorri-
do, nos termos do art. 485, VI, do 
CPC/2015 (fl s. 209-231).

É o relatório.
 

VOTO
O EXMO. SR. MINISTRO HER-

MAN BENJAMIN (Relator): Os autos 
foram recebidos neste Gabinete em 
27.1.2017.

A irresignação não merece acolhi-
da.

Primeiramente, reitero o não co-
nhecimento da alegada ofensa ao art. 
475 do CPC/1973, por ausência de pre-
questionamento (Súmula 211/STJ). A 
leitura do inteiro teor do acórdão recor-
rido revela que o Tribunal a quo não 
interpretou o aludido dispositivo legal, 
mormente porque não realizou julga-
mento de Remessa Necessária, mas 
apenas apreciou de ofício questão as-
sociada à legitimidade passiva ad cau-
sam. Confi ra-se:

Deste modo, considerando que, 
tanto o antigo proprietário na data do 
fato gerador, quanto o adquirente do 
imóvel, são sujeitos passivos da obri-
gação tributária principal e, portanto, 
obrigados ao pagamento do IPTU, te-
nho que ambos podem compor o polo 
passivo da presente execução fi scal.

(...)
Por tais motivos, voto no sentido 

de negar provimento ao recurso e, de 
ofício, reformar a decisão recorrida 
para reconhecer a legitimidade passiva 
do agravante (fl s. 39-40).

O prequestionamento pressupõe 
efetiva análise da questão pelo ór-
gão julgador, e não simples alegação 
da parte.

De igual modo, não se pode co-
nhecer da violação dos arts. 476 e 477 
do CPC/1973, os quais disciplinam a 
uniformização da jurisprudência dos 
Tribunais. Observo que a agravan-
te deixou de impugnar o fundamento 
autônomo de que “tendo em vista que 
os julgados mencionados referem-se 
a exercícios fi nanceiros distintos (...) 
podem vir a ter resultados diferentes, 

a depender de quem seja o contribuinte 
e o responsável tributário à época do 
lançamento” (fl . 400). Por conseguin-
te, incide o óbice da Súmula 283/STF: 
“É inadmissível o recurso extraordiná-
rio, quando a decisão recorrida assenta 
em mais de um fundamento sufi ciente 
e o recurso não abrange todos eles”.

Ao contrário do que defende a 
agravante, eventual existência, nos au-
tos, de informações sobre o tema não 
supre a necessidade de a parte se desin-
cumbir do ônus processual de impug-
nar fundamento autônomo da decisão, 
sob pena de haver preclusão.

Ademais, saber se há, de fato, ne-
cessidade de adoção do rito para uni-
formização de divergência jurispru-
dencial interna no âmbito local (arts. 
476 e 477 do CPC/1973) demanda 
exame detalhado da similitude fático-
-jurídica entre as causas, procedimento 
inviável na análise do Recurso Espe-
cial (Súmula 7/STJ).

Não procede a arguição de afronta 
ao art. 130 do CTN. É incontroverso 
que o fato gerador do IPTU ocorrera 
antes da alienação do imóvel, de modo 
que eventual incidência da norma de 
responsabilidade por sucessão não 
afasta a sujeição passiva do alienante, 
conforme assentado pela jurisprudên-
cia do STJ:

Processual Civil e Tributário – 
IPTU. Alienação do imóvel – Res-
ponsabilidade solidária do adquirente 
– Prescrição – Despacho de citação do 
antigo proprietário – Interrupção.

1. Cobrança de IPTU e de Taxas de 
Coleta de Lixo relativos a imóvel alie-
nado após iniciada execução fi scal e já 
citado o então proprietário, o alienante.

2. Alienado bem onerado com tri-
butos, o novo titular, não comprovan-
do o recolhimento dos tributos imobi-
liários, torna-se responsável solidário 
pelos débitos, nos termos do art. 130 
do CTN.

3. O despacho de citação do con-
tribuinte (alienante do imóvel) inter-
rompe a prescrição com relação ao 
responsável solidário (adquirente), nos 

termos do art. 125, III, c/c o art. 174, 
parágrafo único, inc. I, todos do CTN.

4. Esta Corte, no julgamento do 
REsp 1.120.295/SP, submetido à siste-
mática do art. 543-C do CPC, decidiu 
que os arts. 174 do CTN e 219, § 1º, do 
CPC, devem ser interpretados conjun-
tamente, de modo que, se a interrup-
ção retroage à data do ajuizamento da 
ação, é a propositura, e não a citação, 
que interrompe a prescrição.

5. Recurso especial provido.
(REsp 1.319.319/RS, Rel. Minis-

tra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, DJe 24/10/2013).

Processual civil. Recurso especial. 
Imóvel arrematado em hasta pública, 
para fi ns de pagamento de dívidas tra-
balhistas. Débitos de IPTU relativos 
ao período anterior à arrematação. Co-
brança em face do antigo proprietário. 
Impossibilidade de oposição da regra 
prevista no art. 130, parágrafo único, 
do CTN.

1. Examinando-se o art. 130 do 
CTN, pode-se afi rmar que, em regra, 
o adquirente do imóvel é responsável 
pelos débitos tributários incidentes so-
bre o imóvel. Contudo, não será res-
ponsável quando: 1) conste do título a 
prova de quitação de tais débitos (art. 
130, caput, parte fi nal); 2) ocorrer ar-
rematação em hasta pública (art. 130, 
parágrafo único). Não obstante sejam 
hipóteses de afastamento da respon-
sabilidade do adquirente do imóvel, 
cumpre esclarecer que no primeiro 
caso há a transferência voluntária do 
imóvel – o antigo proprietário fi gu-
ra como alienante – e, no segundo, a 
perda da propriedade ocorre de modo 
compulsório. Impende ressaltar que 
tanto a transferência voluntária da pro-
priedade imóvel quanto a arrematação 
em hasta pública, isoladamente consi-
deradas, não confi guram hipóteses de 
extinção do crédito tributário.

2. No que se refere à transferência 
voluntária, como bem observado por 
Luiz Alberto Gurgel de Faria, "se no 
título de aquisição houver prova de 
quitação dos tributos, nenhuma res-
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ponsabilidade será transferida" e, caso 
na certidão negativa haja ressalva so-
bre a possível cobrança de créditos tri-
butários posteriormente apurados, "o 
débito apenas poderá ser cobrado do 
antigo proprietário, detentor do domí-
nio útil ou possuidor, uma vez que a 
prova de quitação desonera por com-
pleto o adquirente" (Código Tributá-
rio Nacional Comentado: doutrina e 
jurisprudência, coordenador Vladimir 
Passos de Freitas, 4ª ed. rev. atual. e 
ampl., São Paulo: Editora Revista dos 
Tribunais, 2007, pág. 628). No mesmo 
sentido é o entendimento de Hugo de 
Brito Machado, para o qual "a ressal-
va constante dessas certidões prevale-
ce apenas no sentido de poder o fi sco 
cobrar créditos tributários que por-
ventura venha a apurar, contra o con-
tribuinte, pois a certidão de quitação, 
mesmo com a ressalva, impede que se 
confi gure a responsabilidade tributária 
do adquirente" (Curso de Direito Tri-
butário, 29ª ed., São Paulo: Malheiros, 
2008, pág. 152). Assim, não obstante 
o Código Tributário Nacional afaste a 
responsabilidade do adquirente, não há 
falar em extinção do crédito tributário, 
subsistindo a responsabilidade do anti-
go proprietário.

3. De igual modo, quando o imó-
vel é arrematado em hasta pública, se a 
arrematação não enseja a quitação dos 
débitos fi scais – como ocorre no caso 
dos autos –, não há falar em extinção 
do crédito tributário. Especifi camen-
te em relação a esta hipótese, impen-
de ressaltar que o parágrafo único do 
art. 130 do CTN traz uma exceção de 
responsabilidade oponível apenas pelo 
adquirente do imóvel em hasta pública, 
ou seja, não benefi cia o antigo proprie-
tário, como bem observou o Tribunal 
de origem.

5. Recurso especial desprovido.
(REsp 1.087.275/SP, Rel. Ministra 

Denise Arruda, primeira turma, DJe 
10/12/2009).

A agravante argumenta que a ju-
risprudência acima, utilizada na fun-
damentação da decisão agravada, não 

serve de paradigma para o caso em 
liça. Alega que o REsp 1.087.275/SP 
cuida do art. 130, parágrafo único, do 
CTN, em que a alienação do imóvel se 
dá em hasta pública, e a sub-rogação 
ocorre sobre o respectivo preço, en-
quanto na hipótese dos autos se aplica 
o caput do art. 130 do CTN, por se tra-
tar de alienação voluntária de coisa não 
litigiosa. Defende, ainda, que o REsp 
1.319.319/RS versa sobre alienação de 
imóvel quando a execução fi scal já es-
tava em curso, e no litígio em deslinde 
a alienação ocorreu e foi devidamente 
registrada mais de quatro anos antes do 
ajuizamento da execução fi scal. 

A tese não se sustenta. O relevante 
para o caso não é a diferença, mas a 
semelhança entre os arestos indicados 
que fi rmaram a tese da manutenção da 
responsabilidade tributária do antigo 
proprietário na alienação do imóvel. 
Tanto na hipótese de transferência vo-
luntária da propriedade, interpretando 
o caput do art. 130 do CTN, (REsp 
1.319.319/RS), quanto na arremata-
ção em hasta pública, interpretando o 
parágrafo único do mesmo dispositivo 
legal (REsp 1.087.275/SP), o entendi-
mento do STJ é o de que a obrigação 
do alienante permanece incólume, in-
dependentemente da responsabilidade 
do adquirente.

O REsp 1.319.319/RS assevera: 
"Alienado bem onerado com tribu-
tos, o novo titular, não comprovando 
o recolhimento dos tributos imobiliá-
rios, torna-se responsável solidário pe-
los débitos, nos termos do art. 130 do 
CTN". E o REsp 1.087.275/SP pres-
creve: "o parágrafo único do art. 130 
do CTN traz uma exceção de respon-
sabilidade oponível apenas pelo adqui-
rente do imóvel em hasta pública, ou 
seja, não benefi cia o antigo proprietá-
rio".

É o quanto basta para demonstrar 
a orientação fi rmada nesta Corte sobre 
a permanência da responsabilidade tri-
butária do alienante de imóvel na pen-
dência de débitos tributários inadim-
plidos, à luz do caput do art.130 do 

CTN e do seu parágrafo único. A for-
ça de um precedente não se restringe à 
sua parte dispositiva, que em verdade 
só interessa às partes, mas abrange es-
pecialmente os seus motivos determi-
nantes, que passam a orientar os de-
mais juízes e tribunais sobre a correta 
interpretação da norma consagrada na 
decisão.

O presente feito tem como pressu-
posto de resolução a mesma questão 
jurídica que se reconheceu nos julga-
dos paradigmas colacionados, qual 
seja a responsabilidade tributária pres-
crita no art. 130 do CTN. A distinção 
entre os casos feita pela agravante é in-
diferente para o efeito de subordinar, 
ou não, o caso sob julgamento à tese 
jurídica dos precedentes citados. As 
razões que justifi caram as decisões e a 
escolha interpretativa ali realizada as-
sumem relevância na espécie, servindo 
de critério para a solução aqui adota-
da quanto à adequada aplicação do art. 
130 do CTN. 

Cumpre ressaltar que o uso de pre-
cedentes com efi cácia persuasiva não 
se dá apenas quando os casos são ab-
solutamente iguais, sob o aspecto fá-
tico, mas igualmente entre casos não 
idênticos, mas juridicamente análogos, 
a bem da uniformidade e da coerência 
das decisões. Sendo assim, cabia à par-
te agravante demonstrar que o caso ora 
julgado quanto à interpretação do art. 
130 do CTN, apresenta peculiaridades 
em relação àqueles sobre os quais ver-
sam os precedentes que recomendam o 
afastamento dos Acórdãos utilizados.

Não é o que se passa na espécie, 
em que o ônus do distinguishing não 
foi sufi cientemente atendido no recur-
so ora apreciado, na medida em que as 
circunstâncias fáticas distintas não se 
mostraram determinantes ou impres-
cindíveis à formação da tese jurídica 
adotada.

(...)

NOTA BONIJURIS: Para consultar 
a íntegra deste acórdão acesse: www.
bonijuris.com.br ou pelo e-mail 
jurídico@bonijuris.com.br
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CIVIL, COMERCIAL E 
FAMÍLIA

Anterioridade de nome 
empresarial não basta 
para justificar anulação de 
marca registrada

Propriedade Industrial. Recurso 
Especial. Embargos de Declaração. 
Omissão. Não ocorrência. Ação anu-
latória de registros. Confl ito entre 
nome empresarial e marca. Insufi -
ciência do critério de anterioridade. 
Aplicação do princípio da territoria-
lidade. Art. 124, v, da Lei 9.279/96. 
Direito de precedência ao registro. 
Possibilidade de exercício na via 
judicial. Circunstâncias específi cas 
do confl ito que, todavia, resultam 
na manutenção do acórdão recorri-
do por fundamento diverso. Cotejo 
analítico. Não realizado. Similitude 
fática. Ausência. 1 - Ação distribuída 
em 31/7/2012. Recurso especial in-
terposto em 26/9/2013 e atribuído à 
Relatora em 21/3/2017. 2 - O propó-
sito recursal é defi nir se os registros 
da marca Franz Alimentos devem 
ou não ser anulados em virtude do 
nome empresarial anterior “Cho-
colates Franz Indústria e Comércio 
Ltda. - ME” e em razão do direito de 
precedência ao registro alegado pela 
recorrente. 3 - Devidamente analisa-
das e discutidas as questões de méri-
to, e fundamentado sufi cientemente o 
acórdão recorrido, de modo a esgotar 
a prestação jurisdicional, não há que 
se falar em violação do art. 535, II, 
do CPC/73. 4 - O capítulo do acór-
dão recorrido que adota orientação 
fi rmada pela jurisprudência do STJ 
não merece reforma. 5 - Para afe-
rição de eventual colidência entre 
nome empresarial e marca e incidên-
cia da proibição legal contida no art. 
124, V, da Lei 9.279/96, não se pode 
restringir-se à análise do critério de 
anterioridade, mas deve também se 

levar em consideração os princípios 
da especialidade e da territorialidade. 
Precedentes. 6 - É possível o reco-
nhecimento judicial da nulidade do 
registro de marca com fundamento 
em direito de precedência (art. 129, § 
1º, da Lei 9.279/1996), que deve, to-
davia, ser sistematicamente interpre-
tado à luz da proibição legal contida 
no art. 124, XIX, do mesmo diploma. 
7 - Hipótese em que os elementos 
apurados pelos juízos de origem con-
duzem à inexistência de má-fé, apro-
veitamento parasitário e deslealdade 
concorrencial, assim como de risco 
de confusão ou associação dos con-
sumidores, impondo a manutenção 
do acórdão recorrido por fundamento 
diverso. 8 - O dissídio jurispruden-
cial deve ser comprovado mediante 
o cotejo analítico entre o acórdão re-
corrido e o paradigma, não sendo su-
fi ciente a mera transcrição da ementa 
e de trechos sem que haja a indicação 
precisa da divergência. 9- Recurso 
especial parcialmente conhecido e, 
nessa parte, desprovido.
(STJ - Rec. Especial n. 1673450/RJ - 3a. T. 

- Ac. unânime - Rel.: Min. Nancy Andrighi - 
Fonte: DJ, 26.09.2017).

Discussão judicial da dívida 
não afasta a mora

Agravo de instrumento. Ação 
monitória. Negativação do nome do 
devedor. Responsabilidade da parte. 
1 - O mais moderno entendimento 
jurisprudencial do STJ afi rma que ‘a 
simples discussão judicial da dívida 
não é sufi ciente para afastar a mora, 
bem como obstaculizar ou remover a 
negativação do devedor nos bancos 
de dados a qual depende da presença 
concomitante dos seguintes requisi-
tos: a) ação proposta pelo devedor 
contestando a existência integral ou 
parcial do débito; b) efetiva demons-
tração de que a pretensão se funda na 
aparência do bom direito; e c) depó-
sito ou prestação de caução idônea do 
valor referente à parcela incontrover-
sa, para o caso de a contestação ser 

apenas de parte do débito’. 2 - Ausen-
tes cumulativamente os mencionados 
requisitos, não há como impedir que 
a parte credora, se assim entender, 
que lance o nome da parte devedo-
ra no rol de inadimplentes, sendo de 
total responsabilidade daquela a co-
mentada inscrição (art. 43 da Lei n. 
8.078/90). 3 - Tal previsão, encontra-
-se no artigo 782 do novo Código de 
Processo Civil. Agravo conhecido e 
provido. 
(TJ/GO - Ag. de Instrumento n. 5161287-

65.2017.8.09.0000 - 2a. Câm. Cív. - Ac. 

unânime - Rel.: Des. José Carlos de Oliveira 
- Fonte: DJ, 08.11.2017).

Indenização por danos 
materiais decorrentes de 
publicidade comparativa 
exige prova do prejuízo

Recurso especial. Ação de inde-
nização. Publicidade comparativa. 
Excesso confi gurado. Condenação 
à abstenção do uso da propaganda 
e aos danos morais pleiteados. 1. 
Omissão do acórdão recorrido. Ine-
xistência. 2. Pedido de condenação 
a danos materiais julgado improce-
dente. Ausência de comprovação. 
Manutenção do julgado que se im-
põe. 3. Sucumbência recíproca. Não 
ocorrência. 4. Recurso desprovido. 1. 
Tendo o Tribunal analisado todos os 
argumentos suscitados pelas partes, 
não há que se falar em violação do 
art. 535 do CPC/1973. 2. Conside-
rando que o caso não se trata de con-
trafação ou uso indevido de marca, 
mas, sim, de publicidade comparati-
va, a qual é aceita pela jurisprudência 
desta Corte Superior, caberia à par-
te autora a comprovação dos danos 
materiais sofridos em decorrência do 
abuso cometido na publicidade vei-
culada pelas rés, o que não ocorreu 
na espécie, não se tratando de hipóte-
se de dano patrimonial presumido. 3. 
A recorrente fi cou vencida em parte 
signifi cativa do pedido, razão pela 
qual revela-se correta a distribuição 
da sucumbência realizada pelas ins-
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tâncias de origem. 4. Recurso espe-
cial desprovido. 
(STJ - Rec. Especial n. 1676750/SP - 3a. T. - 

Ac. por maioria - Rel.: Min. Nancy Andrighi 
- Fonte: 20.10.2017).

Não é reconhecida a 
validade de testamento 
escrito de próprio punho

Recurso especial. Testamento 
particular. Confi rmação. Requisitos 
essenciais. Assinatura de três teste-
munhas idôneas. Leitura e assinatura 
na presença das testemunhas. Inob-
servância. Abrandamento. Impossibi-
lidade. Vontade do testador. Contro-
vérsia. Reexame de provas. Inviabi-
lidade. Súmula n. 7/STJ. 1. Recurso 
especial interposto contra acórdão 
publicado na vigência do Código de 
Processo Civil de 1973 (Enunciados 
Administrativos nos 2 e 3/STJ). 2. 
Cuida-se de procedimento especial 
de jurisdição voluntária consubstan-
ciado em pedido de confi rmação de 
testamento particular. 3. Cinge-se a 
controvérsia a determinar se pode 
subsistir o testamento particular de 
próprio punho formalizado sem todos 
os requisitos exigidos pela legislação 
de regência, no caso, a assinatura de 
pelo menos três testemunhas idôneas, 
a leitura e a assinatura do documento 
pelo testador perante as testemunhas 
e o registro do ato em cartório confor-
me expressamente constante do ato. 
4. A jurisprudência desta eg. Corte 
Superior entende que, na elaboração 
de testamento particular, é possível 
sejam fl exibilizadas as formalidades 
prescritas em lei na hipótese em que 
o documento foi assinado por tes-
tador e por testemunhas idôneas. 5. 
Inexistência de circunstância emer-
gencial que nos termos do art. 1.879 
do CC/2002 autoriza seja confi rmado 
pelo juiz o testamento particular re-
alizado de próprio punho pelo testa-
dor sem a presença de testemunhas. 
6. No caso em apreço, o Tribunal de 
origem, à luz da prova dos autos, con-
cluiu que a verdadeira intenção do 

testador revela-se passível de ques-
tionamentos, não sendo possível, por-
tanto, concluir, de modo seguro, que 
o testamento exprime a real vontade 
do testador. 7. Recurso especial não 
provido. 
(STJ - Rec. Especial n. 1.639.021/SP - 3a. T. - 

Ac. unânime - Rel.: Min. Ricardo Villas Bôas 
Cueva - Fonte: DJ, 30.10.2017).

Não há relação de 
consumo entre segurados 
e seguradoras do DPVAT

Recurso Especial. Ação de cobran-
ça de seguro obrigatório (DPVAT). 
Obrigação imposta por lei. Ausência 
de qualquer margem de discriciona-
riedade no tocante ao oferecimento 
e às regras da indenização securitária 
pelas respectivas seguradoras, não 
havendo sequer a opção de contrata-
ção, tampouco de escolha do forne-
cedor e/ou do produto pelo segurado. 
Inexistência de relação de consumo. 
Impossibilidade de inversão do ônus 
da prova com base no código de de-
fesa do consumidor. Recurso despro-
vido. 1. Diversamente do que se dá 
no âmbito da contratação de seguro 
facultativo, as normas protetivas do 
Código de Defesa do Consumidor 
não se aplicam ao seguro obrigatório 
(DPVAT). 1.1. Com efeito, em se tra-
tando de obrigação imposta por lei, na 
qual não há acordo de vontade entre 
as partes, tampouco qualquer inge-
rência das seguradoras componentes 
do consórcio do seguro DPVAT nas 
regras atinentes à indenização secu-
ritária (extensão do seguro; hipóteses 
de cobertura; valores corresponden-
tes; dentre outras), além de inexistir 
sequer a opção de contratação ou es-
colha do produto ou fornecedor pelo 
segurado, revela-se ausente relação 
consumerista na espécie, ainda que se 
valha das fi guras equiparadas de con-
sumidor dispostas na Lei n. 8.078/90. 
2. Recurso especial desprovido. 
(STJ - Rec. Especial n. 1.635.398/PR - 3a. 

T. - Ac. unânime - Rel.: Min. Marco Aurélio 
Bellizze - Fonte: DJ, 23.10.2017).

Nas ações coletivas 
que versem sobre 
direitos individuais 
homogêneos a coisa 
julgada fará efeitos 
apenas ultra partes

Apelação cível. Cumprimento 
de sentença proferida em ação civil 
pública. I - Direito individual homo-
gêneo. Efeito ultra partes da coisa 
julgada. Limite ao grupo, categoria 
ou classe. Art. 103, II, Código de De-
fesa do Consumidor. Ao teor do arti-
go 103, II, do Código de Defesa do 
Consumidor, nas ações coletivas que 
versem sobre direitos individuais ho-
mogêneos, como a ação civil pública 
cujo acórdão se quer executar, a coisa 
julgada fará efeitos ultra partes, li-
mitadamente ao grupo, categoria ou 
classe. II - Comprovação da condição 
de benefi ciário da sentença. Impres-
cindibilidade. Ilegitimidade ativa ad 
causam reconhecida. Ante a previsão 
do título executivo judicial exequen-
do que apenas os servidores públicos 
integrantes do quadro do Poder Judi-
ciário fazem jus ao direito nele pre-
visto, os servidores públicos lotados 
em local diverso não detêm legitimi-
dade ativa para executá-lo. Apelação 
cível conhecida e desprovida. 
(TJ/GO - Ap. Cível n. 5205671-

91.2016.8.09.0051 - 2a. Câm. Cív. - Ac. 

unânime - Rel.: Des. Carlos Alberto França 
- Fonte: DJ, 13.11.2017).

IMOBILIÁRIO

A ausência de alvará 
de licença para 
construir autoriza a 
demolição da obra, 
uma vez que, por si 
só, torna irregular a 
construção

Apelação. Ação de nunciação 
de obra nova c/c. Demolitória. Par-
cial procedência. Insurgência do 
réu. Alegação de que não se trata de 
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obra nova, visto que reside com sua 
família no local há quase duas déca-
das. Irrelevância. Imóvel que sequer 
constitui objeto da lide. Pretensão do 
município que limitou-se ao levan-
tamento de um muro, sem alvará de 
construção, em área non aedifi candi. 
Descumprimento de lei municipal. 
Ilegalidade confi gurada. Obra clan-
destina que, segundo o ofi cial de jus-
tiça, não foi concluída e encontra-se 
abandonada. “A simples ausência de 
Alvará de Licença para Construir, 
por si só, torna irregular a constru-
ção, o que autoriza a demolição” 
(TJSC, Apelação Cível n. 0012796-
59.2011.8.24. 0045, de Palhoça. Rel. 
Des. Pedro Manoel Abreu, julgado 
em 25/07/2017). Recurso conhecido 
e desprovido. 
(TJ/SC - Ap. Cível n. 0007895-

84.2013.8.24.0075 - 1a. Câm. de Dir. Púb. 

- Ac. unânime - Rel.: Des. Luiz Fernando 
Boller - Fonte: DJ, 26.10.2017).

A simples permissão 
do proprietário para a 
utilização do imóvel 
como moradia impede 
a configuração 
da posse com animus 
domini

Apelação cível. Ação de usucapião 
extraordinária. Procedência na origem.
Recurso do terceiro interessado. Ale-
gação de que a autora não reúne os 
requisitos necessários para caracte-
rizar a prescrição aquisitiva sobre a 
gleba usucapienda. Sem razão. Acer-
vo fático-probatório contundente no 
sentido de comprovar tanto o tempo 
de posse pela prescribente, quanto o 
seu efetivo exercício. Fato do fi lho 
da requerente ter ocupado o imóvel 
por um período que não enseja in-
terrupção da posse. Mera detenção 
de parte da gleba pelo apelante, por 
tolerância e permissão da autora, que 
induz posse precária, insuscetível de 
aquisição pela usucapião. Exegese do 
art. 1.208 do Código Civil. Ausência 
de animus domini. Pretensão do re-

corrente afastada. Recurso conhecido 
e desprovido. Inversão do ônus de 
sucumbência. “[...] a mera permis-
são do proprietário para a utilização 
do imóvel como moradia impede a 
confi guração da posse com animus 
domini e, por conseguinte, a pres-
crição aquisitiva.” (TJSC, Apelação 
Cível n. 2013.074938-4, de Campos 
Novos, rel. Des. Joel Figueira Júnior, 
j. 27/11/2014 - grifou-se). 
(TJ/SC - Ap. Cível n.0002585-

86.2011.8.24.0166 - 4a. Câm. Cív. - Ac. 

unânime - Rel.: Des. Rodolfo C. R. S. 
Tridapalli - Fonte: DJ, 23.10.2017).

Atraso na entrega do 
imóvel não justifica 
a negativa geral de 
pagamento de parte 
substancial do preço, 
mormente após a 
satisfação pela 
construtora da 
obrigação de entregar 
o imóvel pronto

Apelação cível. Ação de rescisão 
de contrato de compra e venda de 
imóvel por inadimplência. Sentença 
de parcial procedência. Recurso da 
promissária compradora. Pedido de 
afastamento da mora por exceção de 
contrato não cumprido. Insubsistên-
cia. Não demonstrada resistência da 
autora em abater do preço os custos 
com materiais cerâmicos adquiridos 
pela consumidora. Pequeno atraso na 
entrega da unidade habitacional que 
não importa em remissão da dívida. 
Condenação ao pagamento de multa 
contratual ante o atraso na entrega da 
obra. Descabimento. Pedido contra-
posto formulado pelo demandado em 
contestação sob a égide do código de 
processo civil de 1973. Via proces-
sual inadequada. Procedimento ordi-
nário. Necessidade de manejo de re-
convenção. Inteligência do artigo 315 
do antigo código de processo civil. 
Precedentes jurisprudenciais. Sen-
tença mantida. Recurso conhecido e 
desprovido. 

(TJ/SC - Ap. Cível n. 0306265-

57.2014.8.24.0018 - 6a. Câm. Cív. - Ac. 

unânime - Rel.: Desa. Denise Volpato - 
Fonte: DJ, 27.10.2017).

Decreto de falência do 
locatário, sem a denúncia 
da locação, não altera as 
responsabilidades 
do fiador junto ao 
locador

Recurso especial. Fiança em lo-
cação de imóvel urbano. Prorrogação 
por prazo indeterminado. Manuten-
ção da fi ança. Falência do locatá-
rio. Irrelevância. Responsabilida-
de dos fi adores. 1. Ação ajuizada 
em 24/09/2012. Recurso especial 
17/08/2015 e atribuído a este gabi-
nete em 25/08/2016. 2. Discute-se 
a manutenção da fi ança em caso de 
prorrogação de contrato de locação de 
imóvel urbano por prazo indetermi-
nado. 3. Admite-se a prorrogação da 
fi ança nos contratos locatícios pror-
rogados por prazo indeterminado, 
contanto que expressamente prevista 
no contrato. Precedentes. 4. A decre-
tação de falência do locatário, sem a 
denúncia da locação, nos termos do 
art. 119, VII, da Lei 11.101/2005, não 
altera a responsabilidade dos fi adores 
junto ao locador. 5. Recurso especial 
conhecido e provido. 
(STJ - Rec. Especial n. 1634048/MG - 3a. T. 

- Ac. unânime - Rel.: Min. Nancy Andrighi - 
Fonte: DJ, 28.03.2017).

NOTA BONIJURIS: Esse 
entendimento foi pacifi cado com a 
edição da Súmula 214/STJ, a qual 
afi rma: “O fi ador na locação não 
responde por obrigações resultantes 
de aditamento ao qual não anuiu”.

Instituição bancária 
é condenada a pagar 
aluguéis por ter entregado 
imóvel sem condições de 
moradia

Civil e processual civil. Contrato 
de arrendamento residencial. Lei n. 
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10.188/2001. Código de Defesa do 
Consumidor. Aplicabilidade. Legiti-
midade passiva ad causam da CEF. 
Entrega do imóvel em condições de 
habitabilidade. Obrigação prevista 
no contrato. Vícios de construção 
comprovados nos autos. Aluguéis 
su portados pelos autores no período 
entre a notifi cação da CEF acerca dos 
defeitos no imóvel e a assinatura do 
termo de re-ratifi cação do contrato de 
arrendamento. Honorários advocatí-
cios. Sentença mantida. 1.Os autores 
celebraram, em 23/9/2002, contrato 
de arrendamento residencial previsto 
na Lei n. 10.188, de 14.2.2001, por 
força do qual a CEF se obriga, na 
qualidade de arrendadora, a garantir 
aos autores (arrendatários) a entrega 
do imóvel em plenas condições de 
habitabilidade. 2. Não se limitando, 
assim, a atuação da CEF à qualidade 
de mero agente fi nanceiro, uma vez 
que assumiu a obrigação de substituir 
o imóvel arrendado, caso este osten-
te vícios de construção que o tornem 
inabitável (Cláusula Décima Sexta), 
lícito é concluir pela legitimidade da 
aludida empresa pública, para fi gu-
rar no polo passivo da demanda. 3. É 
entendimento assente que o contrato 
bancário de arrendamento residen-
cial com opção de compra envolve 
relação jurídica de consumo, nos 
termos do CDC (TNU, PEDILEF 
200433007211406, Rel. Juiz Federal 
Wilson Alves de Souza, Data da De-
cisão 3/8/2004). 4. Comprovado pelo 
acerco fático-probatório constante 
dos autos que o imóvel ostentava, à 
época de sua entrega, diversos vícios 
de construção, tais como infi ltrações 
na área de serviço e nos banheiros, 
que o tornaram inabitável, afi gura-se 
lídima a pretensão dos autores de ver 
condenada a CEF no pagamento dos 
aluguéis por eles suportados no perí-
odo entre a data da efetiva notifi cação 
do agente fi nanceiro acerca dos ví-
cios construtivos (setembro/2004) e a 
da assinatura do termo de re-ratifi ca-
ção do contrato de arrendamento, em 

virtude do qual foi substituído o imó-
vel por outro (maio/2007), do débito 
apurado no mesmo período, relativa-
mente ao contrato de arrendamento 
residencial fi rmado entre as partes, 
inclusive as taxas de condomínio, 
afastando-se os encargos decorrentes 
da mora, consoante estabelecido na 
sentença. 5. Honorários advocatícios 
fi xados pela sentença que se mantêm 
por traduzirem a realidade dos autos. 
6. Agravo retido, apelação. Sentença 
confi rmada. 
(TRF - 1a. Reg. - Ap. Cível n. 

2005.38.00.002817-2/MG - 5a. T. - Ac. 

unânime - Rel.: Desa. Federal Daniele 
Maranhão Costa - Fonte: DJ, 13.09.2017).

PROCESSO CIVIL

Devedor tem direito de 
propor ação de prestação 
de contas para apurar 
valores arrecadados em 
leilão

Direito processual civil. Ação de 
prestação de contas. Interesse pro-
cessual. Alienação fi duciária. Busca 
e apreensão. Leilão extrajudicial. 
Veiculo automotor. Administração de 
interesse de terceiro. Cabimento. 1. A 
violação do art. 844 do CPC/1973 não 
foi debatida no Tribunal de origem, 
o que implica ausência de preques-
tionamento. Incidência da Súmula 
n. 282/STF. 2. No caso de alienação 
extrajudicial de veículo automotor 
regida pelo art. 2º do Decreto-Lei n. 
911/1969 - redação anterior à Lei n. 
13.043/2014 -, tem o devedor inte-
resse processual na ação de prestação 
de contas, quanto aos valores decor-
rentes da venda e à correta imputação 
no débito (saldo remanescente). 3. A 
administração de interesse de terceiro 
decorre do comando normativo que 
exige destinação específi ca do quan-
tum e a entrega de eventual saldo ao 
devedor. 4. Após a entrada em vigor 
da Lei n. 13.043/2014, que alterou o 

art. 2º do Decreto-Lei n. 911/1969, a 
obrigação de prestar contas fi cou ex-
pressamente consignada. 5. Recurso 
especial conhecido em parte e não 
provido. 
(STJ - Rec. Especial n. 1.678.525/SP - 4a. 

T. - Ac. unânime - Rel.: Min. Antonio Carlos 
Ferreira - Fonte: DJ, 09.10.2017).

É impenhorável o saldo do 
FGTS para pagamento de 
honorários

Recurso especial. Processual ci-
vil. Execução. Honorários sucum-
benciais. Penhora. Saldo do fundo de 
garantia por tempo de serviço. FGTS. 
Impossibilidade. 1. Recurso especial 
interposto contra acórdão publicado 
na vigência do Código de Processo 
Civil de 1973 (Enunciados Adminis-
trativos nos 2 e 3/STJ). 2. Cinge-se a 
controvérsia a verifi car a possibili-
dade de penhora do saldo do Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço 
- FGTS para o pagamento de hono-
rários de sucumbência. 3. O Superior 
Tribunal de Justiça, em linhas gerais, 
tem dado interpretação extensiva à 
expressão “prestação alimentícia” 
constante do § 2º do artigo 649 do 
Código de Processo Civil de 1973, 
afastando a impenhorabilidade de sa-
lários e vencimentos nos casos de pa-
gamento de prestações alimentícias 
lato senso, englobando prestação de 
alimentos stricto senso e outras ver-
bas de natureza alimentar, como os 
honorários advocatícios contratuais e 
sucumbenciais. 4. A hipótese dos au-
tos não é propriamente de penhora de 
salários e vencimentos, mas, sim, de 
saldo do fundo de garantia por tempo 
de serviço - FGTS, verba que tem re-
gramento próprio. 5. De acordo com 
o artigo 7º, III, da Constituição Fede-
ral, o FGTS é um direito de natureza 
trabalhista e social. Trata-se de uma 
poupança forçada do trabalhador, que 
tem suas hipóteses de levantamento 
elencadas na Lei n. 8.036/1990. O rol 
não é taxativo, tendo sido contempla-
dos casos diretamente relacionados 
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com a melhora da condição social 
do trabalhador e de seus dependen-
tes. 6. Esta Corte tem admitido, ex-
cepcionalmente, o levantamento do 
saldo do FGTS em circunstâncias 
não previstas na lei de regência, mais 
especifi camente nos casos de com-
prometimento de direito fundamental 
do titular do fundo ou de seus depen-
dentes, o que não ocorre na situação 
retratada nos autos. 7. Recurso espe-
cial não provido. 
(STJ - Rec. Especial n. 1.619.868/SP - 3a. T. 

- Ac. unânime - Rel.: Min. Ricardo 
Villas Bôas Cueva - Fonte: DJ, 
30.10.2017).

Feriado do dia do 
servidor é local e deve 
ser comprovado na 
interposição do recurso

Agravo interno no recurso espe-
cial. Processual civil. Intempestivida-
de. Feriado local. Comprovação pos-
terior. Impossibilidade. Art. 1.003, § 
6º, do Código de Processo Civil de 
2015. 1. É intempestivo o recurso es-
pecial interposto após o prazo de 15 
(quinze) dias previsto nos artigos 219 
e 1.003, § 5º, do Código de Proces-
so Civil de 2015. 2. Nos termos do 
§ 6º do art. 1.003 do CPC/2015, para 
fi ns de aferição de tempestividade, 
a ocorrência de feriado local deverá 
ser comprovada, mediante documen-
to idôneo, no ato da interposição do 
recurso. 3. A interpretação literal da 
norma expressa no § 6º do art. 1.003 
do CPC/2015, de caráter especial, 
sobrepõe-se a qualquer interpretação 
mais ampla que se possa conferir às 
disposições de âmbito geral inser-
tas nos arts. 932, parágrafo único, e 
1.029, § 3º, do citado diploma legal. 
4. A jurisprudência desta Corte Su-
perior já fi rmou o entendimento de 
que o dia do servidor público - 28 de 
outubro - não é feriado nacional, sen-
do imprescindível a comprovação de 
suspensão do expediente forense na 
origem. 5. Agravo interno não pro-
vido. 

(STJ - Ag. Interno no Rec. Especial n. 

1.665.808/DF - 3a. T. - Ac. unânime - Rel.: 

Min. Ricardo Villas Bôas Cueva - Fonte: DJ, 
24.10.2017).

Mantida execução 
de sentença coletiva 
de consumidor que 
apresentou ação individual 
de cobrança

Recurso especial. Processual civil. 
Consumidor. Pedido de cumprimen-
to individual de sentença coletiva. 
Ação de conhecimento individual. 
Concomitância. Litispendência não 
caracterizada. Ausência de tríplice 
identidade. Coisa julgada material 
coletiva. Impossibilidade de novo jul-
gamento posterior. Recurso especial 
desprovido. 1. Nos termos do art. 104 
do Código de Defesa do Consumidor, 
adotou-se, no Brasil, o sistema opt 
out para alcance dos efeitos da coi-
sa julgada erga omnes produzida no 
julgamento de procedência das ações 
coletivas de tutela de direito individu-
al homogêneo, ao mesmo tempo em 
que se afastou, expressamente, a ca-
racterização de litispendência, mesmo 
porque ausente a tríplice identidade 
dos elementos da ação. 2. Inexistindo 
pendência de julgamento individual à 
época do julgamento coletivo, não há 
que se cogitar de afastamento da coisa 
julgada por mera aplicação do art. 104 
do CDC. 3. A coisa julgada material, 
além de consistir em importante ins-
trumento de segurança jurídica e paci-
fi cação social, obsta ao Poder Judici-
ário a reapreciação da relação jurídica 
material acertada. 4. Havendo coisa 
julgada material, compete ao réu (arts. 
301, VI, do CPC/1973 e 337, VII, do 
CPC/2015) sua alegação perante o 
Juízo competente para julgamento de 
mesma relação jurídica material, in 
casu, o Juízo perante o qual tramita a 
ação de conhecimento. 5. Recurso es-
pecial conhecido e desprovido. 
(STJ - Rec. Especial n. 1.620.717/RS - 3a. 

T. - Ac. unânime - Rel.: Min. Marco Aurélio 
Bellizze - Fonte: DJ, 23.10.2017).

Nula a sentença 
quando não houve 
citação de litisconsorte 
necessário

Recurso especial. Processual civil. 
Ação declaratória de nulidade. Litis-
consórcio ativo necessário. Inexis-
tência. Cerceamento de defesa. Prova 
testemunhal. Súmula n. 7/STJ. Litis-
consórcio passivo necessário unitário. 
Confi guração. Proprietário do imóvel. 
Anulação. Registro. Venire contra fac-
tum proprium. Não ocorrência. Ho-
norários advocatícios. Súmula n. 7/
STJ. 1. A controvérsia gira em torno 
das seguintes questões: (i) necessida-
de de a esposa do recorrido integrar 
o polo ativo da ação; (ii) ocorrência 
de cerceamento de defesa por não 
ter sido deferida a produção de prova 
testemunhal; (iii) cabimento da ação 
declaratória de nulidade de senten-
ça para desconstituir julgado em que 
não houve a intimação de litisconsorte 
passivo necessário; (iv) verifi cação da 
exigência de formação de litisconsór-
cio passivo necessário nas ações ori-
ginárias; (v) apuração da existência 
de comportamento contraditório por 
parte do recorrido e (vi) o valor fi xado 
a título de honorários advocatícios. 2. 
O objeto da ação declaratória de nu-
lidade, também denominada querela 
nullitatis, é declarar a inexistência 
de uma sentença proferida em pro-
cesso no qual não estejam presentes 
os pressupostos processuais de exis-
tência. Sob esse aspecto não se pode 
falar em lide que versa sobre direitos 
reais imobiliários para fi ns de forma-
ção do litisconsórcio ativo necessário 
a que alude o artigo 10 do CPC/1973, 
ainda que o processo em que proferida 
a sentença tida por inexistente tenha 
essa natureza. 3. Rever o entendimen-
to da Corte de origem no sentido de 
ser desnecessária a produção de prova 
testemunhal dada a sufi ciência dos do-
cumentos juntados aos autos esbarra 
na censura da Súmula n. 7/STJ. 4. Se 
o provimento da demanda principal 
depende da prévia declaração de nu-
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lidade de registro público de compra 
e venda de imóvel, é imprescindível a 
citação do proprietário que consta na 
matrícula, pois terá sua esfera jurídi-
ca diretamente atingida pela sentença. 
Trata-se de hipótese de litisconsórcio 
passivo necessário. 5. Nos termos da 
jurisprudência desta Corte, a querela 
nullitatis é instrumento hábil para de-
bater a falta de citação de litisconsorte 
necessário em demanda transitada em 
julgado. 6. Não se verifi ca a existên-
cia de comportamento contraditório 
do autor que, ciente da alteração na 
titularidade de bem imóvel de sua pro-
priedade, tomou as providências per-
tinentes para solucionar a questão. 7. 
A fi xação da verba honorária cabe às 
instâncias ordinárias, visto que resulta 
da apreciação dos elementos fáticos 
presentes nos autos, motivo pelo qual 
é insuscetível de revisão em recurso 
especial quando fi xada de forma pro-
porcional e razoável, a teor da Súmula 
n. 7/STJ. 8. Recurso especial parcial-
mente conhecido e não provido.
(STJ - Rec. Especial n. 1.677.930/DF - 3a. T. - 

Ac. unânime - Rel.: Min. Ricardo Villas Bôas 
Cueva - Fonte: DJ, 24.10.2017).

Possível a condenação em 
honorários advocatícios em 
sede cautelar

Apelação Cível - Ação de exibição 
de documentos - Requerimento admi-
nistrativo de exibição dos documentos 
formulado e desatendido - Pretensão 
resistida - Documentos não forneci-
dos - Arbitramento de honorários ad-
vocatícios sucumbenciais em sede de 
cautelar - Possibilidade - Adoção do 
principio da causalidade - Necessida-
de de adequação aos parâmetros da ra-
zoabilidade - Aplicação do artigo 85, § 
8º do NCPC - Redução da verba - Ad-
missibilidade parcial da sentença - Re-
curso provido parcialmente. Uma vez 
constatada a resistência em fornecer 
os documentos pleiteados, inarredável 
a conclusão quanto à procedência da 
medida cautelar. As medidas cautela-
res preparatórias têm natureza de ação, 

sendo autônomas em face da deman-
da principal e contenciosas porquanto 
envolvem pretensão resistida, subme-
tendo-se aos princípios da sucumbên-
cia e da causalidade, que autorizam a 
fi xação de honorários advocatícios, os 
quais devem ser fi xados, observando-
-se os parâmetros da razoabilidade e 
proporcionalidade, bem como o dis-
posto no artigo 85º, § 8º do NCPC. 
(TJ/MT - Ap. Cível n. 0028852-

69.2016.8.11.0041 - 1a. Câm. Dir. Priv. - Ac. 

unânime - Rel.: Des. Sebastião Barbosa 
Farias - Fonte: DJ, 08.11.2017). 

PENAL E PROCESSO 
PENAL

Companheira de detento 
que tentou levar maconha 
ao presídio continua 
com visitas proibidas

Recurso especial. Execução penal. 
Autorização de visita pela compa-
nheira. Indeferimento. Tentativa ante-
rior de entrar com drogas no presídio. 
Motivação concreta. Art. 41, X, da 
Lei n. 7.210/1984. Direito não abso-
luto. 1. O direito do preso à visitação 
não é absoluto e pode ser restringido 
mediante ato motivado. 2. O alcance 
do art. 41, X, da LEP foi limitado em 
relação à companheira do recorrente 
porque ela, em data anterior, tentou 
ingressar no mesmo estabelecimento 
prisional com 91,77 g de maconha e, 
com isso, violou norma que discipli-
na a entrada de pessoas interessadas 
em visitar custodiados, independen-
temente de sua conduta constituir o 
crime de tráfi co de drogas, pelo qual 
foi condenada a cumprir penas restri-
tivas de direitos. 3. Merece prestígio 
a ponderação - razoável e adequada - 
do Tribunal de Justiça, principalmente 
porque foi destacado pelo Juízo das 
Execuções que a situação impeditiva 
não possuía caráter perpétuo e a moti-
vação está vinculada à segurança pri-
sional e à ressocialização do interno, 

que recebia a visita de outros paren-
tes. 4. Recurso especial não provido. 
(STJ - Rec. Especial n. 1.690.426/DF - 6a. T. 

- Ac. unânime - Rel.: Min. Rogerio Schietti 
Cruz - Fonte: DJ, 19.10.2017).

Conhecimento de 
embargos de declaração 
define redução de 
prescrição para réu idoso

Penal. Habeas corpus substitutivo 
de recurso próprio. Não cabimento. 
Corrupção passiva. Facilitação de des-
caminho. Paciente maior de 70 anos na 
data da confi rmação do édito condena-
tório. Redução do prazo prescricional. 
Art. 115 do Código Penal. Incidên-
cia. Prescrição da pretensão punitiva. 
Ocorrência. Ordem concedida. I - A 
Terceira Seção desta Corte, seguindo 
entendimento fi rmado pela Primeira 
Turma do col. Pretório Excelso, fi r-
mou orientação no sentido de não ad-
mitir a impetração de habeas corpus 
em substituição ao recurso adequado, 
situação que implica o não conheci-
mento da impetração, ressalvados ca-
sos excepcionais em que, confi gurada 
fl agrante ilegalidade apta a gerar cons-
trangimento ilegal, seja possível a con-
cessão da ordem de ofício. II - À época 
da publicação do édito condenatório, 
a paciente, nascida no dia 28/9/1941, 
ainda não havia completado os 70 (se-
tenta) anos de idade, todavia, quando 
da publicação da decisão que conhe-
ceu dos embargos opostos contra a 
sentença, a recorrente alcançou a se-
nilidade. Com efeito, extrai-se que, 
conquanto a paciente tenha atingido o 
requisito temporal da senilidade dias 
após a publicação do édito condenató-
rio, “a análise dos embargos de decla-
ração tempestivos e considerados ad-
missíveis integra o julgamento de mé-
rito da ação penal, cabendo, portanto, 
a aplicação do artigo 115 do Código 
Penal.” (AP 516 ED, Tribunal Pleno, 
Rel. Min. Ayres Britto, Rel. p/ Acór-
dão Min. Luiz Fux, DJe 1º/8/2014). 
Precedentes. III - Considerando a se-
nilidade da paciente na data em que 
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se julgou parcialmente admissíveis 
os aclaratórios, oportunidade em que 
se adicionou fundamentos à sentença 
condenatória, o prazo prescricional de 
oito anos deve ser reduzido pela me-
tade, vale dizer, em 4 (quatro) anos, 
nos termos do artigo 109, inciso IV e 
artigo 115, ambos do Código Penal. IV 
- Os fatos ocorreram no dia 6/5/2005, 
a denúncia foi recebida em 26/9/2005, 
o aditamento à denúncia recebido em 
19/5/2006, a sentença foi publicada na 
data de 17/8/2011 e a decisão que co-
nheceu dos aclaratórios opostos contra 
a sentença foi publicada em 30/9/2011. 
Nesse cenário, considerando que entre 
a data do recebimento da denúncia e 
da confi rmação da sentença condena-
tória, decorreu-se lapso superior à 4 
(quatro) anos, constata-se a incidência 
da prescrição da pretensão punitiva na 
modalidade retroativa, nos termos do 
artigo 109, inciso IV e artigo 115, am-
bos do Código Penal. Habeas corpus 
não conhecido. Ordem concedida de 
ofício para declarar extinta a punibili-
dade na ação penal de que aqui se cui-
da, pelo reconhecimento da prescrição 
da pretensão punitiva, na modalidade 
retroativa. 
(STJ - Habeas Corpus n. 401.270/SP - 5a. 

T. - Ac. unânime - Rel.: Min. Felix Fischer - 
Fonte: DJ, 23.10.2017).

Desobediência deliberada 
a ordem legal proferida 
por policiais militares, 
ainda que com o intuito 
de preservar o estado de 
liberdade, subsome-se ao 
tipo legal insculpido no art. 
330 do Código Penal

Recurso em sentido estrito. De-
núncia rejeitada com relação ao crime 
de desobediência (art. 330, caput, do 
Código Penal), sob o fundamento de 
atipicidade da conduta. Decisão las-
treada no inciso II do artigo 395 do 
Código de Processo Penal. Irresigna-
ção do órgão do Ministério Público. 
Recorrido que foi fl agrado por agen-
tes públicos tentando arrombar a jane-

la de uma residência. Emitida ordem 
de parada para efetuar a abordagem, 
momento em que o recorrido empre-
endeu fuga. Fase de recebimento ou 
rejeição da exordial acusatória em 
que somente questões processuais de-
vem ser examinadas. Preenchimento 
dos requisitos do art. 41 do Código de 
Processo Penal. Pressupostos proces-
suais e condições da ação presentes. 
Prova da materialidade e indícios de 
autoria evidenciados. Ademais, direi-
to a não autoincriminação utilizado na 
fundamentação pela magistrada que 
não é absoluto e nem pacífi co perante 
a doutrina e jurisprudência. Decisão 
parcialmente cassada para receber a 
denúncia também em relação ao art. 
330, caput, do Código Penal e deter-
minar o regular prosseguimento da 
ação penal (Súmula 709 do Supremo 
Tribunal Federal). Recurso conhecido 
e provido. “[...] a desobediência de-
liberada a ordem legal proferida por 
policiais militares, ainda que com o 
intuito de preservar o estado de liber-
dade, subsome-se perfeitamente ao 
tipo legal insculpido no art. 330 do 
Código Penal.” (TJSC, Apelação Cri-
minal n. 0001627-39.2013.8.24.0002, 
de Anchieta, rel. Des. Paulo Roberto 
Sartorato, j. 07.02.2017). 
(TJ/SC - Recurso em Sent. Estrito n. 

0000809-50.2017.8.24.0163 - 3a. Câm. Crim. 

- Ac. unânime - Rel.: Des. Ernani Guetten de 
Almeida - Fonte: DJ, 18.10.2017).

Magistrado não pode criar 
requisitos ao indulto

Agravo de execução penal declara-
ção do indulto procedida em sede de 
sentença recurso ministerial pedido de 
indeferimento do indulto em razão de 
cometimento de falta grave impossi-
bilidade falta grave não homologada 
- Recurso improvido. 1. Não é permi-
tido ao Dr. Juiz de Direito de 1º grau 
estabelecer requisitos diversos daque-
les previstos no Decreto Presidencial, 
até porque se trata de competência 
discricionária e exclusiva do Presiden-
te da República. 2. Dessa forma, tenho 

correta a decisão do Magistrado a quo 
ao conceder indulto ao agravado, nos 
termos do Decreto Lei 7.420/2005, em 
relação às GE’s 143659 e 142537, eis 
que cumprido os requisitos objetivos e 
subjetivos. 3. Recurso ministerial im-
provido. 
(TJ/ES - Ag. de Execução Penal n. 0018755-

12.2016.8.08.0035 - 2a. Câm. Crim. - Ac. 

unânime - Rel.: Des. Adalto Dias Tristão - 
Fonte: DJ, 08.11.2017).

O marco interruptivo 
para a concessão de 
benefícios na execução 
penal é a data do trânsito 
em julgado da última 
condenação do reeducando

Agravo de Execução Penal - Uni-
fi cação de penas marco interrupti-
vo - Data do trânsito em julgado da 
nova condenação - Precedente do STF 
termo a quo considerado a data da úl-
tima sentença condenatória recorrí-
vel - Recurso improvido. 1. Tanto o 
Supremo Tribunal Federal quanto o 
Superior Tribunal de Justiça possuem 
solidifi cado entendimento no sentido 
de considerar como marco interrup-
tivo para a concessão de benefícios 
na execução penal a data do trânsito 
em julgado da última condenação do 
reeducando, ainda que o crime tenha 
ocorrido em momento anterior ao iní-
cio da execução. No presente caso, o 
magistrado utilizou-se da data da úl-
tima condenação recorrível, de modo 
que, inclusive, benefi ciou o ora recor-
rente que terá sua contagem para futu-
ros benefícios, antecipada. 4. Recurso 
improvido. 
(TJ/ES - Ag. de Execução Penal n. 0011709-

35.2017.8.08.0035 - 2a. Câm. Crim. - Ac. 

unânime - Rel.: Des. Adalto Dias Tristão - 
Fonte: DJ, 08.11.2017).

Violência em roubo não é 
caracterizada por lesões 
corporais

Apelação Criminal - Roubo - Ar-
tigo 157, caput, do Código Penal 
desclassifi cação para furto (art. 155, 
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do CP) - Impossibilidade violência 
caracterizada - Recurso conhecido e 
improvido. 1 - Para a confi guração do 
delito de roubo não é imprescindível 
a utilização de arma de fogo, deven-
do, apenas, estar comprovada a ocor-
rência de grave ameaça ou violência 
contra a vítima. Não se exige, para a 
caracterização da violência, que haja 
lesões corporais, bastando a ocorrên-
cia objetiva de circunstância violenta 
ao tempo da subtração, impossibili-
tando ou diminuindo a capacidade da 
vítima em oferecer resistência. 2 - No 
caso dos autos, considerando a violên-
cia impingida à vítima, ao usar a força 
e jogá-la no chão, afasta-se a possibi-
lidade de desclassifi cação da conduta 
para o crime de furto. 3 - Recurso co-
nhecido e improvido. 
(TJ/ES - Ap. Criminal n. 0038735-

75.2016.8.08.0024 - 2a. Câm. Crim. - Ac. 

unânime - Rel.: Des. Fernando Zardini 
Antonio - Fonte: DJ, 08.11.2017).

Vítima deve comparecer 
em juízo para apresentar 
sua versão sobre os 
fatos para que o crime 
de violência doméstica 
seja configurado

Apelação Criminal - Direito Penal 
e Processo Penal - Crime de lesões 
corporais e ameaça - Absolvição por 
insufi ciência de provas - Irresignação 
ministerial - Pedido de condenação - 
Impossibilidade - Recurso improvido. 
Não se desconhece o entendimento de 
que a palavra da vítima possui vital 
importância em crimes de violência 
doméstica, diante da clandestinidade 
dos atos perpetrados no âmbito fami-
liar. Não obstante, para ensejar um édi-
to condenatório alicerçado com base 
na palavra da vítima, é necessário que 
esta seja fi rme, coerente e possua simi-
litude fática entre a ocorrência relatada 
na fase administrativa e em juízo. No 
caso dos autos, a vítima não compare-
ceu perante a autoridade judicial para 
apresentar sua versão sobre os fatos, 
razão pela qual - embora a materiali-

dade delitiva tenha sido demonstrada 
pela laudo de exame de corpo de de-
lito - a autoria não restou devidamente 
comprovada. Sentença Mantida. 
(TJ/MT - Ap. Cível n. 0007710-

97.2014.8.11.0002 - 1a. Câm. Crim. - Ac. 

unânime - Rel.: Des. Paulo da Cunha - 
Fonte: DJ, 08.11.2017).

TRABALHISTA 

Empresa não 
pode descontar de 
cobradores valores 
subtraídos por assaltos 
a ônibus

Recurso de revista. Desconto sa-
larial. Furtos ou roubos praticados 
por terceiros em transporte coletivo. 
Norma coletiva. Art. 462 da CLT. 1. 
O art. 462 da CLT autoriza o empre-
gador a efetuar desconto nos salários 
do empregado nas hipóteses em que 
o desconto resultar de adiantamentos, 
dispositivos de lei ou contrato coleti-
vo. 2. Caso em que a norma coletiva 
suscitada para justifi car o desconto sa-
larial relativo a furtos ou roubos pra-
ticados por terceiros dentro do trans-
porte coletivo não previu o referido 
desconto. 3. Recurso de revista do Mi-
nistério Público do Trabalho de que se 
conhece e a que se dá provimento. 
(TST - Rec. de Revista n. 111400-

13.2011.5.17.  0009 - 4a. T. - Ac. unânime 

- Rel.: Min. João Oreste Dalazen - Fonte: DJ, 
27.10.2017).

Inexiste, no 
ordenamento pátrio, 
norma legal 
determinando o 
pagamento de adicional 
pelo acúmulo de funções 
dentro da jornada 
de trabalho

Acúmulo de Função. Diferenças 
Salariais. Artigo 456, Parágrafo úni-
co, da CLT. Não há qualquer previsão 
legal ou convencional que autorize o 

deferimento de diferenças salariais ou 
indenização em virtude do eventual 
exercício acumulado de funções pelo 
obreiro dentro de uma mesma jornada 
de trabalho, razão pela qual se pre-
sume que o autor se obrigou a todo 
e qualquer serviço compatível com 
sua condição pessoal, nos termos do 
parágrafo único do art. 456 da CLT. 
Recurso ordinário da ré a que se dá 
provimento.
(TRT - 9a. Reg. - Rec. Ordinário n. 22080-

2015-013-09-00-6 - Ac. unânime - 6a. T. 

- Ac. unânime - Rel.: Des. Francisco Roberto 
Ermel - Fonte: DJ, 07.11.2017).

Pagamento de verbas 
rescisórias na justa 
causa deve se dar em 
10 dias contados da 
notificação da 
dispensa

Prazo para pagamento das ver-
bas rescisórias. Rescisão contratual 
por justa causa. Multa do artigo 477, 
parágrafo 8º da Consolidação das Leis 
do Trabalho (CLT). Aplica-se a multa 
do artigo 477, parágrafo 8º, da CLT 
quando os haveres rescisórios forem 
pagos a destempo, ou seja, fora dos 
prazos previstos nas alíneas “a” e “b” 
do parágrafo 6º do mesmo artigo. Na 
rescisão contratual por justa causa do 
empregado não há concessão do avi-
so prévio, hipótese em que se aplica 
o prazo 10 (dez) dias, contados da no-
tifi cação da dispensa, nos termos da 
alínea “b” do parágrafo 6º do artigo 
477 da CLT. Recurso ordinário da re-
clamante conhecido e provido. 
(TRT - 9a. Reg. - Rec. Ordinário n. 17593-

2013-003-9-00-6 - 7a. T. - Ac. unânime - Rel.: 

Des. Altino Pedrozo dos Santos - Fonte: DJ, 
27.10.2017).

Plano de demissão 
voluntária é causa de 
extinção do contrato de 
trabalho do obreiro

Copel - PSDV. Vigência limitada. 
Danos materiais inexistentes - o Plano 
de Demissão Voluntária gera direi-
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tos e obrigações às partes apenas no 
período previamente estipulado pela 
empregadora, de modo que sobrevin-
do novas condições para a adesão a 
plano de demissão, estas substituem 
as anteriores. Logo, as cláusulas do 
Plano aderem ao contrato apenas e tão 
somente no período em que perdurar 
sua validade. Com efeito, o princípio 
da inalterabilidade contratual lesiva 
busca preservar as condições sociais 
implementadas pelo empregador, de 
modo que se agregam aos contratos de 
trabalho, impedindo que exista uma 
alteração prejudicial ao trabalhador 
(art. 468, CLT). Contudo, o Plano de 
Demissão Voluntária não está inserido 
como cláusula que adere ao contrato 
de trabalho do obreiro, na medida em 
que não se acresce melhores condi-
ções sociais, mas sim cria a possibi-
lidade de distrato contratual, ou seja, 
não ocorre durante o pacto laboral, 
mas é causa de sua extinção. Dessar-
te, a lógica de que cláusulas propicia-
doras do rompimento do contrato de 
trabalho devem aderir à relação de 
emprego subverte as regras basilares 
do Direito do Trabalho, já que o prin-
cípio protetor e o da continuidade da 
relação de emprego, protege, especi-
fi camente, a continuidade do vínculo 
e não a busca da facilitação de sua 
rescisão. Nesse contexto, o autor de-
cidiu romper, de modo voluntário, o 
contrato de trabalho com a empresa, 
pelo que as cláusulas do PSDV ade-
rido prevalecem. Recurso Ordinário 
da autora ao qual se nega provimento 
neste aspecto. 
(TRT - 9a. Reg. - Rec. Ordinário n. 35908-

2014-012-09-00-9 - 5a. T. - Ac. unânime 

- Rel.: Des. Archimedes Castro Campos 
Junior - Fonte: DJ, 20.10.2017).

Prevalece a aplicação do 
acordo coletivo de trabalho 
em face da convenção 
coletiva de trabalho

Confl ito de normas coletivas - Pre-
valência do ACT em face DA CCT - 
Instrumento coletivo mais específi co - 

Havendo confl ito entre normas traba-
lhistas, o operador do direito, além da 
busca daquela que for mais favorável 
ao empregado, deve prestigiar a que 
mais favorece a categoria profi ssional 
como um todo. Portanto, deve preva-
lecer a aplicação do ACT em face da 
CCT, posto que mais específi co, ainda 
que, num primeiro momento, seja me-
nos favorável ao empregado. Visa-se, 
com isso, resguardar a viabilidade do 
emprego, atendendo situação pecu-
liar de trabalho existente, haja vista a 
maior aproximação da realidade pro-
porcionada na negociação efetuada 
entre o sindicato e o próprio emprega-
dor. Presume-se que o acordo melhor 
alcançou os interesses específi cos de 
ambas as categorias, econômica e pro-
fi ssional. 
(TRT - 9a. Reg. - Rec. Ordinário n. 02960-

2015-025-09-00-6 - 6a. T. - Ac. unânime 

- Rel.: Des. Sergio Murilo Rodrigues Lemos 
- Fonte: DJ, 10.10.2017).

Prova da identidade 
funcional com o paradigma 
cabe ao empregado

Equiparação Salarial. Ônus da 
Prova. Para a confi guração do direito 
à equiparação salarial, indispensável 
a presença dos seguintes requisitos, 
previstos no art. 461 da CLT, quais se-
jam: identidade de funções, trabalho 
de igual valor (mesma produtividade 
e perfeição técnica), mesmo emprega-
dor e local de trabalho, diferença de 
tempo na função não superior a dois 
anos e inexistência de quadro organi-
zado de carreira. A respeito do ônus 
da prova, o C. Tribunal Superior do 
Trabalho editou a Súmula n. 6, segun-
do a qual é do empregado o encargo 
probatório quanto à existência de 
identidade funcional com o paradig-
ma. Assim, quando o empregado não 
se desincumbe do ônus da prova da 
identidade funcional, não se conside-
ram devidas as diferenças postuladas 
em relação ao salário do paradigma. 
Recurso ordinário da reclamante a 
que se nega provimento.

(TRT - 9a. Reg. - Rec. Ordinário n. 05175-

2015-863-09-00-7 - 7a. T. - Ac. unânime - 

Rel.: Des. Benedito Xavier da Silva - Fonte: 
DJ, 24.10.2017).

NOTA BONIJURIS: Destacamos 
trecho do voto do relator: “Incumbe 
ao empregado comprovar o fato 
constitutivo de seu direito (existência 
de identidade funcional), enquanto 
é do empregador o ônus da prova 
do fato impeditivo, modifi cativo ou 
extintivo da equiparação salarial 
(diferença de empregador ou local de 
trabalho, diferença de produtividade 
ou perfeição técnica ou tempo do 
paradigma superior a dois anos no 
exercício da função - Súmula n. 6, 
VIII, do C. TST).”

ADMINISTRATIVO E 
CONSTITUCIONAL

É inconstitucional a 
norma que confere ao 
prefeito municipal a 
atribuição de definir por 
ato discricionário a tarefa 
especial a ser remunerada 
por gratificação

Ação direta de inconstitucionali-
dade. Nomeação de curador especial 
para realizar a defesa da norma im-
pugnada. Desnecessidade. Procura-
dor-geral do município que foi notifi -
cado, sendo assegurado o seu direito à 
manifestação. Interpretação sistemáti-
ca do § 4º do artigo 85 da Constituição 
Estadual, conforme o que foi decidido 
pelo plenário do supremo tribunal fe-
deral ao rejeitar questão de ordem sus-
citada em razão do artigo 103, § 3º, da 
Constituição Federal. Artigo 58 da lei 
complementar n. 4, de 31.8.1999, do 
município de passos maia, que institui 
“gratifi cação por realização de tarefa 
especial”. Norma que delega ao pre-
feito municipal a defi nição, por ato 
discricionário, da “tarefa especial” a 
ser remunerada pela gratifi cação, do 
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seu valor e do período de pagamento, 
observados, apenas, os limites pre-
vistos na lei. Ofensa ao princípio da 
reserva legal em razão da necessidade 
de lei específi ca para a concessão ou 
o aumento de vantagem pecuniária de 
servidor público. Artigos 23, incisos 
II e V, e 50, § 2º, incisos II e IV, ambos 
da constituição estadual. Procedência 
do pedido inicial, com efeitos em 180 
(cento e oitenta) dias após a publica-
ção do acórdão. 
(TJ/SC - Ação Dir. de Inconstitucionalidade 

n. 8000150-06.2017.8.24.0000 - O.E. - Ac. 

unânime - Rel.: Des. Jânio Machado - Fonte: 
DJ, 06.10.2017).

Instauração de 
procedimento 
administrativo é 
indispensável para 
configuração de falta 
disciplinar

Agravo em execução - Apuração 
de falta disciplinar - Ausência de jun-
tada de PAD já realizado imprescin-
dibilidade - Audiência de justifi cação 
designada - Recurso provido. 1) Para 
o reconhecimento da prática de falta 
disciplinar, no âmbito da execução 
penal, é imprescindível a instauração 
de procedimento administrativo pelo 
diretor do estabelecimento prisional, 
assegurado o direito de defesa, a ser 
realizado por advogado constituído 
ou defensor público nomeado, nos ter-
mos da Súmula 533 do STJ. 2) O PAD 
em questão foi realizado pela Direto-
ria da Unidade Prisional, todavia não 
foi encaminhado ao Juízo das execu-
ções, ainda que conste determinação 
expressa do magistrado neste sentido. 
No referido procedimento fi cou con-
cluído que o reeducando realmente 
perpetrou uma falta de natureza gra-
ve, nos termos dos artigos 50, inciso 
II e 51 da Lei 7.210/84, sendo possí-
vel, desta forma, a revisão da decisão 
combatida para que seja determinada 
a realização de Audiência de Justifi ca-
ção para averiguar a transgressão do 
recorrido. 3) Agravo Provido. 

(TJ/ES - Ag. em Execução n. 0015935-

20.2016.8.08.0035 - 2a. Câm. Crim. - Ac. 

unânime - Rel.: Des. Adalto Dias Tristão - 
Fonte: DJ, 08.11.2017).

Interessado deve produzir 
prova do vício de auto 
de infração lavrado por 
autoridade policial

Processual civil. Administrativo. 
Apelação. Pedido de anulação de auto 
de infração. Alcoolemia. Interessa-
do não logrou êxito em demonstrar 
vício no ato administrativo atacado. 
Recurso conhecido e desprovido. 1. 
Nos termos do art. 277, do CTB, em-
bora seja lícita a recusa do condutor 
de veículo de submeter-se ao teste 
de alcoolemia, a autoridade policial 
pode aferir os sinais de embriaguez 
por outros meios, que são sufi cientes 
para embasar a lavratura do auto de 
infração e a aplicação das penalidades 
de suspensão do direito do dirigir e de 
multa. (TJ-DF Apelação Cível: APC 
20130111069082). 2. Partindo-se do 
pressuposto que o auto de infração 
goza de presunção e legitimidade, 
afeto aos atos administrativos, cabia 
ao interessado produzir prova que 
demonstrasse, de forma cabal, que o 
descrito no documento em questão 
não procede, o que, no caso, não ocor-
reu, não padecendo a sentença, por 
isso, de qualquer vício que justifi que 
sua reforma. 3. Recurso conhecido e 
desprovido.
(TJ/ES - Ap. Cível n. 0004605-

96.2014.8.08.0002 - 2a. Câm. Cív. - Ac. 

unânime - Rel.: Des. Delio José Rocha 
Sobrinho - Fonte: DJ, 31.10.2017).

Servidor público que 
preenche os requisitos 
legais e não obtém 
progressão funcional por 
desídia da administração 
pública deve ser 
promovido

Processual Civil e Administrativo 
- Apelações Cíveis - Ação de Cobran-
ça - Servidor público municipal - Pro-

gressão funcional vertical - Ausência 
de procuração outorgada ao advogado 
do município - Intimação para regu-
larização - Decurso do prazo in albis 
- Recurso do ente público - Não co-
nhecido honorários advocatícios - Ar-
bitrados em quantia irrisória - Eleva-
ção - Recurso da servidora - Em parte 
provido. A ausência de procuração ou-
torgada ao procurador da parte recor-
rente acarreta negativa de seguimento 
ao recurso, visto que tal documento 
constitui requisito legal para sua ad-
missibilidade. O arbitramento dos ho-
norários deve ser feito de forma equi-
tativa, observando o grau de zelo do 
profi ssional, o lugar da prestação do 
serviço, a natureza e a importância da 
causa, bem como o trabalho realizado 
e o tempo exigido. Reexame neces-
sário de sentença - Ação de cobrança 
- Servidor público municipal - Pro-
gressão funcional vertical - Prescrição 
quinquenal - Aplicação do Decreto n. 
20.910/32 - Ausência de avaliação de 
desempenho - Omissão da adminis-
tração - Preenchimento dos requisitos 
legais - Direito à progressão - Hono-
rários arbitrados em quantia irrisória 
- Elevação - Juros e correção mone-
tária - Julgamento do (RE) 870847 
- Constitucionalidade do art. 1º-F 
da Lei 9.494/97 - Aplicação da TR - 
Desde a citação - Correção monetária 
- IPCA-E - A partir do decisum - Sen-
tença em parte retifi cada. Nas relações 
de trato sucessivo, em que a Fazenda 
Pública fi gure no polo passivo, as 
prestações vencidas antes dos últimos 
cinco anos, contados da data da pro-
positura da ação de cobrança, devem 
ser consideradas prescritas. A omis-
são da Administração, no que tange à 
criação da Comissão de Avaliação de 
Desenvolvimento Funcional, não reti-
ra o direito de o servidor progredir na 
carreira, quando preenchidos os requi-
sitos legais. Preenchidos os requisitos 
estampados na Lei Municipal, deve 
ser concedida a progressão funcional 
ao servidor. O valor dos honorários 
advocatícios, quando irrisório, deve 
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ser majorado. Os juros moratórios que 
devem ser fi xados, a partir da citação, 
com os índices ofi ciais de remunera-
ção básica e juros aplicados à cader-
neta de poupança, conforme a redação 
do art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, com 
redação dada pela Lei n. 11.960/09. 
(TJ/MT - Reex. Necessário n. 0001173-

80.2013.8.11.0015 - 1a. Câm. Dir. Públ. - Ac. 

unânime - Rel.: Des. Márcio Vidal - Fonte: DJ, 
07.11.2017).

Vencimentos e subsídios 
do funcionalismo público 
devem ser reajustados 
anualmente

Apelação cível. Ação de conhe-
cimento. Preliminar analisada con-
juntamente com o mérito. Servidora 
pública municipal. Revisão geral 
anual de vencimentos. Artigo 37, X, 
da Constituição Federal. Legislação 
Específi ca (LC n. 1.127/11). Vincu-
lação a índice federal de correção 
monetária-INPC. Súmula vinculante 
n. 42. Inconstitucionalidade. Impossi-
bilidade de concessão do reajuste por 
meio de comando judicial. Ônus da 
sucumbência. Inversão. Suspensão da 
cobrança. Artigo 98, § 3º, do NCPC. 
1. Como a tese preliminar arguida no 
recurso (ausência do direito ao paga-
mento do reajuste salarial) confunde-
-se com a matéria de mérito, ela será 
analisada conjuntamente com aquele. 
2. A revisão geral anual dos venci-
mentos e subsídios do funcionalismo 
público goza de garantia constitucio-
nal, consoante norma inserta no artigo 
37, inciso X, da Constituição Federal. 
Trata-se de norma que não se aplica 
automaticamente, pois o próprio dis-
positivo constitucional condiciona 
a consecução do direito à edição de 
lei específi ca, de iniciativa privati-
va do Chefe do Poder Executivo. 3. 
A Lei Complementar Municipal n. 
1.127/2011 estabelece a data base e 
traz o índice de reajuste, que deve ser 
o mesmo da Unidade Fiscal do Mu-
nicípio, qual seja, o INPC, todavia, 
nos termos da Súmula Vinculante n. 

42, tal vinculação é inconstitucional. 
4. A observância do posicionamento 
sedimentado em súmula vinculante é 
sufi ciente para afastar a aplicação do 
dispositivo da Lei Municipal ora ques-
tionado (art. 19 da Lei n. 1.127/2011), 
não podendo o Poder Judiciário subs-
tituir uma lei de iniciativa privativa 
por uma sentença judicial. 5. Os ônus 
da sucumbência fi cam invertidos em 
desfavor da autora/recorrida, os quais 
foram fi xados em R$ 1.000,00, cuja 
cobrança fi cará sobrestada por 05 
anos, nos termos do artigo 98, § 3º, 
do NCPC, uma vez que a recorrida é 
benefi ciária da assistência judiciária. 
6. Recurso de apelação conhecido e 
provido. Sentença reformada. 
(TJ/GO - Ap. Cível n. 0330836-

37.2015.8.09.0160 - 3a. Câm. Cív. - Ac. 

unânime - Rel.: Des. Gerson Santana Cintra 
- Fonte: DJ, 08.11.2017)

TRIBUTÁRIO

Falecido o devedor 
antes de que tenha sido 
regularmente constituída 
a relação processual, 
inviável cogitar-se em 
sucessão processual, de 
modo que, havendo espólio 
ou herdeiros, a execução 
deverá contra eles ser 
proposta

Execução fi scal. IPTU. Propositura 
em face de devedor falecido antes da 
constituição defi nitiva do crédito. Re-
direcionamento do processo contra o 
espólio. Impossibilidade. Necessidade 
de novo lançamento. Jurisprudência 
pacifi cada. Recurso a que se nega pro-
vimento. “Hipótese em que a contri-
buinte originária faleceu antes da ocor-
rência dos próprios fatos geradores e, 
por conseguinte, da inscrição em dívi-
da ativa e da propositura do executivo 
fi scal. “’O redirecionamento contra o 
espólio só é admitido quando o faleci-
mento do contribuinte ocorrer depois 

de ele ter sido devidamente citado nos 
autos da execução fi scal, o que não 
é o caso dos autos, já que o devedor 
(...) faleceu antes mesmo da constitui-
ção do crédito tributário. Precedentes: 
REsp 1.222.561/RS, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segun-
da Turma, DJe 25/05/2011; AgRg no 
REsp 1.218.068/RS, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Tur-
ma, DJe 08/04/2011; REsp 1.073.494/
RJ, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira 
Turma, DJe 29/09/2010’ (AgRg no 
AREsp 324.015/PB, rel. Min. Bene-
dito Gonçalves, Primeira Turma, j. 
em 03/09/2013). “Falecido o devedor 
antes de que tenha sido regularmente 
constituída a relação processual, invi-
ável cogitar-se em sucessão processu-
al, de modo que, ‘(...) havendo espólio 
ou herdeiros, a execução deverá contra 
eles ser proposta nos termos do art. 4º, 
III e IV da Lei n. 6.830/80 e art. 131, II 
e III do CTN’ (REsp 718.023/RS, rel. 
Min. Mauro Campbell Marques), sen-
do, no particular, necessária a renova-
ção do lançamento contra o responsá-
vel pelo débito, sob pena de ofensa às 
garantias constitucionais inerentes ao 
contraditório e à ampla defesa (AI n. 
2014.042159-9, de São José, rel. Des. 
Carlos Adilson Silva, j. 14-7-2015). 
(TJ/SC - Ap. Cível n. 0924274-

42.2010.8.24.0023 - 1a. Câm. Dir. Públ. - Ac. 

unânime - Rel.: Des. Jorge Luiz de Borba - 
Fonte: DJ, 27.10.2017).

ICMS deve incidir sobre o 
valor da energia elétrica 
efetivamente consumida

Tributário e Processual Civil. 
Mandado de segurança. Incidência do 
ICMS na fatura de conta de energia 
elétrica. Limitação da incidência ao 
consumo efetivo. Sentença concessi-
va da segurança confi rmada. 1. O Su-
perior Tribunal de Justiça, na sistemá-
tica dos recursos repetitivos, consoli-
dou o entendimento de que o ICMS 
deve incidir sobre o valor da energia 
elétrica efetivamente consumida, isto 
é, a que for entregue ao consumidor, a 
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que tenha saído da linha de transmis-
são e entrado no estabelecimento da 
empresa. 2. Para efeito de base de cál-
culo de ICMS (tributo cujo fato gera-
dor supõe o efetivo consumo de ener-
gia), o valor da tarifa a ser levado em 
conta é o correspondente à demanda 
de potência efetivamente utilizada no 
período de faturamento, como tal con-
siderada a demanda medida, segundo 
os métodos de medição a que se refere 
o art. 2º, XII, da Resolução ANEEL 
456/2000, independentemente de ser 
ela menor, igual ou maior que a de-
manda contratada. (REsp 960.476/
SC, rel. ministro Teori Albino Za-
vascki, Primeira Seção, julgado em 
11/3/2009, DJe 13/5/2009). 3. Remes-
sa ofi cial a que se nega provimento. 
(TRF - 1a. Reg. - Rem. Ex Offi  cio em Mand. 

de Segurança n. 2007.38.00.033233-8 ‒ 8a. 

T.  - Ac. unânime - Rel.: Desa. Federal Maria 
do Carmo Cardoso - Fonte: DJ, 04.08.2017).

Legal o decreto que 
restabeleceu alíquotas de 
PIS e Cofins sobre receitas 
financeiras

Tributário. PIS e COFINS. Recei-
tas fi nanceiras. Incidência. Alíquotas. 
Redução e majoração por ato do exe-
cutivo. Lei n. 10.865/2004. Possibili-
dade. 1. A controvérsia a respeito da 
incidência das contribuições sociais 
PIS e COFINS sobre as receitas fi nan-
ceiras está superada desde o advento 
da EC n. 20/1998, que deu nova re-
dação ao art. 195, II, “b”, da CF/88. 
2. Em face da referida modifi cação, 
foram editadas as Leis n. 10.637/2002 
e 10.833/2003, as quais defi niram 
como base de cálculo o faturamento 
mensal, assim entendido o total das 
receitas auferidas pela pessoa jurídi-
ca, independentemente de sua deno-
minação ou classifi cação contábil. 3. 
As contribuições ao PIS e à COFINS, 
de acordo com as Leis n. 10.637/2002 
e 10.833/2003, incidem sobre todas 
as receitas auferidas por pessoa jurí-
dica, com alíquotas de 1,65% e 7,6%, 
respectivamente. 4. No ano de 2004, 

entrou em vigor a Lei n. 10.865/2004, 
que autorizou o Poder Executivo a 
reduzir ou restabelecer as alíquotas 
sobre as receitas fi nanceiras auferi-
das pelas pessoas jurídicas sujeitas ao 
regime não cumulativo, de modo que 
a redução ou o restabelecimento po-
deriam ocorrer até os percentuais es-
pecifi cados no art. 8º da referida Lei. 
5. O Decreto n. 5.164/2004 reduziu a 
zero as alíquotas da Contribuição para 
o PIS/PASEP e da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social - 
COFINS incidentes sobre as receitas 
fi nanceiras auferidas pelas pessoas ju-
rídicas sujeitas ao regime de incidên-
cia não cumulativa das referidas con-
tribuições. 6. O Decreto n. 5.442/2005 
manteve a redução das alíquotas a 
zero, inclusive as operações reali-
zadas para fi ns de hedge, tendo sido 
revogado pelo Decreto n. 8.426/2015, 
com vigência a partir de 01/07/2015, 
que passou a fi xá-las em 0,65% e 4%, 
respectivamente. 7. Hipótese em que 
se discute a legalidade da revogação 
da alíquota zero, prevista no art. 1º 
do Decreto n. 5.442/2005, do PIS e 
da COFINS sobre receitas fi nanceiras 
pelo art. 1º do Decreto n. 8.426/2015. 
8. Considerada a constitucionalida-
de da Lei n. 10.865/2004, permite-
-se ao Poder Executivo tanto reduzir 
quanto restabelecer alíquotas do PIS/
COFINS sobre as receitas fi nancei-
ras das pessoas jurídicas, sendo certo 
que tanto os decretos que reduziram 
a alíquota para zero quanto o Decre-
to n. 8.426/2015, que as restabeleceu 
em patamar inferior ao permitido pe-
las Leis n. 10.637/2002 e 10.833/03, 
agiram dentro do limite previsto na 
legislação, não havendo que se falar 
em ilegalidade. 9. O art. 27, § 2º, da 
Lei n. 10.865/2004 autoriza o Poder 
Executivo a reduzir ou restabelecer 
as alíquotas nos percentuais delimi-
tados na própria Lei, da forma que, 
considerada legal a permissão dada 
ao administrador para reduzir tribu-
tos, também deve ser admitido o seu 
restabelecimento, pois não se pode 

compartimentar o próprio dispositivo 
legal para fi ns de manter a tributação 
com base em redução indevida. 10. 
Recurso especial desprovido. 
(STJ - Rec. Especial n. 1.586.950/RS - 1a. T. - 

Ac. por maioria - Rel.: Min. Napoleão Nunes 
Maia Filho - Fonte: DJ, 09.10.2017).

Não se equipara a 
declaração falsa de 
conteúdo o erro culposo na 
classificação aduaneira de 
mercadorias importadas e 
devidamente declaradas ao 
fisco

Administrativo. Desembaraço 
aduaneiro. Erro de classifi cação das 
mercadorias importadas. Ausência de 
má-fé. Pena de perdimento. Inadequa-
ção. 1. O erro culposo na classifi cação 
aduaneira de mercadorias importadas 
e devidamente declaradas ao fi sco não 
se equipara à declaração falsa de con-
teúdo e, portanto, não legitima a impo-
sição da pena de perdimento. 2. Hipó-
tese em que se discute a possibilidade 
de aplicação da pena de perdimento 
no caso de haver erro na classifi cação 
aduaneira de produtos importados, 
sem a constatação de má-fé do impor-
tador. 3. Recurso especial não provido. 
(STJ - Rec. Especial n. 1316269/SP - 1a. T. 

- Ac. unânime - Rel.: Min. Gurgel de Faria - 
Fonte: DJ, 06.04.2017).

Portador de neoplasia 
maligna tem direito à 
isenção do imposto de 
renda ainda que não tenha 
se aposentado

Tributário. Imposto de renda. Ne-
oplasia maligna. Isenção sobre ren-
dimentos/remuneração de servidor 
em atividade. 1. Atestado pela Junta 
Médica Pericial da Superintendência 
da Polícia Federal/MG que o autor 
é portador de “adenocarcinoma de 
próstata” (neoplasia maligna) desde 
02.05.2007, tem direito subjetivo à 
isenção do imposto de renda sobre 
seus rendimentos, ainda que esteja em 
atividade, nos termos do art. 6º/XIV 
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da Lei 7.713/1988. 2. Não obstante o 
disposto no art. 111 do CTN e o REsp 
n. 1.116.620-BA, representativo de 
controvérsia, r. Ministro Luz Fux, 1ª 
Seção, a orientação da 4ª Seção deste 
Tribunal contém adequada e especí-
fi ca fundamentação estendendo o be-
nefício fi scal também para o servidor 
em atividade, levando em conta o fi m 
social a que se destina o art. 6º/XIV da 
Lei 7.713/1988 (CPC, art. 8º). 3. Se-
gundo a melhor doutrina, “não há lei 
que não contenha uma fi nalidade so-
cial imediata... O intérprete-aplicador 
poderá: ...b) aplicar a norma a hipóte-
ses fáticas não contempladas pela le-
tra da lei, mas nela incluídas, por aten-
der a seus fi ns. Consequentemente, 
fácil será perceber que comando legal 
não deverá ser interpretado fora do 
meio social presente; imprescindível 
será adaptá-lo às necessidades sociais 
existentes no momento de sua aplica-
ção. Essa diversa apreciação e proje-
ção no meio social, em razão da ação 
do tempo, não está a adulterar a lei, 
que continua a mesma” (Maria Hele-
na Diniz, Lei de Introdução às Normas 
do Direito Brasileiro Interpretado). 4. 
Apelação do autor provida. 
(TRF - 1a. Reg. - Ap. Cível 0053179-

75.2010.4.01.3800/MG - 8a. T. - Ac. unânime 

- Rel.: Des. Federal Novély Vilanova da 
Silva Reis - Fonte: DJ, 21.09.2017).

NOTA BONIJURIS: Segundo a 
melhor doutrina, “não há lei que 
não contenha uma fi nalidade social 
imediata. Por isso o conhecimento do 
fi m é uma das preocupações precípuas 
da ciência jurídica e do órgão 
aplicador do direito... O fi m social é o 
objetivo de uma sociedade, encerrado 
na somatória de atos que constituirão 
a razão de sua composição; é, 
portanto, o bem social, que pode 
abranger o útil, a necessidade social 
e o equilíbrio de interesses etc. O 
intérprete-aplicador poderá: a) 
concluir que um caso que se enquadra 
na lei não deverá ser por ela regido 
porque não está dentro de sua razão, 

não atendendo à fi nalidade social; e 
b) aplicar a norma a hipóteses fáticas 
não contempladas pela letra da lei, 
mas nela incluídas, por atender a 
seus fi ns. Consequentemente, fácil 
será perceber que comando legal 
não deverá ser interpretado fora do 
meio social presente; imprescindível 
será adaptá-lo às necessidades 
sociais existentes no momento de sua 
aplicação. Essa diversa apreciação e 
projeção no meio social, em razão da 
ação do tempo, não está a adulterar 
a lei, que continua a mesma” (Maria 
Helena Diniz, Lei de Introdução 
às Normas do Direito Brasileiro 
Interpretado, 17ª ed., pags. 188-9).

Prazo para prescrição 
de tributo sujeito 
a lançamento por 
homologação tem início 
com a constituição 
definitiva do crédito 
tributário

Processual civil e tributário. Exe-
cução fi scal. Dívida de pequeno va-
lor. Ajuizamento postergado confor-
me o disposto no art. 5º, parágrafo 
único, do Decreto-Lei 1.569/77. Fato 
incontroverso. Súmula 436 do STJ 
aplicável ao caso concreto. Prazo su-
perior a cinco anos entre a constitui-
ção defi nitiva do crédito e a citação. 
Prescrição consumada. Apelação não 
provida. 1. “A entrega de declaração 
pelo contribuinte reconhecendo débi-
to fi scal constitui o crédito tributário, 
dispensada qualquer outra providên-
cia por parte do fi sco” (Súmula n. 
436 do STJ).  2. "São inconstitucio-
nais o parágrafo único do artigo 5º 
do Decreto-Lei 1.569/77 e os artigos 
45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam 
de prescrição e decadência de crédi-
to tributário - Enunciado 8 da Súmula 
Vinculante/STF" (ReeNec 0016277-
76.2007.4.01.3300/BA, Rel. Des. 
Fed. Maria do Carmo Cardoso, TRF1, 
Oitava Turma, e-DJF1 29/08/2014, p. 
1.599). 3. Inviável a modifi cação do 
julgado ao argumento de que “a ins-

crição em dívida ativa objeto da pre-
sente execução não foi anteriormente 
ajuizada em virtude de disposição le-
gal que determina o não ajuizamento 
de inscrições de valor ou inferior ao 
estabelecido por Portaria do Ministro 
da Fazenda. É o que determina o art. 
5º do Decreto-Lei n. 1.569/77 (...)”. 
4. Inexistente de causa suspensiva da 
exigibilidade do crédito ou interrup-
tiva do prazo previsto no art. 174 do 
CTN entre a constituição defi nitiva 
do crédito tributário mais recente em 
31/01/2001 e a citação feita por meio 
de edital em 28/09/2006, indiscutível 
a prescrição do direito à cobrança. 5. 
Apelação não provida.  
(TRF - 1a. Reg. - Ap. Cível n. 0000161-

78.2006.4.01.3801/MG - 8a. T. - Ac. 

unânime - Rel.: Des. Federal Itelmar 
Raydan Evangelista - Fonte: DJ, 
25.08.2017).

Proprietário terá de 
responder por IPTU que 
deixou de ser pago pela 
prefeitura quando alugou 
seu imóvel

Tributário. IPTU. Responsabilida-
de. Contrato de locação fi rmado com 
a administração pública municipal. 
Oposição. Impossibilidade. Prescri-
ção. Reexame de provas. 1. Por força 
do art. 123 do CTN, “salvo disposições 
de lei em contrário, as convenções 
particulares, relativas à responsabili-
dade pelo pagamento de tributos, não 
podem ser opostas à Fazenda Pública, 
para modifi car a defi nição legal do 
sujeito passivo das obrigações tributá-
rias correspondentes”. 2. Em razão da 
natureza contratual da locação fi rmada 
entre o particular e a Administração 
Pública, deve-se observar a norma do 
art. 123 do CTN, ainda que se revele 
contrário à boa prática da moralidade o 
não cumprimento da obrigação contra-
tual pela municipalidade e sua poste-
rior exigência do particular, em execu-
ção fi scal. 3. Em recurso especial, não 
é adequada a verifi cação da ocorrência 
da prescrição na hipótese de a revisão 
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da conclusão do acórdão recorrido, no 
que diz respeito à demora no cumpri-
mento do ato citatório, depender do re-
exame fático-probatório (Súmula 7 do 
STJ). 4. Agravo interno não provido. 
(STJ - Ag. Interno no Rec. Especial n. 

1.384.263/SC - 1a. T. - Ac. por maioria 

- Rel.: Min. Gurgel de Faria - Fonte: DJ, 
09.11.2017).

PREVIDENCIÁRIO

Lavradora portadora de 
doença degenerativa 
obtém benefício de 
aposentadoria por 
invalidez

Previdenciário. Aposentadoria por 
invalidez. Segurado especial. Rural. 
Comprovada. Laudo pericial des-
considerado em parte. Incapacidade 
comprovada. Consectários. 1. Os be-
nefícios de auxílio doença e aposen-
tadoria por invalidez dependem, para 
a sua obtenção, da convergência de 
três requisitos: o primeiro relativo à 
condição de segurado, o segundo ao 
cumprimento do período de carên-
cia, quando for o caso, e o terceiro 
expresso na incapacidade parcial ou 
total e temporária (auxílio doença) ou 
total e permanente (aposentadoria por 
invalidez) para o trabalho, a teor dos 
artigos 42/47 e 59/63 e Lei 8.213/91. 
2. No caso concreto, a controvérsia se 
restringe à incapacidade laboral e sua 
e sua extensão. 3. A conclusão do lau-
do pericial não se harmoniza com os 
diversos relatórios e atestados médicos 
produzidos na instrução sobre a real 
situação de saúde física da parte auto-
ra. A propósito da vinculação do juiz à 
prova pericial, “o juiz apreciará a pro-
va pericial de acordo com o disposto 
no art. 371, indicando na sentença os 
motivos que o levaram a considerar ou 
a deixar de considerar as conclusões 
do laudo, levando em conta o método 
utilizado pelo perito.” (art. 479, CPC 
/15). 4. Considerando a natureza da 

doença de que é portadora a parte au-
tora, idade avançada (atualmente com 
57 anos), a ausência de instrução es-
colar mínima e nenhuma formação 
profi ssional, mostra-se inviável sua 
reinserção no mercado de trabalho. 
Em consequência, não havendo con-
trovérsia acerca dos demais requisitos, 
qualidade de segurado, cumprimento 
de carência legal, tenho por correta a 
sentença que concedeu a aposentadoria 
por invalidez, a partir do requerimen-
to administrativo. 5. Juros de mora e 
correção monetária sobre as parcelas 
vencidas de acordo com os critérios 
de atualização e de juros estabelecidos 
no 1º-F da Lei 9.494/97, na redação da 
Lei 11.960/2009. 6. Isenção de custas. 
7. Apelação do INSS parcialmente 
provida. Remessa ofi cial não provida. 
(TRF - 1a. Reg. - Ap. Cível n. 0019026-

47.2012.4.01.9199 - 1a. Câm. Reg. - Ac. 

unânime - Rel.: Des. Federal Murilo 
Fernandes de Almeida - Fonte: DJ, 
30.08.2017). 

Não cabe revisão da 
reserva de poupança na 
migração de plano de 
benefícios de previdência 
complementar

Recurso Especial representativo de 
controvérsia. Previdência complemen-
tar e contrato de transação. Migração 
e resgate. Institutos jurídicos diversos, 
que não se confundem. A súmula 289/
STJ limita-se a disciplinar o instituto 
jurídico do resgate, mediante o qual há 
desligamento do participante do regime 
jurídico de previdência complementar, 
antes mesmo de auferir os benefícios 
pactuados. Transação para migração de 
plano de benefícios. Correção monetá-
ria da reserva de poupança e/ou do be-
nefício. Expurgos infl acionários. Ina-
plicabilidade. Nos planos de benefícios 
administrados pelas entidades fecha-
das, há solidariedade na distribuição 
dos resultados positivos ou negativos. 
Contrato de transação. Negócio jurídi-
co oneroso, unitário e indivisível, tendo 
por elemento essencial a reciprocida-

de de concessões. 1. As teses a serem 
fi rmadas, para efeito do art. 1.036 do 
CPC/2015 (art. 543-C do CPC/1973), 
são as seguintes: 1.1. Em caso de mi-
gração de plano de benefícios de pre-
vidência complementar, não é cabível 
o pleito de revisão da reserva de pou-
pança ou de benefício, com aplicação 
do índice de correção monetária. 1.2. 
Em havendo transação para migração 
de plano de benefícios, em observância 
à regra da indivisibilidade da pactuação 
e proteção ao equilíbrio contratual, a 
anulação de cláusula que preveja con-
cessão de vantagem contamina todo o 
negócio jurídico, conduzindo ao retor-
no ao statu quo ante. 2. No caso con-
creto, recurso especial provido. 
(STJ - Rec. Especial n. 1551488/MS - 2a. 

S. - Ac. unânime - Rel.: Min. Luis Felipe 
Salomão - Fonte: DJ, 14.06.2017).

Não são passíveis de 
restituição os valores 
recebidos de boa-fé 
oriundos de pagamento 
indevido de pensão

Previdenciário. Proposta de afeta-
ção. Recurso especial. Rito dos recur-
sos especiais repetitivos. Devolução de 
valores recebidos de boa-fé. Em razão 
de interpretação errônea, má aplica-
ção da lei ou erro da administração 
da previdência social. 1. Delimitação 
da controvérsia: Devolução ou não de 
valores recebidos de boa-fé, a título de 
benefício previdenciário, por força de 
interpretação errônea, má aplicação da 
lei ou erro da Administração da Pre-
vidência Social. 2. Recurso especial 
afetado ao rito do art. 1.036 e seguin-
tes CPC/2015 e art. 256-I do RISTJ, 
incluído pela Emenda Regimental 24, 
de 28/09/2016. 
(STJ - ProAfR no Rec. Especial n. 1.381.734/

RN - 1a. S. Ac. unânime - Rel.: Min. Benedito 
Gonçalves- Fonte: DJ, 09.08.2017).
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MULHER EM SITUAÇÃO 
DE VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA DEVE TER 
ATENDIMENTO POLICIAL 
E PERICIAL PRESTADO 
PREFERENCIALMENTE 
POR SERVIDORES DO 
SEXO FEMININO

 
Lei n. 13.505 de 8 de novembro de 2017

Mensagem de veto      
Acrescenta dispositivos à Lei n. 11.340, de 7 de 

agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), para dispor sobre 
o direito da mulher em situação de violência doméstica 
e familiar de ter atendimento policial e pericial especia-
lizado, ininterrupto e prestado, preferencialmente, por 
servidores do sexo feminino.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º  Esta Lei dispõe sobre o direito da mulher em 

situação de violência doméstica e familiar de ter aten-
dimento policial e pericial especializado, ininterrupto 
e prestado, preferencialmente, por servidores do sexo 
feminino.

Art. 2º A Lei n. 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei 
Maria da Penha), passa a vigorar acrescida dos seguin-
tes arts. 10-A, 12-A e 12-B:

“Art. 10-A.  É direito da mulher em situação de 
violência doméstica e familiar o atendimento policial e 
pericial especializado, ininterrupto e prestado por ser-
vidores – preferencialmente do sexo feminino – previa-
mente capacitados.

§ 1º  A inquirição de mulher em situação de violên-
cia doméstica e familiar ou de testemunha de violência 
doméstica, quando se tratar de crime contra a mulher, 
obedecerá às seguintes diretrizes:

I – salvaguarda da integridade física, psíquica e 
emocional da depoente, considerada a sua condição 
peculiar de pessoa em situação de violência doméstica 
e familiar;

II – garantia de que, em nenhuma hipótese, a mu-
lher em situação de violência doméstica e familiar, 
familiares e testemunhas terão contato direto com in-
vestigados ou suspeitos e pessoas a eles relacionadas;

III – não revitimização da depoente, evitando su-
cessivas inquirições sobre o mesmo fato nos âmbitos 
criminal, cível e administrativo, bem como questiona-
mentos sobre a vida privada.

§ 2º  Na inquirição de mulher em situação de vio-
lência doméstica e familiar ou de testemunha de delitos 
de que trata esta Lei, adotar-se-á, preferencialmente, o 
seguinte procedimento:

I – a inquirição será feita em recinto especialmente 
projetado para esse fi m, o qual conterá os equipamen-
tos próprios e adequados à idade da mulher em situação 
de violência doméstica e familiar ou testemunha e ao 
tipo e à gravidade da violência sofrida;

II – quando for o caso, a inquirição será intermedia-
da por profi ssional especializado em violência domés-
tica e familiar designado pela autoridade judiciária ou 
policial;

III – o depoimento será registrado em meio eletrô-
nico ou magnético, devendo a degravação e a mídia 
integrar o inquérito.”

 “Art. 12-A.  Os Estados e o Distrito Federal, na 
formulação de suas políticas e planos de atendimento 
à mulher em situação de violência doméstica e fami-
liar, darão prioridade, no âmbito da Polícia Civil, à 
criação de Delegacias Especializadas de Atendimento 
à Mulher (Deams), de Núcleos Investigativos de Fe-
minicídio e de equipes especializadas para o atendi-
mento e a investigação das violências graves contra 
a mulher.”

“Art. 12-B.  (VETADO).
§ 1º  (VETADO).
§ 2º  (VETADO.
§ 3º A autoridade policial poderá requisitar os ser-

viços públicos necessários à defesa da mulher em si-
tuação de violência doméstica e familiar e de seus de-
pendentes.”

Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília,  8  de  novembro  de 2017; 196º da Inde-
pendência e 129º da República.

 
MICHEL TEMER
Torquato Jardim
Antonio Imbassahy
 
Este texto não substitui o publicado no DOU de 

9.11.2017
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Súmulas  em  destaque  

Tribunal Superior do Trabalho
(Súmulas com nova redação – Parte V) 

Súmula 595
Ensino superior

As instituições de ensino superior respondem ob-
jetivamente pelos danos suportados pelo aluno/con-
sumidor pela realização de curso não reconhecido 
pelo Ministério da Educação, sobre o qual não lhe 
tenha sido dada prévia e adequada informação.

Súmula 594
Ministério Público

O Ministério Público tem legitimidade ativa para 
ajuizar ação de alimentos em proveito de criança ou 
adolescente independentemente do exercício do po-
der familiar dos pais, ou do fato de o menor se en-
contrar nas situações de risco descritas no art. 98 do 
Estatuto da Criança e do Adolescente, ou de quais-
quer outros questionamentos acerca da existência ou 
efi ciência da Defensoria Pública na comarca.

Súmula 593
Estupro

O crime de estupro de vulnerável se confi gura 
com a conjunção carnal ou prática de ato libidinoso 
com menor de 14 anos, sendo irrelevante eventual 
consentimento da vítima para a prática do ato, sua 

experiência sexual anterior ou existência de relacio-
namento amoroso com o agente.

Súmula 592
Excesso de prazo

O excesso de prazo para a conclusão do processo 
administrativo disciplinar só causa nulidade se hou-
ver demonstração de prejuízo à defesa.

Súmula 591
Prova emprestada

É permitida a prova emprestada no processo ad-
ministrativo disciplinar, desde que devidamente au-
torizada pelo juízo competente e respeitados o con-
traditório e a ampla defesa.

Súmula 590
Imposto de renda

Constitui acréscimo patrimonial a atrair a inci-
dência do imposto de renda, em caso de liquidação 
de entidade de previdência privada, a quantia que 
couber a cada participante, por rateio do patrimônio, 
superior ao valor das respectivas contribuições à en-
tidade em liquidação, devidamente atualizadas e cor-
rigidas.

Superior Tribunal de Justiça

Súmula 458
Embargos

Em causas sujeitas ao procedimento sumaríssimo, 
em que pese a limitação imposta no art. 896, § 6º, da 
CLT à interposição de recurso de revista, admitem-se 
os embargos interpostos na vigência da Lei n. 11.496, 
de 22.06.2007, que conferiu nova redação ao art. 894 
da CLT, quando demonstrada a divergência jurispru-
dencial entre Turmas do TST, fundada em interpreta-

Fonte: http://www.stj.jus.br/docs_internet/SumulasSTJ.pdf 

ções diversas acerca da aplicação de mesmo dispositi-
vo constitucional ou de matéria sumulada.

Súmula 457
Honorários de perito

A União é responsável pelo pagamento dos hono-
rários de perito quando a parte sucumbente no objeto 
da perícia for benefi ciária da assistência judiciária gra-
tuita.

Fonte: http://www.tst.jus.br/web/guest/sumulas
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Maria Tereza de Queiroz Piacentini | linguabrasil@linguabrasil.com.br
Licenciada em Letras e mestra em Educação pela UFSC

Revisora da Constituição de Santa Catarina em 1989

SEJA... SEJA OU FOSSE...FOSSE E SEJA...OU 

Eu gostaria de me certificar de que o 
binômio “seja... seja” acompanha o tempo 
dos verbos da frase, porque estranhei o que 
li: “Aquilo acontecia seja porque pediam 
que acontecesse, seja porque tinha mesmo 
de acontecer”. A meu ver, o pretérito soaria 
melhor: “Aquilo acontecia fosse porque 
pediam que acontecesse, fosse porque tinha 
mesmo de acontecer”. I.S.T.

A denominada conjunção coordenativa 
alternativa seja...seja, pelo fato de ser 
constituída por uma forma verbal, concorda 
com o sujeito e pode variar em tempo, como 
nestes exemplos:

Sejam sócios, sejam visitantes, todos 
participarão do sorteio.

A feira acontecerá de qualquer maneira, 
seja hoje, seja amanhã.  

Fosse bom, fosse mau, a instituição lhe 
daria o apoio necessário.

Expressava tudo quanto sentia, fossem 
tristezas, fossem alegrias.

Peço notar o uso da partícula como antes 
do substantivo plural na frase a seguir, a 
denotar que não há sujeito com que fazer a 
concordância no plural: “Santa Catarina terá 
a obrigação de receber bem os colombianos, 
seja como turistas, seja como alunos em 
nossas universidades” (*sejam como turistas/
alunos constitui erro).

Então, no exemplo apresentado pelo leitor, 
se pensarmos rigorosamente em termos 
gramaticais, colocaremos o binômio no 
pretérito:  “Aquilo acontecia fosse porque 
pediam que acontecesse, fosse porque tinha 
mesmo de acontecer”. Mas esta frase não 
me parece boa, nem melhor do que com 
seja...seja. Ficaria mais fluente assim: “Aquilo 
acontecia porque pediam que acontecesse, 
ou porque tinha mesmo de acontecer.”

Aproveitando a pergunta, vejamos a questão 
do emprego – lícito – de seja...ou. Apesar da 
“proibição” que anda por aí, não é erro usar 
seja...ou (em vez de seja...seja). Esta variante 
é uma forma evoluída de uso, aliás bastante 
comum na fala e numa linguagem menos 
literária.

Em sua grande obra “Syntaxe Histórica 
Portuguesa” (Lisboa: Livraria Clássica Editora, 
1959, 4ª ed., p. 254-5), Augusto Epiphanio 
da Silva Dias exemplifica o emprego dos 
“membros disjunctivos” ou seja...ou seja e 
ou seja...ou valendo-se do Pe. Antônio Vieira 
(século 17):

– De lá... onde ilustrais o Mundo com 
vossas vitórias, ou seja no círculo do 
Astro, ou no frio do Setentrião.

– Se alguém me replicar, que este, ou seja 
conhecimento, ou modéstia, não é tão 
decente. 

Assim como o primeiro ou não precisa 
ficar explícito na alternativa ou...ou (p.ex. 
Visitaremos [ou] a abadia ou o museu), 
também ele tornou-se facultativo naquela 
que ilustramos com Pe. Vieira: [ou] seja...
ou. E vamos admitir que esta forma é mais 
simples, fácil e comunicativa! Portanto, que 
os professores de português não vejam erro 
em frases deste tipo:

É importante tomar este medicamento, 
seja em drágeas ou mediante injeção.

Desse modo, a mera circunstância da 
morte de alguém – fosse ela resultante 
das leis da sociedade ou de um acidente 
– poderia ser interpretada de maneira 
simplista.

Só por curiosidade, em espanhol e em inglês é 
de praxe utilizar a sequência seja...ou:
- Do intentions, whether good or bad, really 
matter in the end? 
– Thus, the mere circumstances of a person’s 
death, whether resulting from the laws 
of society or from an accident, could be 
misinterpreted. 
– Ya sea mala o buena, la gente necesita 
nuestra atención. 
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